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Nota: Todos os anexos e textos aqui não publicados na íntegra estão disponíveis na versão eletrônica 
desta manchete, alguns através de links. 
 
“Um homem que não tem tempo para cuidar da saúde é como um mecânico que não tem tempo 
para cuidar das ferramentas”. 
 
Provérbio Espanhol 
 

1.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
1.01 IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
DECRETO N° 10.532, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 27.10.2020) 
Altera a Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada 
pelo Decreto n° 8.950, de 29 de dezembro de 2016. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4°, caput, incisos I e II, do Decreto-Lei n° 1.199, de 27 
de dezembro de 1971, 

DECRETA : 

Art. 1° Ficam alteradas, na forma do Anexo, as alíquotas do Imposto sobre Produtos Industrializados - 
IPI constantes da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo 
Decreto n° 8.950, de 29 de dezembro de 2016, incidentes sobre os produtos classificados nos códigos 
relacionados no referido Anexo. 

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Brasília, 26 de outubro de 2020; 199° da 
Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

ANEXO 

CÓDIGO TIPI ALÍQUOTA (%) 
9504.50.00 30 

9504.50.00 Ex 01 22 
9504.50.00 Ex 02 6 

 
 

1.02 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA E PREVIDENCIÁRIA 
DECRETO N° 10.537, DE 28 DE OUTUBRO 2020 - (DOU de 29.10.2020) 
Altera o art. 154 do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 
de maio de 1999, e o art. 1° do Decreto n° 10.413, de 2 de julho de 2020, que autoriza o 
Instituto Nacional do Seguro Social a prorrogar o período das antecipações de que tratam os 
art. 3° e art. 4° da Lei n° 13.982, de 2 de abril de 2020. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e 
VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, e no 
art. 6° da Lei n° 13.982, de 2 de abril de 2020, 

DECRETA: 

Art. 1° O Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 6 de maio de 1999, 
passa a vigorar com as seguintes alterações: 

"Art. 154. 

..................................................................... 

..................................................................... 

V - mensalidades de associações e de demais entidades de aposentados ou pensionistas legalmente 
reconhecidas, constituídas e em funcionamento, desde que autorizadas por seus filiados, observado o 
disposto nos § 1° ao § 1°-I; e 

..................................................................... 

§ 1°-D Considera-se associação ou entidade de aposentados ou pensionistas aquela formada por: 

I - aposentados ou pensionistas, com objetivos inerentes a essas categorias; ou 

II - pessoas de categoria profissional específica, cujo estatuto as preveja como associados ativos e 
inativos, e que tenha dentre os seus objetivos a representação de aposentados ou pensionistas. 

§ 1°-E Considera-se mensalidade de associações e de demais entidades de aposentados ou 
pensionistas a contribuição associativa, devida exclusivamente em razão da condição de associado, em 
decorrência de previsão estatutária ou definição pelas assembleias gerais, a qual não admite descontos 
de taxas extras, contribuições especiais, retribuição por serviços ou pacotes de serviços específicos, 
prêmios de seguros, empréstimos nem qualquer outro tipo de desconto, sujeita ao limite máximo de 
desconto estabelecido em ato do Presidente do INSS. 

§ 1°-F O INSS avaliará periodicamente a quantidade de reclamações de beneficiários, ações judiciais, 
processos de órgãos de controle e impacto em sua rede de atendimento, dentre outros elementos 
relacionados ao acordo de cooperação técnica celebrado, para fins do disposto no inciso V do caput, e 
poderá rescindir o referido acordo unilateralmente, a depender da quantidade de irregularidades 
identificadas. 

....................................................................... 

§ 1°-H Na hipótese de entidade confederativa que representa instituições a ela vinculadas, as exigências 
de que tratam os § 1°-D e § 1°-G deverão ser atendidas pela instituição que celebrar o acordo de 
cooperação técnica. 

§ 1°-I O INSS deverá ser ressarcido das despesas realizadas em função da implementação e do controle 
do acordo de cooperação técnica de que trata o § 1°-F pela instituição que o celebrar. 

......................................................................." (NR) 

Art. 2° O Decreto n° 10.413, de 2 de julho de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
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"Art. 1° Fica o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS autorizado a conceder as antecipações de que 
tratam os art. 3° e art. 4° da Lei n° 13.982, de 2 de abril de 2020, até 30 de novembro de 2020. 

......................................................................." (NR) 

Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 28 de outubro de 2020; 199° da Independência e 132° da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

Onyx Lorenzoni 

 

PORTARIA SPREV/ME N° 22.677, DE 22 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 27.10.2020) 
Aprova a nova redação da Norma Regulamentadora n° 31 - Segurança e Saúde no Trabalho na 
Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura 

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE PREVIDÊNCIA E TRABALHO, no uso das atribuições que lhe 
conferem os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 
5.452, de 1° de maio de 1943, e o inciso V do art. 71 do Anexo I do Decreto n° 9.745, de 08 de abril de 
2019, 

RESOLVE: 

Art. 1° A Norma Regulamentadora n° 31 (NR-31) - Segurança e Saúde no Trabalho na Agricultura, 
Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Aquicultura passa a vigorar com a redação constante do 
Anexo I desta Portaria. 

Art. 2° Determinar que a Norma Regulamentadora n° 31 e seus Anexos sejam interpretados com a 
tipificação disposta na tabela abaixo: 

Regulamento Tipificação 
NR-31 NR Setorial 
Anexo I Tipo 1 
Anexo II Tipo 1 

Art. 3° Na data da entrada em vigor desta Portaria, revogar as Portarias: 

I - Portaria MTE n° 86, de 03 de março de 2005; 

II - Portaria MTE n° 2.546, de 14 de dezembro de 2011; 

III - Portaria MTE n° 1.896, de 09 de dezembro de 2013; 

IV - Portaria MTb n° 1.086, de 18 de dezembro de 2018. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor 1 (um) ano após a data de sua publicação. 

BRUNO BIANCO LEAL 
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ANEXO I 
NR-31 - SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO NA AGRICULTURA, PECUÁRIA, SILVICULTURA, 

EXPLORAÇÃO FLORESTAL E AQUICULTURA 

SUMÁRIO 

31.1 Objetivo 

31.2 Campo de Aplicação - Obrigações e Competências - Das Responsabilidades 

31.3 Programa de Gerenciamento de Riscos no Trabalho Rural - PGRTR 

31.4 Serviço Especializado em Segurança e Saúde no Trabalho Rural - SESTR 

31.5 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho Rural - CIPATR 

31.6 Medidas de Proteção Pessoal 

31.7 Agrotóxicos, Aditivos, Adjuvantes e Produtos Afins 

31.8 Ergonomia 

31.9 Transporte de Trabalhadores 

31.10 Instalações Elétricas 

31.11 Ferramentas Manuais 

31.12 Segurança no Trabalho em Máquinas, Equipamentos e Implementos 

31.13 Secadores, Silos e Espaços Confinados 

31.14 Movimentação e Armazenamento de Materiais 

31.15 Trabalho em Altura 

31.16 Edificações Rurais 

31.17 Condições Sanitárias e de Conforto no Trabalho Rural 

ANEXO I - Meios de acesso a máquinas, equipamentos e implementos 

ANEXO II - Quadros e Figuras auxiliares 

Glossário 

31.1 Objetivo 

31.1.1 Esta Norma Regulamentadora - NR tem por objetivo estabelecer os preceitos a serem observados 
na organização e no ambiente de trabalho rural, de forma a tornar compatível o planejamento e o 
desenvolvimento das atividades do setor com a prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao 
trabalho rural. 
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31.2 Campo de Aplicação - Obrigações e Competências - Das Responsabilidades 

31.2.1 Esta Norma se aplica a quaisquer atividades da agricultura, pecuária, silvicultura, exploração 
florestal e aquicultura, verificadas as formas de relações de trabalho e emprego e o local das atividades. 

31.2.1.1 Nas atividades previstas no subitem 31.2.1, aplica-se somente o disposto nesta NR, salvo: 

a) quando houver remissão expressa à aplicação de outras NR nesta Norma; 

b) em caso de embargo e interdição (Norma Regulamentadora n° 3); 

c) em caso de caldeiras, vasos de pressão, tubulações e tanques metálicos de armazenamento (Norma 
Regulamentadora n° 13), quando aplicável; 

d) quanto aos aspectos de insalubridade (Norma Regulamentadora n° 15); 

e) quanto aos aspectos de periculosidade (Norma Regulamentadora n° 16); 

f) em caso de inflamáveis e combustíveis (Norma Regulamentadora n° 20), quando aplicável; e 

g) quanto aos aspectos de fiscalização e penalidades (Norma Regulamentadora n° 28). 

31.2.2 Esta Norma também se aplica às atividades de exploração industrial desenvolvidas em 
estabelecimentos rurais. 

31.2.2.1 São consideradas atividades de exploração industrial desenvolvidas em estabelecimento rural 
aquelas estabelecidas no Art. 2°, §§ 3°, 4° e 5° do Regulamento das Relações Individuais e Coletivas de 
Trabalho Rural, aprovado pelo Decreto n° 73.626, de 12 de fevereiro de 1974. 

31.2.3 Cabe ao empregador rural ou equiparado: 

a) cumprir e fazer cumprir as disposições legais e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho 
rural, de forma a garantir adequadas condições de trabalho, higiene e conforto, e adotar medidas de 
prevenção e proteção para garantir que todas as atividades, locais de trabalho, máquinas, equipamentos 
e ferramentas sejam seguros; 

b) adotar os procedimentos necessários quando da ocorrência de acidentes e doenças do trabalho, 
incluindo a análise de suas causas; 

c) assegurar que se forneçam aos trabalhadores instruções compreensíveis em matéria de segurança e 
saúde, seus direitos, deveres e obrigações, bem como a orientação e supervisão necessárias ao 
trabalho seguro; 

d) informar aos trabalhadores: 

I. os riscos decorrentes do trabalho e as medidas de prevenção implantadas, inclusive em relação a 
novas tecnologias adotadas pelo empregador; 

II. os resultados dos exames médicos e complementares a que foram submetidos, quando realizados por 
serviço médico contratado pelo empregador; 

III. os resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais de trabalho; 
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e) permitir que representante dos trabalhadores, legalmente constituído, acompanhe a fiscalização dos 
preceitos legais e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho; e 

f) disponibilizar à Inspeção do Trabalho todas as informações relativas à segurança e à saúde no 
trabalho. 

31.2.4 Cabe ao trabalhador: 

a) cumprir as determinações sobre as formas seguras de desenvolver suas atividades, especialmente 
quanto às ordens de serviço emitidas para esse fim; 

b) adotar as medidas de prevenção determinadas pelo empregador, em conformidade com esta Norma 
Regulamentadora, sob pena de constituir ato faltoso a recusa injustificada; 

c) submeter-se aos exames médicos previstos nesta Norma Regulamentadora; 

d) colaborar com a empresa na aplicação desta Norma Regulamentadora; 

e) não danificar as áreas de vivência, de modo a preservar as condições oferecidas; 

f) cumprir todas as orientações relativas aos procedimentos seguros de operação, alimentação, 
abastecimento, limpeza, manutenção, inspeção, transporte, desativação, desmonte e descarte das 
ferramentas, máquinas e equipamentos; 

g) não realizar qualquer tipo de alteração nas ferramentas e nas proteções mecânicas ou dispositivos de 
segurança de máquinas e equipamentos, de maneira que possa colocar em risco a sua saúde e 
integridade física ou de terceiros; 

h) comunicar seu superior imediato se alguma ferramenta, máquina ou equipamento for danificado ou 
perder sua função. 

31.2.4.1 As obrigações previstas no subitem 31.2.4 não desobrigam o empregador do cumprimento dos 
requisitos desta Norma. 

31.2.5 São direitos dos trabalhadores: 

a) ambientes de trabalho seguros e saudáveis, em conformidade com o disposto nesta Norma 
Regulamentadora; 

b) ser consultados, por meio de seus representantes na Comissão Interna de Prevenção de Acidentes do 
Trabalho Rural - CIPATR, sobre as medidas de prevenção que serão adotadas pelo empregador; 

c) escolher sua representação em matéria de segurança e saúde no trabalho; 

d) receber instruções em matéria de segurança e saúde, bem como orientação para atuar no processo 
de implementação das medidas de prevenção que serão adotadas pelo empregador. 

31.2.5.1 O trabalhador pode interromper suas atividades quando constatar uma situação de trabalho 
onde, a seu ver, envolva um risco grave e iminente para a sua vida e saúde, informando imediatamente 
ao seu superior hierárquico. 

31.2.5.2 Comprovada pelo empregador a situação de grave e iminente risco, não pode ser exigida a 
volta dos trabalhadores à atividade, enquanto não sejam tomadas as medidas corretivas. 
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31.2.6 Capacitação 

31.2.6.1 O empregador rural ou equiparado deve promover capacitação e treinamento dos trabalhadores 
em conformidade com o disposto nesta NR. 

31.2.6.1.1 Ao término dos treinamentos ou capacitações, deve ser emitido certificado contendo o nome 
do trabalhador, o conteúdo programático, a carga horária, a data, o local de realização do treinamento, o 
nome e a qualificação dos instrutores e a assinatura do responsável técnico, devendo a assinatura do 
trabalhador constar em lista de presença ou certificado. 

31.2.6.2 O treinamento inicial deve ocorrer antes de o trabalhador iniciar suas funções. 

31.2.6.2.1 Os treinamentos periódicos ou de reciclagem devem ocorrer de acordo com a periodicidade 
estabelecida nos itens específicos da presente NR ou, quando não estabelecida, em prazo determinado 
pelo Programa de Gerenciamento de Riscos no Trabalho Rural - PGRTR. 

31.2.6.3 A capacitação pode incluir: 

a) estágio prático, prática profissional supervisionada ou orientação em serviço; 

b) exercícios simulados; ou 

c) habilitação para operação de veículos, embarcações, máquinas ou equipamentos. 

31.2.6.4 O tempo despendido em treinamentos e capacitações previstos nesta NR é considerado como 
de trabalho efetivo. 

31.2.6.5 O certificado deve ser disponibilizado ao trabalhador, e uma cópia deve ser arquivada pelo 
empregador ou equiparado em meio físico ou eletrônico. 

31.2.6.6 É permitido o aproveitamento de conteúdos de treinamentos ministrados pelo mesmo 
empregador desde que: 

a) o conteúdo e a carga horária requeridos no novo treinamento estejam compreendidos no treinamento 
anterior; 

b) o conteúdo do treinamento anterior tenha sido ministrado em prazo inferior ao estabelecido nesta NR, 
ou há menos de 2 (dois) anos quando não estabelecida esta periodicidade; e 

c) seja validado pelo responsável técnico do treinamento. 

31.2.6.6.1 O aproveitamento dos conteúdos deve ser registrado no certificado, mencionando-se o 
conteúdo e a data de realização do treinamento aproveitado. 

31.2.6.6.1.1 A validade do novo treinamento deve considerar a data do treinamento mais antigo 
aproveitado. 

31.2.6.7 Os treinamentos realizados pelo trabalhador podem ser avaliados pelo empregador e 
convalidados ou complementados. 

31.2.6.7.1 A convalidação ou complementação deve considerar: 

a) as atividades desenvolvidas pelo trabalhador no empregador anterior, quando for o caso; 
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b) as atividades que desempenhará; 

c) o conteúdo e carga horária cumpridos; 

d) o conteúdo e carga horária exigidos; e 

e) que o último treinamento tenha sido realizado em período inferior ao estabelecido nesta NR, ou há 
menos de 2 (dois) anos quando não estabelecida esta periodicidade. 

31.2.6.8 O aproveitamento, total ou parcial, de treinamentos anteriores não exclui a responsabilidade do 
empregador rural ou equiparado de emitir o certificado de capacitação do trabalhador, devendo 
mencionar no certificado a data de realização dos treinamentos convalidados ou complementados. 

31.2.6.8.1 Para efeito de periodicidade de realização de novo treinamento, deve ser considerada a data 
do treinamento mais antigo convalidado ou complementado. 

31.2.6.9 Os treinamentos ou capacitações podem ser ministrados nas modalidades presencial, 
semipresencial ou de ensino a distância, desde que atendidos os requisitos operacionais, 
administrativos, tecnológicos e de estruturação pedagógica previstos no Anexo II da Norma 
Regulamentadora n° 1 - Disposições Gerais e Gerenciamento de Riscos Ocupacionais. 

31.2.6.9.1 O conteúdo prático do treinamento ou capacitação deve ser ministrado na modalidade 
presencial. 

31.3 Programa de Gerenciamento de Riscos no Trabalho Rural - PGRTR 

31.3.1 O empregador rural ou equiparado deve elaborar, implementar e custear o PGRTR, por 
estabelecimento rural, por meio de ações de segurança e saúde que visem à prevenção de acidentes e 
doenças decorrentes do trabalho nas atividades rurais. 

31.3.1.1 O empregador rural ou equiparado que possua, por estabelecimento rural, até 50 (cinquenta) 
empregados por prazo determinado e indeterminado pode optar pela utilização de ferramenta(s) de 
avaliação de risco a ser(em) disponibilizada(s) pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho - 
SEPRT, para estruturar o PGRTR e elaborar plano de ação, considerando o relatório produzido por 
esta(s) ferramenta(s). 

31.3.1.2 O atendimento ao disposto no subitem 31.3.1.1 não desobriga o empregador rural ou 
equiparado do cumprimento das demais disposições previstas nesta NR. 

31.3.1.3 O empregador deve comunicar aos trabalhadores sobre os riscos consolidados no inventário de 
riscos e as medidas de prevenção do plano de ação do PGRTR. 

31.3.2 O PGRTR deve contemplar os riscos químicos, físicos, biológicos, de acidentes e os aspectos 
ergonômicos, sendo sua abrangência e complexidade dependentes das características dos riscos e das 
necessidades de controle. 

31.3.3 O PGRTR deve incluir, no mínimo, as seguintes etapas: 

a) levantamento preliminar dos perigos e sua eliminação, quando possível; 

b) avaliação dos riscos ocupacionais que não puderem ser completamente eliminados; 

c) estabelecimento de medidas de prevenção, com prioridades e cronograma; 
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d) implementação de medidas de prevenção, de acordo com a seguinte ordem de prioridade: 

I. eliminação dos fatores de risco; 

II. minimização e controle dos fatores de risco com a adoção de medidas de proteção coletiva; 

III. minimização e controle dos fatores de risco com a adoção de medidas administrativas ou de 
organização do trabalho; e 

IV. adoção de medidas de proteção individual; 

e) acompanhamento do controle dos riscos ocupacionais; e 

f) investigação e análise de acidentes e doenças ocupacionais. 

31.3.3.1 Os parâmetros para avaliações dos riscos e da exposição dos trabalhadores aos agentes físicos 
e químicos e os critérios para a prevenção dos riscos à saúde dos trabalhadores decorrentes das 
exposições ocupacionais devem ser realizados conforme os Anexos da Norma Regulamentadora n° 9 - 
Avaliação e Controle das Exposições Ocupacionais a Agentes Físicos, Químicos e Biológicos. 

31.3.3.2 O PGRTR deve conter, no mínimo, os seguintes documentos: 

a) inventário de riscos ocupacionais; e 

b) plano de ação. 

31.3.3.2.1 O Inventário de Riscos Ocupacionais deve contemplar, no mínimo, as seguintes informações: 

a) caracterização dos processos e ambientes de trabalho; 

b) caracterização das atividades; 

c) descrição de perigos e de possíveis lesões ou agravos à saúde dos trabalhadores, com a identificação 
das fontes ou circunstâncias, descrição de riscos gerados pelos perigos, com a indicação dos grupos de 
trabalhadores sujeitos a esses riscos, e descrição de medidas de prevenção implementadas; 

d) dados da análise preliminar ou do monitoramento das exposições a agentes físicos, químicos e 
biológicos, e os resultados da avaliação de ergonomia, nos termos do item 31.8 desta Norma; 

e) avaliação dos riscos, incluindo a classificação para fins de elaboração do plano de ação; e 

f) critérios adotados para avaliação dos riscos e tomada de decisão. 

31.3.4 PGRTR deve ser revisto a cada 3 (três) anos, ou quando ocorrerem inovações e modificações 
nas tecnologias, ambientes, processos, condições, procedimentos e organização do trabalho, ou quando 
identificadas inadequações ou insuficiência na avaliação dos perigos e na adoção das medidas de 
prevenção. 

31.3.5 O PGRTR deve também estabelecer medidas para: 

a) trabalhos com animais, incluindo imunização dos trabalhadores, manipulação e eliminação de 
secreções, excreções e restos de animais, e as formas corretas e locais adequados de aproximação, 
contato e imobilização, e reconhecimento e precauções relativas a doenças transmissíveis; 
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b) orientação a trabalhadores quanto aos procedimentos a serem adotados na ocorrência de condições 
climáticas extremas e interrupção das atividades nessas situações, quando comprometerem a segurança 
dos trabalhadores; 

c) organização do trabalho, de forma que as atividades que exijam maior esforço físico, quando possível, 
sejam desenvolvidas no período da manhã ou no final da tarde, e para minimização dos impactos sobre 
a segurança e saúde do trabalhador nas atividades em terrenos acidentados; 

d) definição de condições seguras de trânsito de trabalhadores e veículos nas vias próprias internas de 
circulação do estabelecimento rural, com sinalização visível e proteções físicas onde houver risco de 
quedas dos veículos; 

e) eliminação, dos locais de trabalho, de resíduos provenientes dos processos produtivos que possam 
gerar riscos à segurança e à saúde dos trabalhadores; e 

f) realização de trabalhos em faixa de segurança de linhas de distribuição de energia elétrica, 
considerando os possíveis riscos de acidentes. 

31.3.6 As ações de preservação da saúde ocupacional dos trabalhadores e de prevenção e controle dos 
agravos decorrentes do trabalho devem ser planejadas e executadas com base na identificação dos 
perigos e nas necessidades e peculiaridades das atividades rurais. 

31.3.7 O empregador rural ou equiparado deve garantir a realização de exames médicos, obedecendo 
aos seguintes requisitos: 

a) exame admissional, que deve ser realizado antes que o trabalhador assuma suas atividades; 

b) exame periódico, que deve ser realizado anualmente ou em intervalos menores, quando disposto em 
acordo ou convenção coletiva de trabalho ou a critério médico; 

c) exame de retorno ao trabalho, que deve ser realizado no primeiro dia do retorno à atividade do 
trabalhador ausente por período igual ou superior a 30 (trinta) dias devido a qualquer doença ou 
acidente; 

d) exame de mudança de risco ocupacional, que deve, obrigatoriamente, ser realizado antes da data da 
mudança, adequando-se o controle médico aos novos riscos; 

e) no exame demissional, o exame clínico deve ser realizado em até 10 (dez) dias contados do término 
do contrato, podendo ser dispensado caso o exame clínico mais recente tenha sido realizado há menos 
de 90 dias, salvo o disposto em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

31.3.7.1 Os exames de que trata o subitem 31.3.7 compreendem o exame clínico e exames 
complementares, em função dos riscos a que o trabalhador estiver exposto e de acordo com os 
parâmetros definidos nos Anexos da Norma Regulamentadora n° 7 - Programa de Controle Médico de 
Saúde Ocupacional - PCMSO. 

31.3.7.1.1 Os exames complementares devem ser executados por laboratório que tenha autorização 
legal para funcionamento e interpretados com base nos critérios constantes nos Anexos da NR-07, 
sendo obrigatórios quando houver exposições ocupacionais acima dos níveis de ação determinados nos 
Anexos da NR-09 ou se a classificação dos riscos do PGRTR assim indicar. 

31.3.7.1.2 Os exames previstos nos Quadros 1 e 2 do Anexo I da NR-07 devem ser realizados a cada 
seis meses, podendo ser antecipados ou postergados por até 45 (quarenta e cinco) dias, a critério do 
médico responsável, mediante justificativa técnica, com o objetivo de realizar os exames em situações 
mais representativas da exposição do empregado ao agente. 
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31.3.7.1.3 Podem ser realizados outros exames complementares, a critério do médico responsável, 
desde que relacionados aos riscos ocupacionais identificados e classificados no PGRTR. 

31.3.8 Para cada exame clínico ocupacional, deve ser emitido um Atestado de Saúde Ocupacional - 
ASO, em duas vias, contendo, no mínimo: 

a) nome completo do trabalhador, o número de seu CPF e sua função; 

b) a descrição dos perigos ou fatores de riscos identificados e classificados no PGRTR que necessitem 
de controle médico, ou indicação de sua inexistência; 

c) indicação e data de realização dos exames clínicos ocupacionais e complementares a que foi 
submetido o trabalhador; 

d) definição de apto ou inapto para a função que o trabalhador vai exercer, exerce ou exerceu; 

e) data e assinatura do médico encarregado do exame, contendo seu número de inscrição no Conselho 
Regional de Medicina. 

31.3.8.1 Quando forem realizados exames complementares sem que tenha ocorrido exame clínico, deve 
ser emitido recibo de entrega do resultado do exame, devendo este ser fornecido ao trabalhador em 
meio físico, mediante recibo, não sendo necessária a emissão do ASO. 

31.3.8.2 A primeira via do ASO deve estar à disposição da fiscalização do trabalho, podendo ser em 
meio físico ou eletrônico, e a segunda via deve ser entregue ao trabalhador em meio físico, mediante 
recibo. 

31.3.9 Todo estabelecimento rural deve estar equipado com material necessário à prestação de 
primeiros socorros, considerando-se as características da atividade desenvolvida, sob cuidados de 
pessoa treinada para este fim. 

31.3.9.1 Nas frentes de trabalho com 10 (dez) ou mais trabalhadores, o material referido no subitem 
anterior ficará sob os cuidados da pessoa treinada para esse fim. 

31.3.10 O empregador deve garantir a remoção do acidentado em caso de urgência, sem ônus para o 
trabalhador. 

31.3.10.1 Em casos de acidentes com animais peçonhentos, após os procedimentos de primeiros 
socorros, o trabalhador acidentado deve ser encaminhado imediatamente à unidade de saúde mais 
próxima ou a local indicado no PGRTR. 

31.3.11 Quando constatada a ocorrência ou agravamento de doenças ocupacionais, através dos exames 
complementares, ou sendo verificadas alterações em indicador biológico com significado clínico, mesmo 
sem sintomatologia, caberá ao empregador rural ou equiparado, mediante orientação formal, por meio de 
laudo ou atestado do médico encarregado dos exames: 

a) emitir a Comunicação de Acidentes do Trabalho - CAT; 

b) afastar o trabalhador da exposição ao risco, ou do trabalho; e 

c) encaminhar o trabalhador à Previdência Social para estabelecimento de nexo causal, avaliação de 
incapacidade e definição da conduta previdenciária em relação ao trabalho. 

31.3.12 Deve ser possibilitado o acesso dos trabalhadores aos órgãos de saúde com a finalidade de: 
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a) prevenção e profilaxia de doenças endêmicas; e 

b) aplicação de vacina antitetânica e outras. 

31.4 Serviço Especializado em Segurança e Saúde no Trabalho Rural - SESTR 

31.4.1 O SESTR, composto por profissionais especializados, consiste em um serviço destinado ao 
desenvolvimento de ações técnicas, integradas às práticas de gestão de segurança e saúde, para tornar 
o meio ambiente de trabalho compatível com a promoção da segurança e saúde e a preservação da 
integridade física do trabalhador rural. 

Competências 

31.4.2 Compete ao SESTR: 

a) elaborar plano de trabalho e monitorar metas, indicadores e resultados de seguranca e saúde no 
trabalho; 

b) responsabilizar-se tecnicamente pela orientação dos empregadores e trabalhadores quanto ao 
cumprimento do disposto nesta NR; 

c) promover a realização de atividades de orientação, informação e conscientização dos trabalhadores 
para a prevenção de acidentes e doenças relacionadas ao trabalho; 

d) estabelecer no PGRTR as medidas de prevenção em segurança e saúde no trabalho; 

e) manter permanente interação com a CIPATR, quando houver; 

f) propor imediatamente a interrupção das atividades e a adoção de medidas corretivas e/ou de controle 
quando constatadas condições ou situações de trabalho que estejam associadas a grave e iminente 
risco para a segurança ou saúde dos trabalhadores; e 

g) conduzir as investigações e análises dos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho, com o 
objetivo de definir os fatores causais e as medidas preventivas a serem adotadas. 

31.4.3 Cabe ao empregador rural ou equiparado proporcionar os meios e recursos necessários para o 
cumprimento dos objetivos e atribuições do SESTR. 

Modalidades 

31.4.4 O SESTR pode ser constituído nas seguintes modalidades: 

a) individual: em caso de estabelecimento enquadrado no Quadro 1 desta NR; ou 

b) coletivo: nas situações previstas no subitem 31.4.5 desta NR. 

31.4.5 Os empregadores rurais ou equiparados que sejam obrigados a constituir SESTR individual 
podem optar pelo SESTR coletivo, quando se configure uma das seguintes situações: 

a) vários empregadores rurais ou equiparados instalados em um mesmo estabelecimento; 

b) empregadores rurais ou equiparados cujos estabelecimentos distem entre si até 200 Km (duzentos 
quilômetros) por vias de acesso, contados a partir da sede de cada propriedade rural; 
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c) vários estabelecimentos sob controle acionário de um mesmo grupo econômico que distem entre si 
até 200 km (duzentos quilômetros) por vias de acesso, contados a partir da sede de cada propriedade 
rural; ou 

d) consórcio de empregadores e cooperativas de produção. 

Dimensionamento 

31.4.6 É obrigatória a constituição de SESTR, com profissionais registrados diretamente pelo 
empregador rural ou por meio de empresa especializada em serviços de segurança e saúde no trabalho 
rural, para o estabelecimento que possuir 51 (cinquenta e um) ou mais trabalhadores contratados por 
prazo indeterminado, obedecendo ao dimensionamento previsto no Quadro 1 desta NR. 

31.4.6.1 Sempre que o empregador rural ou equiparado proceder à contratação de trabalhadores por 
prazo determinado e/ou de empresa contratada e o somatório dos trabalhadores próprios e contratados 
alcançar o número mínimo exigido nesta Norma Regulamentadora para a constituição de SESTR, deve 
constituir o serviço durante o período de vigência da contratação. 

31.4.6.2 No dimensionamento do SESTR, não devem ser considerados: 

a) os trabalhadores das empresas contratadas atendidos por SESTR individual ou Serviço Especializado 
em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho - SESMT, previsto na Norma 
Regulamentadora n° 4; e 

b) os trabalhadores eventuais, autônomos ou regidos por legislação específica. 

31.4.6.3 Em caso de aumento no dimensionamento do SESTR decorrente da contratação de 
trabalhadores por prazo determinado, o SESTR, individual ou coletivo, constituído por profissionais 
registrados pelo empregador ou equiparado, pode ser complementado por meio de contratação de 
empresa especializada em serviços de segurança e saúde para atender ao Quadro 1 desta NR. 

31.4.7 O SESTR coletivo pode ser estendido a empregadores rurais cujos estabelecimentos não se 
enquadrem no Quadro 1 desta NR, devendo o dimensionamento considerar o somatório dos 
trabalhadores assistidos. 

31.4.8 O dimensionamento e a constituição do SESTR individual devem ser realizados por 
estabelecimento rural, considerando o número de trabalhadores, observado o Quadro 1 desta NR. 

31.4.9 O dimensionamento do SESTR coletivo deve ser realizado pelo somatório de trabalhadores de 
todos os estabelecimentos assistidos, observado o Quadro 1 desta NR. 

31.4.10 O estabelecimento que possuir entre 11 (onze) até 50 (cinquenta) empregados fica dispensado 
de constituir SESTR, desde que o empregador rural ou preposto tenha capacitação sobre prevenção de 
acidentes e doenças relacionadas ao trabalho necessária ao cumprimento dos objetivos desta Norma 
Regulamentadora. 

31.4.10.1 O não enquadramento no subitem 31.4.10 obriga o empregador a constituir SESTR individual, 
composto, no mínimo, por um técnico em segurança do trabalho, com carga horária compatível com a 
necessidade de elaboração e implementação das ações de gestão em segurança, saúde e meio 
ambiente do trabalho rural, ou SESTR coletivo, observado o disposto no subitem 31.4.9 desta NR. 

31.4.10.2 Caso opte pela capacitação prevista no subitem 31.4.10, a carga horária e o conteúdo 
programático devem atender ao disposto nos subitens 31.5.24 e 31.5.25 desta NR. 
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31.4.11 As empresas obrigadas a constituir SESTR e SESMT, previsto na NR-04, podem constituir 
apenas um destes serviços, considerando o somatório de empregados de ambas as atividades. 

Composição, Competência e Funcionamento 

31.4.12 O SESTR deve ser composto por médico do trabalho, engenheiro de segurança do trabalho, 
técnico em segurança do trabalho, enfermeiro do trabalho e auxiliar/técnico em enfermagem do trabalho, 
obedecido o dimensionamento previsto no Quadro 1 desta NR. 

31.4.12.1 A inclusão de outros profissionais especializados deve ser estabelecida de acordo com as 
recomendações do SESTR e PGRTR. 

31.4.13 Os profissionais integrantes do SESTR devem possuir formação e registro profissional em 
conformidade com o disposto na regulamentação da profissão e nos instrumentos normativos emitidos 
pelo respectivo Conselho Profissional, quando existente. 

31.4.14 O SESTR deve ser coordenado por um dos profissionais integrantes deste serviço. 

31.4.15 O técnico em segurança do trabalho deve dedicar, no mínimo, 20 (vinte) horas, quando 
contratado por tempo parcial, ou 36 (trinta e seis) horas, quando contratado por tempo integral, por 
semana, para as atividades do SESTR, de acordo com o estabelecido no Quadro 1 desta NR, respeitada 
a legislação pertinente em vigor, durante o horário de expediente do estabelecimento. 

31.4.16 O auxiliar/técnico em enfermagem do trabalho deve dedicar 36 (trinta e seis) horas, por semana, 
para as atividades do SESTR, de acordo com o estabelecido no Quadro 1 desta NR, respeitada a 
legislação pertinente em vigor, durante o horário de expediente do estabelecimento. 

31.4.17 O engenheiro de segurança do trabalho, o médico do trabalho e o enfermeiro do trabalho devem 
dedicar, no mínimo, 15 (quinze) horas (tempo parcial) ou 30 (trinta) horas (tempo integral), por semana, 
para as atividades do SESTR, de acordo com o estabelecido no Quadro 1 desta NR, respeitada a 
legislação pertinente em vigor, durante o horário de expediente do estabelecimento. 

31.4.17.1 Relativamente aos profissionais referidos no subitem 31.4.17, para cumprimento das 
atividades dos SESTR em tempo integral, o empregador rural ou equiparado pode contratar mais de um 
profissional, desde que cada um dedique no mínimo a metade da carga horária semanal. 

31.4.18 Aos profissionais integrantes do SESTR, é vedado o exercício de outras atividades durante o 
horário de sua atuação neste serviço. 

Registro 

31.4.19 O SESTR individual e o coletivo devem ser registrados conforme estabelecido pela Secretaria de 
Trabalho - STRAB do Ministério da Economia. 

31.4.20 O empregador rural ou equiparado que possuir SESTR individual ou coletivo constituído com 
profissionais diretamente por ele registrados como empregados deve informar e manter atualizados os 
seguintes dados: 

a) CPF dos profissionais do SESTR; 

b) qualificação e número de registro dos profissionais; 

c) número de trabalhadores da requerente no estabelecimento; 
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d) especificação dos turnos de trabalho no estabelecimento; e 

e) carga horária dos profissionais dos SESTR. 

31.4.20.1 Quando da constituição de SESTR coletivo, o registro do serviço deve conter as informações 
dos estabelecimentos atendidos. 

31.4.21 Em caso de contratação de empresa especializada para atender o SESTR, o empregador rural 
ou equiparado deve informar o CNPJ da contratada. 

31.4.21.1 Na situação prevista no subitem 31.4.21, cabe à empresa especializada em segurança e 
saúde no trabalho rural contratada informar e manter atualizados os dados constantes no subitem 
31.4.20 desta NR, para cada um dos estabelecimentos nos quais presta serviço. 

Prestação de Serviço por Empresa Especializada 

31.4.22 O empregador rural ou equiparado pode contratar empresa especializada em serviços de 
segurança e saúde para atender integralmente o SESTR, em qualquer de suas modalidades. 

31.4.22.1 O dimensionamento do SESTR atendido por empresa especializada em serviços de segurança 
e saúde deve obedecer ao estabelecido no Quadro 1 desta NR, para cada estabelecimento. 

31.4.23 A empresa especializada deve exercer atividade de prestação de serviços em segurança e 
saúde no trabalho, conforme previsto no contrato social. 

31.4.24 A empresa especializada deve registrar cada SESTR sob sua responsabilidade, informando e 
mantendo atualizados os dados previstos no subitem 31.4.20 desta NR e a forma de controle do 
cumprimento da carga horária dos profissionais no estabelecimento do contratante. 

31.4.25 Os documentos relativos à prestação dos serviços especializados, por contratante, devem ser 
arquivados pela empresa especializada pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

31.4.26 A empresa especializada em prestação de serviços de segurança e saúde no trabalho rural deve 
cumprir as atribuições do SESTR previstas nesta Norma Regulamentadora. 

31.4.27 A contratação de empresa especializada em serviços de segurança e saúde não exime o 
empregador rural ou equiparado de sua responsabilidade no cumprimento das normas de segurança e 
saúde no trabalho. 

QUADRO 1 

Número de Trabalhadores 
Profissionais Legalmente Habilitados 

Eng. 
Seg. 

Med. 
Trab. 

Téc. 
Seg. Enf. Trab. Aux. ou Téc. 

Enf. 
51 a 100 - - 1* - - 

101 a 150 - - 1 - - 
151 a 300 - - 1 - 1** 
301 a 500 - 1*** 2 - 1**** 

501 a 1000 1 1 2 1 1 
1001 a 3000 1 1 3 1 2 

Acima de 3000 para cada grupo de 2000 
ou fração 1 1 3 1 2 

*técnico em segurança do trabalho em tempo parcial (20 horas semanais). 
**o empregador pode optar pela contratação de um enfermeiro do trabalho em tempo integral, em 
substituição ao auxiliar ou técnico de enfermagem do trabalho. 
***médico do trabalho em tempo parcial (15 horas semanais). 



 

  20 

 

****o empregador pode optar pela contratação de um enfermeiro do trabalho em tempo parcial, em 
substituição ao auxiliar ou técnico de enfermagem do trabalho . 
OBSERVAÇÕES: 
1) A jornade de trabalho do auxiliar ou técnico de enfermagem sempre será em tempo integral; 
2) A ausência de asterisco corresponde às cargas horárias de 30 (trinta) horas, para os profissionais de nível 
superior, e de 36 (trinta e seis) horas, para os profissionais de nível médio. 

31.5 Comissão Interna de Prevenção de Acidentes do Trabalho Rural - CIPATR 

31.5.1 A CIPATR tem como objetivo a promoção da saúde e prevenção de acidentes e doenças 
relacionados ao trabalho, de modo a compatibilizar, permanentemente, o trabalho com a preservação da 
vida do trabalhador. 

Constituição e Organização 

31.5.2 O empregador rural ou equiparado que mantenha 20 (vinte) ou mais empregados contratados por 
prazo indeterminado fica obrigado a constituir e manter em funcionamento, por estabelecimento, uma 
CIPATR. 

31.5.3 A CIPATR deve ser composta por representantes indicados pelo empregador e representantes 
eleitos pelos empregados, de forma paritária, de acordo com a proporção mínima estabelecida no 
Quadro 2 desta Norma. 

QUADRO 2 

N° de Trabalhadores 
N° Membros 20 a 35 36 a 70 71 a 100 101 a 500 501 a 1000 Acima de 1000 

Representantes dos Trabalhadores 1 2 3 4 5 6 
Representantes do Empregador 1 2 3 4 5 6 

31.5.4 Os representantes dos empregados na CIPATR serão eleitos em escrutínio secreto. 

31.5.5 Os candidatos votados e não eleitos devem ser relacionados na ata de eleição, em ordem 
decrescente de votos, possibilitando a posse como membros da CIPATR em caso de vacância. 

31.5.6 O mandato dos membros eleitos da CIPATR terá duração de 2 (dois) anos, permitida uma 
reeleição. 

31.5.7 O coordenador da CIPATR deve ser escolhido dentre seus membros pela representação do 
empregador, no primeiro ano do mandato, e pela representação dos trabalhadores, no segundo ano do 
mandato. 

31.5.8 Organizada a CIPATR, as atas de eleição e posse e o calendário das reuniões devem ser 
mantidos no estabelecimento à disposição da fiscalização do trabalho. 

31.5.9 A CIPATR não pode ter seu número de representantes reduzido, tampouco pode ser desativada 
pelo empregador antes do término do mandato de seus membros, ainda que haja redução do número de 
empregados, exceto no caso de encerramento das atividades do estabelecimento. 

Atribuições 

31.5.10 A CIPATR terá por atribuição: 

a) acompanhar o processo de avaliação de riscos e a adoção de medidas de controle desenvolvidos pelo 
empregador rural ou equiparado e/ou SESTR, quando houver; 
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b) realizar, periodicamente, verificações nos ambientes e condições de trabalho visando à identificação 
de situações que possam trazer riscos para a segurança e a saúde dos trabalhadores; 

c) elaborar plano de trabalho que possibilite a ação preventiva em segurança e saúde no trabalho; 

d) colaborar no desenvolvimento e implementação do PGRTR; 

e) participar da análise das causas dos acidentes e doenças relacionadas ao trabalho e propor medidas 
de solução para os problemas identificados; 

f) promover, anualmente, em conjunto com o SESTR, onde houver, a Semana Interna de Prevenção de 
Acidentes do Trabalho Rural - SIPATR, em dias e turnos definidos conforme cronograma; 

g) propor ao empregador a realização de cursos e treinamentos que julgar necessários para os 
trabalhadores, visando à melhoria das condições de segurança e saúde no trabalho; e 

h) elaborar o calendário bianual de suas reuniões ordinárias. 

31.5.11 Cabe ao empregador rural ou equiparado: 

a) proporcionar aos membros da CIPATR tempo suficiente e os meios necessários ao desempenho de 
suas atribuições; 

b) permitir a colaboração dos trabalhadores na gestão da CIPATR; 

c) fornecer à CIPATR, quando requisitadas, as informações necessárias ao desempenho das suas 
atribuições; 

d) convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias da CIPATR; e 

e) analisar as recomendações e determinar a adoção das medidas necessárias, mantendo a CIPATR 
informada. 

31.5.12 Cabe aos trabalhadores indicar à CIPATR e ao SESTR, quando existentes, situações de risco e 
apresentar sugestões para a melhoria das condições de trabalho. 

31.5.13 Cabe ao coordenador da CIPATR as seguintes atribuições: 

a) coordenar e supervisionar as atividades da CIPATR, zelando para que os objetivos propostos sejam 
alcançados; 

b) divulgar as decisões da CIPATR a todos os trabalhadores do estabelecimento; e 

c) encaminhar ao empregador rural ou equiparado e ao SESTR, quando houver, as decisões da 
CIPATR. 

Processo eleitoral 

31.5.14 Compete ao empregador rural ou equiparado convocar eleições para escolha dos 
representantes dos trabalhadores na CIPATR, no prazo mínimo de 60 (sessenta) dias antes do término 
do mandato em curso. 
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31.5.14.1 O início do processo eleitoral deve ser comunicado ao sindicato da categoria profissional por 
meio do envio do edital de convocação da eleição, em até 5 (cinco) dias após sua divulgação, podendo o 
envio ser realizado por meio eletrônico, com confirmação de entrega. 

31.5.14.1.1 A abertura das inscrições não pode ser realizada antes da comunicação ao sindicato da 
categoria profissional. 

31.5.14.2 O coordenador da CIPATR deve constituir dentre seus membros a comissão eleitoral, que será 
a responsável pela organização e acompanhamento do processo eleitoral. 

31.5.14.3 Nos estabelecimentos onde não houver CIPATR, a comissão eleitoral deve ser constituída 
pelo empregador rural ou equiparado, no prazo de até 30 (trinta) dias após atingido o dimensionamento 
mínimo para sua constituição. 

31.5.14.3.1 A eleição em primeiro mandato deve ocorrer no prazo máximo de 30 dias após a constituição 
da comissão eleitoral. 

31.5.14.4 O processo eleitoral deve observar as seguintes condições: 

a) publicação e divulgação de edital de convocação da eleição e abertura de prazos para inscrição de 
candidatos, em locais de fácil acesso e visualização, sendo facultada a divulgação por meios eletrônicos; 

b) inscrição e eleição individual, sendo que o período mínimo para inscrição é de 15 (quinze) dias; 

c) liberdade de inscrição para todos os trabalhadores do estabelecimento, independentemente de 
setores ou locais de trabalho, com fornecimento de comprovante, salvo os casos de afastamentos que 
impliquem a suspensão do contrato de trabalho, cuja duração prevista impossibilite a participação na 
eleição, treinamento e posse como integrante da CIPATR; 

d) garantia de emprego para todos os inscritos até a eleição; 

e) publicação e divulgação de relação dos trabalhadores inscritos em locais de fácil acesso e 
visualização, sendo facultada a divulgação por meios eletrônicos; 

f) realização da eleição no prazo mínimo de 15 (quinze) dias antes do término do mandato vigente da 
CIPATR, quando houver; 

g) realização de eleição em dia normal de trabalho, respeitados os horários de turnos, e em horário que 
possibilite a participação da maioria dos empregados; 

h) voto secreto; 

i) apuração dos votos em horário normal de trabalho, com acompanhamento de representantes do 
empregador rural ou equiparado e dos empregados, em número a ser definido pela comissão eleitoral; e 

j) organização da eleição por meio de processo que garanta tanto a segurança do sistema como a 
confidencialidade e a precisão do registro dos votos. 

31.5.14.5 Havendo participação inferior a 50% (cinquenta por cento) dos empregados na votação, não 
haverá a apuração dos votos, e a comissão eleitoral deve organizar nova votação, que deve ocorrer no 
prazo máximo de 10 (dez) dias, a qual será considerada válida com a participação de, no mínimo, um 
terço dos empregados. 



 

  23 

 

31.5.14.6 Denúncias sobre o processo eleitoral devem ser protocolizadas na unidade descentralizada da 
Secretaria do Trabalho - STRAB, até 30 (trinta) dias após a data da posse dos novos membros da 
CIPATR. 

31.5.14.7 Compete à autoridade máxima regional em matéria de fiscalização do trabalho, confirmadas 
irregularidades no processo eleitoral, determinar a sua correção ou proceder à anulação quando for o 
caso. 

31.5.14.8 Em caso de anulação, o empregador rural ou equiparado deve convocar nova eleição no prazo 
de 10 (dez) dias, a contar da data de ciência, garantidas as inscrições anteriores. 

31.5.14.9 Quando a anulação se der antes da posse dos membros da CIPATR, ficará assegurada a 
prorrogação do mandato anterior, quando houver, até a complementação do processo eleitoral. 

31.5.14.10 A posse dos membros da CIPATR se dará no primeiro dia útil após o término do mandato 
anterior. 

31.5.14.10.1 Em caso de primeiro mandato, a posse deve ser realizada no prazo máximo de 45 
(quarenta e cinco) dias após a eleição. 

31.5.14.11 Assumirão a condição de membros eleitos os candidatos mais votados. 

31.5.14.12 Em caso de empate, assumirá aquele que tiver maior tempo de serviço no estabelecimento. 

Funcionamento 

31.5.15 A CIPATR terá reuniões ordinárias bimestrais, em local apropriado e em horário normal de 
expediente, obedecendo ao calendário bianual. 

31.5.16 As reuniões da CIPATR terão as atas assinadas pelos presentes. 

31.5.16.1 As atas devem ficar disponíveis a todos trabalhadores em meio físico ou eletrônico. 

31.5.17 Em caso de acidente de trabalho grave ou fatal, a CIPATR se reunirá em caráter extraordinário, 
no máximo, até cinco dias úteis após a ocorrência, com a presença do responsável pelo setor em que 
ocorreu o acidente. 

31.5.18 O membro da CIPATR perderá o mandato quando faltar a mais de quatro reuniões ordinárias 
sem justificativa. 

31.5.19 Quando o empregador rural ou equiparado contratar prestadores de serviço, a CIPATR da 
empresa contratante deve, em conjunto com a contratada, definir mecanismos de integração e 
participação de todos os trabalhadores em relação às decisões da referida comissão. 

31.5.20 Os membros da CIPATR eleitos pelos empregados não podem sofrer despedida arbitrária, 
entendendo-se como tal a que não se fundar em motivo disciplinar, técnico, econômico ou financeiro. 

31.5.21 Caso não existam mais candidatos votados e não eleitos, registrados na forma indicada no 
subitem 31.5.5 desta NR, o empregador rural ou equiparado deve realizar eleição extraordinária, desde 
que o prazo para o encerramento do mandato vigente seja superior a 6 (seis) meses, a qual somente 
será considerada válida com a participação de, no mínimo, um terço dos trabalhadores. 

31.5.21.1 Os prazos da eleição extraordinária devem ser reduzidos à metade dos prazos previstos no 
processo eleitoral. 
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31.5.21.2 As demais exigências estabelecidas para o processo eleitoral devem ser atendidas. 

31.5.21.3 O mandato do membro eleito em processo eleitoral extraordinário deve ser compatibilizado 
com o mandato dos demais membros da Comissão. 

31.5.21.4 O treinamento de membro eleito em processo extraordinário deve ser realizado no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da data da posse. 

Treinamento 

31.5.22 O empregador rural ou equiparado deve promover treinamento semipresencial para os membros 
da CIPATR antes da posse. 

31.5.23 O treinamento da CIPATR em primeiro mandato deve ser realizado no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, contados a partir da data da posse. 

31.5.24 O treinamento para a CIPATR deve contemplar, no mínimo, os seguintes itens: 

a) noções de organização, funcionamento, importância e atuação da CIPATR; 

b) estudo das condições de trabalho com análise dos riscos originados do processo produtivo no campo, 
bem como medidas de controle; 

c) caracterização e estudo de acidentes ou doenças do trabalho, metodologia de investigação e análise; 

d) noções de primeiros socorros; 

e) noções sobre legislação trabalhista e previdenciária relativa à segurança e à saúde no trabalho; 

f) noções sobre prevenção e combate a incêndios; 

g) princípios gerais de higiene no trabalho; 

h) proteção de máquinas e equipamentos; e 

i) noções de ergonomia. 

31.5.25 O treinamento terá carga horária mínima de 20 (vinte) horas, distribuídas em, no máximo, 8 (oito) 
horas diárias. 

31.5.26 O empregador rural ou equiparado deve promover o treinamento previsto no subitem 31.5.22 
desta NR para os empregados mais votados e não eleitos, limitado ao número de membros eleitos da 
CIPATR. 

31.6 Medidas de Proteção Pessoal 

31.6.1 É obrigatório o fornecimento gratuito aos trabalhadores de Equipamentos de Proteção Individual - 
EPI, nos termos da Norma Regulamentadora n° 6 - Equipamentos de Proteção Individual - EPI. 

31.6.2 Além dos EPI previstos na NR-06, cabe ao empregador, de acordo com os riscos de cada 
atividade, fornecer aos trabalhadores os seguintes dispositivos de proteção pessoal: 

a) chapéu ou boné tipo árabe ou legionário contra o sol; 
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b) protetor facial contra lesões ocasionadas por partículas, respingos, vapores de produtos químicos, ou 
óculos contra a ação de líquidos agressivos; 

c) perneira contra picadas de animais peçonhentos; 

d) colete refletivo ou tiras refletivas para sinalização; 

e) vestimenta de corpo inteiro para proteção biológica; 

f) bota ou botina com solado sem ranhuras para atividades que envolvam montaria de animais; e 

g) roupas especiais para atividades específicas. 

31.6.2.1 O empregador deve, se indicado no PGRTR ou configurada exposição à radiação solar sem 
adoção de medidas de proteção coletiva ou individual, disponibilizar protetor solar. 

31.6.2.1.1 O protetor solar pode ser disponibilizado por meio de dispensador coletivo e seu uso é 
facultativo pelo trabalhador. 

31.6.2.2 Para fins desta Norma, consideram-se dispositivos de proteção pessoal os equipamentos 
destinados à proteção do trabalhador, mas que não são enquadrados como EPI pelo Anexo I da NR-06. 

31.6.3 Os equipamentos de proteção individual e os dispositivos de proteção pessoal devem ser 
adequados aos riscos, mantidos conservados e em condições de funcionamento. 

31.6.4 O empregador deve exigir que os trabalhadores utilizem os EPI e os dispositivos de proteção 
pessoal. 

31.6.5 Cabe ao empregador orientar o empregado sobre o uso dos EPI e dos dispositivos de proteção 
pessoal. 

31.6.6 Cabe ao empregado quanto ao EPI e aos dispositivos de proteção pessoal: 

a) utilizá-los apenas para a finalidade a que se destina; 

b) responsabilizar-se pela guarda e conservação; 

c) comunicar ao empregador qualquer alteração que os tornem impróprios para uso; 

d) cumprir as determinações do empregador sobre o uso adequado. 

31.7 Agrotóxicos, Aditivos, Adjuvantes e Produtos Afins 

31.7.1 Para fins desta Norma, consideram-se: 

a) trabalhadores em exposição direta, os que manipulam os agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos 
afins, em qualquer uma das etapas de armazenamento, transporte, preparo, aplicação, descarte e 
descontaminação de equipamentos e vestimentas; e 

b) trabalhadores em exposição indireta, os que não manipulam diretamente os agrotóxicos, aditivos, 
adjuvantes e produtos afins, mas circulam e desempenham suas atividades de trabalho em áreas 
vizinhas aos locais onde se faz a manipulação dos agrotóxicos em qualquer uma das etapas de 
armazenamento, transporte, preparo, aplicação, descarte e descontaminação de equipamentos e 
vestimentas, ou, ainda, os que desempenham atividades de trabalho em áreas recém-tratadas. 
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31.7.1.1 Para fins desta NR, o transporte e o armazenamento de embalagens lacradas e não violadas 
são considerados como exposição indireta. 

31.7.1.2 Devem ser fornecidas instruções para os trabalhadores que transportam e armazenam 
embalagens lacradas e não violadas. 

31.7.1.3 As instruções podem ser fornecidas por meio de Diálogos Diários de Segurança - DDS, panfleto 
escrito e outras, desde que documentadas pelo empregador. 

31.7.1.4 Não se aplica a definição do subitem 31.7.1.1 desta Norma se houver embalagens não lacradas 
ou violadas no transporte e no local de armazenamento. 

31.7.2 O empregador rural ou equiparado afastará as mulheres gestantes e em período de lactação das 
atividades com exposição direta ou indireta a agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins, incluindo 
os locais de armazenamento, imediatamente após ser informado da gestação. 

31.7.3 São vedados: 

a) a manipulação de quaisquer agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins que não estejam 
registrados e autorizados pelos órgãos governamentais competentes; 

b) a manipulação de quaisquer agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins por menores de 18 
(dezoito) anos, por maiores de 60 (sessenta) anos e por mulheres gestantes e em período de lactação; 

c) a manipulação de quaisquer agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins, nos ambientes de 
trabalho, em desacordo com a receita e as indicações do rótulo e bula, previstos em legislação vigente; 

d) o trabalho em áreas recém-tratadas antes do término do intervalo de reentrada estabelecido nos 
rótulos dos produtos, salvo com o uso de equipamento de proteção recomendado; 

e) a entrada e a permanência de qualquer pessoa na área a ser tratada durante a pulverização aérea; 

f) a entrada e a permanência de qualquer pessoa na área a ser tratada durante a aplicação de 
agrotóxicos em cultivos protegidos, exceto o aplicador; 

g) o uso de roupas pessoais quando da aplicação de agrotóxicos; 

h) a reutilização, para qualquer fim, das embalagens vazias de agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e 
produtos afins, incluindo as respectivas tampas, cuja destinação final deve atender à legislação vigente. 

i) a armazenagem de embalagens vazias ou cheias de agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins, 
em desacordo com o estabelecido na bula do fabricante; 

j) o transporte de agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins em um mesmo compartimento que 
contenha alimentos, rações, forragens, utensílios de uso pessoal e doméstico; 

k) o uso de tanque utilizado no transporte de agrotóxicos, mesmo que higienizado, para transporte de 
água potável ou qualquer outro produto destinado ao consumo humano ou de animais; 

l) a lavagem de veículos transportadores de agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins em 
coleções de água; e 

m) o transporte simultâneo de trabalhadores e agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins em 
veículos que não possuam compartimentos estanques projetados para tal fim. 
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31.7.4 A aplicação de agrotóxicos com a utilização de atomizador mecanizado tracionado somente pode 
ser realizada por meio de máquina com cabine fechada, exceto para as culturas em parreiras. 

31.7.5 O empregador rural ou equiparado deve proporcionar capacitação semipresencial ou presencial 
sobre prevenção de acidentes com agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins a todos os 
trabalhadores expostos diretamente. 

31.7.5.1 A capacitação semipresencial ou presencial prevista nesta Norma deve ser proporcionada aos 
trabalhadores em exposição direta mediante programa, com carga horária mínima de 20 (vinte) horas, 
teórica e prática, com o seguinte conteúdo mínimo: 

a) conhecimento das formas de exposição direta e indireta aos agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e 
produtos afins; 

b) conhecimento de sinais e sintomas de intoxicação e medidas de primeiros socorros; 

c) rotulagem e sinalização de segurança; 

d) medidas higiênicas durante e após o trabalho; 

e) uso, limpeza e manutenção de vestimentas de trabalho e equipamentos de proteção individual; e 

f) uso correto dos equipamentos de aplicação. 

31.7.5.2 A capacitação deve ser ministrada por órgãos e serviços oficiais de extensão rural, instituições 
de ensino de níveis médio e superior em ciências agrárias, Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - 
SENAR, SESTR do empregador rural ou equiparado, sindicatos, associações de produtores rurais, 
associação de profissionais, cooperativas de produção agropecuária ou florestal, fabricantes dos 
respectivos produtos ou profissionais qualificados para este fim, desde que realizada sob a 
responsabilidade técnica de profissional habilitado, que se responsabilizará pela adequação do 
conteúdo, forma, carga horária, qualificação dos instrutores e avaliação dos discentes. 

31.7.5.3 O empregador rural ou equiparado deve complementar ou realizar novo programa quando 
comprovada a insuficiência da capacitação proporcionada ao trabalhador, devendo a carga horária ser 
no mínimo de 8 (oito) horas, no caso de complementação, e 16 (dezesseis) horas, no caso de novo 
programa de capacitação. 

31.7.6 O empregador rural ou equiparado deve adotar, no mínimo, as seguintes medidas: 

a) fornecer equipamentos de proteção individual e vestimentas de trabalho adequadas aos riscos, que 
privilegiem o conforto térmico; 

b) fornecer os equipamentos de proteção individual e vestimentas de trabalho em condições de uso e 
devidamente higienizados; 

c) responsabilizar-se pela descontaminação das vestimentas de trabalho e equipamentos de proteção 
individual ao fim de cada jornada de trabalho, substituindo-os sempre que necessário; 

d) disponibilizar, nas frentes de trabalho, água, sabão e toalhas para higiene pessoal; 

e) disponibilizar local para banho com: água, sabão, toalhas e armários individuais para a guarda da 
roupa de uso pessoal; 
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f) garantir que nenhum equipamento de proteção ou vestimenta de trabalho contaminados sejam levados 
para fora do ambiente de trabalho, salvo nos casos de transporte para empresas especializadas para 
descontaminação; e 

g) garantir que nenhum dispositivo de proteção ou vestimenta de trabalho seja reutilizado antes da 
devida descontaminação. 

31.7.6.1 Para todos os trabalhadores envolvidos em trabalhos com agrotóxicos, é obrigatório o banho, 
após finalizadas todas as atividades envolvendo o preparo e/ou aplicação de agrotóxicos, aditivos, 
adjuvantes e produtos afins, conforme procedimento estabelecido no PGRTR. 

31.7.7 O empregador rural ou equiparado deve disponibilizar a todos os trabalhadores informações sobre 
o uso de agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins no estabelecimento, abordando os seguintes 
aspectos: 

a) área tratada: descrição das características gerais da área, da localização, e do tipo de aplicação a ser 
feita, incluindo o equipamento a ser utilizado; 

b) nome comercial do produto utilizado; 

c) classificação toxicológica; 

d) data e hora da aplicação; 

e) intervalo de reentrada; 

f) intervalo de segurança/período de carência; 

g) medidas de proteção necessárias aos trabalhadores em exposição direta e indireta; e 

h) medidas a serem adotadas em caso de intoxicação. 

31.7.8 O empregador rural ou equiparado deve sinalizar as áreas tratadas, informando o período de 
reentrada. 

31.7.9 O trabalhador que apresentar sintomas de intoxicação deve ser imediatamente afastado das 
atividades e transportado para atendimento médico, juntamente com as informações contidas nos rótulos 
e bulas dos agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins aos quais tenha sido exposto. 

31.7.10 Os equipamentos de aplicação dos agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins devem ser: 

a) mantidos e conservados em condições de funcionamento, sem vazamentos; 

b) inspecionados antes de cada aplicação; 

c) utilizados para a finalidade indicada; e 

d) operados dentro dos limites, especificações e orientações técnicas. 

31.7.11 A conservação, manutenção e limpeza dos equipamentos utilizados para aplicação de 
agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins só podem ser realizadas por pessoas previamente 
capacitadas e protegidas. 
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3.7.12 A limpeza dos equipamentos deve ser executada de forma a não contaminar poços, rios, córregos 
e quaisquer outras coleções de água. 

3.7.13 Os agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins devem ser mantidos em suas embalagens 
originais, com seus rótulos e bulas. 

3.7.14 As edificações destinadas ao armazenamento de agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos 
afins devem: 

a) ter paredes e cobertura resistentes; 

b) ter acesso restrito aos trabalhadores devidamente capacitados a manusear os referidos produtos; 

c) possuir ventilação, comunicando-se exclusivamente com o exterior e dotada de proteção que não 
permita o acesso de animais; 

d) ter afixadas placas ou cartazes com símbolos de perigo; 

e) possibilitar a limpeza e descontaminação; e 

f) estar situadas a mais de 15 (quinze) metros das habitações e locais onde são conservados ou 
consumidos alimentos, medicamentos ou outros materiais. 

31.7.14.1 A distância de fontes e cursos de água às edificações de armazenamento de agrotóxicos, 
aditivos, adjuvantes e produtos afins deve atender às normas da legislação vigente. 

31.7.15 O armazenamento deve obedecer às normas da legislação vigente, às especificações do 
fabricante constantes dos rótulos e bulas e às seguintes recomendações básicas: 

a) as embalagens devem ser colocadas sobre estrados, evitando-se contato com o piso, e mantendo-se 
as pilhas estáveis e afastadas das paredes e do teto, ou nos armários de que trata o subitem 31.7.16 
desta Norma; e 

b) os produtos inflamáveis devem ser mantidos em local ventilado, protegido contra centelhas e outras 
fontes de combustão. 

31.7.16 O armazenamento de agrotóxicos, aditivos e adjuvantes e produtos afins até o limite de 100 
(cem) litros ou 100 (cem) quilos, ou a somatória de litros e quilos considerados conjuntamente, pode ser 
feito em armários de uso exclusivo, trancados e abrigados de sol e intempéries, confeccionados de 
material resistente que permita higienização e não propicie a propagação de chamas, localizados fora de 
moradias, áreas de vivência e áreas administrativas, respeitadas as alíneas "b" e "d" do subitem 31.7.14 
desta Norma, desde que obedecidos os seguintes requisitos: 

a) não estar localizado em meio de passagem de pessoas ou veículos; 

b) não guardar produtos químicos incompatíveis juntos em um mesmo armário; e 

c) estar fixados em paredes ou piso de forma a evitar o risco de tombamento. 

31.7.17 Os agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins devem ser transportados em recipientes 
rotulados, resistentes e hermeticamente fechados. 

31.7.17.1 Os veículos utilizados para transporte de agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins 
devem ser higienizados e descontaminados sempre que forem destinados para outros fins. 
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31.8 Ergonomia 

31.8.1 O empregador rural ou equiparado deve adotar princípios ergonômicos que visem a adaptação 
das condições de trabalho às características psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar 
adequadas condições de conforto e segurança no trabalho. 

31.8.2 As condições de trabalho incluem aspectos relacionados ao levantamento, transporte e descarga 
de materiais, ao mobiliário, às máquinas e equipamentos, às condições ambientais do posto de trabalho 
e à própria organização do trabalho. 

31.8.3 O empregador rural ou equiparado deve realizar o levantamento preliminar das situações de 
trabalho que demandam adaptação às características psicofisiológicas dos trabalhadores, com o objetivo 
de identificar a necessidade de adoção de medidas preventivas, que devem constar do PGRTR. 

31.8.3.1 Após o levantamento preliminar, havendo necessidade de adoção de medidas preventivas em 
situações de trabalho nas quais o empregador possa agir diretamente com a implementação de 
melhorias ou de soluções conhecidas, devem ser elaborados e implementados planos de ação 
específicos. 

31.8.3.2 Caso a implantação das ações previstas no subitem 31.8.3.1 não conduzam a um resultado 
eficaz ou demandem estudos ou análises mais aprofundadas, deve ser realizada Análise Ergonômica do 
Trabalho - AET da situação de trabalho, conforme os princípios ergonômicos aplicáveis. 

31.8.4 A operação de máquinas, equipamentos e implementos, incluindo seus comandos, painéis de 
controle e posto de operação, deve proporcionar ao trabalhador condições de boa postura, 
movimentação e visualização. 

31.8.5 Os mobiliários dos postos de trabalho devem proporcionar ao trabalhador condições de boa 
postura, movimentação e visualização. 

31.8.6 Para as atividades que forem realizadas necessariamente em pé, devem ser garantidas pausas 
para descanso. 

31.8.7 Nas atividades que exijam sobrecarga muscular estática ou dinâmica, devem ser incluídas pausas 
para descanso e outras medidas organizacionais e administrativas. 

31.8.8 As pausas previstas nos subitens 31.8.6 e 31.8.7 devem ser definidas no PGRTR. 

31.9 Transporte de Trabalhadores 

31.9.1 O transporte coletivo de trabalhadores deve observar os seguintes requisitos: 

a) possuir autorização específica para o transporte coletivo de passageiros, emitida pela autoridade de 
trânsito competente, acompanhada da respectiva vistoria anual do veículo; 

b) transportar todos os passageiros sentados; 

c) ser conduzido por motorista habilitado, devidamente identificado; 

d) possuir compartimento resistente e fixo, separado dos passageiros, onde devem ser transportadas as 
ferramentas e materiais que acarretem riscos à saúde e à segurança do trabalhador, com exceção dos 
objetos de uso pessoal; 
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e) possuir em regular funcionamento registrador instantâneo e inalterável de velocidade (tacógrafo) 
quando a capacidade for superior a 10 (dez) lugares; e 

f) possuir, em local visível, todas as instruções de segurança cabíveis aos passageiros durante o 
transporte, conforme legislações pertinentes. 

31.9.1.1 Para fins desta NR, em caso de o transporte coletivo de trabalhadores ser realizado diretamente 
pelo próprio empregador rural ou equiparado e, por esse motivo, o ente público competente não 
conceder autorização para transporte de trabalhadores, fica dispensada a autorização de que trata a 
alínea "a" do subitem 31.9.1, desde que o veículo utilizado para o transporte coletivo de trabalhadores 
possua certificado de inspeção veicular emitido por empresa credenciada junto ao órgão de trânsito, ou 
por profissional legalmente habilitado com emissão de Anotação de Responsabilidade Técnica - ART. 

31.9.2 O transporte coletivo de trabalhadores em veículos adaptados somente pode ser realizado em 
situações excepcionais, mediante autorização prévia da autoridade competente em matéria de trânsito, 
devendo o veículo apresentar as seguintes condições mínimas de segurança: 

a) possuir Certificado de Segurança Veicular - CSV, expedido por Instituição Técnica Licenciada - ITL, e 
Termo de Vistoria Anual, emitido pela autoridade competente para conceder a autorização de trânsito; 

b) possuir escada para acesso, com corrimão, posicionada em local de fácil visualização pelo motorista; 

c) possuir carroceria com cobertura, barras de apoio para as mãos e proteção lateral rígida, com 2,10 m 
(dois metros e dez centímetros) de altura livre, e constituída de material de boa qualidade e resistência 
estrutural que evite o esmagamento e a projeção de pessoas em caso de acidente com o veículo; 

d) possuir cabina e carroceria com sistemas de ventilação, garantida a comunicação entre o motorista e 
os passageiros; 

e) possuir assentos, na quantidade suficiente para todos os passageiros, revestidos de espuma, com 
encosto e cinto de segurança, e fixados na estrutura da carroceria; 

f) possuir compartimento resistente e fixo, separado dos passageiros, onde devem ser transportadas as 
ferramentas e materiais que acarretem riscos à saúde e à segurança do trabalhador, com exceção dos 
objetos de uso pessoal; e 

g) possuir, em local visível, todas as instruções de segurança cabíveis aos passageiros durante o 
transporte conforme legislações pertinentes. 

31.10 Instalações Elétricas 

31.10.1 Todas as partes das instalações elétricas devem ser projetadas, construídas, operadas e 
mantidas de modo que seja possível prevenir, por meios seguros, os perigos de choque elétrico e outros 
tipos de acidentes. 

31.10.2 Os componentes das instalações elétricas devem atender aos seguintes requisitos de 
segurança: 

a) oferecer resistência mecânica compatível com a sua utilização; 

b) possuir proteção contra a possibilidade de rompimento mecânico, de contatos abrasivos e de contato 
com lubrificantes, combustíveis, umidade e calor; e 

c) ser protegido por materiais isolantes e que não propaguem o fogo. 
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31.10.2.1 Os quadros ou painéis de distribuição de energia elétrica devem atender aos seguintes 
requisitos mínimos de segurança: 

a) possuir porta de acesso mantida permanentemente fechada; 

b) ser dimensionados com capacidade para instalar os componentes dos circuitos elétricos que o 
constituem; 

c) ser constituídos de materiais resistentes ao calor gerado pelos componentes das instalações; 

d) garantir que as partes vivas sejam mantidas inacessíveis e protegidas; 

e) ter acesso desobstruído; 

f) ser instalados com espaço suficiente para a realização de serviços e operação; 

g) estar identificados e sinalizados quanto ao risco elétrico; 

h) estar em conformidade com a classe de proteção requerida; e 

i) ter seus circuitos identificados. 

31.10.2.2 As instalações elétricas devem possuir sistema de aterramento elétrico de proteção em 
conformidade com as normas técnicas nacionais vigentes. 

31.10.2.3 As partes condutoras das instalações elétricas, máquinas, equipamentos e ferramentas 
elétricas não pertencentes ao circuito elétrico, mas que possam ficar energizadas quando houver falha 
da isolação, devem estar conectadas ao sistema de aterramento elétrico de proteção. 

31.10.3 As instalações elétricas que estejam ou possam estar em contato direto ou indireto com água 
devem ser projetadas com meios e dispositivos que garantam sua blindagem, estanqueidade, isolamento 
e aterramento, de modo a prevenir a ocorrência de acidentes. 

31.10.4 As ferramentas utilizadas nas intervenções em instalações elétricas devem possuir isolação 
adequada. 

31.10.5 As intervenções elétricas em instalações elétricas somente podem ser realizadas por 
trabalhadores que tenham capacitação, que pode ou não ser promovida pelo empregador. 

31.10.6 As edificações devem estar protegidas por Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas 
- SPDA, projetado, construído e mantido conforme normas técnicas nacionais vigentes. 

31.10.6.1 O cumprimento do disposto no subitem 31.10.6 é dispensado nas situações previstas em 
normas técnicas nacionais vigentes, mediante laudo emitido por profissional legalmente habilitado. 

31.10.7 As cercas elétricas devem ser devidamente sinalizadas e instaladas conforme instruções do 
profissional legalmente habilitado ou do manual de instalação fornecido pelos fabricantes. 

31.10.8 Nas instalações elétricas em áreas classificadas ou sujeitas a risco acentuado de incêndio ou 
explosões, devem ser adotados os dispositivos adequados de proteção, conforme as normas técnicas 
oficiais. 

31.11 Ferramentas Manuais 
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31.11.1 O empregador deve disponibilizar, gratuitamente, ferramentas e acessórios adequados ao 
trabalho, substituindo-as sempre que necessário. 

31.11.2 As ferramentas devem ser seguras e eficientes, devendo ser utilizadas exclusivamente para os 
fins a que se destinam e ser mantidas em condições adequadas de uso. 

31.11.3 Os cabos das ferramentas devem permitir boa aderência em situação de manuseio, possuir 
formato que favoreça a empunhadura da mão do trabalhador e ser fixados de forma a não se soltar 
acidentalmente da lâmina. 

31.11.4 As ferramentas de corte devem ser guardadas e transportadas em bainha. 

31.12 Segurança no Trabalho em Máquinas, Equipamentos e Implementos 

31.12.1 Aplicam-se as disposições deste capítulo às máquinas, equipamentos e implementos utilizados 
nas atividades previstas nos subitens 31.2.1 e 31.2.2 desta Norma. 

Princípios Gerais 

31.12.2 As máquinas, equipamentos e implementos devem ser utilizados segundo as especificações 
técnicas do fabricante e dentro dos limites operacionais e restrições por ele indicados, e operados por 
trabalhadores capacitados, qualificados ou habilitados para tais funções. 

31.12.2.1 Este capítulo não se aplica: 

a) às máquinas e implementos movidos ou impulsionados por força humana ou animal; 

b) às ferramentas portáteis e ferramentas transportáveis (semiestacionárias), operadas eletricamente, 
que atendam aos princípios construtivos estabelecidos em norma técnica tipo 'C' (parte geral e 
específica) nacional ou, na ausência desta, em norma técnica internacional aplicável; 

c) às maquinas e equipamentos classificados como eletrodomésticos; 

d) aos equipamentos estáticos; e 

e) às máquinas, equipamentos e implementos certificados pelo INMETRO, desde que atendidos todos os 
requisitos técnicos de construção relacionados à segurança da máquina. 

31.12.2.2 Aplicam-se as disposições do item 31.12 às máquinas existentes nos equipamentos estáticos. 

31.12.2.3 Não é obrigatória a observação de novas exigências advindas de normas técnicas publicadas 
posteriomente à data de fabrição, importação ou adequação das máquinas e equipamentos, desde que 
atendam ao Anexo XI da Norma Regulamentadora n° 12 - Segurança no Trabalho em Máquinas e 
Equipamentos, publicada pela Portaria SIT n° 197, de 17 de dezembro de 2010, D.O.U. de 24/12/2010, e 
suas alterações posteriores, bem como às normas técnicas vigentes à época de sua fabrição, 
importação ou adequação. 

31.12.3 As proteções, dispositivos e sistemas de segurança previstos nesta Norma devem integrar as 
máquinas, equipamentos e implementos desde a sua fabricação, não podendo ser considerados itens 
opcionais para quaisquer fins. 

31.12.4 É permitida a movimentação segura de máquinas, equipamentos e implementos fora das 
instalações físicas do estabelecimento rural para reparos, adequações, modernização tecnológica, 
desativação, desmonte e descarte. 
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31.12.5 É permitida a segregação, o bloqueio e a sinalização que impeçam a utilização de máquinas, 
equipamentos e implementos enquanto estiverem aguardando reparos, adequações de segurança, 
atualização tecnológica, desativação, desmonte e descarte. 

31.12.6 Os procedimentos de segurança e permissão de trabalho, quando necessários, devem ser 
elaborados e aplicados para garantir, de forma segura, a operação, o acesso, o acionamento, a 
inspeção, a manutenção ou quaisquer outras intervenções em máquinas, equipamentos e implementos. 

31.12.7 É vedado o transporte de pessoas em máquinas autopropelidas e nos seus implementos. 

31.12.7.1 Excetuam-se da vedação do subitem 31.12.7 as máquinas autopropelidas e seus implementos 
que possuam postos de trabalhos projetados para este fim pelo fabricante ou por profissional legalmente 
habilitado, desde que garantidas as condições de segurança, conforme disposto nesta Norma. 

31.12.8 É vedada a adaptação de máquinas forrageiras tracionadas e equipadas com sistema de 
autoalimentação para sistema de alimentação manual. 

Dispositivos de Partida, Acionamento e Parada 

31.12.9 Os dispositivos de partida, acionamento e parada das máquinas e equipamentos estacionários 
devem ser projetados, selecionados e instalados de modo que: 

a) não se localizem em suas zonas perigosas; 

b) impeçam acionamento ou desligamento involuntário pelo operador ou por qualquer outra forma 
acidental; 

c) não acarretem riscos adicionais; 

d) dificultem a burla; e 

e) possam ser acionados ou desligados em caso de emergência por outra pessoa que não seja o 
operador. 

31.12.10 Os comandos de partida ou acionamento das máquinas e equipamentos estacionários devem 
possuir dispositivos que impeçam seu funcionamento automático ao serem energizadas. 

31.12.11 Nas paradas temporárias ou prolongadas das máquinas autopropelidas, o operador deve 
colocar os controles em posição neutra ou de estacionamento, acionar os freios e adotar todas as 
medidas necessárias para eliminar riscos provenientes de deslocamento ou movimentação de 
implementos ou de sistemas da máquina operada. 

31.12.12 As máquinas e equipamentos estacionários devem possuir sistema de bloqueio para impedir o 
seu acionamento por pessoas não autorizadas e, no caso de máquinas autopropelidas, chave de ignição 
para o bloqueio de seus dispositivos de acionamento. 

Sistemas de Segurança 

31.12.13 As zonas de perigo das máquinas, equipamentos e implementos devem possuir sistemas de 
segurança, caracterizados por proteções fixas, proteções móveis e dispositivos de segurança 
interligados, que garantam a proteção à saúde e à integridade física dos trabalhadores. 

31.12.14 A adoção de sistemas de segurança, em especial nas zonas de operação que apresentem 
perigo, deve considerar as características técnicas da máquina e do processo de trabalho e as medidas 
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e alternativas técnicas existentes, de modo a atingir o nível necessário de segurança previsto nesta 
Norma. 

31.12.15 Os sistemas de segurança devem ser selecionados e instalados de modo a atender aos 
seguintes requisitos: 

a) ter categoria de segurança conforme apreciação de riscos prevista nas normas técnicas oficiais; 

b) estar sob a responsabilidade técnica de profissional legalmente habilitado; 

c) possuir conformidade técnica com o sistema de comando a que são integrados; 

d) ser instalados de modo que dificulte a sua burla; 

e) manterem-se sob vigilância automática, ou seja, monitoramento, se indicado pela apreciação de risco, 
de acordo com a categoria de segurança requerida, exceto para dispositivos de segurança 
exclusivamente mecânicos; e 

f) paralisar os movimentos perigosos e demais riscos quando ocorrerem falhas ou situações anormais de 
trabalho. 

31.12.15.1 A instalação de sistemas de segurança deve ser realizada por profissional legalmente 
habilitado ou profissional qualificado ou capacitado, devidamente autorizados pelo empregador rural ou 
equiparado. 

31.12.16 Os componentes funcionais das áreas de processo e trabalho das máquinas autopropelidas e 
implementos que necessitem ficar expostos para correta operação devem ser protegidos 
adequadamente até a extensão máxima possível, de forma a permitir a funcionalidade operacional a que 
se destinam, atendendo às normas técnicas vigentes e às exceções constantes do Quadro 2 do Anexo II 
desta Norma. 

31.12.17 Cabe ao empregador rural ou equiparado manter os sistemas de segurança em perfeito estado 
de conservação e funcionamento, sendo a retirada ou neutralização total ou parcial destes sistemas que 
coloquem em risco a integridade física dos trabalhadores considerada risco grave e iminente. 

31.12.18 Para fins de aplicação desta Norma, considera-se proteção o elemento especificamente 
utilizado para prover segurança por meio de barreira física, podendo ser: 

a) proteção fixa, que deve ser mantida em sua posição de maneira permanente ou por meio de 
elementos de fixação que só permitam sua remoção ou abertura com o uso de ferramentas; ou 

b) proteção móvel, que pode ser aberta sem o uso de ferramentas, geralmente ligada por elementos 
mecânicos à estrutura da máquina ou a um elemento fixo próximo, e deve se associar a dispositivos de 
intertravamento. 

31.12.18.1 As máquinas autopropelidas podem possuir dispositivo de intertravamento mecânico de 
atuação simples e não monitorado para proteção do compartimento do motor. 

31.12.19 As proteções devem ser projetadas e construídas de modo a atender aos seguintes requisitos 
de segurança: 

a) cumprir suas funções apropriadamente durante a vida útil da máquina ou possibilitar a reposição de 
partes deterioradas ou danificadas; 
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b) ser constituídas de materiais resistentes e adequados à contenção de projeção de peças, materiais e 
partículas; 

c) possuir fixação firme e garantia de estabilidade e resistência mecânica compatíveis com os esforços 
requeridos; 

d) não criar pontos de esmagamento ou agarramento com partes da máquina ou com outras proteções; 

e) não possuir extremidades e arestas cortantes ou outras saliências perigosas; 

f) resistir às condições ambientais do local onde estão instaladas; 

g) dificultar a burla; 

h) proporcionar condições de higiene e limpeza; 

i) impedir o acesso à zona de perigo; 

j) ter seus dispositivos de intertravamento utilizados para bloqueio de funções perigosas das máquinas 
protegidos adequadamente contra sujidade, poeiras e corrosão, se necessário; 

k) ter ação positiva, ou seja, atuação de modo positivo; e 

l) não acarretar riscos adicionais. 

31.12.19.1 Quando a proteção for confeccionada com material descontínuo, devem ser observadas as 
distâncias de segurança para impedir o acesso às zonas de perigo, conforme Quadros 4, 5 e 6 do Anexo 
II desta Norma. 

31.12.20 Os componentes relacionados aos sistemas de segurança e comandos de acionamento e 
parada das máquinas e equipamentos estacionários, inclusive de emergência, devem garantir a 
manutenção do estado seguro da máquina quando ocorrerem flutuações no nível de energia além dos 
limites considerados no projeto, incluindo o corte e restabelecimento do fornecimento de energia. 

31.12.21 A proteção deve ser móvel quando o acesso a uma zona de perigo for requerido uma ou mais 
vezes por turno de trabalho, observando-se que: 

a) a proteção deve ser associada a um dispositivo de intertravamento quando sua abertura não 
possibilitar o acesso à zona de perigo antes da eliminação do risco; e 

b) a proteção deve ser associada a um dispositivo de intertravamento com bloqueio quando sua abertura 
possibilitar o acesso à zona de perigo antes da eliminação do risco. 

31.12.21.1 Para as máquinas autopropelidas e seus implementos, a proteção deve ser móvel quando o 
acesso a uma zona de perigo for requerido mais de uma vez por turno de trabalho. 

31.12.22 As máquinas, equipamentos e implementos dotados de proteções móveis associadas a 
dispositivos de intertravamento devem: 

a) operar somente quando as proteções estiverem fechadas; 

b) paralisar suas funções perigosas quando as proteções forem abertas durante a operação; e 

c) garantir que o fechamento das proteções por si só não possa dar início às funções perigosas. 
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31.12.22.1 As máquinas autopropelidas ficam dispensadas do atendimento das alíneas "a" e "b" do 
subitem 31.12.22 para acesso em operações de manutenção e inspeção, desde que realizadas por 
trabalhador capacitado ou qualificado. 

31.12.23 Os dispositivos de intertravamento com bloqueio associados às proteções móveis das 
máquinas, equipamentos e implementos devem: 

a) permitir a operação somente enquanto a proteção estiver fechada e bloqueada; 

b) manter a proteção fechada e bloqueada até que tenha sido eliminado o risco de lesão devido às 
funções perigosas da máquina, do equipamento ou do implemento; e 

c) garantir que o fechamento e bloqueio da proteção por si só não possa dar início às funções perigosas 
da máquina, do equipamento ou do implemento. 

31.12.23.1 As máquinas autopropelidas ficam dispensadas do atendimento das alíneas "a" e "b" do 
subitem 31.12.23 para acesso em operações de manutenção e inspeção, desde que realizadas por 
trabalhador capacitado ou qualificado. 

31.12.24 As transmissões de força e os componentes móveis a elas interligados, acessíveis ou 
expostos, devem ser protegidos por meio de proteções fixas ou móveis com dispositivos de 
intertravamento que impeçam o acesso por todos os lados, ressalvado o disposto no subitem 31.12.16 
desta Norma e as exceções previstas no Quadro 2 do Anexo II desta Norma. 

31.12.25 As proteções de colhedoras devem ser mantidas com sinalização quanto aos riscos, conforme 
o manual do fabricante. 

31.12.26 Quando utilizadas proteções móveis para o enclausuramento de transmissões de força que 
possuam inércia, devem ser utilizados dispositivos de intertravamento com bloqueio. 

31.12.27 O eixo cardã deve possuir proteção adequada, em perfeito estado de conservação em toda a 
sua extensão, fixada na tomada de força da máquina desde a cruzeta até o acoplamento do implemento 
ou equipamento. 

31.12.28 As máquinas, equipamentos e implementos que ofereçam risco de ruptura de suas partes, 
projeção de peças ou material em processamento devem possuir proteções que garantam a saúde e a 
segurança dos trabalhadores, salvo as exceções constantes dos Quadros 1 e 2 do Anexo II desta 
Norma. 

31.12.29 As roçadeiras devem possuir dispositivos de proteção contra o arremesso de materiais sólidos. 

31.12.30 As máquinas de cortar, picar, triturar, moer, desfibrar e similares devem possuir sistemas de 
segurança que impossibilitem o contato do operador ou demais pessoas com suas zonas de perigo. 

31.12.31 As máquinas forrageiras tracionadas fabricadas após 120 (cento e vinte) dias da publicação 
desta NR devem dispor de sistema de reversão dos rolos recolhedores, por meio de acionamento 
mecânico com a ferramenta específica para reversão fornecida pelo fabricante, e as instruções de uso e 
segurança descritas no manual de operações. 

31.12.32 Nas proteções distantes de máquinas estacionárias, em que haja possibilidade de alguma 
pessoa ficar na zona de perigo, devem ser adotadas medidas adicionais de proteção coletiva para 
impedir a partida da máquina enquanto houver a presença de pessoas nesta zona. 
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31.12.33 As aberturas para alimentação de máquinas, equipamentos ou implementos que estiverem 
situadas ao nível do ponto de apoio do operador ou abaixo dele devem possuir proteção que impeça a 
queda de pessoas em seu interior. 

31.12.34 Quando as características da máquina, equipamento ou implemento exigirem que as proteções 
sejam utilizadas também como meio de acesso, estas devem atender aos requisitos de resistência e 
segurança adequados a ambas as finalidades. 

31.12.35 O fundo dos degraus ou da escada deve possuir proteção-espelho sempre que uma parte 
saliente do pé ou da mão do trabalhador possa contatar uma zona perigosa. 

31.12.36 As baterias devem manter proteção do terminal positivo, a fim de prevenir contato acidental e 
curto-circuito. 

31.12.37 As máquinas autopropelidas fabricadas a partir de maio de 2008, sob a égide da redação da 
NR 31, conferida pela Portaria MTE n° 86, de 3 de março de 2005, devem possuir faróis, lanternas 
traseiras de posição, buzina, espelho retrovisor e sinal sonoro automático de ré acoplado ao sistema de 
transmissão, salvo as exceções previstas no Quadro 1 do Anexo II desta Norma. 

31.12.37.1 As máquinas autopropelidas fabricadas antes de maio de 2008 devem possuir faróis, buzina 
e espelho retrovisor. 

31.12.38 As máquinas autopropelidas devem possuir Estrutura de Proteção na Capotagem - EPC e cinto 
de segurança, exceto as constantes do Quadro 1 do Anexo II desta Norma, que devem ser utilizadas em 
conformidade com as especificações e recomendações indicadas nos manuais do fabricante. 

31.12.38.1 As máquinas autopropelidas fabricadas antes de maio de 2008 ficam excluídas da obrigação 
definida no subitem 31.12.38, desde que utilizadas conforme as recomendações operacionais do 
fabricante, em especial quanto a limites de declividade, velocidade, carga e aplicação. 

31.12.39 Para as máquinas autopropelidas fabricadas a partir de maio de 2008, deve ser consultado o 
Quadro 3 do Anexo II desta Norma para verificação da disponibilidade técnica de EPC. 

31.12.40 A EPC deve: 

a) ser adquirida do fabricante ou revenda autorizada; 

b) ser instalada conforme as recomendações do fabricante; e 

c) atender aos requisitos de segurança estabelecidos pelas normas técnicas vigentes. 

31.12.41 As máquinas autopropelidas que durante sua operação ofereçam riscos de queda de objetos 
sobre o posto de trabalho devem possuir Estrutura de Proteção contra Queda de Objetos - EPCO. 

31.12.42 Na Tomada de Potência - TDP dos tratores, deve ser instalada uma proteção que cubra a parte 
superior e as laterais, conforme Figura 6 do Anexo II desta Norma. 

31.12.43 As máquinas, equipamentos e implementos tracionados devem possuir sistemas de engate 
para reboque pelo sistema de tração, de modo a assegurar o acoplamento ou desacoplamento fácil e 
seguro, bem como a impedir o desacoplamento acidental durante a utilização. 

31.12.43.1 A indicação de uso dos sistemas de engate mencionados no subitem 31.12.43 deve ficar em 
local de fácil visualização e afixada em local próximo da conexão. 
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31.12.43.2 Os implementos tracionados, caso o peso da barra do reboque assim exija, devem possuir 
dispositivo de apoio que possibilite a redução do esforço e a conexão segura ao sistema de tração. 

31.12.43.3 A operação de engate deve ser feita em local apropriado e com o equipamento tracionado 
imobilizado de forma segura com calço ou similar. 

31.12.44 É vedado o trabalho de máquinas, equipamentos e implementos acionados por motores de 
combustão interna em locais fechados sem ventilação, salvo quando for assegurada a eliminação de 
gases. 

31.12.45 As motosserras devem dispor dos seguintes dispositivos de segurança: 

a) freio manual e automático de corrente; 

b) pino pega-corrente; 

c) protetor da mão direita; 

d) protetor da mão esquerda; 

e) trava de segurança do acelerador; e 

f) sistema de amortecimento contra vibração. 

31.12.45.1 Motopodas e similares devem possuir os dispositivos elencados no subitem 31.12.45, quando 
couber. 

31.12.46 O empregador rural ou equiparado deve promover, a todos os operadores de motosserra e 
motopoda, treinamento semipresencial ou presencial para utilização segura destas máquinas, com carga 
horária mínima de 16 (dezesseis) horas e conforme conteúdo programático relativo à sua utilização 
constante no manual de instruções, acrescido dos seguintes conteúdos práticos: 

a) riscos no uso de motosserras e motopodas, incluindo ruído, vibração, queimaduras, partes cortantes, 
manuseio de combustíveis e lubrificantes e afiação de correntes de motosserras; 

b) técnicas de cortes de árvores, incluindo derrubada, direcionamento de queda, remoção de árvores 
cortadas que permanecem suspensas por galhos de outras árvores, desgalhamento, 
traçamento/toragem; e 

c) posturas corporais para preservar a coluna vertebral e manter o equilíbrio durante operação de 
motosserras e motopodas. 

31.12.46.1 O empregador rural ou equiparado deve promover, para todos os operadores de roçadeira 
costal motorizada e derriçadeira, treinamento semipresencial ou presencial para utilização segura destas 
máquinas, com carga horária mínima de 4 (quatro) horas e conforme conteúdo programático relativo à 
sua utilização constante do manual de instruções. 

Manutenção 

31.12.47 As atividades de manutenção e ajuste devem ser feitas por trabalhadores qualificados ou 
capacitados, com as máquinas, equipamentos e implementos parados e com observância das 
recomendações constantes dos manuais ou instruções de operação e manutenção seguras. 
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31.12.48 Nas manutenções das máquinas, equipamentos e implementos, sempre que detectado 
qualquer defeito em peça ou componente que comprometa a segurança, deve ser providenciada sua 
reparação ou substituição imediata por outra peça ou componente original ou equivalente, de modo a 
garantir as mesmas características e condições seguras de uso. 

31.12.49 É vedada a execução de serviços de limpeza, lubrificação, abastecimento e ajuste com as 
máquinas, equipamentos e implementos em funcionamento, salvo se o movimento for indispensável à 
realização dessas operações, situação em que devem ser tomadas medidas especiais de treinamento, 
proteção e sinalização contra acidentes de trabalho, e atendido o subitem 31.12.50 desta NR, no que 
couber. 

31.12.50 Para situações especiais de manutenção em que houver necessidade de acesso às áreas de 
risco, os serviços devem ser realizados com o uso de dispositivo de comando de ação continuada e 
baixa velocidade ou dispositivo de comando por movimento limitado - passo a passo, selecionados em 
dispositivo de validação. 

31.12.51 Na manutenção ou inspeção de colhedoras, quando as proteções forem abertas ou acessadas 
com exposição de elementos da máquina que ainda possuam rotação ou movimento após a interrupção 
de força, deve-se ter, na área próxima, uma evidência visível da rotação, ou indicação de sinal sonoro da 
rotação, ou adesivo de segurança apropriado. 

31.12.51.1 Excetuam-se do cumprimento do subitem 31.12.51 as máquinas autopropelidas e seus 
implementos, os quais devem atender aos procedimentos de segurança e os requisitos indicados no 
manual do fabricante. 

31.12.52 As proteções fixas que podem ser removidas só podem ser retiradas para execução de 
limpeza, lubrificação, reparo e ajuste, sendo que, ao término desses serviços, devem ser 
obrigatoriamente recolocadas. 

31.12.53 Os serviços e substituições de baterias devem ser realizados conforme as orientações 
constantes do manual de operação fornecido pelo fabricante. 

31.12.54 Nas atividades de montagem e desmontagem de pneumáticos das rodas que ofereçam riscos 
de acidentes, devem ser observadas as recomendações do fabricante e as seguintes condições: 

a) os pneumáticos devem ser completamente despressurizados, removendo o núcleo da válvula de 
calibragem antes da desmontagem e de qualquer intervenção que possa acarretar acidentes; e 

b) o enchimento de pneumáticos só pode ser executado dentro de dispositivo de clausura ou gaiola 
adequadamente dimensionada, até que seja alcançada uma pressão suficiente para forçar o talão sobre 
o aro e criar uma vedação pneumática. 

Transportadores de Materiais 

31.12.55 Os movimentos perigosos dos transportadores contínuos de materiais acessíveis durante a 
operação normal devem ser protegidos, especialmente nos pontos de esmagamento, agarramento e 
aprisionamento. 

31.12.55.1 As partes móveis dos transportadores contínuos de materiais devem ser mantidas 
lubrificadas e limpas para evitar a ocorrência de superaquecimento e acúmulo de poeiras. 

31.12.55.2 Excetuam-se da obrigação do subitem 31.12.55 as correias transportadoras instaladas em 
máquinas autopropelidas e implementos. 



 

  41 

 

31.12.55.3 Aplicam-se às esteiras móveis para carga e descarga as exigências do subitem 31.12.55, 
ficando as mesmas desobrigadas dos demais requisitos relativos a transportadores contínuos. 

31.12.56 Os transportadores contínuos de correia cuja altura da borda da correia que transporta a carga 
seja superior a 2,70 m (dois metros e setenta centímetros) do piso estão dispensados da observância do 
subitem 31.12.55 desta NR, desde que não haja circulação nem permanência de pessoas nas zonas de 
perigo. 

31.12.57 Os transportadores contínuos de correia cuja altura da borda da correia que transporta a carga 
seja superior a 2,70 m (dois metros e setenta centímetros) do piso devem possuir, em toda a sua 
extensão, passarelas em ambos os lados, atendidos os requisitos do item 6 e do subitem 6.1 do Anexo I 
desta Norma. 

31.12.58 Os transportadores cuja correia tenha largura de até 762 mm (setecentos e sessenta e dois 
milímetros) ou 30 (trinta) polegadas podem possuir passarela em apenas um dos lados, devendo-se 
adotar o uso de plataformas móveis ou elevatórias para quaisquer intervenções e inspeções. 

31.12.59 Ficam dispensados da obrigatoriedade do cumprimento dos subitens 31.12.56 e 31.12.57 desta 
Norma os transportadores contínuos de correia cuja manutenção e/ou inspeção seja realizada por meio 
de plataformas móveis ou elevatórias, atendidos os requisitos do item 6 do Anexo I desta Norma, ou por 
meio de andaimes metálicos, atendidos os requisitos do item 6 do Anexo I desta Norma. 

31.12.60 É proibida a permanência e a circulação de pessoas sobre partes dos transportadores 
contínuos de materiais que estejam em movimento ou que possam entrar em movimento, quando não 
projetadas para essas finalidades. 

31.12.61 A permanência e a circulação de pessoas sobre os transportadores contínuos de materiais 
devem ser realizadas por meio de passarelas com sistema de proteção contra quedas, conforme item 6 
e subitem 6.1 do Anexo I desta Norma. 

31.12.62 Os transportadores contínuos acessíveis aos trabalhadores devem dispor, ao longo de sua 
extensão, de dispositivos de parada de emergência, de modo que possam ser acionados em todas as 
posições de trabalho. 

31.12.62.1 Os transportadores contínuos acessíveis aos trabalhadores ficam dispensados do 
cumprimento da exigência do subitem 31.12.62 se a análise de risco assim indicar. 

31.12.63 Nos transportadores contínuos de correia cujo desalinhamento anormal da correia ou em que a 
sobrecarga de materiais ofereça riscos de acidentes, devem existir dispositivos que garantam a 
segurança em caso de falha durante sua operação normal e interrompam seu funcionamento quando 
ultrapassados os limites de segurança, conforme especificado em projeto. 

31.12.64 É permitida a permanência e a circulação de pessoas sob os transportadores contínuos 
somente em locais protegidos que ofereçam resistência e dimensões adequadas contra quedas de 
materiais. 

Componentes Pressurizados 

31.12.65 Os cilindros hidráulicos de elevação das máquinas, equipamentos e implementos devem ser 
dotados de sistemas de segurança, a fim de evitar quedas em caso de perda de pressão no sistema 
hidráulico. 

31.12.65.1 Os sistemas de segurança devem ser montados diretamente no corpo do cilindro, ou, na sua 
impossibilidade, deve ser utilizada tubulação rígida, soldada ou flangeada entre o cilindro e a válvula. 
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31.12.65.2 As mangueiras utilizadas nos sistemas pressurizados devem possuir indicação da pressão 
máxima de trabalho admissível especificada pelo fabricante. 

31.12.65.3 As mangueiras e conexões de alimentação de equipamentos pressurizados devem ser 
dotadas de dispositivo auxiliar que garanta a contenção das mangueiras, evitando o seu 
ricocheteamento em caso de desprendimento acidental. 

Capacitação de Segurança 

31.12.66 O empregador rural ou equiparado deve se responsabilizar pela capacitação dos trabalhadores 
visando ao manuseio e à operação segura de máquinas, equipamentos e implementos, de forma 
compatível com suas funções e atividades. 

31.12.67 A capacitação deve: 

a) ocorrer antes que o trabalhador assuma a função; 

b) ser providenciada pelo empregador ou equiparado, sem ônus para o empregado; 

c) ser específica para máquina, equipamento ou implemento em que o empregado irá exercer as suas 
funções; 

d) respeitar o limite diário da jornada de trabalho; e 

e) ser ministrada pelo SESTR do empregador rural ou equiparado, fabricantes, órgãos e serviços oficiais 
de extensão rural, instituições de ensino de níveis médio e superior em ciências agrárias, Serviço 
Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR, entidades sindicais, associações de produtores rurais, 
associação de profissionais, cooperativas de produção agropecuária ou florestal ou profissionais 
qualificados para este fim, com supervisão de profissional habilitado, que se responsabilizará pela 
adequação do conteúdo, forma, carga horária, qualificação dos instrutores e avaliação dos discentes. 

31.12.68 O programa de capacitação de máquinas estacionárias deve abranger partes teórica e prática, 
com o seguinte conteúdo mínimo: 

a) descrição e identificação dos riscos associados com cada máquina, equipamento e implemento e as 
proteções específicas contra cada risco; 

b) funcionamento das proteções, como e por que devem ser usadas; 

c) como, por quem e em que circunstâncias pode ser removida uma proteção; 

d) o que fazer se uma proteção for danificada ou perder sua função, deixando de garantir a segurança 
adequada; 

e) princípios de segurança na utilização da máquina; 

f) segurança para riscos mecânicos, elétricos e outros relevantes; 

g) procedimento seguro de trabalho; 

h) ordem ou permissão de trabalho; e 

i) sistema de bloqueio de funcionamento das máquinas e implementos durante a inspeção e 
manutenção. 
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31.12.69 A capacitação de operadores de máquinas autopropelidas e implementos deve atender ao 
programa de capacitação, com etapas teórica e prática, carga horária mínima de 24 (vinte e quatro) 
horas, distribuídas em no máximo 8 (oito horas) diárias, com respeito à jornada diária de trabalho e ao 
seguinte conteúdo programático: 

a) legislação de segurança e saúde no trabalho e noções de legislação de trânsito; 

b) identificação das fontes geradoras dos riscos à integridade física e à saúde do trabalhador; 

c) noções sobre acidentes e doenças decorrentes da exposição aos riscos existentes na máquina e 
implementos; 

d) medidas de controle dos riscos: Proteção Coletiva e Equipamento de Proteção Individual; 

e) operação da máquina e implementos com segurança; 

f) inspeção, regulagem e manutenção com segurança; 

g) sinalização de segurança; 

h) procedimentos em situação de emergência; e 

i) noções sobre prestação de primeiros socorros. 

31.12.70 A parte prática da capacitação pode ser realizada na máquina, equipamento ou implemento 
que o trabalhador irá operar e deve ter carga horária mínima de 12 (doze) horas, ser supervisionada e 
documentada. 

31.12.70.1 O material didático escrito ou audiovisual utilizado nesta capacitação de segurança deve ser 
produzido em língua portuguesa - Brasil e em linguagem adequada aos trabalhadores. 

31.12.71 Deve ser realizada capacitação para reciclagem do trabalhador sempre que ocorrerem 
modificações significativas nas instalações e na operação de máquinas, equipamentos e implementos ou 
troca de métodos, processos e organização do trabalho. 

31.12.71.1 O conteúdo programático da reciclagem deve atender às necessidades da situação que a 
motivou, com carga horária que garanta aos trabalhadores executarem suas atividades com segurança, 
com respeito ao limite diário da jornada de trabalho. 

Manuais 

31.12.72 As máquinas, equipamentos e implementos devem possuir manual de instruções fornecido pelo 
fabricante ou importador, com informações de segurança sobre as fases de transporte, montagem, 
instalação, ajuste, operação, limpeza, manutenção, inspeção, desativação e desmonte, o qual deve ser 
mantido no estabelecimento, em formato original ou cópia, devendo o empregador disponibilizá-lo para 
os operadores. 

31.12.73 Quando inexistente ou extraviado o manual de máquinas, equipamentos ou implementos que 
apresentem riscos, o empregador ou pessoa por ele designada deve elaborar ficha de informação 
contendo os seguintes itens: 

a) tipo, modelo e capacidade; 

b) descrição da utilização prevista para a máquina ou equipamento; 
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c) indicação das medidas de segurança existentes; 

d) instruções para utilização segura da máquina, equipamento ou implemento, com recomendações 
operacionais do fabricante, em especial quanto a limites de declividade, velocidade, carga e aplicação; 

e) periodicidade e instruções quanto às inspeções e manutenção; e 

f) procedimentos a serem adotados em situações de emergência, quando aplicável. 

31.12.74 Para fins de aplicação desta NR, os Anexos I e II contemplam obrigações, disposições 
especiais ou exceções que se aplicam às máquinas, equipamentos e implementos. 

31.13 Secadores, Silos e Espaços Confinados 

31.13.1 Os secadores devem ser projetados e montados sob a responsabilidade de profissional 
legalmente habilitado, de forma a garantir a segurança e a saúde dos trabalhadores durante as suas 
operações. 

31.13.2 Os secadores e silos devem ser submetidos a manutenções em conformidade com o manual de 
operação e manutenção do fabricante, garantindo-se no mínimo: 

a) integridade dos revestimentos constituídos de material refratário; 

b) limpeza das colunas e condutos de injeção e tomada de ar quente; 

c) verificação da regulagem do queimador, quando existente; 

d) verificação do sistema elétrico de aquecimento, quando existente; e 

e) limpeza periódica dos filtros de ar, quando existentes. 

31.13.2.1 As manutenções dos secadores e silos devem ser registradas, por equipamento, em livro 
próprio, ficha ou sistema informatizado, com os seguintes dados: 

a) intervenções realizadas; 

b) data da realização de cada intervenção; 

c) serviço realizado; 

d) peças reparadas ou substituídas; 

e) indicação conclusiva quanto às condições de segurança da máquina; e 

f) nome do responsável pela execução das intervenções. 

31.13.3 Os secadores alimentados por combustíveis gasosos ou líquidos devem possuir sistema de 
proteção: 

a) para evitar explosão por falha da chama de aquecimento e/ou no acionamento do queimador; e 

b) para evitar retrocesso da chama. 
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31.13.4 Os silos devem ser projetados, montados e mantidos sob a responsabilidade de profissional 
legalmente habilitado, de acordo com as cargas e esforços prescritos pelo fabricante, em solo com carga 
compatível com as cargas de trabalho, e utilizados para armazenar apenas produtos para os quais foram 
dimensionados. 

31.13.4.1 Os serviços de montagem, desmontagem e instalação em silos e estruturas interligadas devem 
ser realizados pelo fabricante ou por empresa recomendada ou autorizada pelo fabricante. 

31.13.4.2 Os silos devem possuir revestimento interno, elevadores e sistemas de alimentação que 
impeçam o acúmulo de grãos, poeiras e a formação de barreiras, bem como dispositivos que controlem 
os riscos de combustão espontânea. 

31.13.5 O acesso à parte superior dos silos deve: 

a) ser feito por meio de escada com degraus, tipo caracol ou similar, com plataformas de descanso e 
chegada, incorporadas à estrutura do silo, e construída de material resistente a intempéries e corrosão; 

b) quando houver risco de queda, possuir escada inclinada com degraus no trecho do telhado e 
plataforma no colar central do silo; e 

c) possuir guarda-corpo, com travessão superior entre 1,10 m (um metro e dez centímetros) e 1,20 m 
(um metro e vinte centímetros), travessão intermediário com altura de 0,70 m (setenta centímetros) e 
rodapé com altura de 0,20 m (vinte centímetros), instalado nas escadas, plataformas e parte externa 
superior do silo. 

31.13.5.1 As exigências previstas nas alíneas "a" e "c" do subitem 31.13.5 não se aplicam aos silos 
instalados e montados antes da vigência desta NR. 

31.13.6 O acesso ao interior dos silos somente pode ocorrer: 

a) quando extremamente necessário, desde que não esteja em operação; 

b) com a presença de, no mínimo, 2 (dois) trabalhadores, devendo um deles permanecer no exterior; 

c) com a utilização de Sistema de Proteção Coletiva contra Queda - SPCQ ou Sistema de Proteção 
Individual contra Queda - SPIQ, ancorado na estrutura do silo, permitindo o resgate do trabalhador em 
situações de emergência; e 

d) após a avaliação dos riscos de engolfamento, afogamento, soterramento e sufocamento, bem com 
adoção de medidas para controlar esses riscos. 

31.13.7 Os serviços de manutenção por processos de soldagem, operações de corte ou que gerem 
eletricidade estática devem ser precedidos de uma permissão especial, em que sejam analisados os 
riscos e os controles necessários. 

31.13.8 Nos silos hermeticamente fechados, só deve ser permitida a entrada de trabalhadores após a 
renovação do ar ou com proteção respiratória adequada. 

31.13.9 Os procedimentos de carga, descarga e manutenção de silos devem ser executados conforme 
os manuais de operação e manutenção fornecidos pelo fabricante, os quais devem ser mantidos no 
estabelecimento à disposição dos trabalhadores. 
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31.13.10 Nos intervalos de operação dos silos, o empregador rural ou equiparado deve adotar medidas 
de prevenção para minimizar a inalação de poeiras pelos trabalhadores e o risco de incêndio e 
explosões gerado por poeiras. 

31.13.11 As pilhas de materiais armazenados devem ser dispostas de forma que não ofereçam riscos de 
acidentes. 

31.13.12 Os silos tipo "bag" e "trincheira" devem ser montados, mantidos e desmontados conforme 
recomendações do fabricante e/ou responsável técnico. 

31.13.13 Considera-se espaço confinado qualquer área não projetada para ocupação humana contínua, 
a qual tenha meios limitados de entrada e saída ou uma configuração interna que possa causar 
aprisionamento ou asfixia de trabalhador, e na qual a ventilação seja inexistente ou insuficiente para 
remover contaminantes perigosos e/ou deficiência/enriquecimento de oxigênio que possam existir ou se 
desenvolver, ou que contenha um material com potencial para engolfar/afogar um trabalhador que entre 
no espaço. 

31.13.13.1 A caracterização de silos, moegas, caixas de grãos, túneis, poços de elevadores de canecas, 
tremonhas, tanques, túneis, transportadores enclausurados de materiais, secadores e cisternas como 
espaço confinado deve ser realizada com base nas condições previstas no subitem 31.13.13. 

31.13.13.2 O empregador rural ou equiparado que possua espaço confinado deve: 

a) indicar formalmente o responsável técnico pelos espaço confinado do estabelecimento; 

b) providenciar a sinalização e o bloqueio do espaço confinado, para evitar a entrada de pessoas não 
autorizadas; 

c) proceder à avaliação e controle dos riscos físicos, químicos, biológicos, ergonômicos e mecânicos; 

d) avaliar a atmosfera no espaço confinado, antes da entrada de trabalhadores, para verificar se o seu 
interior é seguro; 

e) implementar medidas necessárias para eliminação ou controle dos riscos atmosféricos em espaço 
confinado; 

f) garantir que o acesso ao espaço confinado somente ocorra após a emissão, por escrito, da Permissão 
de Entrada e Trabalho; 

g) monitorar continuamente a atmosfera no espaço confinado, durante toda a realização dos trabalhos; e 

h) manter condições atmosféricas aceitáveis na entrada e durante toda a realização dos trabalhos 
através de sistema de ventilação adequada. 

31.13.13.3 As instalações elétricas em áreas classificadas ou com risco de incêndio devem possuir 
dispositivos de proteção adequados, conforme as normas técnicas oficiais. 

31.13.13.4 Os equipamentos para avaliação de riscos atmosféricos devem ser calibrados e submetidos 
periodicamente a teste de resposta. 

31.13.13.5 O empregador rural ou equiparado deve providenciar a capacitação teórica e prática dos 
supervisores de entrada, vigias e trabalhadores autorizados sobre seus direitos, deveres, riscos e 
medidas de controle. 
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31.13.13.6 A capacitação inicial dos supervisores de entrada deve ter carga horária de 40 (quarenta) 
horas, com o seguinte conteúdo: 

a) definições; 

b) reconhecimento, avaliação e controle dos riscos; 

c) funcionamento de equipamentos utilizados; 

d) procedimentos e utilização da Permissão de Entrada e Trabalho; 

e) noções de resgate e primeiros socorros; 

f) identificação dos espaços confinados; 

g) critérios de indicação e uso de equipamentos para controle de riscos; 

h) conhecimentos sobre práticas seguras em espaços confinados; 

i) legislação de segurança e saúde no trabalho; 

j) programa de proteção respiratória; 

k) área classificada; e 

l) operações de salvamento. 

31.13.13.7 A capacitação inicial dos vigias e trabalhadores autorizados deve ter carga horária de 16 
(dezesseis) horas, com o conteúdo programático previsto nas alíneas "a", "b", "c", "d" e "g" do subitem 
31.13.13.6 desta Norma. 

31.13.13.8 Os supervisores de entrada, vigias e trabalhadores autorizados devem receber capacitação 
periódica a cada 12 (doze) meses, com carga horária mínima de 8 (oito) horas. 

31.13.13.9 Ao término do treinamento, deve-se emitir um certificado contendo o nome do trabalhador e 
dos instrutores, o conteúdo programático, a carga horária, a especificação do tipo de trabalho e espaço 
confinado, a data e o local de realização do treinamento, com a assinatura do responsável técnico. 

31.13.13.10 Cabe ao supervisor de entrada: emitir a Permissão de Entrada e Trabalho antes do início 
das atividades; executar os testes; conferir os equipamentos e os procedimentos contidos na Permissão 
de Entrada e Trabalho; e encerrar a Permissão de Entrada e Trabalho após o término dos serviços. 

31.13.13.11 Cabe ao vigia: manter continuamente a contagem precisa do número de trabalhadores 
autorizados no espaço confinado e assegurar que todos saiam ao término da atividade; permanecer fora 
do espaço confinado, junto à entrada, em contato permanente com os trabalhadores autorizados; operar 
os movimentadores de pessoas; e ordenar o abandono do espaço confinado quando reconhecer algum 
risco. 

31.13.13.12 O trabalho em espaços confinados deve ser acompanhado, no exterior, por supervisor de 
entrada ou vigia durante todo o período. 

31.13.13.13 O empregador rural ou equiparado deve designar trabalhadores para situações de 
emergência e resgate e providenciar a capacitação com carga horária compatível com a complexidade 
dos espaços confinados e atividades realizadas, bem como os possíveis cenários de acidente. 
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31.14 Movimentação e Armazenamento de Materiais 

31.14.1 O levantamento, o transporte, a carga, a descarga, a manipulação e o armazenamento de 
produtos e materiais devem ser executados de forma que o esforço físico realizado pelo trabalhador seja 
compatível com sua segurança, saúde e capacidade de força. 

31.14.2 Sempre que possível tecnicamente e quando não inviabilize a atividade, a movimentação de 
cargas deve ser realizada de forma mecanizada, com uso de máquinas e equipamentos apropriados. 

31.14.2.1 Sendo inviável tecnicamente a mecanização do transporte e movimentação de cargas, o 
empregador deve, em conformidade com o levantamento preliminar ou Análise Ergonomica de Trabalho 
- AET: 

a) limitar a duração, a frequência e o número de movimentos a serem efetuados pelos trabalhadores; 

b) adequar o peso e o volume da carga; 

c) reduzir as distâncias a serem percorridas com a carga; e 

d) efetuar a alternância com outras atividades ou implantar pausas suficientes. 

31.14.3 Nos equipamentos de transporte, com força motriz própria, o operador deve receber treinamento 
específico para realização da operação na área interna da propriedade. 

31.14.3.1 No caso de circulação em vias públicas, o operador deve possuir habilitação conforme 
legislação de trânsito. 

31.14.4 Os carros manuais para transporte devem possuir manopla. 

31.14.5 O método de carregamento e descarregamento de caminhões deve ser compatível com o tipo de 
carroceria utilizado, devendo ser observadas condições de segurança durante toda a operação. 

31.14.6 As escadas ou rampas utilizadas pelos trabalhadores para carregamento e descarregamento de 
caminhões devem garantir condições de segurança e evitar esforços físicos excessivos. 

31.14.7 O armazenamento deve obedecer aos requisitos de segurança especiais de cada tipo de 
material, observando-se a distância mínima de pelo menos 0,50 m (cinquenta centímetros) das 
estruturas laterais da edificação, a capacidade de carga do piso e a não obstrução de passagens. 

31.14.8 As pilhas de sacos e "big bags" devem ser montadas e mantidas de forma a garantir a sua 
estabilidade e possuir altura máxima em função da forma e resistência dos materiais da embalagem, de 
modo a não causar riscos aos trabalhadores. 

31.14.9 Na operação manual de carga e descarga de sacos situados acima de 2 m (dois metros) de 
altura, o trabalhador deve ter o auxílio de ajudante. 

31.14.10 Nas atividades de movimentação e armazenamento de materiais, devem ser adotadas medidas 
de proteção contra queda nos serviços realizados acima de 2 m (dois metros) de altura com riscos de 
queda do trabalhador. 

31.14.11 Todo trabalhador designado para o levantamento, manuseio e transporte manual regular de 
cargas deve receber treinamento ou instruções quanto aos métodos de trabalho que deve utilizar, com 
vistas a salvaguardar sua saúde e prevenir acidentes. 
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31.14.12 O peso suportado por um trabalhador durante o transporte manual de cargas deve ser 
compatível com a sua capacidade de força e não ser suscetível de comprometer a sua saúde. 

31.14.13 O transporte e a descarga de materiais feitos por impulsão ou tração de vagonetes sobretrilhos, 
carros de mão ou qualquer outro aparelho mecânico devem ser executados de forma que o esforço físico 
realizado pelo trabalhador seja compatível com sua saúde, segurança e capacidade de força. 

31.14.14 O transporte de cargas dentro da área interna da propriedade rural deve assegurar a segurança 
dos trabalhadores e observar: 

a) as especificações técnicas do veículo, reboque e semirreboque, determinadas pelo fabricante; 

b) os limites operacionais e as restrições do veículo, reboque e semirreboque, indicados pelo fabricante; 
e 

c) as condições da via de tráfego. 

31.15 Trabalho em Altura 

31.15.1 Este capítulo aplica-se somente às atividades de instalação, montagem, manutenção, inspeção, 
limpeza ou conservação de máquinas, equipamentos, implementos ou de edificações rurais, executadas 
acima de 2 m (dois metros) do nível inferior, onde haja risco de queda. 

31.15.1.1 As medidas de prevenção contra risco de queda nas atividades de colheita e tratos culturais 
devem ser estabelecidas no PGRTR, aplicando-se neste caso apenas o subitem 31.15.9 e seus subitens 
deste capítulo. 

31.15.2 O empregador rural ou equiparado deve identificar, por meio de Análise de Risco - AR, as 
atividades rotineiras e não rotineiras de trabalho em altura, determinar e implementar as medidas de 
proteção contra risco de queda. 

31.15.2.1 A Análise de Risco deve considerar: riscos inerentes ao trabalho em altura; local em que os 
serviços serão executados; condições meteorológicas; risco de queda de materiais e os riscos 
adicionais. 

31.15.3 Todo trabalho em altura deve ser realizado sob supervisão, cuja forma deve ser definida pela 
análise de risco de acordo com as peculiaridades da atividade. 

31.15.4 As medidas de proteção contra queda devem: 

a) ser definidas no PGRTR; 

b) ser adequadas à tarefa a ser executada; e 

c) ser selecionadas por profissional qualificado em segurança do trabalho. 

31.15.5 As atividades rotineiras de trabalho em altura devem ser precedidas de procedimento 
operacional. 

31.15.6 As atividades de trabalho em altura não rotineiras devem ser previamente autorizadas mediante 
Permissão de Trabalho. 
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31.15.7 Todo trabalhador designado para trabalhos em altura deve ser submetido a exames clínicos e 
complementares específicos para a função que irá desempenhar, conforme definido no PGRTR, com a 
emissão do respectivo Atestado de Saúde Ocupacional - ASO. 

31.15.7.1 A aptidão para trabalho em altura deve ser consignada no ASO do trabalhador. 

31.15.8 É vedada a designação para trabalhos em altura sem a prévia capacitação do trabalhador. 

31.15.9 Considera-se trabalhador capacitado para trabalho em altura aquele que foi submetido e 
aprovado em treinamento semipresencial ou presencial, teórico e prático, com carga horária mínima de 8 
(oito) horas, cujo conteúdo programático deve, no mínimo, incluir: 

a) normas e regulamentos aplicáveis ao trabalho em altura; 

b) análise de risco e condições impeditivas; 

c) riscos potenciais inerentes ao trabalho em altura e medidas de prevenção e controle; 

d) sistemas, equipamentos e procedimentos de proteção coletiva; 

e) equipamentos de proteção individual para trabalho em altura: seleção, inspeção, conservação e 
limitação de uso; e 

f) condutas em situações de emergência, incluindo noções de técnicas de resgate e de primeiros 
socorros. 

31.15.9.1 Nas atividades de tratos culturais e colheitas a carga horária do treinamento semipresencial ou 
presencial para trabalho em altura deve ser prevista no PGRTR, não podendo ser inferior a 2 (duas) 
horas. 

31.15.9.2 Ao término do treinamento, deve ser emitido certificado contendo o nome do trabalhador, o 
conteúdo programático, a carga horária, a data, o local de realização do treinamento, o nome e a 
qualificação dos instrutores e a assinatura do responsável. 

31.15.9.3 O treinamento deve ser ministrado por instrutores com comprovada proficiência no assunto, 
sob a responsabilidade de profissional qualificado em segurança no trabalho. 

31.15.9.4 Os treinamentos para trabalho em altura podem ser ministrados em conjunto com outros 
treinamentos. 

31.15.10 O empregador rural ou equiparado deve assegurar que os procedimentos de emergência e 
resgate em trabalhos em altura estejam contemplados no PGRTR. 

31.16 Edificações Rurais 

31.16.1 As estruturas das edificações rurais devem ser projetadas, executadas e mantidas em condições 
de suportar as cargas permanentes e móveis a que se destinam. 

31.16.2 Os pisos dos locais de trabalho internos às edificações rurais não devem apresentar defeitos que 
prejudiquem a circulação de trabalhadores ou a movimentação de materiais. 

31.16.3 As aberturas nos pisos e nas paredes devem ser protegidas de forma que impeçam a queda de 
trabalhadores ou de materiais. 



 

  51 

 

31.16.4 Nas escadas, rampas, corredores e outras áreas destinadas à circulação de trabalhadores e à 
movimentação de materiais e que ofereçam risco de escorregamento, devem ser empregados materiais 
ou processos antiderrapantes. 

31.16.5 Nos andares acima do solo e nas escadas, rampas, corredores e outras áreas destinadas à 
circulação de trabalhadores e à movimentação de materiais, devem ser adotadas medidas para proteção 
contra o risco de queda. 

31.16.6 As coberturas dos locais de trabalho devem assegurar proteção contra as intempéries. 

31.16.7 As edificações rurais fixas, conforme a finalidade a que se destinam, devem: 

a) proporcionar proteção contra a umidade; 

b) ser projetadas e construídas de modo a evitar insolação excessiva ou falta de insolação; 

c) possuir ventilação e iluminação adequadas às atividades laborais a que se destinam; 

d) ser submetidas a processo constante de limpeza e desinfecção, para que se neutralize a ação nociva 
de agentes patogênicos; e 

e) ser dotadas de sistema de saneamento básico, destinado à coleta das águas servidas na limpeza e na 
desinfecção, para que se evite a contaminação do meio ambiente. 

31.16.8 Nas edificações rurais fixas, devem ser adotadas medidas que preservem a segurança e a 
saúde dos que nela trabalham e medidas de prevenção de incêndios, em conformidade com a legislação 
estadual. 

31.16.9 A adequação das medidas de segurança deve ser realizada de acordo com as leis vigentes, 
observadas as características da edificação em seus aspectos históricos, religiosos e culturais. 

31.17 Condições Sanitárias e de Conforto no Trabalho Rural 

31.17.1 O empregador rural ou equiparado deve disponibilizar aos trabalhadores áreas de vivência 
compostas de: 

a) instalações sanitárias; 

b) locais para refeição; 

c) alojamentos; 

d) local adequado para preparo de alimentos, exceto quando os alimentos forem preparados fora da 
propriedade; e 

e) lavanderias. 

31.17.1.1 O cumprimento do disposto nas alíneas "c", "d" e "e" do subitem 31.17.1 somente é obrigatório 
nos casos onde houver trabalhadores alojados. 

31.17.2 As áreas de vivência devem: 

a) ser mantidas em condições de conservação, limpeza e higiene; 
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b) ter paredes de alvenaria, madeira ou outro material equivalente que garanta resistência estrutural; 

c) ter piso cimentado, de madeira ou outro material equivalente; 

d) ter cobertura que proteja contra as intempéries; e 

e) ser providas de iluminação e ventilação adequadas. 

31.17.2.1 É permitida a utlização das áreas de vivência para fins diversos daqueles a que se destinam, 
desde que: 

a) não ofereça risco para a segurança e a saúde dos trabalhadores; 

b) não restrinja seu uso; e 

c) não traga prejuízo para as condições de conforto e repouso para os trabalhadores. 

31.17.2.1.1 As dependências de áreas de vivência não utilizadas pelos trabalhadores podem ser 
aproveitadas para armazenamento de materiais e produtos, desde que estes não gerem riscos à 
segurança e à saúde dos trabalhadores e não restrinjam o uso da área de vivência. 

31.17.3 Instalações Sanitárias Fixas 

31.17.3.1 As instalações sanitárias fixas devem ser constituídas de: 

a) lavatório, na proporção de 1 (uma) unidade para cada grupo de 20 (vinte) trabalhadores ou fração; 

b) bacia sanitária sifonada, dotada de assento com tampo, na proporção de 1 (uma) unidade para cada 
grupo de 20 (vinte) trabalhadores ou fração; 

c) mictório, na proporção de 1 (uma) unidade para cada grupo de 20 (vinte) trabalhadores ou fração; e 

d) chuveiro, na proporção de 1 (uma) unidade para cada grupo de 10 (dez) trabalhadores ou fração, 
quando houver exposição ou manuseio de substâncias tóxicas e quando houver trabalhadores alojados. 

31.17.3.2 No mictório tipo calha, cada segmento de 0,60 m (sessenta centímetros) deve corresponder a 
1 (um) mictório tipo cuba. 

31.17.3.3 As instalações sanitárias fixas devem: 

a) ter portas de acesso que impeçam o devassamento, construídas de modo a manter o resguardo; 

b) ser separadas por sexo; 

c) estar situadas em locais de fácil e seguro acesso; 

d) dispor de água limpa, sabão ou sabonete e papel toalha; 

e) estar ligadas a sistema de esgoto, fossa séptica ou sistema equivalente; e 

f) dispor de papel higiênico e possuir recipiente para coleta de lixo. 
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31.17.3.3.1 Nos setores administrativos com até 10 (dez) trabalhadores, pode ser disponibilizada apenas 
uma instalação sanitária individual de uso comum entre os sexos, desde que garantidas condições de 
higiene e de privacidade. 

31.17.3.3.1.1 A alínea "b" do subitem 31.17.3.3 não se aplica aos estabelecimentos rurais com até 5 
(cinco) trabalhadores que utilizem a instalação sanitária de sua sede, desde que garantidas condições de 
higiene e privacidade. 

31.17.3.4 Os compartimentos destinados às bacias sanitárias e aos chuveiros devem: 

a) ser individuais e mantidos em condições de conservação, limpeza e higiene; 

b) ter divisórias com altura que mantenha seu interior indevassável e com vão inferior que facilite a 
limpeza e a ventilação; 

c) ser dotados de portas independentes, providas de fecho que impeçam o devassamento; e 

d) ter piso e paredes revestidos de material impermeável e lavável. 

31.17.3.4.1 Os compartimentos destinados aos chuveiros, além das exigências contidas no subitem 
31.17.3.4, devem dispor de suportes para sabonete e para toalha. 

31.17.3.4.2 Os compartimentos destinados às bacias sanitárias devem possuir dimensões de acordo 
com o código de obras local ou, na ausência deste, devem possuir área livre de pelo menos 0,60 m 
(sessenta centímetros) de diâmetro entre a borda frontal da bacia sanitária e a porta fechada. 

31.17.3.5 A água para banho deve ser disponibilizada com temperatura em conformidade com os usos e 
costumes da região. 

31.17.4 Locais Fixos para Refeição 

31.17.4.1 Os locais fixos para refeição devem atender aos seguintes requisitos: 

a) ter condições de higiene e conforto; 

b) ter capacidade para atender aos trabalhadores, com assentos em número suficiente, observadas as 
escalas de intervalos para refeição; 

c) dispor de água limpa para higienização; 

d) ter mesas com superfícies ou coberturas lisas, laváveis ou descartáveis; 

e) dispor de água potável em condições higiênicas, sendo proibido o uso de copo coletivo; 

f) ter recipientes para lixo, com tampas; e 

g) dispor de local ou recipiente para guarda e conservação de refeições em condições higiênicas. 

31.17.5 Instalações Sanitárias e Locais para Refeição e Descanso nas Frentes de Trabalho 

31.17.5.1 Nas frentes de trabalho, devem ser disponibilizadas instalações sanitárias, fixas ou móveis, 
compostas por vaso sanitário e lavatório, na proporção de 1 (um) conjunto para cada grupo de 40 
(quarenta) trabalhadores ou fração. 
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31.17.5.2 A instalação sanitária fixa deve atender aos requisitos dos subitens 31.17.2 e 31.17.3.3 desta 
Norma. 

31.17.5.3 As instalações sanitárias móveis devem atender ao subitem 31.17.3.3 desta Norma, sendo 
permitido o uso de fossa seca, devendo também atender às seguintes exigências: 

a) ser mantidas em condições de conservação, limpeza e higiene; 

b) ter fechamento lateral e cobertura que garantam condições estruturais seguras; 

c) ser ancoradas e fixadas de forma que garantam estabilidade e resistência às condições climáticas; e 

d) ser providas de iluminação e ventilação adequadas. 

31.17.5.4 Nas frentes de trabalho, os locais para refeição e descanso devem oferecer proteção para 
todos os trabalhadores contra as intempéries e atender aos requisitos estabelecidos no subitem 
31.17.4.1 desta Norma. 

31.17.5.5 As exigências previstas no subitem 31.17.5 e seus subitens não se aplicam às atividades 
itinerantes, desde que seja garantido ao trabalhador, por qualquer meio de deslocamento, o acesso a 
instalações sanitárias e locais para refeição. 

31.17.5.5.1 A exceção prevista no subitem 31.17.5.5 não se aplica às frentes de trabalho. 

31.17.5.6 Nas frentes de trabalho exercido em terrenos alagadiços, as instalações sanitárias e os locais 
para refeição devem ser instalados em local seco, fora da área alagada, devendo ser garantido o acesso 
aos trabalhadores. 

31.17.6 Alojamentos 

31.17.6.1 Os dormitórios dos alojamentos devem possuir: 

a) a relação de, no mínimo, 3,00 m² (três metros quadrados) por cama simples ou 4,50 m² (quatro metros 
e cinquenta centímetros quadrados) por beliche, em ambos os casos incluídas a área de circulação e o 
armário, ou, alternativamente, camas separadas por, no mínimo, 1 m (um metro); 

b) camas em quantidade correspondente ao número de trabalhadores alojados no quarto, sendo vedado 
o uso de 3 (três) ou mais camas na mesma vertical, devendo haver espaçamentos vertical e horizontal 
que permitam ao trabalhador movimentação com segurança; 

c) camas com colchão certificado pelo INMETRO; 

d) camas superiores de beliches com proteção lateral e escada afixada na estrutura; 

e) armários com compartimentos individuais para guarda de objetos pessoais; 

f) portas e janelas capazes de oferecer vedação e segurança; 

g) iluminação e ventilação adequadas; 

h) recipientes para coleta de lixo; e 

i) separação por sexo. 
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31.17.6.1.2 As camas podem ser substituídas por redes, de acordo com o costume local, obedecendo-se 
o espaçamento mínimo de 1 m (um metro) entre as mesmas. 

31.17.6.2 O empregador rural ou equiparado deve fornecer roupas de cama adequadas às condições 
climáticas locais. 

31.17.6.3 É proibida a utilização de fogões, fogareiros ou similares no interior dos dormitórios dos 
alojamentos. 

31.17.6.4 Os trabalhadores alojados com suspeita de doença infectocontagiosa devem ser submetidos à 
avaliação médica, que decidirá pelo afastamento ou permanência no alojamento. 

31.17.6.5 As instalações sanitárias dos alojamentos devem atender às exigências descritas no subitem 
31.17.3 e seus subitens desta Norma. 

31.17.6.6 Os locais para refeição dos alojamentos devem atender às exigências do subitem 31.17.4 e 
seus subitens desta Norma. 

31.17.6.7 Os locais para preparo de refeições devem: 

a) ser dotados de lavatórios exclusivos para o pessoal que manipula alimentos; 

b) possuir sistema de coleta de lixo; 

c) ter instalações sanitárias exclusivas para o pessoal que manipula alimentos; e 

d) não ter ligação direta com instalações sanitárias e com dormitórios. 

31.17.6.7.1 Os locais para preparo de refeições para até 10 (dez) trabalhadores estão dispensados de 
atender às alíneas "c" e "d" do subitem 31.17.6.7. 

31.17.6.8 Os recipientes de armazenagem de gás liquefeito de petróleo - GLP devem ser instalados em 
área externa ventilada, observadas as normas técnicas brasileiras pertinentes. 

31.17.6.9 As lavanderias devem ser: 

a) instaladas em local coberto e ventilado para que os trabalhadores alojados possam lavar as roupas de 
uso pessoal; e 

b) dotadas de tanques individuais ou coletivos e água limpa. 

31.17.6.10 Nos alojamentos, deve ser previsto local para convivência ou lazer dos trabalhadores 
alojados, podendo ser utilizado o local de refeições para este fim. 

31.17.6.11 É facultada ao empregador a utilização de casas para alojamento mesmo fora do 
estabelecimento, desde que atenda ao disposto no subitem 31.17.6 e seus subitens desta Norma, 
excetuadas as alíneas "c" e "d" do subitem 31.17.6.7. 

31.17.7 Moradias 

31.17.7.1 Sempre que o empregador rural ou equiparado fornecer aos trabalhadores moradias 
familiares, estas devem possuir: 

a) capacidade dimensionada para uma família; 
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b) paredes construídas em alvenaria, madeira ou outro material equivalente que garanta condições 
estruturais seguras; 

c) pisos de material resistente e lavável; 

d) iluminação e ventilação adequadas; 

e) cobertura capaz de proporcionar proteção contra intempéries; 

f) poço ou caixa de água protegido contra contaminação; e 

g) instalação sanitária ligada à sistema de esgoto, fossa séptica ou equivalente. 

31.17.7.2 Em caso de utilização de fossas sépticas, quando não houver rede de esgoto, estas devem ser 
afastadas da casa e do poço de água, em lugar livre de enchentes e a jusante do poço. 

31.17.7.3 As moradias familiares de trabalhadores devem ser construídas em local arejado e afastadas, 
no mínimo, 30 m (trinta metros) dos depósitos de fenos e estercos, currais, estábulos, pocilgas e 
quaisquer viveiros de criação, exceto aqueles para uso próprio da família. 

31.17.7.4 Em cada moradia deve habitar, exclusivamente, uma única família. 

31.17.7.5 Os ocupantes das moradias disponibilizadas pelo empregador devem zelar pela sua 
conservação, asseio e limpeza. 

31.17.8 Disposições Gerais Sanitárias e de Conforto no Trabalho 

31.17.8.1 O empregador rural ou equiparado deve disponibilizar água potável e fresca em quantidade 
suficiente nos locais de trabalho. 

31.17.8.2 A água potável deve ser disponibilizada em condições higiênicas, sendo proibida a utilização 
de copos coletivos. 

31.17.8.3 O empregador pode optar pela utilização de serviços externos de hospedagem, lavanderias, 
fornecimento de refeições e restaurantes, desde que devidamente autorizados à prestação desses 
serviços pelo poder público. 

31.17.8.3.1 Ao contratar serviços externos de hospedagem, o empregador deve: 

a) observar a capacidade estabelecida no alvará de funcionamento, não podendo hospedar mais 
trabalhadores do que o autorizado pelo poder público; 

b) avaliar as condições de higiene e conforto do local; 

c) separar os trabalhadores por sexo, ressalvados os vínculos familiares. 

31.17.8.3.2 Nos casos em que o empregador utilizar a ocupação total do serviço externo de 
hospedagem, deve ser observada no contrato de prestação de serviços a manutenção das condições de 
higiene. 

ANEXO I 
MEIOS DE ACESSO A MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E IMPLEMENTOS 
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1. As máquinas, equipamentos e implementos devem dispor de acessos permanentemente fixados e 
seguros a todos os seus pontos de operação, de abastecimento, de inserção de matérias-primas e 
retirada de produtos trabalhados, de preparação, de manutenção e de intervenção constante. 

2. Consideram-se meios de acesso elevadores, rampas, passarelas, plataformas ou escadas de 
degraus. 

2.1 Na impossibilidade técnica de adoção dos meios previstos no item 2, pode ser utilizada escada fixa 
tipo marinheiro. 

2.2 Quanto aos meios de acesso, as máquinas, equipamentos e implementos que atendam ao disposto 
nas normas técnicas oficiais ou internacionais vigentes são dispensados do cumprimento das exigências 
contidas neste Anexo. 

3. Os locais ou postos de trabalho acima do nível do solo em que haja acesso de trabalhadores para 
comando ou quaisquer outras intervenções habituais nas máquinas, equipamentos e implementos, como 
operação, abastecimento, manutenção, preparação e inspeção, devem possuir plataformas de trabalho 
estáveis e seguras. 

3.1 Na impossibilidade técnica de aplicação do previsto no item 3, é permitida a utilização de plataformas 
móveis ou elevatórias. 

3.1.1 As plataformas móveis devem ser estáveis de modo a não permitir sua movimentação ou 
tombamento durante a realização do trabalho. 

4. Devem ser fornecidos meios de acesso se a altura do solo ou do piso ao posto de operação das 
máquinas for maior que 0,55 m (cinquenta e cinco centímetros). 

4.1 Em máquinas autopropelidas da indústria de construção com aplicação agroflorestal, os meios de 
acesso devem ser fornecidos se a altura do solo ao posto de operação for maior que 0,60 m (sessenta 
centímetros). 

4.2 Em colhedoras de arroz, colhedoras equipadas com esteiras e outras colhedoras equipadas com 
sistema de autonivelamento, os meios de acesso devem ser fornecidos se a altura do solo ao posto de 
operação for maior que 0,70 m (setenta centímetros). 

4.3 A conexão entre o primeiro degrau e o segundo degrau pode ser articulada. 

5. Nas máquinas, equipamentos e implementos, os meios de acesso permanentes devem ser 
localizados e instalados de modo a prevenir riscos de acidente e facilitar sua utilização pelos 
trabalhadores. 

6. Os meios de acesso de máquinas, equipamentos e implementos, exceto escada fixa do tipo 
marinheiro e elevador, devem possuir sistema de proteção contra quedas com as seguintes 
características: 

a) ser dimensionado, construído e fixado de modo seguro e resistente, de forma a suportar os esforços 
solicitantes; 

b) ser constituído de material resistente a intempéries e corrosão; 

c) possuir travessão superior de 1,10 m (um metro e dez centímetros) a 1,20 m (um metro e vinte 
centímetros) de altura em relação ao piso ao longo de toda a extensão, em ambos os lados; 
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d) o travessão superior não deve possuir superfície plana, a fim de evitar a colocação de objetos; e 

e) possuir rodapé de, no mínimo, 0,20 m (vinte centímetros) de altura e travessão intermediário a 0,70 m 
(setenta centímetros) de altura em relação ao piso, localizado entre o rodapé e o travessão superior. 

6.1 Os meios de acesso instalados antes da publicação da Portaria MTE n° 2.546, de 14 de dezembro 
de 2011, ficam dispensados do atendimento da dimensão indicada na alínea "c" do item 6, devendo, 
neste caso, o travessão superior possuir, no mínimo, 1,00 m (um metro) de altura. 

6.2 Havendo risco de queda de objetos e materiais, o vão entre o rodapé e o travessão superior do 
guarda-corpo deve receber proteção fixa, integral e resistente. 

6.2.1 A proteção mencionada no item 6.2 pode ser constituída de tela resistente, desde que sua malha 
não permita a passagem de qualquer objeto ou material que possa causar lesões aos trabalhadores. 

7. Para o sistema de proteção contra quedas em plataformas utilizadas em operações de abastecimento 
ou que acumulam sujidades, é permitida a adoção das dimensões constantes da Figura 5 do Anexo II 
desta Norma. 

8. O sistema de proteção contra quedas de plataformas que não sejam a de operação em colhedoras 
está dispensado de atender aos requisitos da Figura 5 do Anexo II desta Norma, desde que disponha de 
barra superior, instalada em um dos lados, com altura de 1 m (um metro) a 1,10 m (um metro e dez 
centímetros) em relação ao piso, e barra intermediária, instalada de 0,40 m (quarenta centímetros) a 
0,60 m (sessenta centímetros) abaixo da barra superior. 

8.1 As plataformas indicadas no item 8 somente podem ser acessadas quando a máquina estiver 
parada. 

9. O emprego dos meios de acesso de máquinas estacionárias deve considerar o ângulo de lance, 
conforme Figura 1 do Anexo II desta Norma. 

10. As passarelas, plataformas, rampas e escadas de degraus devem propiciar condições seguras de 
trabalho, circulação, movimentação e manuseio de materiais e serem mantidas desobstruídas. 

11. As rampas com inclinação entre 10° (dez graus) e 20° (vinte graus) em relação ao plano horizontal 
devem possuir peças transversais horizontais fixadas de modo seguro, para impedir escorregamento, 
distanciadas entre si 0,40 m (quarenta centímetros) em toda sua extensão. 

11.1 É proibida a construção de rampas com inclinação superior a 20° (vinte graus) em relação ao piso. 

12. As passarelas, plataformas e rampas de máquinas estacionárias devem ter as seguintes 
características: 

a) largura útil mínima de 0,60 m (sessenta centímetros); e 

b) meios de drenagem, se necessário. 

12.1 As passarelas, plataformas e rampas de máquinas autopropelidas e implementos devem atender à 
largura mínima determinada no Anexo XI da NR-12. 

12.2 A largura útil mínima das passarelas, plataformas e rampas de máquinas estacionárias pode ser 
reduzida para 0,50 m (cinquenta centímetros) nos seguintes casos: 

a) quando seu comprimento for menor que 2,00 m (dois metros); ou 
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b) quando o espaço no nível do piso for restrito por canalizações, cabeamentos elétricos ou razões 
construtivas da máquina. 

12.3 As passarelas, plataformas e rampas de máquinas estacionárias instaladas antes da publicação da 
Portaria MTE n° 2.546, de 14 de dezembro de 2011, ficam dispensadas do atendimento do disposto na 
alínea "a" do item 12 deste Anexo, devendo ser garantida largura útil mínima de 0,50 m (cinquenta 
centímetros). 

13. Em máquinas estacionárias, as escadas de degraus com espelho devem ter: 

a) largura mínima de 0,60 m (sessenta centímetros); 

b) degraus com profundidade mínima de 0,20 m (vinte centímetros); 

c) degraus e lances uniformes, nivelados e sem saliências; 

d) altura entre os degraus de 0,20 m (vinte centímetros) a 0,25 m (vinte e cinco centímetros); e 

e) plataforma de descanso de 0,60 m (sessenta centímetros) a 0,80 m (oitenta centímetros) de largura e 
comprimento, a intervalos de, no máximo, 3,00 m (três metros) de altura. 

13.1 Para escadas com único lance cuja altura for inferior a 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros), 
a largura útil mínima pode ser reduzida para 0,50 m (cinquenta centímetros). 

13.2 As escadas de degraus com espelho das máquinas e equipamentos estacionárias instaladas antes 
da publicação da Portaria MTE n° 2.546, de 14 de dezembro de 2011 ficam dispensadas do atendimento 
do contido nas alíneas "a", "b", "d" e "e" do item 13 deste Anexo, exceto quanto ao intervalo de até três 
metros, devendo ser garantida largura útil mínima de 0,50 m (cinquenta centímetros). 

14. Em máquinas estacionárias, as escadas de degraus sem espelho devem ter: 

a) largura mínima de 0,60 m (sessenta centímetros); 

b) degraus com profundidade mínima de 0,15 m (quinze centímetros); 

c) degraus e lances uniformes, nivelados e sem saliências; 

d) altura máxima entre os degraus de 0,25 m (vinte e cinco centímetros); 

e) plataforma de descanso com 0,60 m (sessenta centímetros) a 0,80 m (oitenta centímetros) de largura 
e comprimento, a intervalos de, no máximo, 3,00 m (três metros) de altura; 

f) projeção mínima de 0,01 m (dez milímetros) de um degrau sobre o outro; e 

g) degraus com profundidade que atendam à fórmula: 600£ g +2h £ 660 (dimensões em milímetros), 
conforme Figura 2 do Anexo II desta Norma. 

14.1 Para escadas com único lance cuja altura for inferior a 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros), 
a largura útil mínima pode ser reduzida para 0,50 m (cinquenta centímetros). 

14.2 As escadas de degraus sem espelho das máquinas e equipamentos estacionárias instaladas antes 
da publicação da Portaria MTE n° 2.546, de 14 de dezembro de 2011, ficam dispensadas do 
atendimento do disposto nas alíneas "a" e "e" do item 14 deste Anexo, exceto quanto ao intervalo de até 
três metros, devendo ser garantida largura útil mínima de 0,50 m (cinquenta centímetros). 
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15. Em máquinas estacionárias, as escadas fixas do tipo marinheiro devem ter: 

a) dimensionamento, construção e fixação seguras e resistentes, de forma a suportar os esforços 
solicitantes; 

b) constituição de materiais ou revestimentos resistentes a intempéries e corrosão, caso estejam 
expostas em ambiente externo ou corrosivo; 

c) gaiolas de proteção, caso possuam altura superior a 3,50 m (três metros e cinquenta centímetros), 
instaladas a partir de 2,00 m (dois metros) do piso, ultrapassando a plataforma de descanso ou o piso 
superior em pelo menos 1,10 m (um metro e dez centímetros) a 1,20 m (um metro e vinte centímetros); 

d) corrimão ou continuação dos montantes da escada ultrapassando a plataforma de descanso ou o piso 
superior em 1,10 m (um metro e dez centímetros) a 1,20 m (um metro e vinte centímetros); 

e) largura de 0,40 m (quarenta centímetros) a 0,60 m (sessenta centímetros), conforme Figura 3 do 
Anexo II desta Norma; 

f) altura total máxima de 10,00 m (dez metros), se for de um único lance; 

g) altura máxima de 6,00 m (seis metros) entre duas plataformas de descanso, se for de múltiplos 
lances, construídas em lances consecutivos com eixos paralelos, distanciados no mínimo em 0,70 m 
(setenta centímetros), conforme Figura 3 do Anexo II desta Norma; 

h) espaçamento entre barras de 0,25 m (vinte e cinco centímetros) a 0,30 m (trinta centímetros), 
conforme Figura 3 do Anexo II desta Norma; 

i) espaçamento entre o piso da máquina ou da edificação e a primeira barra não superior a 0,55 m 
(cinquenta e cinco centímetros), conforme Figura 3 do Anexo II desta Norma; 

j) distância em relação à estrutura em que é fixada de, no mínimo, 0,15 m (quinze centímetros), 
conforme Figura 4C do Anexo II desta Norma; 

k) barras horizontais de 0,025 m (vinte e cinco milímetros) a 0,038 m (trinta e oito milímetros) de 
diâmetro ou espessura; e 

l) barras horizontais com superfícies, formas ou ranhuras a fim de prevenir deslizamentos. 

15.1 As gaiolas de proteção devem ter diâmetro de 0,65 m (sessenta e cinco centímetros) a 0,80 m 
(oitenta centímetros), conforme Figura 4C do Anexo II desta Norma, e: 

a) possuir barras verticais com espaçamento máximo de 0,30 m (trinta centímetros) entre si e distância 
máxima de 1,50 m (um metro e cinquenta centímetros) entre arcos, conforme Figuras 4A e 4B do Anexo 
II desta Norma; ou 

b) possuir vãos entre arcos de, no máximo, 0,30 m (trinta centímetros), conforme Figura 3 do Anexo II 
desta Norma, e dotadas de barra vertical de sustentação dos arcos. 

16. A direção não pode ser considerada manípulo de apoio. 

17. Os pneus, cubos, rodas e para-lamas não são considerados degraus para acesso aos postos de 
trabalho. 

17.1 Os para-lamas podem ser considerados degraus para acesso desde que projetados para esse fim. 
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17.2 Em máquinas de esteira, as sapatas e a superfície de apoio das esteiras podem ser utilizadas como 
degraus de acesso desde que projetadas para esse fim e se for garantido ao operador apoio em três 
pontos de contato durante todo tempo de acesso. 

18. As máquinas autopropelidas e implementos devem ser dotados de corrimãos ou manípulos pega-
mãos, em um ou ambos os lados dos meios de acesso que ofereçam risco de queda ou acesso às áreas 
de perigo, devendo possuir: 

a) projeto de forma que o operador possa manter contato de apoio em três pontos durante todo o tempo 
de acesso; 

b) largura da seção transversal entre 0,025 m (vinte e cinco milímetros) e 0,038 m (trinta e oito 
milímetros); 

c) extremidade inferior em pelo menos um corrimão ou manípulo, localizada no máximo a 1600 mm (um 
mil e seiscentos milímetros) da superfície do solo; 

d) espaço livre mínimo de 0,050 m (cinquenta milímetros) entre o corrimão ou manípulo e as partes 
adjacentes para acesso da mão, exceto nos pontos de fixação; 

e) um manípulo instalado do último degrau superior do meio de acesso a uma altura de 0,85 m (oitenta e 
cinco centímetros) a 1,10 m (um metro e dez centímetros); e 

f) manípulo com comprimento mínimo de 0,15 m (quinze centímetros). 

18.1 Os pontos de apoio para mãos devem ficar a pelo menos 0,30 m (trinta centímetros) de qualquer 
elemento de articulação. 

18.2 18.2 As plataformas de máquinas autopropelidas e implementos que apresentem risco de queda de 
trabalhadores devem ser acessados por degraus e possuir sistema de proteção contra quedas, conforme 
as dimensões constantes da Figura 5 do Anexo II desta Norma. 

19. As máquinas estacionárias, autopropelidas e implementos fabricados antes da vigência desta Norma 
e que possuam plataforma de trabalho, devem possuir escada de acesso e proteção contra quedas, 
sendo consideradas regulares, desde que dimensionadas conforme normas vigentes à época de sua 
fabricação. 

19.1 Para as operações de abastecimento de combustível e de outros materiais, nas máquinas 
autopropelidas que possuam bocal de abastecimento situado a mais de 1,5 m (um metro e cinquenta 
centímetros) acima do ponto de apoio do operador, deve ser instalado degrau de acesso com manípulos 
que garantam três pontos de contato durante toda a tarefa. 

19.2 Para as operações de abastecimento de combustível e de outros materiais, nas máquinas 
autopropelidas que possuam o tanque localizado na parte traseira ou lateral, pode ser utilizada 
plataforma ou escada externa que servirá de apoio para a execução segura da tarefa. 

19.3 Para máquinas autopropelidas e implementos fabricados antes da vigência desta Norma, pode ser 
utilizada plataforma ou escada externa, que servirá de apoio para execução segura da tarefa. 

ANEXO II 
QUADROS E FIGURAS AUXILIARES 

Figura 1: Escolha dos meios de acesso conforme a inclinação - ângulo de lance 
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Legenda: 

A: rampa 

B: rampa com peças transversais para evitar o escorregamento 

C: escada com espelho 

D: escada sem espelho 

E: escada do tipo marinheiro 

Fonte: ISO 14122 - Segurança de Máquinas - Meios de acesso permanentes às máquinas. 

Figura 2: Exemplo de escada sem espelho 
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Legenda: 

w: largura da escada 

h: altura entre degraus 

r: projeção entre degraus 

g: profundidade livre do degrau 

a: inclinação da escada - ângulo de lance 

l: comprimento da plataforma de descanso 

H: altura da escada 

t: profundidade total do degrau 

Figura 3: Exemplo de escada fixa do tipo marinheiro 
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Figuras 4A, B e C: Exemplo de detalhes da gaiola da escada fixa do tipo marinheiro. 
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Figura 4A 

 

Figura 4B 
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Figura 4C 

Figura 5: Sistema de proteção contra quedas em plataforma (dimensões em milímetros) 
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Legenda: 

H: altura barra superior, entre 1000 mm (um mil milímetros) e 1100 mm (um mil e cem milímetros) 

1: plataforma 

2: barra-rodapé 

3: barra intermediária 

4: barra superior corrimão 

Figura 6 - Cobertura de proteção da Tomada de Potência - TDP para tratores agrícolas 

Quadro 1 - Máquinas a que se aplicam as exclusões de dispositivos referidos nos subitens 31.12.28, 
31.12.37, 31.12.38 

 Quadro 2 - Exclusões à proteção em partes móveis (subitens 31.12.16 e 31.12.24) 
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 Quadro 3 - Disponibilidade técnica para implantação de EPC (subitem 31.12.39) 

 Quadro 4 - Distâncias de segurança para impedir o acesso a zonas de perigo pelos membros superiores 
(dimensões em milímetros) 

Fonte: ABNT NBR NM ISO 13852 - Segurança de Máquinas - Distâncias de segurança para impedir o 
acesso a zonas de perigo pelos membros superiores 

Figura 7 - Alcance sobre estruturas de proteção (Para utilização do Quadro 5 observar a legenda da 
figura a seguir) 

Legenda: 

a: altura da zona de perigo 

b: altura da estrutura de proteção 

c: distância horizontal à zona de perigo 

Quadro 5 - Alcance sobre estruturas de proteção - Alto risco (dimensões em milímetros) 

 Fonte: ABNT NBR NM ISO 13852:2003 - Segurança de Máquinas - Distâncias de segurança para 
impedir o acesso a zonas de perigo pelos membros superiores 

Figura 8 - Alcance das zonas de perigo superiores 

Legenda: 

h: a altura da zona de perigo 

Se a zona de perigo oferece baixo risco, deve-se situar a uma altura "h" igual ou superior a 2500 mm 
(dois mil e quinhentos milímetros), para que não necessite proteções. 

Se existe um alto risco na zona de perigo: 

- a altura "h" da zona de perigo deve ser, no mínimo, de 2700 mm (dois mil e setecentos milímetros), ou 

- devem ser utilizadas outras medidas de segurança. 

Fonte: ABNT NBR NM ISO 13852:2003 - Segurança de Máquinas - Distâncias de segurança para 
impedir o acesso a zonas de perigo pelos membros superiores. 

Quadro 6 - Alcance ao redor - movimentos fundamentais (dimensões em milímetros) 

Fonte: ABNT NBR NM ISO 13852 - Segurança de Máquinas - Distâncias de segurança para impedir o 
acesso a zonas de perigo pelos membros superiores. 

GLOSSÁRIO 

Abrigo fixo: toda e qualquer instalação fixada de forma permanente para resguardo dos trabalhadores. 

Abrigo móvel: toda e qualquer instalação que pode ser migrada de local para resguardo dos 
trabalhadores. 
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Ação positiva: quando um componente mecânico móvel inevitavelmente move outro componente 
consigo, por contato direto ou através de elementos rígidos, o segundo componente é dito como atuado 
em modo positivo, ou positivamente, pelo primeiro. 

Aditivo: substância ou produto adicionado a agrotóxicos, componentes e afins para melhorar a sua ação, 
função, durabilidade, estabilidade e detecção ou para facilitar o processo de produção. 

Adjuvante: produto utilizado em mistura com produtos formulados para melhorar a sua aplicação. 

Adubadora automotriz: máquina destinada à aplicação de fertilizante sólido granulado e desenvolvida 
para o setor canavieiro. 

Adubadora tracionada: implemento agrícola que, quando acoplado a um trator agrícola, pode realizar a 
operação de aplicar fertilizantes sólidos granulados ou em pó. 

Agentes patogênicos: organismos capazes de provocar doenças infecciosas em seus hospedeiros 
sempre que se encontrem em condições favoráveis. 

Agrotóxicos e afins: produtos químicos com propriedades tóxicas utilizados na agricultura para controlar 
pragas, doenças ou plantas daninhas que causam danos às plantações. Afins são produtos com 
características ou funções semelhantes aos agrotóxicos. 

Água potável: água destinada à ingestão, preparação e produção de alimentos, que atenda ao padrão de 
potabilidade estabelecido pelas normas governamentais. 

Análise de Risco: combinação da especificação dos limites da máquina, identificação de perigos e 
estimativa de riscos (ABNT NBR ISO 12100). 

Ângulo de lance: ângulo formado entre a inclinação do meio de acesso e o plano horizontal. 

AOPD (Active Opto-electronic Protective Device): dispositivo com função de detectar interrupção da 
emissão óptica por um objeto opaco presente na zona de detecção especificada, como cortina de luz, 
detector de presença laser múltiplos feixes, monitor de área a laser, fotocélulas de segurança para 
controle de acesso. Sua função é realizada por elementos sensores e receptores optoeletrônicos. 

Apreciação de Risco: Processo completo que compreende a análise de risco e a avaliação de risco 
(ABNT NBR ISO 12100). 

Área tratada: área que foi submetida à aplicação de agrotóxicos e/ou produtos afins. 

Assento instrucional: assento de máquina autopropelida projetado para fins exclusivamente instrucionais. 

Assentos em número suficiente: quantidade mínima de assentos que deve atender o número de 
trabalhadores, observada a escala de intervalos para refeição. 

Atividade itinerante: aquela realizada em contínuo deslocamento, de lugar em lugar, no exercício de uma 
função, e que não utilize um ponto de apoio para sua realização. 

Atomizador mecanizado tracionado: implemento agrícola que, quando acoplado a um trator agrícola, 
realiza a operação de pulverização de agrotóxicos, afins e nutrientes, por força de uma corrente de ar de 
grande velocidade. 
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Autoteste: teste funcional executado automaticamente pelo próprio dispositivo, na inicialização do 
sistema e durante determinados períodos, para verificação de falhas e defeitos, levando o dispositivo 
para uma condição segura. 

Avaliação de Risco: julgamento com base na análise de risco, do quanto os objetivos de redução de 
risco foram atingidos. (ABNT NBR ISO 12100) 

Baixa velocidade ou velocidade reduzida: velocidade inferior à de operação, compatível com o trabalho 
seguro. 

Burla: ato de anular de maneira simples o funcionamento normal e seguro de dispositivos ou sistemas da 
máquina, utilizando para acionamento quaisquer objetos disponíveis, tais como, parafusos, agulhas, 
peças em chapa de metal, objetos de uso diário, como chaves e moedas ou ferramentas necessárias à 
utilização normal da máquina. 

Cabine fechada: posto de operação hermeticamente fechado, dotado de sistema de climatização com 
purificação do ar. 

Categoria: classificação das partes de um sistema de comando relacionadas à segurança, com respeito 
à sua resistência a defeitos e seu subsequente comportamento na condição de defeito, e que é 
alcançada pela combinação e interligação das partes e/ou por sua confiabilidade. O desempenho com 
relação à ocorrência de defeitos de uma parte de um sistema de comando, relacionado à segurança, é 
dividido em cinco categorias (B, 1, 2, 3 e 4), segundo a norma técnica ABNT NBR 14153 - Segurança de 
máquinas - Partes de sistemas de comando relacionadas à segurança - Princípios gerais para projeto, 
equivalente à norma técnica europeia EN 954-1 - Safety of machinery. Safety related parts of control 
systems. General principles for design, que leva em conta princípios qualitativos para sua seleção. A 
norma europeia EN 954 foi substituída pela norma internacional ISO 13849, após um período de 
adaptação e convivência, a qual foi traduzida no Brasil pela Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, por meio da publicação da norma técnica ABNT NBR ISO 13849 partes 1 e 2, atualizada em 
2019. A norma ISO 13849-1 prevê requisitos para a concepção e integração de componentes 
relacionadas com a segurança dos sistemas de controle, incluindo alguns aspectos do software, 
expressos por nível de performance (PL), que é classificado de "a" até "e". O conceito de categoria é 
mantido, mas existem requisitos adicionais a serem preenchidos para que um nível de performance 
possa ser reivindicado por um sistema ou componente, sendo fundamental a confiabilidade dos dados 
que serão empregados em uma análise quantitativa do sistema de segurança. Máquinas importadas e 
componentes que já utilizam o conceito de PL não devem ser consideradas, apenas por esta razão, em 
desacordo com a NR-12, pois existe uma correlação, embora não linear, entre o os conceitos de PL e 
categoria (vide Nota Técnica DSST/SIT n° 48/2016). 

Categoria B: caracterizada prinicpalmente pela seleção de componentes. A ocorrência de um defeito 
pode levar à perda da função de segurança. 

Categoria 1: a ocorrência de um defeito pode levar à perda da função de segurança, porém, a 
probabilidade de sua ocorrência é menor que para a categoria B. 

Categoria 2: a função de segurança é verificada em intervalos pelo sistema: 

a) a ocorrência de um defeito pode levar à perda da função de segurança entre as verificações; e 

b) a perda da função de segurança é detectada pela verificação. 

Categoria 3: quando o comportamento de sistema permite que: 

a) quando ocorrer o defeito isolado, a função de segurança sempre seja cumprida; 
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b) alguns, mas não todos, defeitos sejam detectados; e 

c) o acúmulo de defeitos não detectados leve à perda da função de segurança. 

Categoria 4: quando as partes dos sistemas de comando relacionadas à segurança devem ser 
projetadas de tal forma que: 

a) uma falha isolada em qualquer dessas partes relacionadas à segurança não leve à perda das funções 
de segurança; e 

b) a falha isolada seja detectada antes ou durante a próxima atuação sobre a função de segurança, 
como, por exemplo, imediatamente, ao ligar o comando, ao final do ciclo de operação da máquina. Se 
essa detecção não for possível, o acúmulo de defeitos não deve levar à perda das funções de 
segurança. 

Chave de partida: combinação de todos os dispositivos de manobra necessários para partir e parar um 
motor. 

Circuito elétrico de comando: circuito responsável por levar o sinal gerado pelos controles da máquina ou 
equipamento até os dispositivos e componentes, cuja função é comandar o acionamento das máquinas e 
equipamentos, tais como interfaces de segurança, relés, contatores, entre outros, geralmente localizados 
em painéis elétricos ou protegidos pela estrutura ou carenagem das máquinas e equipamentos. 

Classificação toxicológica: agrupamento dos agrotóxicos em classes de acordo com sua toxicidade. 

Colhedora de algodão: possui um sistema de fusos giratórios que retiram a fibra do algodão sem 
prejudicar a parte vegetativa da planta, ou seja, caules e folhas. Determinados modelos têm como 
característica a separação da fibra e do caroço, concomitante à operação de colheita. 

Colhedora de café: equipamento agrícola automotriz que efetua a derriçagem e a colheita de café. 

Colhedora de cana-de-açúcar: equipamento que permite a colheita de cana de modo uniforme, gerando 
maior produtividade, por possuir sistema de corte de base capaz de cortar a cana-de- açúcar 
acompanhando o perfil do solo, reduzindo a quantidade de impurezas e palha no produto final. Possui 
um sistema de elevador que desloca a cana cortada até a unidade de transbordo. 

Colhedora de forragem ou forrageira autopropelida: equipamento agrícola automotriz apropriado para 
colheita e forragem de milho, sorgo, girassol e outros. Oferece corte preciso da planta, sendo capaz de 
colher ou recolher, triturar e recolher a cultura cortada em contentores ou veículos separados de 
transbordo. 

Colhedora de grãos: máquina destinada à colheita de grãos, como trigo, soja, milho, arroz, feijão etc. O 
produto é recolhido por meio de uma plataforma de corte e conduzido para a área de trilha e separação, 
onde o grão é separado da palha, que é expelida, enquanto o grão é transportado ao tanque graneleiro. 

Colhedora de laranja: máquina agrícola autopropelida que efetua a colheita da laranja e outros cítricos 
similares. 

Comandos elétricos ou interfaces de segurança: dispositivos responsáveis por realizar monitoramento e 
que verificam a interligação, posição e funcionamento de outros dispositivos do sistema. Impedem a 
ocorrência de falha que provoque a perda da função de segurança, como relés de segurança, 
controladores configuráveis de segurança e controlador lógico programável de segurança. 

Compartimento estanque: compartimento com características de vedação e isolamento impermeáveis, 
projetado para evitar o vazamento de produtos. 
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Compostagem de dejetos de origem animal: processo biológico que acelera a decomposição e permite a 
reciclagem da matéria orgânica contida em restos de origem animal. 

Condições climáticas extremas: intempéries. 

Controlador Configurável de Segurança - CCS: equipamento eletrônico computadorizado - hardware, 
que utiliza memória configurável para armazenar e executar internamente intertravamentos de funções 
específicas de programa - software, tais como sequenciamento, temporização, contagem e blocos de 
segurança, controlando e monitorando por meio de entradas e saídas de segurança vários tipos de 
máquinas ou processos. Deve ter três princípios básicos de funcionamento: redundância, diversidade e 
autoteste. O programa instalado deve garantir sua eficácia de forma a reduzir ao mínimo a possibilidade 
de erros provenientes de falha humana no projeto, a fim de evitar o comprometimento de qualquer 
função relativa à segurança, bem como não permitir alteração dos blocos de função de segurança 
específicos. 

Contatos espelho: um contato auxiliar normalmente fechado (NF) que não pode estar na posição 
fechada ao mesmo tempo que um dos contatos principais (de força ou potência) no mesmo contator. 
Assim, contatos espelho é uma característica que diz respeito à ligação mecânica entre os contatos 
auxiliares e os contatos principais de um contator. 

Contatos mecanicamente ligados: uma combinação de contatos normalmente abertos (NA) e contatos 
normalmente fechados (NF) projetada de modo que os contatos não possam estar simultaneamente na 
posição fechada (ou aberta). Aplica-se a contatos auxiliares de dispositivos de comando onde a força de 
atuação é provida internamente, tais como: contatores. 

Controlador Lógico Programável - CLP de segurança: equipamento eletrônico computadorizado - 
hardware, que utiliza memória programável para armazenar e executar internamente instruções e 
funções específicas de programa - software, tais como lógica, sequenciamento, temporização, 
contagem, aritmética e blocos de segurança, controlando e monitorando por meio de entradas e saídas 
de segurança vários tipos de máquinas ou processos. O CLP de segurança deve ter três princípios 
básicos de funcionamento: redundância, diversidade e autoteste. O programa instalado deve garantir sua 
eficácia de forma a reduzir ao mínimo a possibilidade de erros provenientes de falha humana no projeto, 
a fim de evitar o comprometimento de qualquer função relativa à segurança, bem como não permitir 
alteração dos blocos de função de segurança específicos. 

Controles: dispositivos que compõem a interface de operação entre homem e máquina, incluídos os 
dispositivos de partida, acionamento e parada, tais como botões, pedais, alavancas, joysticks, telas 
sensíveis ao toque (touch screen), entre outros, geralmente visíveis. Os controles geram os sinais de 
comando da máquina ou equipamento. 

Cultivo protegido: consiste em uma técnica que possibilita certo controle de variáveis climáticas como 
temperatura, umidade do ar, radiação solar e vento. O mais conhecido é aquele realizado em estufas. 

Deriva: fração dos ingredientes ativos de agrotóxicos e afins que não atinge o alvo. 

Derriçadeira: aparelho mecânico manejado manualmente e acionado por motor lateral ou costal, que 
fazem vibrar as varetas em suas extremidades promovendo a derriçagem dos frutos. 

Descarga elétrica atmosférica: descarga elétrica natural proveniente da natureza por meio de raio. 

Descontaminação: remoção de um contaminante químico, físico ou biológico. 

Dispositivo de ação continuada (também conhecido como dispositivo de comando sem retenção): 
dispositivo de acionamento manual que inicia e mantém em operação elementos da máquina ou 
equipamento apenas enquanto estiver atuado. 
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Dispositivo de acionamento bimanual (também conhecido como dispositivo de comando bimanual): 
dispositivo que exige, ao menos, a atuação simultânea pela utilização das duas mãos, com o objetivo de 
iniciar e manter as mãos do operador nos dispositivos de atuação (geralmente botões) enquanto existir 
uma condição de perigo, propiciando uma medida de proteção apenas para a pessoa que o atua. 
Distâncias requeridas entre os dispositivos de atuação e outras informações podem ser obtidas nas 
normas técnicas ISO 13851 - Safety of machinery - Two-hand control devices - Principles for design and 
selection e ANBT NBR 14152 - Segurança de máquinas - Dispositivos de comando bimanuais - Aspectos 
funcionais e princípios para projeto. 

Dispositivo de acionamento por movimento limitado passo a passo (também conhecido como dispositivo 
de comando limitador de movimento): dispositivo cujo acionamento permite apenas um deslocamento 
limitado de um elemento de uma máquina ou equipamento, reduzindo assim o risco tanto quanto 
possível, ficando excluído qualquer movimento posterior até que o dispositivo de atuação seja 
desativado e acionado novamente. 

Dispositivo de intertravamento: dispositivo associado a uma proteção, cujo propósito é prevenir o 
funcionamento de funções perigosas da máquina sob condições específicas (geralmente enquanto a 
proteção não está fechada), com atuação mecânica (com contato físico), como os dispositivos 
mecânicos de intertravamento, ou sem atuação mecânica (sem contato físico), como os dispositivos de 
intertravamento indutivos, magnéticos, capacitivos, ultrassônicos, óticos, e por rádio frequência. Podem 
ou não ser codificados, a depender da aplicação, e sua instalação deve dificultar a burla por meios 
simples, como chaves de fenda, pregos, arames, fitas, imãs comuns, objetos metálicos etc. (ISO 14119 - 
Safety of machinery - Interlocking devices associated with guards - Principles for design and selection). 

Dispositivo de obstrução: qualquer obstáculo físico (barreira, trilho etc.) que, sem impedir totalmente o 
acesso a uma zona perigosa, reduz a probabilidade do acesso a esta zona, oferecendo uma obstrução 
ao acesso livre. 

Dispositivo de restrição mecânica: dispositivo que tem por função inserir em um mecanismo um 
obstáculo mecânico, como cunha, veio, fuso, escora, calço etc., capaz de se opor pela sua própria 
resistência a qualquer movimento perigoso, por exemplo, queda de uma corrediça, no caso de falha do 
sistema de retenção normal. 

Dispositivo inibidor ou defletor: obstáculo físico que, sem impedir totalmente o acesso a uma zona 
perigosa, reduz sua probabilidade, restringindo as possibilidades de acesso. 

Dispositivo limitador: dispositivo que previne uma máquina, ou as condições perigosas de uma máquina, 
de ultrapassar um limite determinado (por exemplo, limitador de espaço, limitador de pressão, limitador 
de torque etc.). 

Dispositivo mecânico: dispositivo de retenção, restrição, obstrução, limitadores, separadores, 
empurradores, inibidores/defletores, retráteis, ajustáveis ou com autofechamento. 

Dispositivo mecânico de intertravamento: dispositivo cujo funcionamento se dá pela inserção/remoção de 
um atuador externo no corpo do dispositivo, ou pela ação mecânica direta (ou positiva) de partes da 
máquina ou equipamento, geralmente proteções móveis, sobre elementos mecânicos do dispositivo. É 
passível de desgaste, devendo ser utilizado de forma redundante e diversa quando a apreciação de 
riscos assim exigir, para evitar que uma falha mecânica, como a quebra do atuador ou de outros 
elementos, leve à perda da função de segurança. Quando exigidos em redundância (dois dispositivos), 
pode-se aplicar um deles com ação direta de abertura de um elemento de contato normalmente fechado 
(NF), e o outro com ação não direta de abertura (por ação de mola) de um elemento de contato 
normalmente aberto (NA), gerando os sinais de parada, dentre outras configurações possíveis. A 
depender também da interface de segurança utilizada, que pode operar com sinais iguais ou invertidos 
(ISO 14119 - Safety of machinery - Interlocking devices associated with guards - Principles for design 
and selection). 
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Distância de segurança: distância que protege as pessoas do alcance das zonas de perigo, sob 
condições específicas, para diferentes situações de acesso. Quando utilizadas proteções, ou seja, 
barreiras físicas que restringem o acesso do corpo ou parte dele, devem ser observadas as distâncias 
mínimas constantes dos Quadros 4, 5 e 6 e Figuras 7 e 8 do Anexo II desta Norma, que apresenta os 
principais quadros e tabelas da ABNT NBR NM ISO 13852 - Segurança de Máquinas - Distâncias de 
segurança, para impedir o acesso a zonas de perigo pelos membros superiores. As distâncias de 
segurança para impedir o acesso dos membros inferiores são determinadas pela ABNT NBR NM ISO 
13853 - Segurança de máquinas - Distâncias de segurança para impedir o acesso a zonas de perigo 
pelos membros inferiores, e devem ser utilizadas quando há risco apenas para os membros inferiores, 
pois, quando houver risco para membros superiores e inferiores, as distâncias de segurança previstas na 
norma para membros superiores devem ser atendidas. As disposições das normas técnicas ABNT NBR 
NM ISO 13852 e ABNT NBR NM ISO 13853 encontram-se reunidas em uma única norma, a EN ISO 
13857 - Safety of machinery - Safety distances to prevent hazard zones being reached by upper and 
lower limbs, ainda sem tradução no Brasil. 

Diversidade: aplicação de componentes, dispositivos ou sistemas com diferentes princípios ou tipos, 
podendo reduzir a probabilidade de existir uma condição perigosa. 

Empregador rural ou equiparado: pessoa física ou jurídica, proprietário ou não, que explore atividade 
agroeconômica, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou através de prepostos e com 
auxílio de empregados. Equipara-se ao empregador rural, a pessoa física ou jurídica que, habitualmente, 
em caráter profissional, e por conta de terceiros, execute serviços de natureza agrária, mediante 
utilização do trabalho de outrem. 

Equipamento tracionado: equipamento que desenvolve a atividade para a qual foi projetado, deslocando-
se por meio do sistema de propulsão de outra máquina que o conduz. 

Escada de degraus com espelho: meio de acesso permanente com um ângulo de lance de 20° (vinte 
graus) a 45° (quarenta e cinco graus), cujos elementos horizontais são degraus com espelho. 

Escada de degraus sem espelho: meio de acesso permanente com um ângulo de lance de 45° (quarenta 
e cinco graus) a 75° (setenta e cinco graus), cujos elementos horizontais são degraus sem espelho. 

Escada do tipo marinheiro: meio de acesso permanente com um ângulo de lance de 75° (setenta e cinco 
graus) a 90° (noventa graus), cujos elementos horizontais são barras ou travessas. 

Escavadeira hidráulica em aplicação florestal: escavadeira projetada para executar trabalhos de 
construção, que pode ser utilizada em aplicação florestal, por meio da instalação de dispositivos 
especiais que permitam o corte, desgalhamento, processamento ou carregamento de toras. 

Espaço confinado: qualquer área não projetada para ocupação humana contínua, a qual tenha meios 
limitados de entrada e saída ou uma configuração interna que possa causar aprisionamento ou asfixia de 
trabalhador, e na qual a ventilação seja inexistente ou insuficiente para remover contaminantes 
perigosos e/ou deficiência/enriquecimento de oxigênio que possam existir ou se desenvolver, ou que 
contenha um material com potencial para engolfar/afogar um trabalhador que entre no espaço. 

Especificação e limitação técnica: informações detalhadas na máquina ou manual, tais como: 
capacidade, velocidade de rotação, dimensões máximas de ferramentas, massa de partes 
desmontáveis, dados de regulagem, necessidade de utilização de EPI, frequência de inspeções e 
manutenções, etc. 

ESPS (Electro-sensitive Protective Systems): sistema composto por dispositivos ou componentes que 
operam conjuntamente, com objetivo de proteção e sensoriamento da presença humana, 
compreendendo no mínimo: dispositivo de sensoriamento, dispositivo de monitoração ou controle e 
dispositivo de chaveamento do sinal de saída. 
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Estabelecimento rural: propriedade ou extensão de terra, situada fora ou dentro dos limites urbanos, que 
se destina à exploração de atividade agroeconômica, agricultura, pecuária, silvicultura, exploração 
florestal e aquicultura, em caráter temporário ou permanente, diretamente ou através de prepostos e com 
auxílio de trabalhadores, considerando-se as frentes de trabalho como extensão daquela. 

Estrados: estruturas planas inseridas acima do nível do chão, formando um piso mais elevado para pôr 
em destaque coisa ou objeto. 

Faixa de segurança: área necessária à implantação, operação e manutenção da Linha de Distribuição 
Rural. A faixa de segurança é de um modo geral de 10 m (dez metros) de largura, ou seja, 5 m (cinco 
metros) de cada lado do eixo da linha. 

Falha segura: o princípio de falha segura requer que um sistema entre em estado seguro, quando 
ocorrer falha de um componente relevante à segurança. A principal pré-condição para a aplicação desse 
princípio é a existência de um estado seguro em que o sistema pode ser projetado para entrar nesse 
estado quando ocorrerem falhas. O exemplo típico é o sistema de proteção de trens (estado seguro = 
trem parado). Um sistema pode não ter um estado seguro como, por exemplo, um avião. Nesse caso, 
deve ser usado o princípio de vida segura, que requer a aplicação de redundância e de componentes de 
alta confiabilidade para se ter a certeza de que o sistema sempre funcione. 

Fase de utilização: fase que compreende todas as etapas de construção, transporte, montagem, 
instalação, ajuste, operação, limpeza, manutenção, inspeção, desativação e desmonte. 

Feller buncher: trator florestal cortador-enfeixador de troncos para abate de árvores inteiras, por meio do 
uso de implemento de corte com disco ou serra circular e garras para segurar e enfeixar vários troncos 
simultaneamente. 

Ferramenta: utensílio com finalidade operacional e que é indispensável para o desempenho de algumas 
atividades do trabalho rural. 

Forrageira tracionada: implemento agrícola que, quando acoplado a um trator agrícola, pode realizar a 
operação de colheita ou recolhimento e trituração da planta forrageira, sendo o material triturado, como 
forragem, depositado em contentores ou veículos separados de transbordo. 

Fossa seca: escavação, com ou sem revestimento interno, feita no terreno para receber os dejetos de 
instalação sanitária. 

Fossa séptica: unidade de tratamento primário de esgoto doméstico na qual é feita a separação e a 
transformação físico-química da matéria sólida contida no esgoto. 

Harvester: trator florestal cortador de troncos para abate de árvores, utilizando cabeçote processador 
que corta troncos, um por vez, e que tem capacidade de processar a limpeza dos galhos e corte 
subsequente em toras de tamanho padronizado. 

Hermeticamente fechado: fechado de modo a impedir a entrada do ar ou o vazamento de produtos. 

Impedimento do devassamento: medida que tem por finalidade evitar a exposição da intimidade do 
trabalhador durante a realização das atividades fisiológicas e/ou banho. 

Implemento agrícola e florestal: dispositivo sem força motriz própria que é conectado a uma máquina e 
que, quando puxado, arrastado ou operado, permite a execução de operações específicas voltadas para 
a agricultura, pecuária e trato florestal, como preparo do solo, tratos culturais, plantio, colheita, abertura 
de valas para irrigação e drenagem, transporte, distribuição de ração ou adubos, poda e abate de 
árvores, etc. 
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Informação ou símbolo indelével: aquele aplicado diretamente sobre a máquina, que deve ser 
conservado de forma íntegra e legível durante todo o tempo de utilização máquina. 

Instalações elétricas blindadas: aquelas onde há proteção de forma a isolar as partes condutoras do 
contato elétrico. 

Interface de segurança: dispositivo responsável por realizar o monitoramento, verificando a interligação, 
posição e funcionamento de outros dispositivos do sistema, impedindo a ocorrência de falha que 
provoque a perda da função de segurança, como relés de segurança, controladores configuráveis de 
segurança e CLP de segurança. 

Intertravamento com bloqueio: proteção associada a um dispositivo de intertravamento com dispositivo 
de bloqueio, de tal forma que: a) as funções perigosas cobertas pela proteção não possam operar 
enquanto a máquina não estiver fechada e bloqueada; b) a proteção permanece bloqueada na posição 
fechada até que tenha cessado o risco de acidente devido às funções perigosas da máquina; e c) 
quando a proteção estiver bloqueada na posição fechada, as funções perigosas da máquina possam 
operar, mas o fechamento e o bloqueio da proteção não iniciem por si próprios a operação dessas 
funções. Geralmente, apresenta-se sob a forma de chave de segurança eletromecânica de duas partes: 
corpo e atuador-lingueta. 

Intervalo de reentrada: intervalo de tempo entre a aplicação de agrotóxicos ou produtos afins e a entrada 
de pessoas na área tratada sem a necessidade de uso de EPI. 

Intoxicação: conjunto de sinais e sintomas causados pela exposição a substâncias químicas nocivas ao 
organismo. 

Lanterna traseira de posição: dispositivo designado para emitir um sinal de luz para indicar a presença 
de uma máquina. 

Limiar de queimaduras: temperatura superficial que define o limite entre a ausência de queimaduras e 
uma queimadura de espessura parcial superficial, causada pelo contato da pele com uma superfície 
aquecida, para um período específico de contato. 

Manípulo ou pega-mão: dispositivo auxiliar, incorporado à estrutura da máquina ou nela afixado, que tem 
a finalidade de permitir o acesso. 

Manopla: acessório utilizado nos carrinhos de mão para "pega" pelo trabalhador, auxiliando na proteção 
e na aderência das mãos. 

Máquina: conjunto de mecanismos combinados para receber uma forma definida de energia, transformá-
la e restituí-la sob forma mais apropriada, ou para produzir determinado efeito ou executar determinada 
função. Como por exemplo: um trator agrícola cujo motor alimentado com combustível produz uma força 
que pode puxar ou arrastar implementos e ainda, através da Tomada de Potência - TDP, fornecer 
energia para funcionamento destes. 

Máquina agrícola e florestal autopropelida ou automotriz: máquina destinada a atividades agrícolas e 
florestais que se desloca sobre meio terrestre com sistema de propulsão próprio. 

Máquina automotriz ou autopropelida: máquina que desloca sobre meio terrestre com sistema de 
propulsão próprio, tais como: tratores, colhedoras e pulverizadores. 

Máquina de construção em aplicação agroflorestal: máquina originalmente concebida para realização de 
trabalhos relacionados à construção e movimentação de solo e que recebe dispositivos específicos para 
realização de trabalhos ligados a atividades agroflorestais. 
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Máquina estacionária: aquela que se mantém fixa em um posto de trabalho, ou seja, transportável para 
uso em bancada ou em outra superfície estável em que possa ser fixada. 

Máquina ou equipamento manual: máquina ou equipamento portátil guiado à mão. 

Máquina ou implemento projetado: todo equipamento ou dispositivo desenhado, calculado, 
dimensionado e construído por profissional legalmente habilitado, para o uso adequado e seguro. 

Materiais: aqueles cuja finalidade é de apoio e suporte aos trabalhadores durante a permanência nas 
frentes de trabalho. Esses materiais podem ser transportados no interior do veículo desde que 
devidamente acondicionados de forma a não se deslocarem durante o transporte, não acarretando riscos 
à saúde e segurança dos trabalhadores. 

Materiais de uso pessoal: aqueles cujo uso visa suprir uma necessidade básica do trabalhador com 
alimentação, saúde, higiene, conforto e lazer. 

Microtrator e cortador de grama autopropelido: máquina de pequeno porte destinada à execução de 
serviços gerais e de conservação de jardins residenciais ou comerciais. Seu peso bruto total sem 
implementos não ultrapassa 600 kg (seiscentos quilogramas). 

Monitoramento: função intrínseca do projeto do componente ou realizada por interface de segurança que 
garante a funcionalidade de um sistema de segurança quando um componente ou um dispositivo tiver 
sua função reduzida ou limitada, ou quando houver situações de perigo devido a alterações nas 
condições do processo. 

Motocultivador - trator de rabiças, "mula mecânica" ou microtrator: equipamento motorizado de duas 
rodas utilizado para tracionar implementos diversos, desde preparo de solo até colheita. Caracteriza-se 
pelo fato de o operador caminhar atrás do equipamento durante o trabalho. 

Motopoda: máquina similar à motosserra, dotada de cabo extensor para maior alcance nas operações de 
poda. 

Motorista habilitado para condução de veículo de transporte coletivo de trabalhadores: aquele que possui 
habilitação categoria "D" ou superior e curso para condutor de veículo de transporte coletivo de 
passageiros. 

Motosserra: serra motorizada de empunhadura manual utilizada principalmente para corte e poda de 
árvores. 

Muting: desabilitação automática e temporária de uma função de segurança por meio de componentes 
de segurança ou circuitos de comando responsáveis pela segurança, durante o funcionamento normal 
da máquina. 

Opcional: dispositivo ou sistema não obrigatório, como faróis auxiliares. 

Pausas para descanso: interrupções da jornada de trabalho determinada pelo empregador, com o 
objetivo de o trabalhador recuperar-se da fadiga acumulada durante a execução das atividades laborais 
realizadas em pé e/ou nas atividades que exijam sobrecarga muscular estática ou dinâmica. 

Perigo: fonte com potencial para causar lesão ou problema de saúde. 

Permissão de trabalho - ordem de serviço: documento escrito, específico e auditável, que contenha, no 
mínimo, a descrição do serviço, a data, o local, o nome e a função dos trabalhadores e dos responsáveis 
pelo serviço e por sua emissão e os procedimentos de trabalho e segurança. 
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Plantadeira tracionada: implemento agrícola que, quando acoplado a um trator agrícola, pode realizar a 
operação de plantio de culturas, como sementes, mudas, tubérculos ou outros. 

Plataforma ou escada externa para máquina autopropelida agrícola, florestal e de construção em 
aplicações agroflorestais: dispositivo de apoio não fixado de forma permanente na máquina. 

Poeira orgânica: poeiras de origem vegetal, animal ou microbiológica. 

Posto de operação: local da máquina ou equipamento de onde o trabalhador opera a máquina. 

Posto de trabalho: qualquer local de máquinas, equipamentos e implementos em que seja requerida a 
intervenção do trabalhador. 

Prevenção: conjunto das disposições ou medidas tomadas ou previstas em todas as fases das 
atividades, visando evitar, eliminar, minimizar ou controlar os riscos ocupacionais. 

Profissional habilitado para a supervisão da capacitação: profissional que comprove conclusão de curso 
específico na área de atuação, compatível com o curso a ser ministrado, com registro no competente 
conselho de classe, se necessário. 

Profissional legalmente habilitado: trabalhador previamente qualificado e com registro no competente 
conselho de classe, se necessário. 

Profissional ou trabalhador capacitado: aquele que recebeu capacitação sob orientação e 
responsabilidade de profissional habilitado. 

Profissional ou trabalhador qualificado: aquele que comprove conclusão de curso específico na sua área 
de atuação e reconhecido pelo sistema oficial de ensino. 

Proteção coletiva: dispositivo, sistema ou meio, fixo ou móvel, de abrangência coletiva, destinado a 
preservar a integridade física e a saúde dos trabalhadores e terceiros. 

Proteção fixa distante: proteção que não cobre completamente a zona de perigo, mas que impede ou 
reduz o acesso em razão de suas dimensões e sua distância em relação à zona de perigo, como, por 
exemplo, grade de perímetro ou proteção em túnel. 

Pulverizador autopropelido: instrumento ou máquina utilizada na agricultura no combate às pragas da 
lavoura, infestação de plantas daninha e insetos. Tem como principal característica a condição de cobrir 
grandes áreas, com altíssima produtividade e preciso controle da dosagem dos produtos aplicados. Sua 
maior função é permitir o controle da dosagem na aplicação de defensivos ou fertilizantes sobre 
determinada área. 

Pulverizador tracionado: implemento agrícola que, quando acoplado a um trator agrícola, pode realizar a 
operação de aplicar agrotóxicos. 

Queimadura de espessura parcial superficial: queimadura em que a epiderme é completamente 
destruída, mas os folículos pilosos e glândulas sebáceas, bem como as glândulas sudoríparas, são 
poupados. 

Rampa: meio de acesso permanente inclinado e contínuo em ângulo de lance de 0° (zero grau) a 20° 
(vinte graus). 

Redução de riscos: ações para reduzir a probabilidade da ocorrência de danos para a integridade física e 
saúde do trabalhador. 
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Redundância: aplicação de mais de um componente, dispositivo ou sistema, a fim de assegurar que, 
havendo uma falha em um deles na execução de sua função, o outro estará disponível para executar 
esta função. 

Relé de segurança: componente com redundância e circuito eletrônico dedicado para acionar e 
supervisionar funções específicas de segurança, tais como chaves de segurança, sensores, circuitos de 
parada de emergência, ESPE, válvulas e contatores, garantido que, em caso de falha ou defeito desses 
ou em sua função, a máquina interrompa o funcionamento e não permita a inicialização de um novo 
ciclo, até o defeito ser sanado. Deve ter três princípios básicos de funcionamento: redundância, 
diversidade e autoteste. 

Resíduos: sobras do processo produtivo em estado sólido ou líquido. 

Risco: probabilidade da ocorrência de danos para a integridade física e saúde do trabalhador. 

Risco mecânico: qualquer risco dentro da atividade executada que possa gerar uma lesão corporal 
imediata ou não ao trabalhador. 

Roçadeira costal motorizada: equipamento mecânico, manejado manualmente e acionado por motor, 
utilizado para cortar gramíneas e outros tipos de vegetação. 

Roupa de cama: jogo de cama composto por fronha, lençol de baixo, lençol e cobertor, este último 
conforme a necessidade e de acordo com as condições climáticas da região. 

Ruptura positiva - operação de abertura positiva de um elemento de contato: efetivação da separação de 
um contato como resultado direto de um movimento específico do atuador da chave do interruptor, por 
meio de partes não resilientes, ou seja, não dependentes da ação de molas. 

Salpicos: respingos de qualquer líquido. 

Secadores: equipamento destinado à secagem artificial de produtos agrícolas através de ventilação 
forçada com utilização de ar aquecido ou não, não incluindo estufas. 

Seletor - chave seletora, dispositivo de validação: chave seletora ou seletora de modo de comando com 
acesso restrito ou senha de tal forma que: 

a) possa ser bloqueada em cada posição, impedindo a mudança de posição por trabalhadores não 
autorizados; 

b) cada posição corresponda a um único modo de comando ou de funcionamento; 

c) o modo de comando selecionado tenha prioridade sobre todos os outros sistemas de comando, com 
exceção da parada de emergência; e 

d) torne a seleção visível, clara e facilmente identificável. 

Símbolo - pictograma: desenho esquemático normatizado, destinado a significar certas indicações 
simples. 

Sistema de proteção contra quedas: estrutura fixada à máquina ou equipamento, projetada para impedir 
a queda de pessoas, materiais ou objetos. 

Sistema de Proteção Coletiva contra Quedas (SPCQ): sistema coletivo destinado a eliminar o risco de 
queda dos trabalhadores ou a minimizar as consequências da queda. 
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Sistema de Proteção Individual contra Quedas (SPIQ): sistema individual destinado a eliminar o risco de 
queda dos trabalhadores ou a minimizar as consequências da queda. 

Talão: parte mais rígida reforçada do pneu, que entra em contato com o aro, garantindo sua fixação. 

Terreno alagadiço: porção de terra coberta de água de forma permanente ou sazonal. 

Transporte coletivo de trabalhadores: aquele realizado em veículos normalizados, com autorização 
emitida pela autoridade de trânsito competente, que exceda a oito passageiros, excluído o motorista. 

Trator acavalado: trator agrícola em que, devido às dimensões reduzidas, a plataforma de operação 
consiste apenas de um piso pequeno nas laterais para o apoio dos pés e operação. 

Trator agrícola: máquina autopropelida de médio a grande porte, destinada a puxar ou arrastar 
implementos agrícolas. Possui uma ampla gama de aplicações na agricultura e pecuária e é 
caracterizado por possuir no mínimo dois eixos para pneus ou esteiras e peso, sem lastro ou 
implementos, maior que 600 kg (seiscentos quilogramas) e bitola mínima entre pneus traseiros, com o 
maior pneu especificado, maior que 1280 mm (um mil duzentos e oitenta milímetros). 

Trator agrícola estreito: trator de pequeno porte destinado à produção de frutas, café e outras aplicações 
nas quais o espaço é restrito e utilizado para implementos de pequeno porte. Possui bitola mínima entre 
pneus traseiros, com o maior pneu especificado, menor ou igual a 1280 mm (um mil duzentos e oitenta 
milímetros) e peso bruto total acima de 600 kg (seiscentos quilogramas). 

Válvula e bloco de segurança: componente conectado à máquina ou equipamento com a finalidade de 
permitir ou bloquear, quando acionado, a passagem de fluidos líquidos ou gasosos, como ar comprimido 
e fluidos hidráulicos, de modo a iniciar ou cessar as funções da máquina ou equipamento. Deve possuir 
monitoramento para a verificação de sua interligação, posição e funcionamento, impedindo a ocorrência 
de falha que provoque a perda da função de segurança. 

Vaso sanitário: peça de uso sanitário constituída de louça cerâmica, metal ou outros materiais de 
características equivalentes, possuindo tampa de metal, madeira, plástico ou outros materiais de 
características equivalentes. 

Veículos adaptados: veículos que sofreram adequações em suas características originais, para alterar a 
sua finalidade para o transporte de passageiros. 

Vestimenta de trabalho: roupa adequada para a atividade desenvolvida pelo trabalhador no manuseio de 
agrotóxicos, aditivos, adjuvantes e produtos afins, compatível com o uso associado ao EPI contra 
agrotóxicos e que não se confunde com as roupas de uso pessoal. 

Vias internas: vias dentro do estabelecimento rural utilizada para circulação de veículos. 

Zona perigosa: qualquer zona dentro ou ao redor de uma máquina ou equipamento, onde uma pessoa 
possa ficar exposta a risco de lesão ou dano à saúde. 

 

PORTARIA MC N° 519, DE 28 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 29.10.2020) 
Dispõe sobre o calendário de pagamentos e saques do auxílio emergencial instituído pela Lei 
n° 13.982, de 2 de abril de 2020., 

O MINISTRO DE ESTADO DA CIDADANIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 87 da 
Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no Decreto n° 10.357, de 20 de maio de 2020, e 
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CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo 
novo coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a disseminação do novo coronavírus (Covid-19) e sua classificação mundial como 
pandemia, e as medidas adotadas no âmbito de estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a 
disseminação do vírus; 

CONSIDERANDO as recomendações de distanciamento entre as pessoas e de evitar aglomerações 
para evitar a disseminação do novo coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a instituição do auxílio emergencial pela Lei n° 13.982, de 2 de abril de 2020, 
regulamentada pelo Decreto n° 10.316, de 7 de abril de 2020 e pela Portaria n° 351, de 7 de abril de 
2020, do Ministério da Cidadania; 

CONSIDERANDO a instituição do auxílio emergencial residual pela Medida Provisória n° 1.000, de 2 de 
setembro de 2020, regulamentada pelo Decreto n° 10.488, de 16 de setembro de 2020 e pela Portaria n° 
491, de 16 de setembro de 2020, do Ministério da Cidadania; 

CONSIDERANDO que, no âmbito do Programa Bolsa Família, existem 14,2 milhões de famílias, com 
mais de 40 milhões de beneficiados e o calendário de pagamento do Programa Bolsa Família está sendo 
realizado entre 19 e 30 de outubro de 2020; 

CONSIDERANDO a necessidade de organização do pagamento das novas parcelas do auxílio 
emergencial de modo a contribuir para a observância às medidas de proteção à saúde da população e 
de segurança no sentido de evitar a propagação do novo coronavírus (Covid-19); 

CONSIDERANDO a necessidade de evitar aglomerações, seguir as melhores práticas para evitar a 
propagação, proteger a saúde da população e assim minimizar o risco de propagação do coronavírus 
(Covid-19); e 

CONSIDERANDO que o auxílio emergencial visa permitir que as pessoas adquiram bens necessários 
para sua sobrevivência, 

RESOLVE: 

Art. 1° Dispor sobre o calendário de pagamentos e saques do auxílio emergencial instituído pela Lei n° 
13.982, de 2 de abril de 2020. 

Art. 2° Atendidas as condições legais, o pagamento dar-se-á da seguinte forma: 

I - o público beneficiário do auxílio emergencial que teve o pagamento reavaliado em outubro de 2020 
decorrente de atualizações de dados governamentais, receberá o crédito da primeira parcela em 
poupança social digital aberta em seu nome, conforme calendário constante do Anexo I - Ciclo 4. 

§ 1° O público do inciso I receberá o crédito da segunda parcela do auxílio emergencial conforme 
calendário constante do Anexo III - Ciclo 5. 

§ 2° O público do inciso I receberá o crédito da terceira, quarta e quinta parcelas do auxílio emergencial 
conforme calendário constante do Anexo IV - Ciclo 6. 

§ 3° Nas datas indicadas nos Anexos I, III e IV, que se referem a modalidades de Crédito em Poupança 
Social Digital, os recursos estarão disponíveis apenas para o pagamento de contas, de boletos e para 
realização de compras por meio de cartão de débito virtual ou QR Code. 
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Art. 3° Para fins de organização do fluxo de pessoas em agências bancárias e evitar aglomeração, os 
recursos disponibilizados na forma do art. 2° estarão disponíveis para saques e transferências bancárias, 
conforme calendários constantes dos Anexos II e V, que se referem a modalidades de Saque em 
Dinheiro. 

Parágrafo único. Nas datas indicadas no calendário constante dos Anexos II e V, eventual saldo 
existente nas poupanças sociais digitais será transferido automaticamente para a conta em que o 
beneficiário houver indicado por meio da plataforma digital. 

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ONYX DORNELLES LORENZONI 

ANEXO I 
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1.03 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
RESOLUÇÃO CMN N° 4.862, DE 23 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 26.10.2020) 
Altera a data da entrada em vigor da Resolução n° 4.762, de 27 de novembro de 2019, que 
altera a Resolução n° 4.292, de 20 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a portabilidade de 
operações de crédito realizadas com pessoas naturais, e da Resolução n° 4.790, de 26 de 
março de 2020, que dispõe sobre procedimentos para autorização e cancelamento de 
autorização de débitos em conta de depósitos e em conta-salário. 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do art. 9° da Lei n° 4.595, de 31 de dezembro de 1964, 
torna público que o Conselho Monetário Nacional, em sessão realizada em 22 de outubro de 2020, com 
base nos arts. 4°, incisos VI e VIII, da referida Lei, 7° do Decreto-Lei n° 2.291, de 21 de novembro de 
1986, e 33-E da Lei n° 9.514, de 20 de novembro de 1997, 

RESOLVEU: 

Art. 1° A Resolução n° 4.762, de 27 de novembro de 2019, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

"Art. 4° Esta Resolução entra em vigor em 1° de março de 2021." (NR) 

Art. 2° A Resolução n° 4.790, de 26 de março de 2020, passa a vigorar com aseguinte alteração: 

"Art. 19. ........................................... 

........................................................ 

II - em 1° de março de 2021, quanto aos demais dispositivos." (NR) 

Art. 3° Fica revogada a Resolução n° 4.793, de 2 de abril de 2020. 

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ROBERTO DE OLIVEIRA CAMPOS NETO 
Presidente do Banco Central do Brasil 

 

RESOLUÇÃO BCB N° 028, DE 23 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 26.10.2020) 
Dispõe sobre a constituição e o funcionamento de componente organizacional de ouvidoria 
pelas instituições de pagamento e pelas administradoras de consórcio. 

A DIRETORIA COLEGIADA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL, em sessão realizada em 20 de 
outubro de 2020, com base nos arts. 9°, incisos II, VII, IX e X, e 15 da Lei n° 12.865, de 9 de outubro de 
2013, e 6° e 7° da Lei n° 11.795, de 8 de outubro de 2008, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 1° Esta Resolução disciplina a constituição e o funcionamento de componente organizacional de 
ouvidoria pelas instituições que especifica. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4595_1964.asp#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4595_1964.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4595_1964.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4595_1964.asp#art4_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei4595_1964.asp#art4_viii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2291_1986.asp#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2291_1986.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/ant/dl2291_1986.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9514_1997.asp#art33e
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9514_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_bacen_4790_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_bacen_4790_2020.php#art19
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_bacen_4790_2020.php#art19_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art9
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art9_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art9_vii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art9_ix
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art9_x
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php#art15
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/13/lei12865_2013.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11795.php#art6
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11795.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/08/lei_11795.php
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Art. 2° O componente organizacional de ouvidoria deve ser constituído: 

I - pelas instituições de pagamento que tenham clientes pessoas naturais, inclusive empresários 
individuais, ou pessoas jurídicas classificadas como microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
termos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006; e 

II - pelas administradoras de consórcio. 

Parágrafo único. As disposições desta Resolução não se aplicam às associações e às entidades civis 
sem fins lucrativos que administram grupos de consórcio, bem como às administradoras de consórcio 
que não possuam grupos ativos e que tenham formalizado pedido de cancelamento perante o Banco 
Central do Brasil. 

Art. 3° Para fins desta Resolução, considera-se cliente: 

I - o usuário final de instituição de pagamento; e 

II - o consorciado de administradora de consórcio. 

CAPÍTULO II 
DA FINALIDADE 

Art. 4° A ouvidoria tem por finalidade: 

I - atender em última instância as demandas dos clientes que não tiverem sido solucionadas nos canais 
de atendimento primário; e 

II - atuar como canal de comunicação entre a instituição de pagamento e a administradora de consórcio 
e os seus clientes, inclusive na mediação de conflitos. 

Parágrafo único. Para efeitos desta Resolução, considera-se primário o atendimento habitual realizado 
em quaisquer pontos ou canais de atendimento, incluído o atendimento prestado por meio de empresas 
representantes contratadas na forma da regulamentação vigente e o Serviço de Atendimento ao 
Consumidor (SAC) de que trata o Decreto n° 6.523, de 31 de julho de 2008. 

CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO 

Art. 5° A estrutura da ouvidoria deve ser compatível: 

I - no caso de instituição de pagamento, com a natureza e a complexidade dos produtos, serviços, 
atividades, processos e sistemas de cada instituição; e 

II - no caso de administradora de consórcio, com o seu porte, com a quantidade e o tipo de grupos 
administrados e com o número de clientes. 

Parágrafo único. A ouvidoria não pode estar vinculada a componente organizacional que configure 
conflito de interesses ou de atribuições, a exemplo das unidades responsáveis por negociação de 
produtos e serviços, gestão de riscos, auditoria interna e conformidade (compliance). 

Art. 6° É admitido o compartilhamento de ouvidoria pelas instituições de pagamento e pelas 
administradoras de consórcio, observadas as seguintes situações e regras: 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/d/08/decreto6523_2008.php
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I - a integrante de conglomerado composto por pelo menos duas instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil pode compartilhar a ouvidoria constituída em qualquer das instituições 
autorizadas a funcionar; e 

II - a instituição de pagamento ou a administradora de consórcio não enquadrada no disposto no inciso I 
pode compartilhar a ouvidoria constituída: 

a) em empresa ligada, conforme definição de que trata o § 1°; ou 

b) na associação de classe a que seja filiada. 

§ 1° Para efeito do disposto no inciso II, alínea "a", do caput, consideram-se ligadas entre si as 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e as empresas não autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil: 

I - as quais uma participe com 10% (dez por cento) ou mais do capital da outra, direta ou indiretamente; 
e 

II - as quais acionistas com 10% (dez por cento) ou mais do capital de uma participem com 10% (dez por 
cento) ou mais do capital da outra, direta ou indiretamente. 

§ 2° O disposto no inciso II, alínea "b", do caput, somente se aplica a associação de classe que possuir 
código de ética ou de autorregulação efetivamente implantado, ao qual a instituição de pagamento ou 
administradora de consórcio tenha aderido. 

CAPÍTULO IV 
DO FUNCIONAMENTO 

Art. 7° As atribuições da ouvidoria abrangem as seguintes atividades: 

I - atender, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às demandas dos clientes de 
produtos e serviços; 

II - prestar esclarecimentos aos demandantes acerca do andamento das demandas, informando o prazo 
previsto para resposta; 

III - encaminhar resposta conclusiva para a demanda no prazo previsto; e 

IV - manter o conselho de administração, ou, na sua ausência, a diretoria ou os administradores, 
informado sobre os problemas e deficiências detectados no cumprimento de suas atribuições e sobre o 
resultado das medidas adotadas pelos administradores para solucioná-los. 

§ 1° O atendimento prestado pela ouvidoria: 

I - deve ser identificado por meio de número de protocolo, o qual deve ser fornecido ao demandante; 

II - deve ser gravado, quando realizado por telefone, e, quando realizado por meio de documento escrito 
ou por meio eletrônico, arquivada a respectiva documentação; e 

III - pode abranger: 

a) excepcionalmente, as demandas não recepcionadas inicialmente pelos canais de atendimento 
primário; e 
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b) as demandas encaminhadas pelo Banco Central do Brasil, por órgãos públicos ou por outras 
entidades públicas ou privadas. 

§ 2° O prazo de resposta para as demandas não pode ultrapassar dez dias úteis, podendo ser 
prorrogado, excepcionalmente e de forma justificada, uma única vez, por igual período, limitado o 
número de prorrogações a 10% (dez por cento) do total de demandas no mês, devendo o demandante 
ser informado sobre os motivos da prorrogação. 

Art. 8° As instituições de pagamento e as administradoras de consórcio devem: 

I - manter sistema de informações e de controle das demandas recebidas pela ouvidoria, de forma a: 

a) registrar o histórico de atendimentos, as informações utilizadas na análise e as providências adotadas; 

b) controlar o prazo de resposta; 

II - dar ampla divulgação sobre a existência da ouvidoria, sua finalidade, suas atribuições e formas de 
acesso, inclusive nos canais de comunicação utilizados para difundir os produtos e serviços; e 

III - garantir o acesso gratuito dos clientes ao atendimento da ouvidoria, por meio de canais ágeis e 
eficazes, inclusive por telefone, cujo número deve ser: 

a) divulgado e mantido atualizado em local visível ao público no recinto das suas dependências e nas 
dependências dos seus representantes, bem como nos respectivos sítios eletrônicos na internet, 
acessível pela sua página inicial; 

b) informado nos extratos, comprovantes, inclusive eletrônicos, contratos, materiais de propaganda e de 
publicidade e demais documentos que se destinem aos clientes; e 

c) inserido e mantido permanentemente atualizado em sistema de registro de informações do Banco 
Central do Brasil. 

Parágrafo único. As informações relativas às demandas recebidas pela ouvidoria devem permanecer 
registradas no sistema mencionado no inciso I pelo prazo mínimo de cinco anos, contados da data da 
protocolização da ocorrência. 

CAPÍTULO V 
DAS EXIGÊNCIAS FORMAIS 

Art. 9° O estatuto ou o contrato social, conforme a natureza jurídica da sociedade, deve dispor, de forma 
expressa, sobre os seguintes aspectos: 

I - a finalidade, as atribuições e as atividades da ouvidoria; 

II - os critérios de designação e de destituição do ouvidor; 

III - o tempo de duração do mandato do ouvidor, fixado em meses; e 

IV - o compromisso formal no sentido de: 

a) criar condições adequadas para o funcionamento da ouvidoria, bem como para que sua atuação seja 
pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção; e 
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b) assegurar o acesso da ouvidoria às informações necessárias para a elaboração de resposta 
adequada às demandas recebidas, com total apoio administrativo, podendo requisitar informações e 
documentos para o exercício de suas atividades, no cumprimento de suas atribuições. 

§ 1° Os aspectos mencionados no caput devem ser incluídos no estatuto ou no contrato social na 
primeira alteração que ocorrer após a constituição da ouvidoria. 

§ 2° As alterações estatutárias ou contratuais exigidas por esta Resolução relativas às instituições de 
pagamento ou administradoras de consórcio que optarem pela faculdade prevista no art. 6°, inciso I, 
podem ser promovidas somente pela instituição que constituir a ouvidoria. 

§ 3° A instituição de pagamento ou administradora de consórcio que não constituir ouvidoria própria em 
decorrência da faculdade prevista no art. 6°, inciso II, deve ratificar a decisão na primeira assembleia 
geral ou na primeira reunião de diretoria realizada após tal decisão. 

Art. 10. As instituições de pagamento e as administradoras de consórcio devem designar perante o 
Banco Central do Brasil os nomes do ouvidor e do diretor ou administrador responsável pela ouvidoria, 
observadas as seguintes condições: 

I - o diretor ou administrador responsável pela ouvidoria pode desempenhar outras funções, inclusive a 
de ouvidor, exceto a de diretor de administração de recursos de terceiros no caso das instituições de 
pagamento; 

II - o ouvidor não poderá desempenhar outra função, exceto a de diretor ou administrador responsável 
pela ouvidoria; e 

III - na hipótese de a designação de diretor ou administrador responsável pela ouvidoria e de ouvidor 
recaírem sobre a mesma pessoa, esta não poderá desempenhar outra função. 

Art. 11. Nas hipóteses previstas no art. 6°, inciso I, o ouvidor deve: 

I - responder por todas as instituições que compartilharem a ouvidoria; e 

II - integrar os quadros da instituição que constituir a ouvidoria. 

Art. 12. Para cumprimento do disposto no caput do art. 10, nas hipóteses previstas no art. 6°, inciso II, as 
instituições de pagamento e as administradoras de consórcio devem: 

I - designar perante o Banco Central do Brasil apenas o nome do respectivo diretor ou administrador 
responsável pela ouvidoria; e 

II - informar o nome do ouvidor, que deverá ser o do ouvidor da associação de classe ou entidade ou 
empresa que constituir a ouvidoria. 

CAPÍTULO VI 
DA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES 

Art. 13. O diretor ou administrador responsável pela ouvidoria deve elaborar relatório semestral 
quantitativo e qualitativo referente às atividades desenvolvidas pela ouvidoria, nas datas-base de 30 de 
junho e 31 de dezembro. 

Parágrafo único. O relatório de que trata o caput deve ser encaminhado à auditoria interna, ao comitê 
de auditoria, quando constituído, e ao conselho de administração ou, na sua ausência, à diretoria ou aos 
administradores. 
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Art. 14. As instituições de pagamento e as administradoras de consórcio devem divulgar 
semestralmente, nos respectivos sítios eletrônicos na internet, informações relativas às atividades 
desenvolvidas pela ouvidoria. 

Art. 15. O Banco Central do Brasil poderá estabelecer o conteúdo, a forma, a periodicidade e o prazo de 
remessa de dados e de informações relativos às atividades da ouvidoria. 

CAPÍTULO VII 
DA CERTIFICAÇÃO 

Art. 16. As instituições de pagamento e as administradoras de consórcio devem adotar providências 
para que os integrantes da ouvidoria que realizem as atividades mencionadas no art. 7° sejam 
considerados aptos em exame de certificação organizado por entidade de reconhecida capacidade 
técnica. 

§ 1° O exame de certificação deve abranger, no mínimo, temas relativos à ética, aos direitos do 
consumidor e à mediação de conflitos. 

§ 2° A designação de integrantes da ouvidoria referidos no caput fica condicionada à comprovação de 
aptidão no exame de certificação, além do atendimento às demais exigências desta Resolução. 

§ 3° As instituições de pagamento e as administradoras de consórcio devem assegurar a capacitação 
permanente dos s integrantes das respectivas ouvidorias em relação aos temas mencionados no § 1°. 

§ 4° O diretor ou administrador responsável pela ouvidoria sujeita-se à formalidade prevista no caput, 
caso exerça a função de ouvidor. 

§ 5° Nas hipóteses previstas no art. 6°, inciso II, aplica-se o disposto neste artigo aos integrantes da 
ouvidoria da associação de classe, entidade ou empresa ligada que realize as atividades mencionadas 
no art. 7°. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. O relatório e a documentação relativos aos atendimentos realizados, de que tratam os arts. 7°, § 
1°, 8°, inciso I, e 13, bem como a gravação telefônica do atendimento, devem permanecer à disposição 
do Banco Central do Brasil pelo prazo mínimo de cinco anos. 

Art. 18. O número do telefone para acesso gratuito à ouvidoria e os dados relativos ao diretor ou 
administrador responsável pela ouvidoria e ao ouvidor devem ser inseridos e mantidos 
permanentemente atualizados em sistema de registro de informações do Banco Central do Brasil. 

Parágrafo único. O disposto no caput deve ser observado, inclusive, pela instituição de pagamento e 
pela administradora de consórcio que não constituir componente de ouvidoria próprio em decorrência da 
faculdade prevista no art. 6°. 

Art. 19. Ficam revogados: 

I - o inciso II do art. 18 da Circular n° 3.681, de 4 de novembro de 2013; 

II - a Circular n° 3.501, de 16 de julho de 2010; 

III - a Circular n° 3.503, de 26 de julho de 2010; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b10/circular3501_bacen_2010.php
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IV - a Circular n° 3.777, de 30 de dezembro de 2015; 

V - a Circular n° 3.778, de 30 de dezembro de 2015; e 

VI - a Circular n° 3.881, de 7 de março de 2018. 

Art. 20. Esta Resolução entra em vigor em 1° de dezembro de 2020. 

OTÁVIO RIBEIRO DAMASO 
Diretor de Regulação 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA PREVIC N° 034, DE 28 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 
29.10.2020) 
Dispõe sobre a política, os procedimentos e os controles internos a serem adotados pelas 
entidades fechadas de previdência complementar visando à prevenção da utilização do 
regime para a prática dos crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, direitos e valores, de 
que trata a Lei n° 9.613, de 3 de março de 1998, e de financiamento do terrorismo, previsto 
na Lei n° 13.260, de 16 de março de 2016, observando também aos dispositivos da Lei n° 
13.709, de 14 de agosto de 2018, Lei Geral de Proteção de Dados. 

A DIRETORIA COLEGIADA DA SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA 
COMPLEMENTAR (Previc), na sessão 511ª, realizada em 27 de outubro de 2020, com fundamento no 
inciso III do art. 2° da Lei n° 12.154, de 23 de dezembro de 2009, inciso III do art. 2° e inciso VIII do art. 
10 do Anexo I do Decreto n° 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, de 20 de fevereiro de 2017, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

Art. 1° As entidades fechadas de previdência complementar (EFPC) devem observar o disposto nesta 
Instrução para prevenir a utilização do regime de previdência complementar fechada para a prática dos 
crimes de "lavagem" ou de ocultação de bens, direitos e valores, de que trata a Lei n° 9.613, de 3 de 
março de 1998, e de financiamento do terrorismo, previsto na Lei n° 13.260, de 16 de março de 2016. 

Parágrafo único. Os crimes referidos no caput, para os fins desta Instrução, são denominados 
genericamente "lavagem de dinheiro" e "financiamento do terrorismo". 

CAPÍTULO II 
DA POLÍTICA DE PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO E AO FINANCIAMENTO DO 

TERRORISMO 

Art. 2° As EFPC, considerando seu perfil de risco, porte e complexidade, devem implementar e manter 
política formulada com base em princípios e diretrizes que busquem prevenir a sua utilização para as 
práticas de lavagem de dinheiro e de financiamento do terrorismo. 

§ 1° A política de que trata o caput deve ser compatível com os perfis de risco da EFPC, dos clientes, 
das operações, das transações, dos produtos e dos serviços prestados. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9613_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9613_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/16/lei_13260_2016.php
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§ 2° Para os fins desta Instrução, consideram-se clientes as patrocinadoras, os instituidores, os 
participantes, os beneficiários e os assistidos de plano de benefícios de caráter previdenciário 
administrado por EFPC. 

Art. 3° A política referida no art. 2° desta Instrução deve contemplar, no mínimo: 

I - as diretrizes para: 

a) a definição de papéis e responsabilidades para o cumprimento das obrigações de que trata esta 
Instrução; 

b) a definição de procedimentos voltados à avaliação e à análise prévia de novos planos e serviços, bem 
como da utilização de novas tecnologias, tendo em vista o risco de lavagem de dinheiro e de 
financiamento do terrorismo; 

c) a avaliação interna de risco de lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo; 

d) a verificação do cumprimento da política, dos procedimentos e dos controles internos de que trata esta 
Instrução, bem como a identificação e a correção das deficiências verificadas; 

e) a promoção de cultura organizacional de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do 
terrorismo, contemplando, inclusive, os funcionários, os parceiros e os prestadores de serviços 
terceirizados; 

f) a seleção e a contratação de funcionários e de prestadores de serviços terceirizados, tendo em vista o 
risco de lavagem de dinheiro e de financiamento do terrorismo; e 

g) a capacitação dos funcionários sobre o tema da prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento 
do terrorismo. 

II - as diretrizes para implementação de procedimentos: 

a) de coleta, verificação, validação e atualização de informações cadastrais, visando ao conhecimento de 
clientes, os funcionários, os parceiros e os prestadores de serviços terceirizados; 

b) de registro de operações; 

c) de monitoramento, seleção e análise de operações e situações suspeitas; e 

d) de comunicação de operações ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (COAF). 

III - o comprometimento da alta administração com a efetividade e a melhoria contínua da política, dos 
procedimentos e dos controles internos relacionados com a prevenção à lavagem de dinheiro e ao 
financiamento do terrorismo. 

Art. 4° A política referida no art. 2° desta Instrução deve ser amplamente divulgada, no mínimo 
anualmente, aos funcionários, parceiros, prestadores de serviços terceirizados, participantes, assistidos, 
patrocinadoras e instituidores, mediante linguagem clara e acessível, em nível de detalhamento 
compatível com as funções desempenhadas e com a sensibilidade das informações. 

Art. 5° A política referida no art. 2° desta Instrução deve ser: 

I - documentada; 
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II - elaborada pela diretoria executiva; 

III - aprovada pelo conselho deliberativo; e 

IV - mantida atualizada. 

CAPÍTULO III 
DA GOVERNANÇA DA POLÍTICA DE PREVENÇÃO À LAVAGEM DE DINHEIRO E AO 

FINANCIAMENTO DO TERRORISMO 

Art. 6° As EFPC devem dispor de estrutura de governança que vise assegurar o cumprimento da política 
referida no art. 2° desta Instrução e dos procedimentos e controles internos de prevenção à lavagem de 
dinheiro e ao financiamento do terrorismo previstos nesta Instrução. 

Art. 7° As EFPC devem indicar formalmente à Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
(Previc) diretor executivo responsável pelo cumprimento das obrigações previstas nesta Instrução. 

CAPÍTULO IV 
DA AVALIAÇÃO INTERNA DE RISCO 

Art. 8° As EFPC devem realizar avaliação interna com o objetivo de identificar e mensurar o risco de 
utilização de seus produtos e serviços na prática da lavagem de dinheiro e do financiamento do 
terrorismo. 

§ 1° Para identificação do risco de que trata o caput, a avaliação interna deve considerar, no mínimo, os 
perfis de risco: 

I - dos clientes; 

II - da entidade; 

III - das operações, produtos e serviços; e 

IV - das atividades exercidas pelos funcionários, parceiros e prestadores de serviços terceirizados. 

§ 2° O risco identificado deve ser avaliado quanto à probabilidade de ocorrência e à magnitude dos 
impactos financeiro, jurídico e reputacional. 

§ 3° Devem ser definidas categorias de risco que possibilitem a adoção de controles de gerenciamento e 
de mitigação reforçados para as situações de maior risco e a adoção de controles simplificados nas 
situações de menor risco. 

§ 4° Devem ser utilizadas como subsídio à avaliação interna de risco, quando disponíveis, avaliações 
realizadas por entidades públicas do país relativas ao risco de lavagem de dinheiro e de financiamento 
do terrorismo. 

Art. 9° A avaliação interna de risco deve ser: 

I - documentada e aprovada pela diretoria executiva; 

II - encaminhada para ciência: 

a) ao comitê de riscos, quando houver; 
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b) ao comitê de auditoria, quando houver; 

c) ao conselho fiscal; e 

d) ao conselho deliberativo. 

III - revisada a cada dois anos, bem como quando ocorrerem alterações significativas nos perfis de risco 
mencionados no § 1° do art. 8° desta Instrução. 

CAPÍTULO V 
DOS PROCEDIMENTOS DESTINADOS AO CONHECIMENTO DE CLIENTES 

Seção I 
Da Identificação, Qualificação, Classificação e Cadastro de Clientes 

Art. 10. As EFPC devem implementar procedimentos destinados ao conhecimento de seus clientes, 
incluindo procedimentos que assegurem a devida diligência na sua identificação, qualificação e 
classificação. 

§ 1° Os procedimentos referidos no caput devem ser compatíveis com: 

I - o perfil de risco do cliente, contemplando medidas reforçadas para clientes classificados em 
categorias de maior risco, de acordo com a avaliação interna de risco; 

II - a política de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo; e 

III - a avaliação interna de risco. 

§ 2° Os procedimentos de qualificação referidos no caput incluem o empenho na coleta de informações 
que permitam avaliar a capacidade financeira do cliente, incluindo a renda no caso de pessoa natural, ou 
o faturamento, no caso de pessoa jurídica. 

Art. 11. Para os fins desta Instrução, as EFPC devem manter cadastro e atualizar periodicamente as 
informações cadastrais de seus clientes, de modo a assegurar constante fidedignidade das informações. 

Art. 12. As EFPC devem classificar seus clientes nas categorias de risco definidas na avaliação interna 
de risco, com base nas informações obtidas nos procedimentos de identificação e de qualificação. 

Parágrafo único. A classificação mencionada no caput deve ser: 

I - realizada com base no perfil de risco do cliente; e 

II - revista sempre que houver alterações no perfil de risco do cliente. 

Art. 13. Os dados cadastrais devem observar níveis diferenciados de detalhamento, proporcionais às 
categorias de risco do cliente, devendo ser adotadas diligências adicionais para obtenção e confirmação 
das informações. 

Seção II 
Da Qualificação como Pessoa Exposta Politicamente 

Art. 14. As EFPC devem desenvolver e implementar procedimentos que possibilitem a identificação e a 
qualificação de clientes como pessoa exposta politicamente. 
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Art. 15. Considera-se exposta politicamente a pessoa natural que desempenha ou tenha 
desempenhado, nos cinco anos anteriores, cargo, emprego ou função pública relevantes, assim como 
funções relevantes em organizações internacionais. 

§ 1° Consideram-se pessoas expostas politicamente: 

I - os detentores de mandatos eletivos dos Poderes Executivo e Legislativo da União; 

II - os ocupantes de cargo, no Poder Executivo da União, de: 

a) Ministro de Estado ou equiparado; 

b) natureza especial ou equivalente; 

c) presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de entidades da administração pública indireta; 
e 

d) grupo Direção e Assessoramento Superiores (DAS), nível 6, ou equivalente. 

III - os membros do Conselho Nacional de Justiça, do Supremo Tribunal Federal, dos Tribunais 
Superiores, dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais Regionais do Trabalho, dos Tribunais 
Regionais Eleitorais, do Conselho Superior da Justiça do Trabalho e do Conselho da Justiça Federal; 

IV - os membros do Conselho Nacional do Ministério Público, o Procurador-Geral da República, o Vice-
Procurador-Geral da República, o Procurador-Geral do Trabalho, o Procurador-Geral da Justiça Militar, 
os Subprocuradores-Gerais da República e os Procuradores-Gerais de Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal; 

V - os membros do Tribunal de Contas da União, o Procurador-Geral e os Subprocuradores-Gerais do 
Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União; 

VI - os presidentes e os tesoureiros nacionais, ou equivalentes, de partidos políticos; 

VII - os governadores e os secretários de Estados e do Distrito Federal, os deputados estaduais e 
distritais, os presidentes, ou equivalentes, de entidades da administração pública indireta estadual e 
distrital e os presidentes de Tribunais de Justiça, Tribunais Militares, Tribunais de Contas ou 
equivalentes dos Estados e do Distrito Federal; e 

VIII - os prefeitos, os vereadores, os secretários municipais, os presidentes, ou equivalentes, de 
entidades da administração pública indireta municipal e os presidentes de Tribunais de Contas ou 
equivalentes dos municípios. 

§ 2° São também consideradas expostas politicamente as pessoas que, no exterior, sejam: 

I - chefes de estado ou de governo; 

II - políticos de escalões superiores; 

III - ocupantes de cargos governamentais de escalões superiores; 

IV - oficiais-generais e membros de escalões superiores do Poder Judiciário; 

V - executivos de escalões superiores de empresas públicas; ou 
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VI - dirigentes de partidos políticos. 

§ 3° São também consideradas pessoas expostas politicamente os dirigentes de escalões superiores de 
entidades de direito internacional público ou privado. 

§ 4° A condição de pessoa exposta politicamente deve ser aplicada pelos cinco anos seguintes à data 
em que a pessoa deixou de se enquadrar nas categorias previstas nos §§ 1°, 2° e 3° deste artigo. 

§ 5° No caso de pessoas expostas politicamente residentes no exterior, para fins da identificação e 
qualificação, as EFPC poderão adotar as seguintes providências: 

I - solicitar declaração expressa do cliente a respeito da sua classificação; 

II - utilizar informações publicamente disponíveis; e 

III - recorrer a bases de dados eletrônicos comerciais sobre pessoas expostas politicamente. 

Art. 16. As EFPC devem dedicar especial atenção às operações envolvendo pessoa exposta 
politicamente, bem como com seus representantes, familiares e outras pessoas de seu relacionamento 
próximo. 

§ 1° As EFPC devem conduzir monitoramento reforçado e contínuo às relações jurídicas mantidas com 
pessoa exposta politicamente. 

§ 2° Para fins do disposto no caput são considerados familiares os parentes, na linha reta, até o segundo 
grau, o cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada. 

CAPÍTULO VI 
DO REGISTRO DE OPERAÇÕES 

Art. 17. Para os fins do disposto no inciso II do art. 10 da Lei n° 9.613, de 1998, as EFPC devem manter 
registro que reflita suas operações ativas e passivas e a identificação das pessoas físicas ou jurídicas 
com as quais estabeleça qualquer tipo de relação jurídica cujo valor seja igual ou superior a R$ 
10.000,00 (dez mil reais). 

CAPÍTULO VII 
DO MONITORAMENTO E DA ANÁLISE DE OPERAÇÕES 

Art. 18. As EFPC devem implementar procedimentos de monitoramento, seleção e análise com o 
objetivo de identificar operações e situações que possam indicar suspeitas de lavagem de dinheiro e de 
financiamento do terrorismo. 

§ 1° Para os fins desta Instrução, operações e situações suspeitas são aquelas que apresentem indícios 
de utilização da instituição para a prática dos crimes de lavagem de dinheiro e de financiamento do 
terrorismo. 

§ 2° Os procedimentos mencionados no caput devem: 

I - ser compatíveis com a política de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo 
da entidade; 

II - ser definidos com base na avaliação interna de risco; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9613_1998.asp#art10_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9613_1998.asp#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9613_1998.asp
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III - considerar a condição de pessoa exposta politicamente, bem como a condição de representante, 
familiar ou outras pessoas de seu relacionamento próximo. 

Art. 19. As EFPC devem dispensar especial atenção às seguintes ocorrências, dentro de sua esfera de 
atuação: 

I - contribuição ao plano de benefícios, pelo participante ou assistido, cujo valor se afigure objetivamente 
incompatível com a sua ocupação profissional ou com seus rendimentos, considerado isoladamente ou 
em conjunto com outras contribuições do mesmo participante ou assistido; 

II - aporte ao plano de benefícios efetuado por terceiro que não a patrocinadora, cujo valor seja igual ou 
superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

III - negociação com pagamento em espécie, a uma mesma pessoa física ou jurídica, cujo valor seja 
superior a R$ 10.000,00 (dez mil reais); 

IV - operações realizadas que, por sua habitualidade, valor ou forma, configurem artifício para evitar 
procedimentos de identificação, qualificação, registro, monitoramento e seleção previstos nesta 
Instrução; e 

V - operações realizadas e os produtos e serviços contratados que, considerando as partes envolvidas, 
os valores, as formas de realização, os instrumentos utilizados ou a falta de fundamento econômico ou 
legal, possam configurar a existência de indícios de lavagem de dinheiro ou de financiamento do 
terrorismo. 

CAPÍTULO VIII 
DA COMUNICAÇÃO AO COAF 

Art. 20. As EFPC devem comunicar ao COAF quando o resultado da análise da operação ou da situação 
indicar suspeita de lavagem de dinheiro e de financiamento do terrorismo. 

§ 1° A decisão de comunicação da operação ou da situação ao COAF deve ser fundamentada e 
registrada de forma detalhada. 

§ 2° A comunicação da operação ou situação suspeita ao COAF deve ser realizada no prazo de vinte e 
quatro horas da decisão de comunicação. 

Art. 21. As EFPC devem comunicar ao COAF, no prazo de vinte e quatro horas, a contar da verificação 
de sua ocorrência, todas as operações realizadas com um mesmo participante ou assistido que sejam 
iguais ou superiores a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Parágrafo Único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às operações decorrentes do 
pagamento de benefícios de caráter previdenciário, de empréstimos a participantes ou assistidos e de 
portabilidade ou resgate. 

Art. 22. As EFPC devem realizar as comunicações mencionadas nos arts. 20 e 21 sem dar ciência aos 
envolvidos ou a terceiros. 

Art. 23. As EFPC devem comunicar à Previc a não ocorrência de propostas, situações ou operações 
passíveis de comunicação ao COAF até último dia do mês de janeiro do ano subsequente ao exercício. 

Art. 24. As EFPC devem se habilitar para realizar as comunicações no Sistema de Controle de 
Atividades Financeiras (Siscoaf), do COAF. 
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CAPÍTULO IX 
DOS PROCEDIMENTOS DESTINADOS AO CONHECIMENTO DE FUNCIONÁRIOS, PARCEIROS E 

PRESTADORES DE SERVIÇOS TERCEIRIZADOS 

Art. 25. As EFPC devem implementar procedimentos destinados ao conhecimento de funcionários, 
parceiros e prestadores de serviços terceirizados, incluindo procedimentos de identificação e 
qualificação. 

Parágrafo único. Os procedimentos referidos no caput devem ser compatíveis com a política de 
prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo e com a avaliação interna de risco. 

Art. 26. As EFPC devem classificar as atividades exercidas por seus funcionários, parceiros e 
prestadores de serviços terceirizados nas categorias de risco definidas na avaliação interna de risco. 

CAPÍTULO X 
DOS MECANISMOS DE ACOMPANHAMENTO, DE CONTROLE E DE AVALIAÇÃO DE EFETIVIDADE 

Art. 27. As EFPC, considerando seu perfil de risco, porte e complexidade, devem instituir mecanismos 
de acompanhamento e de controle que assegurem a implementação e a adequação da política, dos 
procedimentos e dos controles internos de que trata esta Instrução. 

Art. 28. As EFPC devem avaliar a efetividade da política, dos procedimentos e dos controles internos de 
que trata esta Instrução. 

§ 1° A avaliação referida no caput deve ser documentada em relatório específico. 

§ 2° O relatório de que trata o § 1° deste artigo deve ser: 

I - elaborado anualmente, com data-base de 31 de dezembro; e 

II - encaminhado, para ciência, até 30 de junho do ano seguinte ao da data-base: 

a) ao comitê de auditoria, quando houver; 

b) ao conselho fiscal; e 

b) ao conselho deliberativo. 

Art. 29. O relatório de avaliação de efetividade deve analisar: 

a) os procedimentos destinados ao conhecimento de clientes, incluindo a verificação e a validação das 
informações dos clientes e a adequação dos dados cadastrais; 

b) os procedimentos de monitoramento, seleção, análise e comunicação ao COAF, incluindo a avaliação 
de efetividade dos parâmetros de seleção de operações e de situações suspeitas; 

c) a governança da política de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo; 

d) os procedimentos destinados ao conhecimento de funcionários, parceiros e prestadores de serviços 
terceirizados; e 

e) as medidas de desenvolvimento da cultura organizacional voltadas à prevenção da lavagem de 
dinheiro e ao financiamento do terrorismo. 
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CAPÍTULO XI 
DA RESPONSABILIDADE ADMINISTRATIVA 

Art. 30. A infração às disposições desta Instrução, sujeitam as EFPC e seus administradores às sanções 
do art. 12 da Lei n° 9.613, de 1998 e da regulamentação em vigor, sem prejuízo das sanções aplicáveis 
por eventual descumprimento da legislação no âmbito da previdência complementar fechada. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, serão adotados os procedimentos 
administrativos próprios da Previc. 

CAPÍTULO XII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 31. Devem permanecer à disposição da Previc: 

I - os documentos relativos à política de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do 
terrorismo; 

II - os documentos relativos à avaliação interna de risco, juntamente com a documentação de suporte à 
sua elaboração; 

III - o relatório de avaliação de efetividade; e 

IV - toda a documentação que comprove a adoção dos procedimentos previstos nesta Instrução. 

Parágrafo único. Os documentos e informações a que se refere este artigo podem ser guardados em 
meios físico ou eletrônico, admitindo-se a substituição de documentos pelas respectivas imagens 
digitalizadas. 

Art. 32. Fica revogada a Instrução Previc n° 18, de 24 de dezembro de 2014. 

Art. 33. Esta Instrução entra em vigor em 1° de março de 2021. 

LUCIO RODRIGUES CAPELLETTO 
Diretor-Superintendente 

 

ATO COTEPE/ICMS N° 062, DE 23 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 26.10.2020) 
Altera o Ato COTEPE/ICMS 67/19, que divulga relação das empresas nacionais que produzem, 
comercializam e importam materiais aeronáuticos, beneficiárias de redução de base de 
cálculo do ICMS. 

O DIRETOR DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o inciso XIII do art. 12 do Regimento da Comissão Técnica Permanente do 
ICMS - COTEPE/ICMS, de 12 de dezembro de 1997, por este ato, com base no § 1° da cláusula 
primeira-B do Convênio ICMS 75/91, de 5 de dezembro de 1991, 

CONSIDERANDO a relação encaminhada pelo Comando da Aeronáutica do Ministério da Defesa por 
meio do Ofício n° 605/CDI-SE/2482, de 21 de agosto de 2019, e a manifestação recebida daquele 
Comando no dia 22 de outubro de 2020, registrada no processo SEI n° 12004.100942/2019-54; e 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9613_1998.asp#art12
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9613_1998.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1991/cv075_91.php#cl1b_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1991/cv075_91.php#cl1b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1991/cv075_91.php#cl1b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/1991/cv075_91.php
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CONSIDERANDO a solicitação encaminhada pela Secretaria de Fazenda do Estado de Goiás, do dia 15 
de outubro de 2020, registrada no processo SEI n° 12004.100942/2019-54, torna público: 

Art. 1° Fica incluído no Anexo Único do Ato COTEPE/ICMS 67/19, de 3 de dezembro de 2019, o item 59, 
no campo referente ao Estado de Goiás, com a seguinte redação: 

GOIÁS  

59. 
AEROTEX AVIAÇÃO AGRÍCOLA LTDA 
CNPJ: 02.916.813/0001-51 
I.E: 10.379.743-2 

Art. 2° Este ato entra em vigor na data da sua publicação no Diário Oficial da União. 

RENATA LARISSA SILVESTRE 
Substituta 

 

ATO COTEPE/PMPF N° 031, DE 23 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 26.10.2020) 
Preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do Regimento do CONFAZ; 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 
2007; e 

CONSIDERANDO as informações recebidas das unidades federadas, constantes no processo SEI n° 
12004.100897/2020-71, TORNA PÚBLICO que os Estados e o Distrito Federal adotarão, a partir de 1° 
de novembro de 2020, o seguinte preço médio ponderado ao consumidor final (PMPF) para os 
combustíveis referidos no convênio supra: 

PREÇO MÉDIO PONDERADO AO CONSUMIDOR FINAL 

ITEM UF 

GAC GAP 
DIESEL 

S10 
ÓLEO 

DIESEL 
GLP 
(P13) GLP QAV AEHC GNV GNI 

ÓLEO 
COMBUSTÍVEL 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) (R$/ kg) (R$/ kg) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) (R$/ m³) 

(R$/ 
m³) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
Kg) 

1 AC **5,0582 **5,0582 **4,5176 **4,4945 *6,9778 *6,9778 - *3,9308 - - - - 

2 AL *4,7451 *4,8111 *3,9002 *3,7895 - 4,9908 **2,3849 *3,7060 **3,2097 - - - 

3 AM **4,3390 **4,3390 3,5771 *3,4748 - **6,2903 - **3,3473 2,2984 *1,4976 - - 

4 AP 3,6200 3,6200 3,6700 3,5920 6,2992 6,2992 - 3,6900 - - - - 

5 BA 4,4020 5,2000 3,3930 3,3410 4,7800 4,7800 - 3,4070 2,4400 - - - 

6 CE 4,6000 6,6000 3,7078 3,6022 4,9300 4,9300 - 3,5345 - - - - 

7 DF **4,5280 **6,1370 **3,7100 **3,6080 **5,7308 **5,7308 - *3,3330 3,5990 - - - 

8 ES *4,3834 *6,3618 **3,4629 **3,3321 **4,7297 **4,7297 - *3,4714 - - - - 

9 GO 4,5294 5,7565 3,5129 3,4551 5,4069 5,4069 - 2,8549 - - - - 

10 MA *4,4540 6,6696 **3,5236 **3,5047 - *5,4785 - *3,6244 - - - - 

11 MG *4,7016 *6,6030 **3,6767 **3,6005 *5,6262 6,7421 **4,4325 *3,0235 **2,8722 - - - 

12 MS *4,6767 *6,7403 *3,6699 *3,5268 *5,1201 *5,1201 **2,8025 *3,2187 **3,3405 - - - 

13 MT *4,5198 **6,5944 **3,9193 *3,7701 7,3817 *7,4388 4,6149 **2,8360 2,8990 2,4700 - - 

14 PA 4,3540 4,3540 3,6830 3,7660 5,9969 5,9969 - 3,6390 - - - - 

15 PB *4,2715 **8,0003 **3,4855 **3,3859 - *6,0909 **2,7803 *3,3124 **3,0894 - 1,6300 1,6300 

16 PE 4,6011 4,6011 3,6001 3,6001 5,0715 5,0715 - 3,4910 - - - - 

17 PI *4,5900 *4,6400 *3,5500 *3,5100 *5,3800 *5,3800 3,5800 *3,3600 - - - - 

18 PR *4,2300 *6,6200 *3,2300 *3,2000 5,1400 5,1400 - *3,0300 - - - - 

19 RJ 4,7330 **5,5199 3,4830 3,3700 - 4,8385 2,4456 3,7390 2,9640 - - - 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#anx_u
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#goias
http://www.econeteditora.com.br/bdi/ats/19/ato_cotepe_icms_067_2019.php#goias
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp#cl10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b07/cv110_icms_2007.asp
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20 RN 4,7600 7,3900 3,7900 3,6400 5,4580 5,4580 - 3,7900 3,3000 - 1,6900 1,6900 

21 RO *4,5490 *4,5490 **3,6100 *3,6200 - *6,8990 - *3,5640 - - 2,9656 - 

22 RR *4,1470 *4,1830 *3,6530 *3,5580 *7,0960 *7,0960 **3,1430 *3,4930 - - - - 

23 RS *4,5465 *7,0746 *3,4122 *3,3581 **5,5167 **5,5167 - *4,0637 **3,5166 - - - 

24 SC 4,2800 *5,9800 **3,2400 **3,2000 5,5800 5,5800 - 3,5500 3,0200 - - - 

25 SE *4,5230 *4,7120 *3,5280 *3,4780 5,2500 5,2500 **2,4510 *3,5330 *2,7770 - -   
26 SP *4,1599 *4,1599 *3,4166 *3,3163 5,2808 5,2808 - *2,6794 - - - - 

27 TO 4,7900 7,3600 3,6000 3,5500 6,2000 6,2000 4,9000 3,6000 - - - -  

Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; e 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução. 

RENATA LARISSA SILVESTRE 
Substituta 

 

ATO DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL N° 134, DE 23 DE 
OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 26.10.2020) 

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL, cumprindo o que dispõe o § 1° do art. 
10 da Resolução n° 1, de 2002-CN, faz saber que, nos termos do § 7° do art. 62 da Constituição Federal, 
com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 32, de 2001, a Medida Provisória n° 996, de 25 de 
agosto de 2020, publicada no Diário Oficial da União no dia 26, do mesmo mês e ano, que "Institui o 
Programa Casa Verde e Amarela", tem sua vigência prorrogada pelo período de sessenta dias. 

Congresso Nacional, em 23 de outubro de 2020 

SENADOR DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional 

 

ATO COTEPE/PMPF N° 032, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOU de 27.10.2020) 

Altera o Ato COTEPE/PMPF 31/20, que divulga o preço médio ponderado ao consumidor final 
(PMPF) de combustíveis. 

O DIRETOR DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - CONFAZ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IX, do art. 5° do Regimento do CONFAZ, 

CONSIDERANDO o disposto na cláusula décima do Convênio ICMS 110/07, de 28 de setembro de 
2007, e 

CONSIDERANDO as solicitações das Secretarias de Fazenda dos Estados do Amapá e Goiás recebidas 
por meio de mensagens eletrônicas do dia 26.10.2020, registradas no processo SEI n° 
12004.100897/2020-71, fica alterado o Ato COTEPE/PMPF 31/20, de 23 de outubro de 2020, nos itens 4 
e 9, referentes às unidades federadas supracitadas: 

PREÇO MÉDIO PONDERADO AO CONSUMIDOR FINAL 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao_cn_001_2002.php#art10_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao_cn_001_2002.php#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao_cn_001_2002.php#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs02/resolucao_cn_001_2002.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art62_p7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp#art62
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/ant/constituicao_federal_1988.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/e-h/emenda_constitucional_32_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_996.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/20/medida_provisoria_996.php
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    (R$/ 
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litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
kg) 

(R$/ 
litro

) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
m³) 

(R$
/ 

m³) 

(R$/ 
litro) 

(R$/ 
Kg) 

4 AP *3,685
0 

*4,180
0 *3,8220 *3,6800 *6,812

3 
*6,812

3 - 3,6900 - - - - 

9 G
O 

*4,610
8 

*5,827
8 *3,5646 *3,4990 *5,581

5 
*5,581

5 - *2,958
5 - - - - 

Notas Explicativas: 

a) * valores alterados de PMPF; e 

b) ** valores alterados de PMPF que apresentam redução 

RENATA LARISSA SILVESTRE 
Substituta 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO CORAT N° 028, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020 
Divulga a Agenda Tributária do mês de novembro de 2020. 

O COORDENADOR-GERAL DE ADMINISTRAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO, no exercício da 
atribuição prevista no inciso II do art. 358 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF n° 284, de 27 de julho de 2020, e tendo em vista o disposto 
na Instrução Normativa RFB n° 1.930, de 1° de abril de 2020, Portarias ME n°s. 139, de 3 de abril de 
2020, 201, de 11 de maio de 2020, 245, de 15 de junho de 2020, Resoluções CGSN n° 154, de 3 de abril 
de 2020, e 155, de 15 de maio de 2020, 

DECLARA: 

Art. 1° O pagamento de tributo e a apresentação de declarações, demonstrativos ou documentos 
exigidos pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB) devem ser efetuados, no mês de 
novembro de 2020, nas datas previstas na Agenda Tributária constante do Anexo Único deste Ato 
Declaratório Executivo, sem prejuízo do disposto na legislação específica de cada tributo. 

§ 1° Em caso de feriado estadual ou municipal, a data prevista na Agenda Tributária para o cumprimento 
da obrigação deverá ser antecipada ou prorrogada de acordo com a legislação específica de cada 
tributo. 

§ 2° O pagamento a que se refere o caput deverá ser efetuado por meio de: 

I - Guia da Previdência Social (GPS), se tiver por objeto contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, 
“b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, contribuições instituídas a 
título de substituição ou contribuições devidas a outras entidades ou fundos; ou 

II - Documento de Arrecadação de Receitas Federais (Darf), se tiver por objeto outros tributos 
administrados pela RFB. 

§ 3° A Agenda Tributária será disponibilizada na página da RFB na Internet, no endereço eletrônico 
http://receita.economia.gov.br. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358_ii
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php#art358
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_284_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/20/in_rfb_1930.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_139_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_139_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_201_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_245_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cgsn_154_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cgsn_154_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs20/res_cgsn_155_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
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Art. 2° As Entidades financeiras e equiparadas a que se refere a Agenda Tributária, obrigadas ao 
pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (Cofins), são as pessoas jurídicas enumeradas pelo § 1° do art. 22 da Lei n° 8.212, de 1991. 

Art. 3° Em caso de extinção, incorporação, fusão ou cisão de pessoa jurídica em situação ativa no ano 
do evento, as pessoas jurídicas extintas, incorporadoras, incorporadas, fusionadas ou cindidas deverão 
apresentar a Declaração de Débitos e Créditos Tributários Federais Mensal (DCTF Mensal) até o 15° 
(décimo quinto) dia útil do 2° (segundo) mês subsequente ao do evento. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade de apresentação da DCTF Mensal, na forma prevista no caput, não 
se aplica à pessoa jurídica incorporadora nos casos em que esta e a incorporada estejam sob o mesmo 
controle societário desde o ano-calendário anterior ao do evento. 

Art. 4° Verificada a hipótese prevista no art. 3°, as pessoas jurídicas extintas, incorporadoras, 
incorporadas, fusionadas ou cindidas deverão apresentar o Demonstrativo de Crédito Presumido do IPI 
(DCP) até o último dia útil: 

I - do mês de março, para eventos ocorridos no mês de janeiro; ou 

II - do mês subsequente ao do evento, se este ocorrer no período de 1° de fevereiro a 31 de dezembro. 

Art. 5° Em caso de extinção da pessoa jurídica em decorrência de liquidação, incorporação, fusão ou 
cisão total, deverá ser apresentada Declaração do Imposto de Renda Retido na Fonte (Dirf) em nome da 
pessoa jurídica extinta, relativa ao ano-calendário em que o evento ocorrer, até o último dia útil: 

I - do mês de março, se o evento ocorrer no mês de janeiro; ou 

II - do mês subsequente ao do evento, se este ocorrer no período de 1° de fevereiro a 31 de dezembro. 

Art. 6° Dirf de fonte pagadora pessoa física deverá ser apresentada: 

I - em caso de saída definitiva do País, até a data de saída em caráter permanente, ou em até 30 (trinta) 
dias contados da data em que a pessoa física declarante completar 12 (doze) meses consecutivos de 
ausência, em caso de saída do País em caráter temporário; e 

II - no caso de encerramento de espólio, até o último dia útil do mês subsequente ao do encerramento, 
exceto se este ocorrer no mês de janeiro de 2020, hipótese em que a Dirf 2020 poderá ser apresentada 
até o último dia útil do mês de março de 2020. 

Art. 7° A Declaração Final de Espólio deve ser apresentada: 

I - até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao da decisão judicial sobre a 
partilha dos bens inventariados, desde que esta tenha transitado em julgado até o último dia do mês de 
fevereiro do ano-calendário subsequente ou, se o trânsito em julgado se der a partir de 1° de março, até 
o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao do trânsito em julgado; ou 

II - até o último dia do mês de abril do ano-calendário subsequente ao da lavratura da escritura pública 
de inventário e partilha. 

Art. 8° A Declaração de Saída Definitiva do País, relativa ao período em que o declarante tenha 
permanecido na condição de residente no Brasil, deverá ser apresentada: 

I - no ano-calendário da saída, até o último dia útil do mês de abril do ano-calendário subsequente ao da 
saída definitiva; ou 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22_p1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp


 

  106 

 

II - no ano-calendário em que a condição de não-residente se confirmar, até o último dia útil do mês de 
abril do ano-calendário subsequente ao da confirmação. 

§ 1° Deverão ser apresentadas no prazo previsto no inciso I do caput as declarações referentes a anos-
calendário anteriores que ainda não tenham sido entregues, se obrigatórias. 

§ 2° A pessoa física residente no Brasil que se retirar do território nacional deverá apresentar, além da 
declaração a que se refere o caput, a Comunicação de Saída Definitiva do País: 

I - a partir da data da saída até o último dia do mês de fevereiro do ano-calendário subsequente, se esta 
ocorreu em caráter permanente; ou 

II - a partir da data em que a condição de não-residente se confirmar até o último dia do mês de fevereiro 
do ano-calendário subsequente, se a saída ocorreu em caráter temporário. 

Art. 9° Em caso de extinção, fusão, incorporação ou cisão total de pessoa jurídica sujeita à obrigação de 
apresentar a Declaração de Informações sobre Atividades Imobiliárias (Dimob), nos termos do art. 
1° da Instrução Normativa RFB n° 1.115, de 28 de dezembro de 2010, a declaração de Situação 
Especial deve ser apresentada até o último dia útil do mês subsequente à ocorrência do evento. 

Art. 10. Em caso de recolhimento de contribuições previdenciárias para o qual tenha sido informado o 
código de recolhimento 1708, 2801, 2810, 2909 ou 2917, referente a contribuições incidentes sobre 
valores pagos em reclamatória trabalhista, deve-se considerar como mês de apuração o mês da 
prestação do serviço pelo reclamante, e como vencimento, o determinado pela legislação vigente na 
data de ocorrência do fato gerador, incluídos os acréscimos legais referentes ao período compreendido 
entre a data de vencimento e a data de recolhimento. 

§ 1° Verificada a hipótese prevista no caput, caso não tenha sido reconhecido vínculo empregatício entre 
o reclamante e o reclamado nem conste da sentença ou do acordo homologado a indicação do período 
em que os serviços foram prestados, será considerado como competência o mês em que a sentença foi 
proferida ou que o acordo foi homologado, ou o mês de pagamento dos créditos reclamados, se este 
anteceder àquele. 

§ 2° Em caso de pagamento parcelado dos créditos trabalhistas, as contribuições incidentes sobre cada 
parcela devem ser recolhidas até o dia 20 do mês seguinte ao do recebimento do crédito, ou no dia útil 
imediatamente anterior se não houver expediente bancário no dia 20. 

§ 3° Se a sentença condenatória ou o acordo homologado não prever prazo para pagamento dos 
créditos trabalhistas nem se referir ao período em que os serviços foram prestados pelo reclamante, o 
recolhimento das contribuições devidas deve ser efetuado até o dia 20 do mês seguinte ao da liquidação 
da sentença ou da homologação do acordo, ou no dia útil imediatamente anterior se não houver 
expediente bancário no dia 20. 

Art. 11. Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação da pessoa jurídica, a 
Declaração de Informações Socioeconômicas e Fiscais (Defis) de que trata o art. 72 da Resolução 
CGSN n° 140, de 22 de maio de 2018, deverá ser apresentada até o último dia do mês subsequente ao 
do evento, exceto se este ocorrer no 1° (primeiro) quadrimestre do ano-calendário, hipótese em que a 
apresentação deve ser efetuada até o último dia do mês de junho. 

Parágrafo único. Em caso de exclusão da Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) do 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte (Simples Nacional), instituído pela Lei Complementar n° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, a Declaração a que se refere o caput, referente ao ano-calendário em que a 
exclusão se verificou, deve ser apresentada até o último dia do mês de março do ano-calendário 
subsequente. 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/10/in1115_rfb_2010.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/10/in1115_rfb_2010.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/10/in1115_rfb_2010.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php#art72
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/res/rs18/res_cgsn_140_2018.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
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Art. 12. Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação de pessoa jurídica sujeita à 
obrigação de apresentar a Escrituração Contábil Digital (ECD) de que trata a Instrução Normativa RFB n° 
1.774, de 22 de dezembro de 2017, a apresentação deve ser efetuada pelas pessoas jurídicas extintas, 
cindidas, fusionadas, incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do mês subsequente ao do 
evento. 

§ 1° A obrigatoriedade de entrega da ECD, na forma prevista no caput, não se aplica à incorporadora 
nos casos em que esta e a incorporada estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário 
anterior ao do evento. 

§ 2° Se o evento a que se refere o caput se verificar durante os meses de janeiro a abril do ano em que a 
entrega da ECD para situações normais for efetuada, o prazo previsto no caput será até o último dia útil 
do mês de maio do referido ano. 

Art. 13. Em caso de extinção ou encerramento de CNPJ de empresário individual, a Declaração Anual 
Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI) relativa à situação especial deverá ser 
entregue até: 

I - o último dia do mês de junho, quando o evento ocorrer no 1° (primeiro) quadrimestre do ano-
calendário; ou 

II - o último dia do mês subsequente ao do evento, nos demais casos. 

Art. 14. A EFD-Contribuições deve ser transmitida mensalmente ao Sistema Público de Escrituração 
Digital (Sped) até o 10° (décimo) dia útil do 2° (segundo) mês subsequente ao mês a que a escrituração 
se refere, inclusive nos casos de extinção, incorporação, fusão e cisão total ou parcial. 

Art. 15. A Escrituração Contábil Fiscal (ECF) será transmitida anualmente ao Sped até o último dia útil 
do mês de julho do ano seguinte ao ano-calendário a que ela se refere. 

§ 1° Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação de pessoa jurídica, a 
apresentação da ECF deve ser efetuada pelas pessoas jurídicas extintas, cindidas, fusionadas, 
incorporadas e incorporadoras até o último dia útil do 3° (terceiro) mês subsequente ao do evento. 

§ 2° A obrigatoriedade de entrega da ECF, na forma prevista no § 1°, não se aplica à incorporadora nos 
casos em que esta e a incorporada estejam sob o mesmo controle societário desde o ano-calendário 
anterior ao do evento. 

§ 3° Em caso de extinção, cisão total ou parcial, fusão ou incorporação ocorrida durante os meses de 
janeiro a abril do ano-calendário, o prazo a que se refere o § 1° será até o último dia útil do mês de julho 
do referido ano. 

Art. 16. A DCTFWeb Diária, utilizada para prestação de informações relativas a receita de espetáculos 
desportivos realizados por associação desportiva que mantém clube de futebol profissional, deve ser 
transmitida pela entidade promotora até o 2° (segundo) dia útil após a realização do evento desportivo. 

Art. 17. Em função dos impactos da pandemia da Covid-19, as datas de vencimento dos tributos 
apurados no âmbito do Simples Nacional, de que tratam os incisos I a VI do caput do art. 13 e as alíneas 
"a", "b" e "c" do inciso V do § 3° do art. 18-A, ambos da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, ficam prorrogadas da seguinte forma: 

I - o Período de Apuração março de 2020, com vencimento original em 20 de abril de 2020, vencerá em 
20 de outubro de 2020; 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1774_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/in/17/in_rfb_1774_2017.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13_vi
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art13
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a_p3_v_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a_p3_v_a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a_p3_v_b
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a_p3_v_c
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a_p3_v
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a_p3
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp#art18a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/06/lei123_complementar_2006.asp
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II - o Período de Apuração abril de 2020, com vencimento original em 20 de maio de 2020, vencerá em 
20 de novembro de 2020; e 

III - o Período de Apuração maio de 2020, com vencimento original em 22 de junho de 2020, vencerá em 
21 de dezembro de 2020; 

Art. 18. O pagamento das contribuições previdenciárias de que tratam os arts. 22, 22-A e 25 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991, o art. 25 da Lei n° 8.870, de 15 de abril de 1994, e os arts. 7° e 8° da Lei 
n° 12.546, de 14 de dezembro de 2011, devidas pelas empresas a que se referem o inciso I do caput e 
o parágrafo único do art. 15 da Lei n° 8.212, de 1991, e a contribuição de que trata o art. 24 da Lei n° 
8.212, de 1991, devida pelo empregador doméstico, relativas às competências março, abril, e maio de 
2020, fica prorrogado para os meses de agosto, outubro e novembro de 2020, nos termos do art. 
1° da Portaria ME n° 139, de 3 de abril de 2020, com a redação dada pela Portaria ME n° 150, de 7 de 
abril de 2020, e do art. 1° da Portaria ME n° 245, de 15 de junho de 2020. 

Art. 19. O pagamento da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (Cofins) de que tratam o art. 18 da Medida Provisória n° 2.158-35, de 24 de agosto de 
2001, o art. 10 da Lei n° 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e o art. 11 da Lei n° 10.833, de 29 de 
dezembro de 2003, relativas às competências março, abril e maio de 2020, fica prorrogado para os 
meses de agosto, outubro e novembro de 2020, nos termos do art. 2° da Portaria ME n° 139, de 3 de 
abril de 2020, com a redação dada pela Portaria ME n° 150, de 7 de abril de 2020, e do art. 
2° da Portaria ME n° 245, de 15 de junho de 2020. 

Art. 20. Os vencimentos das parcelas dos programas de parcelamento administrados pela RFB e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), em decorrência da pandemia da doença causada pelo 
coronavírus 2019 (Covid-19), declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS), ficam prorrogados 
até o último dia útil do mês: 

I - de agosto de 2020, para as parcelas com vencimento em maio de 2020; 

II - de outubro de 2020, para as parcelas com vencimento em junho de 2020; e 

III - de dezembro de 2020, para as parcelas com vencimento em julho de 2020. 

Art. 21. As datas de vencimento das parcelas mensais relativas aos parcelamentos administrados pela 
RFB e pela PGFN, dos tributos apurados no âmbito do Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (Simples 
Nacional) e do Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo 
Simples Nacional (Simei), ficam prorrogadas até o último dia útil do mês: 

I - de agosto de 2020, para as parcelas com vencimento em maio de 2020; 

II - de outubro de 2020, para as parcelas com vencimento em junho de 2020; e 

III - de dezembro de 2020, para as parcelas com vencimento em julho de 2020. 

Art. 22. Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação na Internet. 

Assinatura digital 

MARCOS HUBNER FLORES 

ANEXO ÚNICO 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art22a
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art25
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8870_1994.asp#art25
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8870_1994.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art7
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/11/lei12546_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art15_i
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art15_pu
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art15
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp#art24
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei8212_1991.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_139_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_139_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_139_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_150_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_150_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_245_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_245_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2158_35_2001.asp#art18
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2158_35_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/m-o/ant/mp2158_35_2001.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10637_2002.asp#art10
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/02/lei10637_2002.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp#art11
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/03/lei10833_2003.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_139_2020.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_139_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_139_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_150_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_245_2020.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_245_2020.php#art2
http://www.econeteditora.com.br/bdi/port/p20/portaria_me_245_2020.php
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Agenda Tributária 

Novembro de 2020 

Data de vencimento: data em que se encerra o prazo legal para pagamento dos tributos administrados 
pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil. 

OBS: Em caso de feriados estaduais e municipais, os vencimentos deverão ser antecipados ou 
prorrogados de acordo com a legislação de regência. 
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2.00 ASSUNTOS ESTADUAIS 
DECRETO N° 65.277, DE 28 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 29.10.2020) 
Ratifica convênios celebrados nos termos da Lei Complementar federal n° 24, de 7 de janeiro 
de 1975 

JOÃO DORIA, GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais e 
tendo em vista o disposto no artigo 4° da Lei Complementar federal n° 24, de 7 de janeiro de 1975, e 
no artigo 23 da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, 

DECRETA: 

Artigo 1° Ficam ratificados os Convênios ICMS 106/20, 107/20, 108/20, 114/20, 115/20 e 123/20, todos 
celebrados em Brasília, DF, no dia 14 de outubro de 2020, e publicados na Seção I, páginas 27 a 36, do 
Diário Oficial da União de 16 de outubro de 2020. 

Parágrafo único. Somente após a manifestação favorável da Assembleia Legislativa do Estado de São 
Paulo, expressa ou tácita, na forma do artigo 23 da Lei n° 17.293, de 15 de outubro de 2020, o Poder 
Executivo poderá implementar, no âmbito do Estado de São Paulo, os Convênios ICMS 
106/20, 114/20 e 123/20. 

Artigo 2° Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 28 de outubro de 2020 

JOÃO DORIA 

RODRIGO GARCIA 
Secretário de Governo 

HENRIQUE DE CAMPOS MEIRELLES 
Secretário da Fazenda e Planejamento 

ANTONIO CARLOS RIZEQUE MALUFE 
Secretário Executivo, Respondendo pelo Expediente da Casa Civil 

Publicado na Secretaria de Governo, aos 28 de outubro de 2020. 

 

2.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS 
COMUNICADO CAT N° 014, DE 2020 - (DOE de 27.10.2020) 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA declara que as datas fixadas para 
cumprimento das Obrigações Principais e Acessórias, do mês de novembro de 2020, são as constantes 
da Agenda Tributária Paulista anexa. 

AGENDA TRIBUTÁRIA PAULISTA N° 375 
MÊS DE NOVEMBRO DE 2020 

DATAS PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME 

PERIÓDICO DE APURAÇÃO 

CLASSIFICAÇÃO DE ATIVIDADE ECONÔMICA 
CÓDIGO DE PRAZO 

DE 

RECOLHIMENTO 

RECOLHIMENTO 

DO ICMS 

 - CNAE -  - CPR - REFERÊNCIA 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp#art4
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lc24_1975.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/lei/lei_17293_2020.php#art23
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/lei/lei_17293_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_106_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_107_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_108_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_114_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_115_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_123_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/lei/lei_17293_2020.php#art23
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/lei/lei_17293_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_106_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_106_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_114_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/bc/b20/convenio_icms_123_2020.php
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OUTUBRO/2020 
DIA DO 

VENCIMENTO 
19217, 19225, 19322; 35115, 35123, 35131, 35140, 35204; 46818, 

46826; 53105, 53202. 1031 05 

63119, 63194; 73122. 1100 10 
60101, 61108, 61205, 61302, 61418, 61426, 61434, 61906. 1150 16 
01113, 01121, 01130, 01148, 01156, 01164, 01199, 01211, 01229, 

01318, 01326, 01334, 01342, 01351, 01393, 01415, 01423, 01512, 

01521, 01539, 01547, 01555, 01598, 01610, 01628, 01636, 01709, 

02101, 02209, 02306, 03116, 03124, 03213, 03221, 05003, 06000, 

07103, 07219, 07227, 07235, 07243, 07251, 07294, 08100, 08916, 

08924, 08932, 08991,09106, 09904; 10333, 10538, 11119, 11127, 

11135, 11216, 11224, 12107, 12204, 17109, 17214, 17222, 17311, 

17320, 17338, 17419, 17427, 17494, 19101; 20118, 20126, 20134, 

20142, 20193, 20215, 20223, 20291, 20312, 20321, 20339, 20401, 

20517, 20525, 20614, 20622, 20631, 20711, 20720, 20738, 20916, 

20924, 20932, 20941, 20991, 21106, 21211, 21220, 21238, 22218, 

22226, 22234, 22293, 23206, 23915, 23923, 24113, 24121, 24211, 

24229, 24237, 24245, 24318, 24393, 24415, 24431, 24491, 24512, 

24521, 25110, 25128, 25136, 25217, 25314, 25322, 25390, 25411, 

25420, 25438, 25501, 25918, 25926, 25934, 25993, 26108, 26213, 

26221, 26311, 26329, 26400, 26515, 26523, 26604, 26701, 26809, 

27104, 27210, 27317, 27325, 27333, 27511, 27597, 27902, 28135, 

28151, 28232, 28241, 28518, 28526, 28534, 28542, 29107, 29204, 

29506; 30113, 30121, 30318, 30504, 30911, 32124, 32205, 32302, 

32400, 32507, 32914, 33112, 33121, 33139, 33147, 33155, 33163, 

33171, 33198, 33210, 35301, 36006, 37011, 37029, 38114, 38122, 

38211, 38220, 39005; 

1200 20 

      

- CNAE - - CPR - 
OUTUBRO/2020 

DIA 
41107, 41204, 42111, 42120, 42138, 42219, 42227, 42235, 42910, 

42928, 42995, 43118, 43126, 43134, 43193, 43215, 43223, 43291, 

43304, 43916, 43991, 45111, 45129, 45200, 45307, 45412, 45421, 

45439, 46117, 46125, 46133, 46141, 46150, 46168, 46176, 46184, 

46192, 46214, 46222, 46231, 46311, 46320, 46338, 46346, 46354, 

46362, 46371, 46397, 46419, 46427, 46435, 46443, 46451, 46460, 

46478, 46494, 46516, 46524, 46613, 46621, 46630, 46648, 46656, 

46699, 46711, 46729, 46737, 46745, 46796, 46834, 46842, 46851, 

46869, 46877, 46893, 46915, 46923, 46931, 47113, 47121, 47130, 

47229, 47237, 47245, 47296, 47318, 47326, 47415, 47423, 47431, 

47440, 47512, 47521, 47539, 47547, 47555, 47563, 47571, 47598, 

47610, 47628, 47636, 47717, 47725, 47733, 47741, 47814, 47822, 

47831, 47849, 47857, 47890, 49116, 49124, 49400, 49507. 50114, 

50122, 50211, 50220, 50301, 50912, 50998, 51111, 51129, 

51200,51307,52117, 52125, 52214, 52222, 52231, 52290, 52311, 

52320, 52397, 52401, 52508, 55108, 55906,56112, 56121, 56201, 

59111, 59120, 59138, 59146; 60217, 60225, 62015, 62023, 62031, 

62040, 62091, 63917, 63992, 64107, 64212, 64221, 64239, 64247, 

64310, 64328, 64336, 64344, 64352, 64361, 64379, 64409, 64506, 

64611, 64620, 64638, 64701, 64913, 64921, 64930, 64999, 65111, 

65120, 65201, 65308, 65413, 65421, 65502, 66118, 66126, 66134, 

66193, 66215, 66223, 66291, 66304, 68102, 68218, 68226, 69117, 

69125, 69206; 70204, 71111, 71120, 71197, 71201, 72100, 72207, 

73114, 73190, 73203, 74102,74200,74901, 75001, 77110, 77195, 

77217, 77225, 77233, 77292, 77314, 77322, 77331, 77390, 

77403,78108, 78205, 78302, 79112, 79121, 79902; 80111, 80129, 

80200, 80307, 81117, 81125, 81214, 81222,81290, 81303, 82113, 

82199, 82202, 82300, 82911, 82920, 82997, 84116, 84124, 84132, 

84213, 84221,84230, 84248, 84256, 84302, 85112, 85121, 85139, 

85201, 85317, 85325, 85333, 85414, 85422, 85503,85911, 85929, 

85937, 85996, 86101, 86216, 86224, 86305, 86402, 86500, 86607, 

1200 20 
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86909, 87115, 87123,87204, 87301, 88006; 90019, 90027, 90035, 

91015, 91023, 91031, 92003, 93115, 93123, 93131, 93191,93212, 

93298, 94111, 94120, 94201, 94308, 94910, 94928, 94936, 94995, 

95118, 95126, 95215, 95291,96017, 96025, 96033, 96092, 97005, 

99008. 
      

- CNAE - - CPR -  
OUTUBRO/2020 

DIA 
10112, 10121, 10139, 10201, 10317, 10325, 10414, 10422, 10431, 

10511, 10520, 10619, 10627, 10635, 10643, 10651, 10660, 10694, 

10716, 10724, 10813, 10821, 10911, 10929, 10937, 10945, 10953, 

10961, 10996, 15106, 15211, 15297, 16102, 16218, 16226, 16234, 

16293, 18113, 18121, 18130, 18211, 18229, 18300, 19314; 22111, 

22129, 22196, 23117, 23125, 23192, 23303, 23494, 23991, 24423, 

25225, 27228,27406,28119, 28127, 28143, 28216, 28224, 28259, 

28291, 28313, 28321, 28330, 28402, 28615, 28623,28631, 28640, 

28658, 28666, 28691, 29301, 29417, 29425, 29433, 29441, 29450, 

29492; 30326, 30920,30997, 31012, 31021, 31039, 31047, 32116, 

33295, 38319, 38327, 38394; 47211, 49213, 49221, 49230,49248, 

49299, 49302; 58115, 58123, 58131, 58191, 58212, 58221, 58239, 

58298, 59201. 

1250 25 

      

- CNAE - - CPR -  
SETEMBRO/2020 

DIA 
13111, 13120, 13138, 13146, 13219, 13227, 13235, 13308, 13405, 

13511, 13529, 13537, 13545, 13596, 14118, 14126, 14134, 14142, 

14215, 14223, 15319, 15327, 15335, 15394, 15408; 23419, 23427; 
30415, 30423, 32922, 32990. 

+ atividade preponderante de fabricação de telefone celular, de latas de 

chapa de alumínio ou de painéis de madeira MDF, independente do 

código CNAE em que estiver enquadrado 

2100 10 

Observações: 

1) O Decreto 45.490/2000, que aprovou o RICMS, estabeleceu em seu Anexo IV os prazos do 
recolhimento do imposto em relação às Classificações de Atividades Econômicas ali indicadas. 

O não recolhimento do imposto até o dia indicado sujeitará o contribuinte ao seu pagamento com juros 
estabelecidos pela Lei 10.175/1998, e demais acréscimos legais. 

2) O Decreto 59.967/2013 amplia o prazo de recolhimento para contribuintes optantes pelo Simples 
Nacional, relativamente ao imposto devido por substituição tributária e nas entradas interestaduais - 
diferencial de alíquota e antecipação. 

Substituição Tributária: 

SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA 

MERCADORIA CPR  
REFERÊNCIA 

OUTUBRO/2020 
DIA VENC. 

• energia elétrica (Convênio ICMS-83/00, cláusula terceira) 1090 09 
• álcool anidro, demais combustíveis e lubrificantes derivados de 

petróleo (Convênio ICMS-110/07) 1100 10 

• demais mercadorias, exceto as abrangidas pelos §§ 3° e 5° do artigo 

3° do Anexo IV do RICMS/00 (vide abaixo: alínea “b” do item 

observações em relação ao ICMS devido por ST) 
1200 20 

Observações em relação ao ICMS devido por ST: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg00/dec_00/decreto45490_2000.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
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a) O estabelecimento enquadrado em código de CNAE que não identifique a mercadoria a que se refere 
a sujeição passiva por substituição, deverá recolher o imposto retido antecipadamente por sujeição 
passiva por substituição até o dia 20 do mês subsequente ao da retenção, correspondente ao CPR 1200. 
(Anexo IV, art. 3°, § 2° do RICMS/2000). 

b) Em relação ao estabelecimento refinador de petróleo e suas bases, observar-se-á o que segue (§§ 
3° e 5° do artigo 3° do Anexo IV do RICMS/2000): 

1) no que se refere ao imposto retido, na qualidade de sujeito passivo por substituição tributária, 80% do 
seu montante será recolhido até o 3° dia útil do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador - 
CPR 1031 e o restante, até o dia 10 do correspondente mês - CPR 1100; 

2) no que se refere ao imposto decorrente das operações próprias, 95% será recolhido até o 3° dia útil 
do mês subsequente ao da ocorrência do fato gerador - CPR 1031 e o restante, até o dia 10 do 
correspondente mês - CPR 1100. 

3) no que se refere ao imposto repassado a este Estado por estabelecimento localizado em outra 
unidade federada, o recolhimento deverá ser efetuado até o dia 10 de cada mês subseqüente ao da 
ocorrência do fato gerador - CPR 1100. 

Emenda Constitucional 87/15 - Difal: 

O estabelecimento localizado em outra unidade federada inscrito no Cadastro de Contribuintes do ICMS 
deste Estado que realizou operações ou prestações destinadas a não contribuinte do imposto localizado 
neste Estado deverá preencher e entregar a Gia ST Nacional para este Estado até o dia 10-11-2020 e 
recolher o imposto devido até o dia 16 de novembro, por meio de GNRE (código 10008-0 - ICMS 
Recolhimentos Especiais). (Convênio ICMS 93/15, cláusulas quarta e quinta; artigo 109, artigo 115, XV-
B, XV-C e § 9°, artigo 254, parágrafo único e artigo 3°, § 6° do Anexo IV, todos do RICMS/2000). 

Simples Nacional: 

DATA PARA RECOLHIMENTO DO ICMS PARA ESTABELECIMENTOS SUJEITOS AO REGIME DO 

“SIMPLES NACIONAL” 

DESCRIÇÃO 

REFERÊNCIA 
SETEMBRO/2020 

DIA DO 

VENCIMENTO 
Diferencial de Alíquota nos termos do Artigo 115, inciso XV-A, do RICMS/2000 (Portaria 
CAT-75/2008) * 

Substituição Tributária, nos termos do § 2° do Artigo 268 do RICMS/2000* 

30/11 

* Nota: Para fatos geradores a partir de 01-01-2014, o imposto devido pela entrada, em estabelecimento 
de contribuinte sujeito às normas do Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - “Simples Nacional”, de 
mercadorias, oriundas de outro Estado ou do Distrito Federal, deve ser recolhido até o último dia do 
segundo mês subsequente ao da entrada. 

O prazo para o pagamento do DAS referente ao período de apuração de outubro de 2020 encontra-se 
disponível no portal do Simples Nacional (http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/) por meio 
do link Agenda do Simples Nacional. 

Outras Obrigações Acessórias: 

OUTRAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
GIA A GIA deverá ser apresentada até os dias a seguir indicados de acordo com o último   

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p2
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp#art3_p6
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/livro6-anexo4.asp
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dígito do número de inscrição estadual do estabelecimento (art. 254 do RICMS/2000 -

Portaria CAT-92/1998, Anexo IV, artigo 20) através do endereço 

http://www.portal.fazenda.sp.gov.br ou https://portal.fazenda.sp.gov.br/servicos/pfe/ 

Final Dia 
0 e 1 16 

2, 3 e 4 17 
5, 6 e 7 18 
8 e 9 19 
  

GIA-ST 

O contribuinte de outra unidade federada obrigado à entrega das informações na GIA-ST, 

em relação ao imposto apurado no mês de outubro de 2020, deverá apresentá-la até essa 

data, na forma prevista no Anexo V da Portaria CAT 92/1998 (art. 254, parágrafo único 

do RICMS/2000). 

Dia 10 

REDF 

Os contribuintes sujeitos ao registro eletrônico de documentos fiscais devem efetuá-lo nos prazos a seguir 

indicados, conforme o 8° dígito de seu número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - 
CNPJ (12.345.678/xxxx-yy).(Portaria CAT 85/2007) 

8° dígito 0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 
Dia do mês subseqüente a emissão 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 

OBS.: Na hipótese de Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, emitida por contribuinte sujeito ao Regime Periódico 

de Apuração - RPA, de que trata o artigo 87 do Regulamento do ICMS, cujo campo "destinatário" indique 

pessoa jurídica, ou entidade equiparada, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, e cujo 

campo "valor total da nota" indique valor igual ou superior a R$ 1.000,00 (mil reais), o registro eletrônico 

deverá ser efetuado em até 4 (quatro) dias contados da emissão do documento fiscal. (Portaria CAT 

85/2007). 

EFD O contribuinte obrigado à EFD deverá transmitir o arquivo digital nos termos da Portaria 

CAT 147/2009. Dia 20 

Notas Gerais: 

1) Unidade Fiscal do Estado de São Paulo - Ufesp: 

O valor da Ufesp para o período de 01-01-2020 a 31-12-2020 será de R$ 27,61 (Comunicado Dicar-83, 
de 18-12-2019, D.O. 19-12-2019). 

2) Nota Fiscal de Venda a Consumidor: 

No período de 01-01-2020 a 31-12-2020, na operação de saída a título de venda a consumidor final com 
valor inferior a R$ 14,00 e em não sendo obrigatória a emissão do Cupom Fiscal, a emissão da Nota 
Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) é facultativa, cabendo a opção ao consumidor (RICMS/SP art. 
132-A e 134 e Comunicado Dicar-84, de 18-12-2019, D.O. 19-12-2019). 

O Limite máximo de valor para emissão de Cupom Fiscal e Nota Fiscal de Venda a Consumidor (NFVC) 
é de R$ 10.000,00, a partir do qual deve ser emitida Nota Fiscal Eletrônica (modelo 55) ou Nota Fiscal 
(modelo 1) para contribuinte não obrigado à emissão de Nota Fiscal Eletrônica ou, quando não se tratar 
de operações com veículos sujeitos a licenciamento por órgão oficial, Nota Fiscal de Consumidor 
Eletrônica (modelo 65) (RICMS/SP art. 132-A, Parágrafo único e 135, § 7°). 

3) Esta Agenda Tributária foi elaborada com base na legislação vigente em 23-10-2020. 

4) A Agenda Tributária encontra-se disponível no site da Secretaria da Fazenda e Planejamento 
(https://portal.fazenda.sp.gov.br) no módulo Legislação Tributária. 
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2.02 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS 
RESOLUÇÃO SG N° 114, DE 29 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 30.10.2020) 
Dispõe sobre o cronograma de implantação do Programa SP Sem Papel 

O SECRETÁRIO DE GOVERNO, à vista do disposto no § 1° do art. 1° do Dec. 64.355-2019, 

RESOLVE: 

Artigo 1° Fica aprovado, para o fim de que trata o § 1° do art. 1° do Dec. 64.355-2019, o cronograma de 
datas de implantação do ambiente digital de gestão documental, na conformidade do Anexo que faz 
parte integrante desta resolução. 

Artigo 2° Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

ANEXO 
a que se refere o artigo 1° da Resolução SG-114, de 29-10-2020 

Entidade Data 
Agência de Fomento do Estado de São Paulo - Desenvolve SP 

Até 30 de novembro 

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB 
Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do Estado de São Paulo - CDHU 
Companhia do Metropolitano de São Paulo - Metrô 
Companhia Docas de São Sebastião - CDSS 
Departamento Aeroviário do Estado de São Paulo - DAESP 
Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A.- EMAE 
Empresa Metropolitana de Transportes Urbanos de São Paulo - EMTU/SP 
Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - FAPESP 
Fundação Memorial da América Latina 
Fundação Oncocentro de São Paulo - FOSP 
Fundação Padre Anchieta 
Fundação “Prof. Dr. Manoel Pedro Pimentel” - FUNAP 
Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados - SEADE 
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de Marília - HCFAMEMA 
Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo - IMESC 
Instituto de Pesquisas Energéticas e Nucleares - IPEN 
Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado de São Paulo S.A.- IPT 
 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 001, DE 16 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 24.10.2020) 
Disciplina, no âmbito do Sistema Estadual de Vigilância Sanitária - Sevisa, a renovação do 
licenciamento sanitário dos estabelecimentos classificados no CNAE 4693-1/00 Comércio 
Atacadista de Mercadorias em Geral, sem Predominância de Alimentos ou de Insumos 
Agropecuários 

O CENTRO DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, 

CONSIDERANDO que a Portaria CVS 1 de 22-07-2020: 

Disciplina, no âmbito do Sistema Estadual de Vigilância Sanitária - Sevisa, o licenciamento sanitário dos 
estabelecimentos de interesse da saúde e das fontes de radiação ionizante, e dá providências correlatas. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64355.php#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64355.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64355.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64355.php#art1_p1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64355.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg19/decreto/decreto_64355.php
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Define em seu Anexo I, a relação de estabelecimentos de interesse da saúde, objetos de licenciamento 
pelos órgãos competentes de vigilância sanitária, a partir de uma adaptação da Classificação Nacional 
de Atividades Econômicas (CNAE) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 

Não contempla a CNAE 4693-1/00 -“Comércio Atacadista de mercadorias em geral sem predominância 
de alimentos e ou de insumos agropecuários”, anteriormente contemplada na revogada Portaria CVS 1 
de 9/1/2019. 

Contempla as CNAE de comércio atacadista de produtos sujeitos ao controle sanitário, em seu Anexo I, 
conforme os seguintes Agrupamentos: 

11 - Comércio Atacadista de Alimentos (CNAE 4621-4/00 a 4686-9/02); 

15 - Comércio Atacadista de Produtos para Saúde (CNAE 4645-1/01 a 4664-8/00): 

16 - Comércio Atacadista de Cosméticos, Produtos de Higiene e Perfumes (CNAE 4646-0/01 e 4646-
0/02); e, 

18 - Comércio Atacadista de Medicamentos (CNAE 4644-3/01) 

RESOLVE: 

Art. 1° O setor regulado, no ato da renovação da licença sanitária (LS) dos estabelecimentos licenciados 
na CNAE 4693-1/00, conforme preconizava a Portaria CVS 1/19, deve solicitar a renovação da Licença 
Sanitária para a atividade que corresponde ao produto sob regulação da VISA. 

§ 1° A CNAE objeto de renovação de licenciamento a que se refere o caput deste artigo deve ser 
consultada nos Agrupamentos de Comércio Atacadista de Alimentos; Produtos para saúde; Cosméticos, 
produtos de higiene e perfumes; e, Medicamentos, constantes no Anexo I da Portaria CVS 1/20. 

§ 2° Quando o estabelecimento comercial atacadista armazenar e ou importar mais de uma categoria de 
produto, deverá ser solicitada uma Licença Sanitária para cada CNAE específica. 

Art. 2° O serviço de vigilância sanitária competente deve cancelar a licença sanitária dos 
estabelecimentos cadastrados na CNAE 4693-1/00 quando vencido seu prazo de vigência, caso o 
responsável pelo estabelecimento não tenha solicitado a sua renovação no prazo estabelecido 
legalmente. 

Parágrafo único. O cancelamento a que se refere o caput deste artigo deve ser publicado em Diário 
Oficial ou em outro meio oficial que torne pública esta decisão, conforme parágrafo único do artigo 23 e o 
artigo 24 da Portaria CVS 1/20. 

Art. 3° Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação, observado o disposto no 
artigo 1° da Portaria CVS 14 de 10/6/2020. 

 

PORTARIA SUP/DER N° 064, DE 23 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 24.10.2020) 
Retomada da pesagem de veículos de carga nas rodovias do Estado de São Paulo na forma 
que especifica. (3.3) 

O SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, de conformidade com o disposto nos incisos III e VII do Artigo 18 do Regulamento Básico do 
DER, aprovado pelo Decreto 26.673, de 28-01-1987, bem como o disposto no artigo 21 da Lei 9.503, 23-
09-1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, 

http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp#art21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp
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CONSIDERANDO a necessidade do órgão em cumprir a legislação de trânsito, fiscalizando o excesso 
de peso, visando preservar as condições de pavimento e das Obras de Arte, por constituírem patrimônio 
público, bem como a segurança viária; 

CONSIDERANDO o reconhecimento do estado de calamidade pública; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer o cumprimento das medidas de segurança 
recomendadas pelo Ministério da Saúde e pela OMS para proteção contra o coronavírus (Covid-19), 
visando a retomada da pesagem dos veículos de cargas; e 

CONSIDERANDO a necessidade de publicidade e a transparência das decisões proferidas, 

RESOLVE: 

Artigo 1° A retomada da pesagem de veículos de carga nas rodovias estaduais sob concessão e nas 
administradas pelo Departamento de Rodagem - DER, será iniciada a partir do dia 26-10-2020, desde 
que cumpridas as seguintes medidas de proteção: 

I - nos postos fixos de rodovias concedidas, as Concessionárias deverão: 

a) adotar todas as medidas de proteção aos funcionários que atuam nesta operação, em especial, a 
utilização de máscaras, luvas, álcool em gel e orientação sobre manutenção de distanciamento 
adequado; 

b) garantir que o Agente da Autoridade não tenha contato com o condutor, quando da elaboração do 
auto de infração e determinação do cumprimento da medida administrativa, havendo uma proteção entre 
seu guichê e o usuário, bem como lhe seja fornecida máscara, luva e álcool em gel para sua utilização; e 

c) que o condutor seja orientado sob a necessidade da utilização de máscara e do álcool em gel, tanto 
no atendimento do Agente quanto do cumprimento da medida administrativa. 

II - nos postos fixos de rodovias administradas pelo DER, as Operadoras contratadas deverão: 

a) adotar todas as medidas de proteção aos funcionários que atuam nesta operação, em especial, a 
utilização de máscaras, luvas, álcool em gel e orientação quanto à manutenção de distanciamento 
adequado; 

b) garantir que o Agente da Autoridade atuando no Centro de Operação Remota na respectiva Divisão 
Regional e o funcionário que o auxilia nas suas atividades de fiscalização tenham a sua disposição 
máscara, luva e álcool em gel para utilização, bem como sejam orientados sobre manter o 
distanciamento adequado; e 

c) que o condutor seja orientado sob a necessidade de fazer uso de máscara e do álcool em gel, quando 
da utilização do totem para contato com o Agente da Autoridade no Centro Remoto, bem como no 
cumprimento da medida administrativa que lhe for designada. 

III - na fiscalização executada de forma volante em bases de rodovias concedidas, as Concessionárias 
deverão: 

a) adotar todas as medidas de proteção aos funcionários que atuam nesta operação, em especial, a 
utilização de máscaras, luvas, álcool em gel e orientação sobre manutenção de distanciamento 
adequado; 
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b) garantir que o Agente da Autoridade não tenha contato direto com o condutor, quando da elaboração 
do auto de infração e determinação do cumprimento da medida administrativa, bem como lhe seja 
fornecida máscara, luva e álcool em gel para sua utilização; e 

c) que o condutor seja orientado sob a necessidade da utilização de máscara e do álcool em gel. 

IV - na pesagem de forma volante executada com utilização de Instrumento de Pesagem não Automática 
- IPNA nas rodovias administradas pelo DER, as Operadoras contratadas deverão: 

a) adotar todas as medidas de proteção aos funcionários que atuam nesta operação, em especial, a 
utilização de máscaras, luvas, álcool em gel e orientação sobre manutenção de distanciamento 
adequado; 

b) garantir que o Agente da Autoridade não tenha contato direto com o condutor, quando da elaboração 
do auto de infração e determinação do cumprimento da medida administrativa, bem como lhe seja 
fornecida máscara, luva e álcool em gel para sua utilização; e 

c) que o condutor seja orientado sob a necessidade da utilização de máscara e do álcool em gel. 

Artigo 2° Nas rodovias concedidas caberá à ARTESP verificar o atendimento por parte das 
Concessionárias das medidas preconizadas nesta Portaria, para que a pesagem retorne na data 
estabelecida no artigo 1°, comunicando ao DER, sobre as ocorrências em contrário. 

Artigo 3° Nas rodovias administradas pelo DER, caberá ao Fiscal designado para cada contrato, 
verificar o atendimento por parte das Operadoras Contratadas das medidas preconizadas nesta Portaria, 
para que a pesagem retorne na data estabelecida no artigo 1°. 

Parágrafo único. Constatado que a Operadora não adotou as medidas estabelecidas para retomada a 
fiscalização de peso, caberá a aplicação das sanções previstas em contrato, sem prejuízo dos descontos 
por dias de paralisação. 

Artigo 4° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação ficando revogada a Portaria 
SUP/DER-048-24/08/2020.(referente ao Protocolo DER 1828251/2019 - 11° Volume) 

 
PORTARIA SUP/DER N° 065, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 28.10.2020) 
Acrescenta dispositivo à Portaria-064-23/10/2020 que retoma a pesagem de veículos de 
carga nas rodovias do Estado de São Paulo na forma que especifica. (3.3) 

O SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, de conformidade com o disposto nos incisos III e VII do Artigo 18 do Regulamento Básico do 
DER, aprovado pelo Decreto 26.673, de 28-01-1987, bem como o disposto no artigo 21 da Lei 9.503, 23-
09-1997, que instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, 

RESOLVE: 

Artigo 1° Fica assim redigido o artigo 1° da Portaria SUP/DER -064-23/10/2020. 

“Artigo 1° A retomada da pesagem de veículos de carga nas rodovias estaduais sob concessão e nas 
administradas pelo Departamento de Rodagem - DER, será iniciada a partir do dia 26-10-2020, desde 
que cumpridas as seguintes medidas de proteção: 

I - nos postos fixos de rodovias concedidas, as Concessionárias deverão: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_048_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_048_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp#art21
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/bdi/lei/ant/lei9503_1997.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_i
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a) adotar todas as medidas de proteção aos funcionários que atuam nesta operação, em especial, a 
utilização de máscaras, luvas, álcool em gel e orientação sobre manutenção de distanciamento 
adequado; 

b) garantir que o Agente da Autoridade não tenha contato com o condutor, quando da elaboração do 
auto de infração e determinação do cumprimento da medida administrativa, havendo uma proteção entre 
seu guichê e o usuário, bem como lhe seja fornecida máscara, luva e álcool em gel para sua utilização; e 

c) que o condutor seja orientado sob a necessidade da utilização de máscara e do álcool em gel, tanto 
no atendimento do Agente quanto do cumprimento da medida administrativa. 

II - nos postos fixos de rodovias administradas pelo DER, as Operadoras contratadas deverão: 

a) adotar todas as medidas de proteção aos funcionários que atuam nesta operação, em especial, a 
utilização de máscaras, luvas, álcool em gel e orientação quanto à manutenção de distanciamento 
adequado; 

b) garantir que o Agente da Autoridade atuando no Centro de Operação Remota na respectiva Divisão 
Regional e o funcionário que o auxilia nas suas atividades de fiscalização tenham a sua disposição 
máscara, luva e álcool em gel para utilização, bem como sejam orientados sobre manter o 
distanciamento adequado; e 

c) que o condutor seja orientado sob a necessidade de fazer uso de máscara e do álcool em gel, quando 
da utilização do totem para contato com o Agente da Autoridade no Centro Remoto, bem como no 
cumprimento da medida administrativa que lhe for designada. 

III - na fiscalização executada de forma volante em bases de rodovias concedidas, as Concessionárias 
deverão: 

a) adotar todas as medidas de proteção aos funcionários que atuam nesta operação, em especial, a 
utilização de máscaras, luvas, álcool em gel e orientação sobre manutenção de distanciamento 
adequado; 

b) garantir que o Agente da Autoridade não tenha contato direto com o condutor, quando da elaboração 
do auto de infração e determinação do cumprimento da medida administrativa, bem como lhe seja 
fornecida máscara, luva e álcool em gel para sua utilização; e 

c) que o condutor seja orientado sob a necessidade da utilização de máscara e do álcool em gel. 

IV - na pesagem de forma volante executada com utilização de Instrumento de Pesagem não Automática 
- IPNA nas rodovias administradas pelo DER, as Operadoras contratadas deverão: 

a) adotar todas as medidas de proteção aos funcionários que atuam nesta operação, em especial, a 
utilização de máscaras, luvas, álcool em gel e orientação sobre manutenção de distanciamento 
adequado; 

b) garantir que o Agente da Autoridade não tenha contato direto com o condutor, quando da elaboração 
do auto de infração e determinação do cumprimento da medida administrativa, bem como lhe seja 
fornecida máscara, luva e álcool em gel para sua utilização; e 

c) que o condutor seja orientado sob a necessidade da utilização de máscara e do álcool em gel. 

Parágrafo único. Visando a orientação aos condutores de veículos, a pesagem será realizada de forma 
educativa até 02-11-2020, ocorrendo à efetiva fiscalização, com autuação por excesso de peso, somente 
a partir de 03-11-2020”. 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_i_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_i_b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_i_c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_ii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_ii_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_ii_b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_ii_c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_iii
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_iii_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_iii_b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_iii_c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_iv
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_iv_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_iv_b
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_iv_c
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_064_2020.php#art1_pu
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Artigo 2° Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação retroagindo seus efeitos a partir do 
dia 23-10-2020. (Protocolo DER 1828251/2019 - 12° Volume) 

 

PORTARIA SUP/DER N° 066, DE 27 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 28.10.2020) 
Revoga a Portaria SUP-DER-049, de 24-8-2020, que suspende as restrições de horário para 
veículos de carga nas rodovias do Estado de São Paulo na forma que especifica. (3.3) 

O SUPERINTENDENTE DO DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, de conformidade com o inciso VI do artigo 18 do Regulamento Básico do DER, aprovado pelo 
Decreto 26.673, de 28-01-1987, 

RESOLVE: 

Artigo 1° Fica revogada a Portaria SUP-DER-049, de 24-8-2020, que suspendeu as restrições de 
horário para veículos de carga nas rodovias abaixo relacionadas pertencentes à malha do Estado de São 
Paulo, 

SP 046 - Portaria SUP-DER-103, de 26-07-2019; 

SP 055 - Portaria SUP-DER-129, de 11-12-2019; 

SP 098 - Portaria SUP-DER-012, de 20-02-2020; 

SP 099 - Portaria SUP-DER-061, de 23-09-2015; 

SP 099 - Portaria SUP-DER-126, de 02-12-2019; 

SP 125 - Portaria SUP-DER-082, de 16-12-2015; 

SP 280 - Portaria SUP-DER-084, de 22-12-2010; e 

SP 348 - Portaria SUP-DER-005, de 18-01-2005. 

Artigo 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. (Referente ao Protocolo DER 
1828251/2019 - Volume 12). 

 

PORTARIA CAT N° 088, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 27.10.2020) 
Altera a Portaria CAT 125/11, de 9 de setembro de 2011, que institui o Sistema Ambiente de 
Pagamentos e o Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais - DARE-SP 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto no artigo 7° da 
Resolução SFP 43/20, de 27-05-2020, expede a seguinte 

PORTARIA: 

Artigo 1° Ficam acrescentados, com a redação que se segue, os dispositivos adiante indicados à 
Portaria CAT 125/11, de 9 setembro de 2011: 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/portaria/portaria_sup_der_049_2020.php
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I - o artigo 7°-N: 

“Artigo 7°-N - O recolhimento dos débitos relacionados aos códigos de receita 019-0, 022-0, 081-4, 101-6 
e 102-8, constantes do Anexo Único, poderá ser realizado por meio de GARE ou DARE--SP.” (NR); 

II - os códigos de receita 019-0, 022-0, 081-4, 101-6 e 102-8 ao Anexo Único: 

“ 

CÓDIGOS DISCRIMINAÇÃO 
019-0 ITCMD parcelamento “causa mortis” - débitos não inscritos 
022-0 ITCMD parcelamento doações - débitos não inscritos 
081-4 ICMS parcelamento de débito fiscal não inscrito 
101-6 ICMS consumidor final não contribuinte por operação (outra UF) 
102-8 ICMS consumidor final não contribuinte por apuração (outra UF) 

” (NR). 

Artigo 2° Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, exceto em relação aos códigos de 
receita 019-0 e 022-0, que produzem efeitos desde 23-09-2019. 

 

PORTARIA CAT N° 089, DE 26 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOE de 27.10.2020) 
Disciplina procedimentos a serem observados pelos cartórios e pelas demais pessoas jurídicas 
que menciona, em relação a atos praticados sob sua responsabilidade passíveis de tributação 
pelo Imposto sobre Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - 
ITCMD 

O COORDENADOR DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA, tendo em vista o disposto no artigo 8°, 
incisos I e II, e nos artigos 25 a 31-A, todos da Lei 10.705, de 28-12-2000, expede a seguinte 

PORTARIA: 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 1° As pessoas jurídicas abaixo relacionadas, quando da ocorrência de alteração de titularidade de 
bens ou direitos sob sua administração ou registro, passíveis de tributação pelo Imposto sobre 
Transmissão “Causa Mortis” e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos - ITCMD, deverão, considerando o 
disposto nos incisos I e II do artigo 8° da Lei 10.705/2000, observar a disciplina constante desta portaria, 
especialmente a prevista no capítulo correspondente conforme segue: 

I - Cartórios de Registro Civil de Pessoas Jurídicas: Capítulo II; 

II - Sociedades Anônimas: Capítulo III; 

III - Cartórios de Registro de Imóveis: Capítulo IV; 

IV - Instituições Financeiras, Bancárias ou Corretoras de Investimento: Capítulo V; 

V - Juntas comerciais: Capítulo VI. 
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§ 1° Para fins do disposto nesta portaria, as pessoas jurídicas mencionadas neste artigo devem observar 
se as alterações de titularidade de bens ou direitos praticadas sob sua administração ou registro 
ocorreram em virtude de doação ou transmissão “causa mortis”. 

§ 2° Para fins do disposto no § 1°, excetuadas as alterações de titularidade comprovadamente ocorridas 
em virtude de transmissão “causa mortis”, considerar-se-á transmissão por doação toda e qualquer 
transferência em que as partes envolvidas não mencionem ou não apresentem provas de sua 
onerosidade. 

§ 3° A observância das disposições desta portaria não exonera as pessoas mencionadas neste artigo do 
cumprimento das demais obrigações tributárias constantes da legislação. 

§ 4° As obrigações constantes desta portaria não se referem aos tributos devidos nos termos do Decreto 
22.022, de 31-01-1953 ou da Lei 9.591, de 30-12-1966, situação em que a aferição dos valores devidos 
é de competência dos contribuintes, sendo de responsabilidade do registrador, a qualquer título, a 
verificação dos documentos apresentados conforme as respectivas normas legais. 

CAPÍTULO II 
DOS CARTÓRIOS DE REGISTRO CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS QUANTO AOS 

ARQUIVAMENTOS DE ALTERAÇÕES DO QUADRO SOCIETÁRIO 

Artigo 2° Quando do arquivamento de alterações do quadro societário, ocorridas em virtude de 
transmissão “causa mortis”, caso o transmitente tenha como último domicílio o Estado de São Paulo, os 
Cartórios de Registro Civil de Pessoas Jurídicas deverão exigir os seguintes documentos: 

I - na hipótese de transmissão realizada por meio de inventário judicial: 

a) cópia da Declaração de ITCMD em que constem as participações societárias objeto da transmissão, 
avaliadas conforme o § 3° do artigo 14 da Lei 10.705/2000; 

b) certidão de homologação, expedida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, referente ao número 
da Declaração de ITCMD apresentada e, tratando-se de “Certidão de Homologação - Sem Pagamento”, 
comprovante de pagamento dos débitos declarados na referida declaração de ITCMD; 

II - na hipótese de transmissão realizada por arrolamento: 

a) cópia da Declaração de ITCMD em que constem as participações societárias objeto da transmissão, 
avaliadas conforme o § 3° do artigo 14 da Lei 10.705/2000; 

b) certidão de homologação, expedida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, referente ao número 
da Declaração de ITCMD apresentada; 

III - na hipótese de transmissão realizada por meio de inventário extrajudicial processado em tabelião 
localizado no Estado de São Paulo: 

a) cópia da Declaração de ITCMD em que constem as participações societárias objeto da transmissão, 
avaliadas conforme o § 3° do artigo 14 da Lei 10.705/2000; 

b) cópia da escritura pública; 

c) comprovante de pagamento dos débitos declarados na referida Declaração de ITCMD; 

IV - na hipótese de transmissão realizada por meio de inventário extrajudicial processado em tabelião 
localizado em outra Unidade da Federação: 
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a) cópia da Declaração de ITCMD em que constem as participações societárias objeto da transmissão, 
avaliadas conforme o § 3° do artigo 14 da Lei 10.705/2000; 

b) cópia da escritura pública; 

c) certidão de homologação, expedida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, referente ao número 
da Declaração de ITCMD apresentada. 

Artigo 3° Quando do arquivamento de alterações do quadro societário, ocorridas em virtude de doação, 
caso o doador tenha como domicílio o Estado de São Paulo, os Cartórios de Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas deverão exigir os seguintes documentos: 

I - cópia da Declaração de ITCMD em que constem as participações societárias objeto da transmissão, 
avaliadas conforme o § 3° do artigo 14 da Lei 10.705/2000; 

II - comprovante de pagamento dos débitos declarados na referida Declaração de ITCMD. 

Artigo 4° Caso o Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas seja obrigado, em virtude de decisão 
judicial ou determinação da Corregedoria a que esteja subordinado, a promover o arquivamento de 
alteração de quadro societário ocorrida em virtude de transmissão “causa mortis” ou doação, sem a 
observância do disposto nesta portaria, tal evento será comunicado imediatamente à Secretaria da 
Fazenda e Planejamento, por meio do e-mail sefaz_itcmd@fazenda.sp.gov.br ou outro que seja 
previamente informado no endereço eletrônico 
https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/Default.aspx. 

Parágrafo único. O e-mail a que se refere o “caput” deverá ser instruído com cópia dos documentos 
arquivados. 

Artigo 5° Os Cartórios de Registro Civil de Pessoas Jurídicas remeterão, anualmente, na forma e 
condições a serem informadas no portal da Secretaria da Fazenda e Planejamento, no endereço 
eletrônico https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/Default.aspx, relação de empresas para as 
quais promoveu arquivamentos de alterações do quadro societário, em virtude de transmissão “causa 
mortis” ou doação, cujo último domicílio, do transmitente ou do doador, não seja o Estado de São Paulo. 

Artigo 6° Em caso de solicitação de quaisquer das Diretorias ou Delegacias da Secretaria da Fazenda e 
Planejamento, os Cartórios de Registro Civil de Pessoas Jurídicas fornecerão planilha, em meio digital, 
com relação das empresas para as quais promoveu arquivamentos de alterações do quadro societário, 
ocorridas em virtude de transmissão onerosa, contendo as indicações previstas na respectiva solicitação. 

CAPÍTULO III 
DAS SOCIEDADES ANÔNIMAS QUANTO ÀS ALTERAÇÕES NA TITULARIDADE DE SUAS AÇÕES 

Artigo 7° Quando do registro e arquivamento de alterações na titularidade de suas ações, ocorridas em 
virtude de transmissão “causa mortis”, caso o transmitente tenha como último domicílio o Estado de São 
Paulo, as Sociedades Anônimas deverão exigir os seguintes documentos: 

I - na hipótese de transmissão realizada por meio de inventário judicial: 

a) cópia da Declaração de ITCMD em que constem as participações societárias objeto da transmissão, 
avaliadas conforme o § 3° do artigo 14 da Lei 10.705/2000; 

b) certidão de homologação, expedida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, referente ao número 
da Declaração de ITCMD apresentada e, tratando-se de “Certidão de Homologação - Sem Pagamento”, 
comprovante de pagamento dos débitos declarados na referida declaração de ITCMD; 
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II - na hipótese de transmissão realizada por arrolamento: 

a) cópia da Declaração de ITCMD em que constem as participações societárias objeto da transmissão, 
avaliadas conforme o § 3° do artigo 14 da Lei 10.705/2000; 

b) certidão de homologação, expedida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, referente ao número 
da Declaração de ITCMD apresentada; 

III - na hipótese de transmissão realizada por meio de Inventário Extrajudicial processado em tabelião 
localizado no Estado de São Paulo: 

a) cópia da Declaração de ITCMD em que constem as participações societárias objeto da transmissão, 
avaliadas conforme o § 3° do artigo 14 da Lei 10.705/2000; 

b) cópia da escritura pública; 

c) comprovante de pagamento dos débitos declarados na referida Declaração de ITCMD; 

IV - na hipótese de transmissão realizada por meio de inventário extrajudicial processado em tabelião 
localizado em outra Unidade da Federação: 

a) cópia da Declaração de ITCMD em que constem as participações societárias objeto da transmissão, 
avaliadas conforme o § 3° do artigo 14 da Lei 10.705/2000; 

b) cópia da escritura pública; 

c) certidão de homologação, expedida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, referente ao número 
da Declaração de ITCMD apresentada. 

Artigo 8° Quando do registro e arquivamento de alterações na titularidade de suas ações, ocorridas em 
virtude de doação, caso o doador tenha como domicílio o Estado de São Paulo, as Sociedades 
Anônimas deverão exigir os seguintes documentos: 

I - cópia da Declaração de ITCMD em que constem as participações societárias objeto da transmissão, 
avaliadas conforme o § 3° do artigo 14 da Lei 10.705/2000; 

II - comprovante de pagamento dos débitos declarados na referida Declaração de ITCMD. 

Artigo 9° Caso a Sociedade Anônima seja obrigada, em virtude de decisão judicial, a promover o 
registro e arquivamento de alterações na titularidade de suas ações ocorridas em virtude de transmissão 
“causa mortis” ou doação, sem a observância do disposto nos artigos 7° e 8° desta portaria, tal evento 
será comunicado imediatamente à Secretaria da Fazenda e Planejamento, por meio do e-mail 
sefaz_itcmd@fazenda.sp.gov.br ou outro que seja previamente informado no endereço eletrônico 
https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/Default.aspx. 

Parágrafo único. O e-mail a que se refere o “caput” deverá ser instruído com cópia dos documentos que 
embasaram o registro. 

Artigo 10. As Sociedades Anônimas remeterão, anualmente, na forma e condições a serem informadas 
no portal da Secretaria da Fazenda e Planejamento, no endereço eletrônico 
https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/Default.aspx, relação de sócios, com o respectivo CPF ou 
CNPJ, para as quais se promoveu registro e arquivamento de alterações na titularidade de suas ações, 
ocorridas em virtude de transmissão “causa mortis” ou doação, cujo último domicílio, do transmitente ou 
do doador, não seja o Estado de São Paulo. 
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Parágrafo único. A apresentação da referida relação está dispensada no ano em que não ocorrer 
nenhum evento. 

Artigo 11. Em caso de solicitação de quaisquer das Diretorias ou Delegacias da Secretaria da Fazenda 
e Planejamento, as Sociedades Anônimas fornecerão planilha, em meio digital, com relação dos sócios 
para os quais promoveu registro e arquivamento de alterações na titularidade de suas ações, ocorridas 
em virtude de transmissão onerosa, contendo as indicações previstas na respectiva solicitação. 

CAPÍTULO IV 
DOS CARTÓRIOS DE REGISTRO DE IMÓVEIS QUANTO AOS REGISTROS RELATIVOS ÀS 

TRANSMISSÕES DE PROPRIEDADE 

Artigo 12. Quando do registro de alterações na propriedade de imóvel, ocorridas em virtude de 
transmissão “causa mortis”, os Cartórios de Registro de Imóveis deverão exigir os seguintes 
documentos: 

I - na hipótese de transmissão realizada por meio de inventário judicial: 

a) cópia da Declaração de ITCMD em que constem os imóveis objetos da transmissão, avaliados 
conforme o capítulo IV da Lei 10.705/2000; 

b) certidão de homologação, expedida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, referente ao número 
da Declaração de ITCMD apresentada e, tratando-se de “Certidão de Homologação - Sem Pagamento”, 
comprovante de pagamento dos débitos declarados na referida declaração de ITCMD; 

II - na hipótese de transmissão realizada por arrolamento: 

a) cópia da Declaração de ITCMD em que constem os imóveis objetos da transmissão, avaliados 
conforme o capítulo IV da Lei 10.705/2000; 

b) certidão de homologação, expedida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, referente ao número 
da Declaração de ITCMD apresentada; 

III - na hipótese de transmissão realizada por meio de inventário extrajudicial processado em tabelião 
localizado no Estado de São Paulo: 

a) cópia da Declaração de ITCMD em que constem os imóveis objetos da transmissão, avaliados 
conforme o capítulo IV da Lei 10.705/2000; 

b) comprovante de pagamento dos débitos declarados na referida Declaração de ITCMD; 

IV - na hipótese de transmissão realizada por meio de inventário extrajudicial processado em tabelião 
localizado em outra Unidade da Federação: 

a) cópia da Declaração de ITCMD em que constem os imóveis objetos da transmissão, avaliados 
conforme o capítulo IV da Lei 10.705/2000; 

b) certidão de homologação, expedida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, referente ao número 
da Declaração de ITCMD apresentada. 

Parágrafo único. Os Cartórios de Registro de Imóveis verificarão a exatidão dos dados declarados, 
referentes à identificação do imóvel, tais como área territorial e de construção e Código de 
Endereçamento Postal - CEP caso existam campos específicos para tais informações na Declaração do 
ITCMD. 
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Artigo 13. Quando do registro de alterações na propriedade de imóvel, ocorridas em virtude de doação, 
os Cartórios de Registro de Imóveis deverão exigir os seguintes documentos: 

I - cópia da Declaração de ITCMD em que constem os imóveis objetos da transmissão, avaliados 
conforme o capítulo IV da Lei 10.705/2000; 

II - comprovante de pagamento dos débitos declarados na referida Declaração de ITCMD. 

Artigo 14. Caso o Cartório de Registro de Imóveis seja obrigado, em virtude de decisão judicial ou 
determinação da Corregedoria a que esteja subordinado, a promover o registro ocorrido em virtude de 
transmissão “causa mortis” ou doação, sem a observância do disposto nos artigos 12 e 13 desta portaria, 
tal evento será comunicado imediatamente à Secretaria da Fazenda e Planejamento, por meio do e-mail 
sefaz_itcmd@fazenda.sp.gov.br ou outro que seja previamente informado no endereço eletrônico 
https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/Default.aspx. 

Parágrafo único. O e-mail a que se refere o “caput” deverá ser instruído com cópia dos documentos que 
serviram de base para o registro. 

Artigo 15. Os Cartórios de Registro de Imóveis remeterão, anualmente, na forma e condições a serem 
informadas no portal da Secretaria da Fazenda e Planejamento, no endereço eletrônico 
https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/Default.aspx, relação de registros promovidos, com o 
respectivo número da matrícula, nome e CPF do de cujus e nome e CPF/CNPJ do herdeiro/legatário, e 
ocorridos em virtude de transmissão “causa mortis”, cujo último domicílio do transmitente seja o Estado 
de São Paulo, mas o inventário tenha ocorrido extrajudicialmente em tabelião de outro Estado da 
Federação. 

Artigo 16. Em caso de solicitação de quaisquer das Diretorias ou Delegacias da Secretaria da Fazenda 
e Planejamento, os Cartórios de Registro de Imóveis fornecerão planilha, em meio digital, com relação 
dos registros ocorridos em virtude de transmissão onerosa, contendo as indicações previstas na 
respectiva solicitação. 

CAPÍTULO V 
DAS INSTITUIÇÕES FINANCEIRAS, INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS E CORRETORAS DE 

INVESTIMENTOS QUANTO ÀS ALTERAÇÕES DE TITULARIDADE DOS ATIVOS 

Artigo 17. Quando da ocorrência de alteração na titularidade dos ativos, as Instituições Financeiras, 
Instituições Bancárias e Corretoras de Investimentos, responsáveis pela administração desses ativos, 
observarão, nos termos dos §§ 1° e 2° do artigo 1° desta portaria, se a alteração da titularidade ocorreu 
em virtude de doação ou transmissão “causa mortis” com relação a quaisquer tipos de ativos por elas 
administrados, inclusive: 

I - Conta Corrente; 

II - Cadernetas de Poupança; 

III - Quotas de Consórcio; 

IV - Títulos de Capitalização; 

V - Certificados de Depósitos Bancários; 

VI - Letras de Crédito; 

a) cópia da Declaração de ITCMD em que conste o ativo transmitido, avaliado pelo valor de mercado na 
data do óbito, nos termos do artigo 14 da Lei 10.705/2000; 
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b) cópia da escritura pública; 

c) certidão de homologação, expedida pela Secretaria da Fazenda e Planejamento, referente ao número 
da Declaração de ITCMD apresentada. 

Artigo 19. Em caso de transmissão de titularidade de ativos, ocorrida em virtude de doação, caso o 
doador tenha como domicílio o Estado de São Paulo, as Instituições Financeiras, Instituições Bancárias 
e Corretoras de Investimentos, em virtude do disposto no inciso II do artigo 8° da Lei 10.705/2000, 
deverão exigir os seguintes documentos: 

I - cópia da Declaração de ITCMD em que conste o ativo transmitido, avaliado pelo valor de mercado na 
data do óbito, nos termos do artigo 14 da Lei 10.705/2000; 

II - comprovante de pagamento dos débitos declarados na referida Declaração de ITCMD. 

Artigo 20. As Instituições Financeiras, Instituições Bancárias e Corretoras de Investimentos atenderão 
às requisições dos Agentes Fiscais de Rendas, realizadas nos termos da Portaria CAT-12/10, de 29-01-
2010, fornecendo acesso aos dados e informações referentes a operações de usuários de seus serviços. 

CAPÍTULO VI 
DAS JUNTAS COMERCIAIS QUANTO AOS ARQUIVAMENTOS DE ALTERAÇÕES DO QUADRO 

SOCIETÁRIO 

Artigo 21. A Junta Comercial do Estado de São Paulo remeterá, anualmente, na forma e condições a 
serem informadas no portal da Secretaria da Fazenda e Planejamento, no endereço eletrônico 
https://www10.fazenda.sp.gov.br/ITCMD_DEC/Default.aspx, relação de empresas, para as quais 
promoveu arquivamentos de alterações do quadro societário, ocorridas em virtude de transmissão 
“causa mortis” ou doação. 

Artigo 22. Em caso de solicitação de quaisquer das Diretorias ou Delegacias da Secretaria da Fazenda 
e Planejamento, a Junta Comercial ou qualquer dos seus escritórios fornecerá planilha, em meio digital, 
com relação das empresas para as quais promoveu arquivamentos de alterações do quadro societário, 
ocorridas em virtude de transmissão onerosa, contendo as indicações previstas na respectiva solicitação. 

Artigo 23. Esta portaria entra em vigor em 01-11-2020. 

 

3.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS 
3.01 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS 
DECRETO N° 59.860, DE 23 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOM de 24.10.2020) 
Dispõe sobre a retomada, a partir do dia 3 de novembro de 2020, das atividades presenciais 
voltadas a alunos de ensino médio, nas condições que especifica, sem prejuízo do disposto no 
Decreto n° 59.774, de 17 de setembro de 2020, que regulamenta as atividades de educação 
durante a pandemia do coronavírus na Cidade de São Paulo. 

BRUNO COVAS, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, 

DECRETA: 
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Art. 1° A partir do dia 3 de novembro de 2020, os estabelecimentos que possuam licença de 
funcionamento para atividade de ensino seriado regular poderão retomar as atividades presenciais 
voltadas a alunos de ensino médio, sem prejuízo do disposto no Decreto n° 59.774, de 17 de setembro 
de 2020, que regulamenta as atividades de educação durante a pandemia do coronavírus na Cidade de 
São Paulo. 

Parágrafo único. A capacidade máxima de recebimento de alunos deve respeitar o disposto no Decreto 
Estadual n° 65.061, de 13 de julho de 2020, ou em norma superveniente que o modifique. 

Art. 2° Devem ser respeitados todos os protocolos sanitários editados pelo Governo do Estado de São 
Paulo, ficando ao cargo da Secretaria Municipal de Educação eventual regulamentação específica. 

§ 1° As escolas poderão operar equipamentos como bibliotecas e laboratórios, bem como oferecer 
atividades esportivas, desde que respeitados, no que couber, os protocolos sanitários específicos 
pertinentes. 

§ 2° Os refeitórios e cantinas poderão funcionar, desde que respeitados os protocolos sanitários vigentes 
para o setor de restaurantes e similares. 

§ 3° Os espaços administrativos das escolas respeitarão, no que couber, os protocolos sanitários 
vigentes para escritórios. 

Art. 3° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2020, 467° da fundação de São 
Paulo. 

BRUNO COVAS, 
Prefeito 

BRUNO CAETANO RAIMUNDO, 
Secretário Municipal de Educação 

ORLANDO LINDÓRIO DE FARIA, 
Secretário Municipal da Casa Civil 

MARINA MAGRO BERINGHS MARTINEZ, 
Respondendo pelo cargo de Secretária Municipal de Justiça 

RUBENS NAMAN RIZEK JUNIOR, 
Secretário de Governo Municipal 

Publicado na Casa Civil, em 23 de outubro de 2020. 

 

PORTARIA SF/SUREM N° 064, DE 27 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOM de 28.10.2020) 
Dispõe sobre o sorteio de prêmios para tomador de serviço identificado na NFS-e 

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA MUNICIPAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, 
e 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 3°-A da Lei n° 14.097/2005, e no artigo 8°, I, “a”, da Instrução 
Normativa SF/SUREM n° 09, de 01 de agosto de 2011, 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59774_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59774_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_65061_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg20/decreto/decreto_65061_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg05/leis_05/lei14097_sp_2005.asp#art3a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-sp/leg05/leis_05/lei14097_sp_2005.asp
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8_i
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php#art8_i_a
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/11/in/in_sf_surem_009_2011.php
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RESOLVE: 

Art. 1° Para o sorteio número 111 do Programa Nota Fiscal Paulistana, foram gerados 1.729.033 
bilhetes eletrônicos, os quais podem ser consultados no endereço eletrônico 
http://notadomilhao.prefeitura.sp.gov.br. 

Parágrafo único. Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a relação 
de todos os números dos bilhetes e seus respectivos titulares, foi gerado o “hash” 
98d9269f7b1d38ce07fb5b1ef8a18da6. 

Art. 2° O código “hash” mencionado no artigo 1° refere-se à codificação gerada pelo algoritmo público 
denominado “Message Digest Algorithm 5 - MD5”. 

Art. 3° Esta Portaria entrará em vigor na data da sua publicação. 

 

PORTARIA SF N° 225, DE 29 DE OUTUBRO DE 2020 - (DOM de 30.10.2020) 
Prorroga os prazos previstos nos artigos 1° e 4° do Decreto n° 59.326, de 29 de junho de 2020. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DA FAZENDA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei e 
pelo regulamento, 

CONSIDERANDO a continuidade das medidas de afastamento social e restrição ao funcionamento de 
estabelecimentos comerciais e prestadores de serviços, bem como da restrição ao atendimento 
presencial nas repartições da administração pública municipal, necessárias ao contínuo enfrentamento 
dos efeitos da pandemia de COVID-19 no Município de São Paulo; e 

CONSIDERANDO a delegação de competência prevista no artigo 5° do Decreto n° 59.603, de 14 de 
julho de 2020, 

RESOLVE: 

Art. 1° Ficam prorrogados até 30 de novembro de 2020 os prazos previstos nos artigos 
1° e 4° do Decreto n° 59.326, de 2 de abril de 2020, respectivamente: 

I - o prazo de prorrogação da validade das Certidões Conjuntas Negativas de Débitos (tributos 
mobiliários e imobiliários) e das Certidões Conjuntas Positivas com Efeitos de Negativa (tributos 
mobiliários e imobiliários) emitidas pela Secretaria Municipal da Fazenda, válidas por ocasião da entrada 
em vigor do Decreto n° 59.283, de 16 de março de 2020; e 

II - o prazo de suspensão da inclusão de pendências no Cadastro Informativo Municipal - CADIN. 

Art. 2° Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

4.00 ASSUNTOS DIVERSOS 
4.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS 

3 ingredientes que não podem faltar no atendimento ao cliente da contabilidade. 
 
Por Roberto Dias Duarte 

http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59603_2020.php#art5
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59603_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59603_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59326_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59326_2020.php#art1
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59326_2020.php#art4
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59326_2020.php
http://www.econeteditora.com.br/icms_sao_paulo/leg-municipal-sp/20/decreto/decreto_59283_2020.php
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Um grande diferencial para obter bons resultados é a proporção de conhecimento, habilidade e atitude 
que a empresa possui. 
 
Um grande diferencial para obter bons resultados é a proporção de conhecimento, habilidade e atitude 
que a empresa possui. 
Um grande diferencial para obter bons resultados é a proporção de conhecimento, habilidade e atitude 
que a empresa possui. 
As empresas vivem hoje um cenário de grandes mudanças, tanto em relação `sua oferta de serviços 
quanto em relação à economia, e essas modificações constantes têm exigido novas abordagens. A 
prática da inovação disruptiva, provavelmente uma das teorias de inovação mais importantes da última 
década, tem se tornado um fator muito relevante para o impulsionamento da marca. Ela se concentra 
em melhorar os seus produtos e serviços para atender clientes mais exigentes. 
 
Além de apresentar produtos de qualidade, as empresas precisam de maior atenção, eficiência e 
inovação por parte da alta gestão e dos próprios colaboradores no atendimento ao cliente – isso se o 
objetivo é ser sustentável em resultado. A interação entre a linha de frente da empresa e o cliente é 
crucial para um serviço de alta qualidade, sobretudo para tornar-se referência. Você já leu aqui no blog 
como o time ideal pode encantar os clientes do seu escritório contábil e sabe que formar a equipe certa 
faz toda a diferença na prestação de seus serviços. 
 
Conhecimento, habilidade, atitude e RESULTADO! 
Um grande diferencial para obter bons resultados é a proporção de conhecimento, habilidade e atitude 
que a empresa possui. Sem esses três conceitos, a organização corre grandes riscos de não fidelizar os 
potenciais clientes e ainda perder os que já conquistou. O C.H.A da competência (Conhecimento, 
Habilidade, Atitude), como é conhecido no mundo dos negócios, é uma maneira de medir o sentido de 
competência a partir de um referencial. Há, também, quem aplique o R-CHA. R – considerando que 
precisa haver um resultado dessas três práticas iniciais. 
 
A prática desse ideograma tem como um de seus objetivos fortalecer a proposta de valor do escritório a 
partir de um conjunto de práticas que passam a ser adquiridas e aplicadas pelos colaboradores de uma 
organização. Conhecimento determina o que você faz, habilidade é o que você é capaz de fazer e 
atitude determina o quão bem você faz. Entenda melhor: 
 
- O C de conhecimento, no qual o funcionário tem a compreensão, teórica ou prática, de um 
determinado método ou atividade. Por exemplo, um contador pode conhecer um determinado 
processo na contabilidade. O conhecimento não implica necessariamente em saber desenvolvê-lo; 
- O H de habilidade, são as proficiências adquiridas por meio de treinamentos ou da experiência. Usando 
o mesmo exemplo do contador que conhece um determinado processo, neste caso ele demonstra 
também a habilidade para desenvolver as atividades pertinentes a ele. Existem habilidades que são 
inatas, ou seja, nascem com a pessoa, outras são desenvolvidas ao longo do tempo; 
- O A de atitude, há uma linha tênue entre habilidade e atitude. É a atitude que faz o funcionário tomar 
iniciativa e praticar as ações que o escritório (e os clientes!) esperam dele. O conhecimento e a 
habilidade ajudam na questão da atitude, mas ela também está ligada ao perfil de cada um, que a 
fortalece. 
 
Conhecimento, habilidades e atitudes  para o escritório contábil 
Encontrar os profissionais certos para seu escritório contábil, que equilibrem conhecimento, habilidades 
e atitudes na medida certa para seu escritório contábil é o desafio aqui. Ter o conhecimento sem atitude 
ou atitude sem habilidade, pode prejudicar os resultados esperados pela sua empresa, além de 
comprometer o atendimento ao seu cliente. 
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Dedicar atenção suficiente ao desenvolvimento das atitudes é sim papel dos mais  experientes no 
escritório contábil. Mesmo que exista uma influência genética em relação à quem é mais tomador de 
atitudes e ações, segurança e empoderamento também ajuda a fortalecer as atitudes no time. 
Obviamente esse processo poderá exigir atenção e dedicação, mas o resultado certamente vale a pena. 
 
Antônio e João são profissionais da contabilidade e trabalham em um escritório com o mesmo objetivo: 
obter sucesso. Enquanto Antônio usa seu tempo ganhando conhecimento estudando técnicas de análise 
de balanço, relatórios contábeis, boas práticas práticas financeiras, entre outros; João está mais voltado 
a aplicar suas habilidades para melhorar o processo de trabalho, resolver problemas e buscar ideias 
inovadoras. 
 
Cada um deles tem a sua importância para os negócios, certo? 
 
Conhecimento pode não ser suficiente em um mercado competitivo 
A busca de conhecimento é essencial, e considerando toda a transformação digital  e acesso à 
informação, ele deve ser ainda mais fortalecido. Entretanto, o conhecimento pode não ser suficiente em 
um mercado tão competitivo. Podemos observar, por exemplo, o jeito Disney de atendimento ao 
cliente, além dos funcionários conhecerem, sem restrições, os processos, a visão e os valores do parque, 
eles também possuem habilidade e atitude para atender com excelência os clientes que visitam 
diariamente esse “mundo mágico”. 
 
Para aprimorar e alcançar o conceito C.H.A no seu escritório contábil, você pode: 
- Conhecimento: Criar uma biblioteca interna (inclusive virtual!) onde os funcionários podem buscar  
livros, manuais e melhores práticas sobre os assuntos importantes na Contabilidade. 
- Habilidade: Se o desafio é habilidade, a solução pode ser a aplicação de treinamentos e cursos de 
aperfeiçoamento. 
- Atitudes: E se as atitudes precisam ser aprimoradas, é possível desenvolver planos de ação pessoais 
que dêem ao funcionário oportunidade de melhorar e aprimorar suas iniciativas. 
Certifique-se de que você, contador do futuro, está se concentrando em todos os três componentes 
para o atendimento ao cliente na contabilidade, essa é a melhor estratégia para um negócio de sucesso. 
 

ICMS: O que muda em 2021? 

 
O que você precisa saber sobre as mudanças no ICMS para o ano de 2021? 
Fonte: Siga o Fisco 
Link: http://sigaofisco.com.br/icms-o-que-muda-em-2021/ 
 
Com tantas publicações do Confaz e dos governos estaduais o que muda no ICMS em 2021? 
 
 
Existem diversos benefícios fiscais que serão encerrados em 31 de dezembro de 2020, o que significa 
que o contribuinte vai pagar mais ICMS no próximo ano e o consumidor deve sentir no bolso o repasse 
nos preços! 
 
Vale lembrar que nos últimos anos o CONFAZ prorrogou a vigência de diversos benefícios fiscais, mas 
não sabemos se isto vai ocorrer outra vez este ano. 
 
  

http://sigaofisco.com.br/icms-o-que-muda-em-2021/
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Mas não é só com o fim dos benefícios fiscais autorizados pelo CONFAZ que o empresário e o 
profissional da área fiscal devem ficar atentos! 
 
Pacotes de Ajustes Fiscais prometem elevar a carga tributária do ICMS e provocar aumento nos preços 
das mercadorias 
 
Depois da crise provocada pela Covid-19, os governadores estão se movimentando para recuperar a 
arrecadação do ICMS a partir de 2021. 
 
O Estado de São Paulo, por exemplo, aprovou em regime de urgência (PL 529/2020) o Pacote de Ajuste 
Fiscal, com a finalidade recuperar a arrecadação nos próximos dois. 
 
ICMS – O que muda no ICMS em SP a partir de 2021 
 
Com a publicação da Lei nº 17.293/2020, que aprovou o Pacote de Ajuste Fiscal, o Estado de São Paulo 
passou a considerar benefício fiscal ICMS com alíquota inferior a 18%. 
 
Por conta do art. 22 da Lei nº 17.293/2020, o governador João Dória publicou no dia 16/10 três Decretos 
que devem provocar aumento da carga tributária nos próximos anos. 
 
Os Decretos nºs 65.253, 65.254, e 65.255 alteraram: 
 
– As alíquotas do ICMS (Art. 53-A e 54 do RICMS/00); 
 
– o Artigo 8º do regulamento do ICMS, para criar figura da isenção parcial, e com isto alterou diversos 
artigos do Anexo I, do RICMS/00; 
 
– Redução da base de cálculo do ICMS, Anexo II do RICMS/00; e 
 
– Crédito outorgado do imposto, Anexo III do RICMS/00. 
 
Além destas alterações, revogou diversos dispositivos do regulamento do ICMS. 
  
A sua empresa calcula ICMS com carga tributária inferior a 18% no Estado de São Paulo? Realiza 
operação beneficiada pela Isenção ou faz uso de crédito outorgado para reduzir a carga tributária do 
imposto? Então revise estas operações para atualizar os parâmetros fiscais. 
 
A partir de quando vale estas alterações? 
 
Serão válidas a partir de 1º de janeiro e 15 de janeiro de 2021. 
 
Diante do aumento da carga tributária do ICMS e ameaça de elevação dos preços, a Fiesp foi à justiça. 
 
Fiesp vai à justiça para suspender Lei nº 17.293/2020 que aumenta ICMS em SP 
 
Confira nota veiculada pela Agência Indusnet Fiesp 
 
A Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp) entrou com uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade no Tribunal de Justiça de São Paulo para suspender a lei 17.293/20 que 
“estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas”. 
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O Projeto de Lei 529/2020 apresentado pelo governo estadual e agora convertido na Lei 17.293/2020 
prejudica importantes setores produtivos e a própria população ao permitir aumento do Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) de itens como medicamentos e produtos básicos, como 
ovos e escovas de dente. Para evitar a penalização, a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp) entrou, na terça-feira (20/10), com uma Ação Direta de Inconstitucionalidade no Tribunal de 
Justiça de São Paulo pedindo a suspensão da aplicação do artigo 22 da Lei 17.293/20, incisos I e II e seu 
§ 1º dos decretos estaduais nºs 65.252, 65.253, 65.254 e 65.255, referentes à mesma Lei. 
 
A lei dá autorização legislativa para o chefe do Executivo estadual renovar ou reduzir benefícios fiscais, 
entendendo como beneficiado qualquer produto com alíquota de ICMS inferior a 18%. Cabe destacar 
que parcela significativa dos itens relacionados no artigo 34, da Lei estadual nº 6.374/89 (Lei do ICMS) 
está abaixo da alíquota de 18% e são essenciais para o consumo popular. Um aumento do ICMS 
resultará no aumento do preço de produtos como ovos, carne, farinha de trigo, escovas de dente e 
medicamentos genéricos. 
 
“Com a majoração inconstitucionalmente permitida por essa norma, haverá aumento do ICMS e, 
inevitavelmente, um aumento no preço desses bens, com repasse dos valores aos consumidores que já 
estão com uma renda reduzida e comprometida por conta dos prejuízos causados pela pandemia de 
Covid-19”, diz a ação da Fiesp. 
 
A redução das perdas de arrecadação por parte do governo estadual nos últimos meses e a sua previsão 
de normalização neste mês de outubro também tornam injustificável a adoção de uma medida como 
essa. 
 
“Uma elevação abrupta da carga tributária prejudica a todos, a população, a indústria e os demais 
setores produtivos, especialmente em um momento tão delicado de recuperação da economia”, diz o 
presidente da Fiesp e do Ciesp, Paulo Skaf. 
 
Segundo a ação movida pela Fiesp, é inconstitucional o Legislativo delegar ao Executivo poder para subir 
alíquotas de ICMS que estejam abaixo de 18% por decreto. Conforme jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF), a concessão de incentivos fiscais de ICMS é um ato complexo, que demanda 
convênio autorizativo do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) e instituição por lei de cada 
unidade federativa. O artigo 22 da Lei nº 17.293/2020 viola o princípio constitucional de garantia dos 
contribuintes paulistas, que limita o poder de tributar do Estado, e viola os princípios fundamentais da 
segurança jurídica. 
 
Com a da Fiesp o empresário já pode desconsiderar as alterações promovidas no regulamento do ICMS 
do Estado de São Paulo? NÃO. A suspensão das alterações nas regras do ICMS depende de decisão do 
STF. 
 
Rotina no final do ano nas empresas e área fiscal 
 
Para evitar equívocos, é preciso acompanhar as alterações nas regras tributárias e fiscais e alterar os 
parâmetros das operações para emissão correta do documento fiscal, apuração dos tributos e entrega 
das obrigações acessórias. 
 
Com este cenário, ainda que a tão esperada Reforma Tributária não saia do papel em 2020, os 
profissionais da área fiscal já terão muito trabalho para orientar os contribuintes. 
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Evite o elemento surpresa! Se a sua empresa está estabelecida no Estado de São Paulo revise as regras 
fiscais do ICMS! 
 

Veja os benefícios da CTPS Digital para as empresas e trabalhadores. 

 
Há pouco mais de um ano, era publicada no Diário Oficial da União a Portaria nº 1.065, da Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia, e que disciplinava a Carteira de Trabalho 
e Previdência Social – CTPS Digital, que funciona como uma extensão da carteira de trabalho física 
(impressa), e que não deixará de existir. 
 
Fonte: Dedução.com.br 
Link: http://www.deducao.com.br/index.php/veja-os-beneficios-da-ctps-digital-para-as-empresas-e-
trabalhadores/ 
 
Há pouco mais de um ano, era publicada no Diário Oficial da União a Portaria nº 1.065, da Secretaria 
Especial de Previdência e Trabalho, do Ministério da Economia, e que disciplinava a Carteira de Trabalho 
e Previdência Social – CTPS Digital, que funciona como uma extensão da carteira de trabalho física 
(impressa), e que não deixará de existir. 
 
Mas, em tempos de pandemia da Covid-19, nada melhor que ter a opção de de fazer as coisas de forma 
eletrônica. Então, com a Carteira de Trabalho Digital, tanto trabalhadores quanto empregadores têm 
bem mais fácil acesso ao documento. 
 
Além disso, consultas e apontamentos podem ser feitos sem dificuldade, por meio de um aplicativo para 
celular nas versões iOS, Android e Web. Para acessar a CTPS Digital, basta baixar gratuitamente o 
aplicativo na loja virtual (Apple Store da Apple e no Play Store do Android). Via Web, ela está disponível 
no link https://servicos.mte.gov.br/. 
 
Por sua vez, quem já tem cadastro no sistema acesso.gov.br, pode usar seu login e senha de acesso no 
App Carteira de Trabalho Digital. 
 
Benefícios 
 
As principais vantagens da CTPS Digital são: celeridade no acesso aos dados trabalhistas atuais e 
anteriores, possibilitando ao trabalhador fiscalizar suas relações empregatícias; integração das bases de 
informações do Ministério da Economia; maior aproveitamento das vagas empregatícias; e solicitação 
de forma mais rápida e ágil da primeira e segunda via da carteira de trabalho física. 
 
Outra vantagem é que os empregadores que têm por dever usar o Sistema de Escrituração Digital das 
Obrigações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas – eSocial, agora não precisarão mais emitir recibos, 
uma vez que os registros eletrônicos equivalem à apresentação da CTPS em meio digital. 
 

Fator R deve ser levado em conta para as empresas que optarem pelo Simples 
Nacional em 2021. 
Fim do ano chegando e os empreendedores brasileiros bem sabem que essa é a hora de 
escolher o melhor regime tributário para 2021. 

 
Fonte: Dedução.com.br 

http://www.deducao.com.br/index.php/veja-os-beneficios-da-ctps-digital-para-as-empresas-e-trabalhadores/
http://www.deducao.com.br/index.php/veja-os-beneficios-da-ctps-digital-para-as-empresas-e-trabalhadores/
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Link: http://www.deducao.com.br/index.php/fator-r-deve-ser-levado-em-conta-para-as-empresas-que-
optarem-pelo-simples-nacional-em-2021/ 
 
Fim do ano chegando e os empreendedores brasileiros bem sabem que essa é a hora de escolher o 
melhor regime tributário para 2021. Se a escolha for feita errada, a empresa terá que arcar com 
prejuízos durante 365 dias, já que a legislação brasileira não permite trocas no decorrer do exercício. 
 
 
Por outro lado, todo mundo sabe o quanto é complexo o sistema tributário brasileiro. Então, é muito 
importante conhecer e se atualizar acerca do emaranhado de normas que regulam o recolhimento dos 
impostos, taxas e contribuições. Para que essa tarefa não se torne um pesadelo, o Portal Dedução alerta 
hoje para o Fator R do Simples Nacional, o regime tributário diferente e simplificado, previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
Mas, o que é isso, afinal? 
 
Ocorre que, dez anos depois da publicação da legislação que trouxe à nossa realidade o Super Simples, 
foi publicada a Lei Complementar n° 155/2016. Com isso, muitas empresas passaram a ter suas 
atividades movimentando-se entre os Anexos III e V. Tudo porque uma das alterações da Lei 
Complementar nº 155 foi a extinção do Anexo VI. Assim, as atividades referentes a este Anexo estão 
hoje no Anexo V. E, justamente por causa dessa mudança, que o Fator R passou a vigorar. 
 
O “Fator R” é uma ordenação de cálculo feita uma vez por mês para ela saber se será tributada no 
Anexo III ou V do Simples Nacional. Tudo porque a diferença de impostos existente entre esses dois 
Anexos é muito expressiva. 
 
 
  
Para melhor explicar, analisemos os parágrafos §§ 5-J e 5-M do artigo 18 da Lei Complementar n°123, 
que diz o seguinte: “se a proporção entre a folha de pagamento (incluindo o pró-labore) e a receita 
bruta da empresa dos últimos 12 meses for igual ou acima de 28%, dependendo da atividade econômica 
que exerce, a empresa deixará de ser tributada no anexo V e passará a ser tributada no anexo III”. 
 
Cálculo 
 
Então, para calcular o Fator R no Simples Nacional, é necessário fazer a seguinte matemática: Fator R = 
Folha de salários dos últimos 12 meses / Receita bruta acumulada dos últimos 12 meses. 
 
Se o resultado da conta faturamento/folha de pagamento for igual ou superior a 28% então a empresa 
está enquadrada no Anexo III. Por sua vez, se a alíquota for inferior a 28%, a empresa está enquadrada 
no Anexo V. 
 
O Fator R não é válido para todas as empresas. As atividades profissionais que podem se aproveitar dele 
são: administração, locação e cobrança de alugueis de imóveis de terceiros; academias de artes 
marciais, dança, capoeira, ioga, atividades físicas, desportivas, de natação; escolas de esportes; 
elaboração de programas de computador de jogos eletrônicos, desde que desenvolvidos na própria 
empresa; pessoas jurídicas que licenciam ou transferem o direito de uso de programas de computação 
elaborados; planejamento, confecção, manutenção e atualização de páginas web, desde que 
desenvolvidos na própria empresa; montadores de estandes para feiras; laboratório de análises clínicas; 
serviços de tomografia; diagnósticos médicos por imagem, ressonância magnética e registros gráficos e 

http://www.deducao.com.br/index.php/fator-r-deve-ser-levado-em-conta-para-as-empresas-que-optarem-pelo-simples-nacional-em-2021/
http://www.deducao.com.br/index.php/fator-r-deve-ser-levado-em-conta-para-as-empresas-que-optarem-pelo-simples-nacional-em-2021/
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métodos óticos; serviços de prótese em geral; fisioterapia; medicina, medicina laboratorial, 
enfermagem; odontologia e prótese dentária; psicologia e psicanálise; terapia ocupacional, acupuntura, 
podologia, fonoaudiologia; clínicas de nutrição e vacinação; bancos de leite; arquitetura e urbanismo; 
serviços de comissária, de despachantes, de tradução e de interpretação; engenharia, medição, 
cartografia, topografia, geologia, geodesia, testes, suportes e análises técnicas e tecnológicas; pesquisa; 
agronomia; medicina veterinária; design, desenho e desenho técnico; serviços intelectuais; jornalismo; 
publicidade; auditoria, economia, consultoria, gestão, organização, controle e administração; perícia e 
avaliação; representação comercial e atividades de intermediação de serviços a terceiros. 
 
Anexo III 
 
Receita bruta total – 12 meses Alíquota Valor a deduzir 
Até R$ 180.000,00 6%  
De R$ 180.000,01 a R$ 360.000,00 11,2% R$ 9.360,00 
De R$ 360.000,01 a R$ 720.000,00 13,5% R$ 17.640,00 
De R$ 720.000,01 a R$ 1.800.000,00 16% R$ 35.640,00 
De R$ 1.800.000,01 a R$ 3.600.000,00 21% R$ 125.640,00 
De R$ 3.600.000,01 a R$ 4.800.000,00 33% R$ 648.000,00 
 
Anexo V 
 
Receita bruta total – 12 meses Alíquota Valor a deduzir 
Até R$ 180.000,00 15,5%  
De R$ 180.000,01 a R$ 360.000,00 18% R$ 4.500,00 
De R$ 360.000,01 a R$ 720.000,00 19,5% R$ 9.900,00 
De R$ 720.000,01 a R$ 1.800.000,00 20,5% R$ 17.100,00 
De R$ 1.800.000,01 a R$ 3.600.000,00 23% R$ 62.100,00 
De R$ 3.600.000,01 a R$ 4.800.000,00 30,5% R$ 540.000,00 
 
 

Receita Federal facilita preenchimento da DCTFWeb e promove maior simplificação 

tributária. 
A Receita Federal, com o objetivo de simplificar o procedimento de vinculação das 
compensações e facilitar a emissão de DARF considerando os valores compensados, 
promoveu alterações na DCTFWeb , a partir da integração com o PERDCOMP Web. 
 
Fonte: Receita Federal 
Link: https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/receita-federal/receita-federal-facilita-preenchimento-
da-dctfweb-e-promove-maior-simplificacao-tributaria 
 
A Receita Federal , com o objetivo de simplificar o procedimento de vinculação das compensações e 
facilitar a emissão de DARF considerando os valores compensados, promoveu alterações na DCTFWeb , 
a partir da integração com o PERDCOMP Web. 
 
Foram criadas duas novas funcionalidades que permitem importar os dados da Declaração de 
Compensação (DComp) transmitida no PERDCOMP Web, dispensando a digitação na DCTFWeb. São 
elas: “Abater Dcomp” e “Importar da RFB”. 
 

https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/receita-federal/receita-federal-facilita-preenchimento-da-dctfweb-e-promove-maior-simplificacao-tributaria
https://www.gov.br/esocial/pt-br/noticias/receita-federal/receita-federal-facilita-preenchimento-da-dctfweb-e-promove-maior-simplificacao-tributaria
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A função Abater DComp possibilita emitir o DARF, abatendo os valores compensados por meio da 
DComp, sem a necessidade de retificar a DCTFWeb e incluir manualmente esses dados. Fica disponível 
na página de visualização da DCTFWeb original ou retificadora na situação Ativa. É semelhante à 
funcionalidade Abater pagamentos anteriores, ou seja, também tem o objetivo de facilitar a emissão do 
DARF. 
 
Já a função Importar da RFB, permite o preenchimento automático dos dados da DComp, nos casos de 
retificação da DCTFWeb. A função fica disponível em declarações retificadoras na situação "Em 
andamento", ou seja, que não tenham sido transmitidas, podendo ser utilizada para vincular créditos de 
compensação, no menu “Créditos Vinculáveis > Créditos > Compensação”. 
 
As novas funcionalidades promovem significativa simplificação no preenchimento da DCTFWeb, 
principalmente para as empresas que possuem elevado número de Declarações de Compensação 
transmitidas no PERDCOMP Web. A busca das informações diretamente no banco de dados da Receita 
Federal, além de facilitar o preenchimento da declaração, previne a ocorrência de erros de digitação e 
inconsistências entre os dados declarados na DCTFWeb e no PERDCOMP Web. 
 

Receita facilita preenchimento da DCTFWeb e promove maior simplificação tributária. 
Duas novas funcionalidades entraram em funcionamento 
 
                                                 
http://fenacon.org.br/media/uploads/noticias/2020/10/DDV.jpg.600x335_q85_box-
530949500_crop_detail.jpg.600x335_q85_box-0%2C0%2C600%2C334_crop_detail.jpg 
 
A Receita Federal, com o objetivo de simplificar o procedimento de vinculação das compensações e 
facilitar a emissão de DARF considerando os valores compensados, promoveu alterações na DCTFWeb, a 
partir da integração com o PERDCOMP Web. 
 
Foram criadas duas novas funcionalidades que permitem importar os dados da Declaração de 
Compensação (DComp) transmitida no PERDCOMP Web, dispensando a digitação na DCTFWeb. 
 
São elas: “Abater Dcomp” e “Importar da RFB” 
 
A função Abater DComp possibilita emitir o DARF, abatendo os valores compensados por meio da 
DComp, sem a necessidade de retificar a DCTFWeb e incluir manualmente esses dados. 
 
Fica disponível na página de visualização da DCTFWeb original ou retificadora na situação Ativa. 
 
É semelhante à funcionalidade Abater pagamentos anteriores, ou seja, também tem o objetivo de 
facilitar a emissão do DARF. 
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Já a função Importar da RFB, permite o preenchimento automático dos dados da DComp, nos casos de 
retificação da DCTFWeb. 
A função fica disponível em declarações retificadoras na situação "Em andamento", ou seja, que não 
tenham sido transmitidas, podendo ser utilizada para vincular créditos de compensação, no menu 
“Créditos Vinculáveis > Créditos > Compensação”. 

 
 
As novas funcionalidades promovem significativa simplificação no preenchimento da DCTFWeb, 
principalmente para as empresas que possuem elevado número de Declarações de Compensação 
transmitidas no PERDCOMP Web. 
 
A busca das informações diretamente no banco de dados da Receita Federal, além de facilitar o 
preenchimento da declaração, previne a ocorrência de erros de digitação e inconsistências entre os 
dados declarados na DCTFWeb e no PERDCOMP Web. 
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http://fenacon.org.br/noticias/receita-altera-declaracao-de-debitos-e-creditos-tributarios-federais-
6064/ 
 

Interpretações sobre o prazo de 2 anos da responsabilidade patrimonial de ex-sócio. 
  
 
Por: Caroline dos Santos Silva e Igor Guilhen Cardoso (*) 
 
A responsabilidade patrimonial do sócio egresso - ou ex-sócio - de uma sociedade é um tema sensível e 
que corriqueiramente vem à tona no Direito Empresarial. 
 
O foco do tema é justamente os limites e prazos estabelecidos no Código Civil de 2002 e a partir de que 
momento se inicia a contagem do prazo legal estabelecido em lei. Ainda, se o prazo é relevante em 
determinadas circunstâncias e casos concretos, ou se a responsabilidade dele independe. 
 
É o conjunto interpretativo sobre o tema que será capaz de fixar, em determinada contenda, se um 
sócio egresso da sociedade poderá ser responsabilizado por obrigações por ela contraídas, em sede de 
desconsideração de personalidade jurídica, na hipótese de sociedades com limitação de 
responsabilidade e capital social integralizado; e nas hipóteses de sociedades com responsabilização 
subsidiária do sócio, sem necessidade de desconsideração. 
 
A priori, confira-se como versa o artigo 1.032 do Código Civil: 
 
"Art. 1.032. A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus herdeiros, da 
responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até dois anos após averbada a resolução da 
sociedade; nem nos dois primeiros casos, pelas posteriores e em igual prazo, enquanto não se requerer 
a averbação." 
 
Cumpre salientar, conforme indicado no referido dispositivo legal, que a retirada do sócio não é fator 
apto a elidir sua responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores. 
 
Ainda, com relação ao ponto de vista que nos importa, na cessão de quotas, o Código Civil em seu artigo 
1.003, parágrafo único, também prevê o mesmo prazo de 2 (dois) anos que mantém o sócio cedente 
responsável pelas obrigações contraídas para sociedade enquanto sócio da sociedade, obrigações estas 
devidas de forma solidária com o seu cessionário: 
 
"Art. 1.003. A cessão total ou parcial de quota, sem a correspondente modificação do contrato social 
com o consentimento dos demais sócios, não terá eficácia quanto a estes e à sociedade. 
 
Parágrafo único. Até dois anos depois de averbada a modificação do contrato, responde o cedente 
solidariamente com o cessionário, perante a sociedade e terceiros, pelas obrigações que tinha como 
sócio." 
 
A mencionada responsabilidade solidária decorre intrinsecamente da mens legis - da intenção finalística 
que impulsiona a concepção da regra legal -, de promover proteção de direitos de terceiros face às 
variadas alterações/inclusões de sócios que podem ocorrer constantemente em uma sociedade. 
 

http://fenacon.org.br/noticias/receita-altera-declaracao-de-debitos-e-creditos-tributarios-federais-6064/
http://fenacon.org.br/noticias/receita-altera-declaracao-de-debitos-e-creditos-tributarios-federais-6064/
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Note- se que, apesar de o texto normativo ser claro acerca do período de 2 anos no qual o ex-sócio 
possui responsabilidade decorrente de obrigações advindas da sociedade, ainda há uma grande 
divergência doutrinária acerca da abrangência e qualificação dessa importante ferramenta de 
responsabilização do sócio egresso, pelo que tal disparidade será abordada no presente artigo. 
 
1. A interpretação do STJ: a responsabilidade do ex-sócio adstrita ao período de 2 anos após sua retirada 
 
Conforme entendimento de muitos doutrinadores acerca da interpretação das regras estabelecidas em 
lei, a responsabilidade do ex-sócio está unicamente inserida dentro do lapso temporal de 2 anos, ou 
seja, passado tal período após a averbação da resolução da sociedade ou da saída do sócio, não há que 
se falar em qualquer responsabilidade deste por qualquer obrigação da sociedade. 
 
Por essa corrente, o limite é temporal: decorrido o prazo, não cabe qualquer pretensão em face do sócio 
egresso. 
 
Ainda, de acordo com a supramencionada corrente, o sócio egresso somente poderá se ver 
responsabilizado a responder por obrigações que tenham sido constituídas pela sociedade da qual 
egresso desde que tais obrigações tenham sido estabelecidas no período em que ele esteve no quadro 
societário da empresa. 
 
O racional de referida tese está intrinsecamente relacionado à proteção patrimonial do sócio egresso da 
sociedade por via da limitação de responsabilidade, e assim, não possuindo mais vínculos jurídicos 
passíveis de lhe gerar obrigações, se vê liberado a empreender, participar de outras sociedades, ou agir 
da maneira que melhor lhe convier em suas opções de natureza patrimonial, sem amarras e passivos 
ocultos. 
 
Trata-se, portanto, de uma interpretação literal da norma, que de certa forma garante segurança 
jurídica e, ao mesmo tempo, assegura a credores a possibilidade de responsabilização do ex-sócio pelo 
prazo máximo de 2 anos após a sua saída da sociedade. Vejamos alguns julgados que evidenciam a 
interpretação majoritária sobre o assunto em favor da interpretação aqui elucidada, todos do STJ - 
terceira turma: 
 
"RECURSO ESPECIAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. EXECUTADA. SOCIEDADE LIMITADA. 
RESPONSABILIDADE. EX-SÓCIO. CESSÃO. QUOTAS SOCIAIS. AVERBAÇÃO. REALIZADA. OBRIGAÇÕES 
COBRADAS. PERÍODO. POSTERIOR À CESSÃO. ILEGITIMIDADE PASSIVA DO EX-SÓCIO. [...] Na hipótese de 
cessão de quotas sociais, a responsabilidade do cedente pelo prazo de até 2 (dois) anos após a 
averbação da respectiva modificação contratual restringe-se às obrigações sociais contraídas no período 
em que ele ainda ostentava a qualidade de sócio, ou seja, antes da sua retirada da sociedade [...]." (STJ - 
REsp: 1537521 RJ 2015/0062165-9, relator: ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, data de julgamento: 
5/2/2019, T3 - TERCEIRA TURMA, data de publicação: DJe 12/2/2019). 
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE DO EX-SÓCIO PELAS 
OBRIGAÇÕES CONTRAÍDAS APÓS SUA RETIRADA DA SOCIEDADE. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTE 
ESPECÍFICO. AGRAVO IMPROVIDO. 1. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita consonância com a 
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'na hipótese de cessão de quotas sociais, a 
responsabilidade do cedente pelo prazo de até 2 (dois) anos após a averbação da modificação 
contratual restringe-se às obrigações sociais contraídas no período em que ele ainda ostentava a 
qualidade de sócio, ou seja, antes da sua retirada da sociedade' (REsp 1.537.521/RJ, relator Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, DJe 12/2/2019). Destarte, inafastável, no caso em tela, a incidência da súmula 
83/STJ. 2. Agravo interno a que se nega provimento." (STJ - AgInt no AREsp: 1403976 SP 2018/0309338-
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8, relator: ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, data de julgamento: 13/5/2019, T3 - TERCEIRA TURMA, 
data de publicação: DJe 16/5/2019). 
 
Certo, por claro, que atualmente, e por sedimentação do entendimento, o STJ aceita a corrente aqui 
apresentada como a melhor aplicação do direito de acordo com as regras jurídicas vigentes. 
 
Vale anotar que o julgamento do Resp 1.537.521/RJ, de fevereiro de 2019, e o entendimento nele 
exposto, é citado como argumento de autoridade em outras 9 (nove) decisões da Corte Superior (mais 
em: AREsp 1612981, REsp 1694325 e EAREsp 1520206), e hoje forma o consenso acerca do tema, tendo 
o específico recurso sido objeto de notícia na mídia especializada e marcando uma posição e 
entendimento do órgão. 
 
2. A problemática da extensão da responsabilidade do ex-sócio a fatos havidos após à sua saída da 
sociedade 
 
De outro lado, há corrente argumentativa que se dissocia do que sedimenta e propaga hoje o STJ, que 
considera a responsabilidade do sócio não somente em virtude de obrigações contraídas durante o 
tempo em que esteve em determinada sociedade, mas também com base em fatos ocorridos e 
obrigações contraídas após a sua saída, dentro do período normativo de 2 anos. 
 
Tal vertente adota uma interpretação mais abrangente da legislação e propõe uma medida 
consideravelmente severa ante à inexistência de qualquer relação com o ex-sócio e eventual dívida 
originada posteriormente à sua retirada. 
 
Apesar de não ser posição adotada pela doutrina majoritária, alguns juristas entendem que, mesmo 
após a saída do sócio de uma sociedade, seria inviável a sua isenção de responsabilidade por fatos 
supervenientes em virtude da permanência de certo vínculo e obrigação daquele perante a empresa. 
 
Em 2013, o próprio STJ julgou o REsp 1.312.591/RS no qual se entendeu não ser possível "trazer para a 
desconsideração da personalidade jurídica os prazos prescricionais previstos para os casos de retirada 
de sócio da sociedade (arts. 1003, 1.032 e 1.057 do Código Civil), uma vez que institutos diversos.". 
Confira-se: 
 
"DIREITO CIVIL E COMERCIAL. DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. DIREITO POTESTATIVO 
QUE NÃO SE EXTINGUE PELO NÃO-USO. PRAZO PRESCRICIONAL REFERENTE À RETIRADA DE SÓCIO DA 
SOCIEDADE. NÃO APLICAÇÃO. INSTITUTOS DIVERSOS. [...] Descabe, por ampliação ou analogia, sem 
qualquer previsão legal, trazer para a desconsideração da personalidade jurídica os prazos prescricionais 
previstos para o caso de retirada de sócio da sociedade (artigos 1003, 1.032 e 1.057 do Código Civil), 
uma vez que institutos diversos." (STJ - REsp: 1312591 RS 2012/0046226-0, relator: ministro Luis Felipe 
Salomão, data de julgamento: 11/6/2013, T4 - quarta turma, data de publicação: DJe 1º/7/2013.) 
 
Nessa vertente, desclassifica-se para outro ramo obrigacional a inteligência do artigo 1.003 do Código 
Civil, compreendendo-se que o prazo de dois anos trata exclusivamente das obrigações do sócio egresso 
enquanto sócio, tais como integralizar o capital social. 
 
A questão que nos importa aqui, a responsabilidade patrimonial, portanto, ignora a existência do prazo 
de 2 anos, para decidir por torná-lo inexistente: havendo requisito que possa gerar desconsideração de 
personalidade jurídica, poderá haver atingimento do patrimônio de ex-sócio. 
 



 

  159 

 

A abordagem em questão foi superada pelo STJ, como se viu. É preciso analisar com cuidado o referido 
posicionamento, tendo em vista a posição atual do sócio que sequer esteve presente no momento da 
aquisição da obrigação, e por esse motivo seria responsabilizado por fato estranho ao seu alcance e 
entendimento. 
 
3. A responsabilidade do ex-sócio face à reforma da lei trabalhista 
 
Outro fator inovador que merece ser suscitado é aquele referente ao âmbito trabalhista, tendo em vista 
as modificações ocorridas no artigo 10 da CLT a partir da reforma da legislação em questão. 
 
Com o advento da reforma trabalhista foi incluído o artigo 10-A na CLT, que versa no seguinte sentido: 
 
"Art. 10-A. O sócio retirante responde subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas da sociedade 
relativas ao período em que figurou como sócio, somente em ações ajuizadas até dois anos depois de 
averbada a modificação do contrato, observada a seguinte ordem de preferência: 
 
I - a empresa devedora; 
 
II - os sócios atuais; e 
 
III - os sócios retirantes. 
 
Parágrafo único. O sócio retirante responderá solidariamente com os demais quando ficar comprovada 
fraude na alteração societária decorrente da modificação do contrato." 
 
Salienta-se tamanha inovação ocorrida na referida norma, restringindo, assim como preleciona o Código 
Civil, a responsabilidade do sócio ao prazo de 2 anos a fim de responder por dívidas trabalhistas da 
sociedade, em consonância com o atual entendimento do STJ. 
 
Cumpre ressaltar, ainda, o teor do parágrafo único do artigo 10-A, o qual prevê a responsabilidade 
solidária do sócio retirante quando verificada fraude na alteração societária. Note-se, portanto, que 
caso seja verificada qualquer ato ilícito dentro do prazo de 2 anos envolvendo o ex-sócio, este não se 
eximirá de suas obrigações contraídas em contexto de fraude, ou cuja fraude pretende ser utilizada de 
meio para eximi-lo de responsabilização. 
 
4. Considerações finais 
 
Conforme exposto, é possível constatar a importância de se analisar cada caso concreto envolvendo a 
retirada de um sócio de uma específica sociedade e as obrigações que restam e restarão em aberto, tal 
qual o contexto de tais saídas, a fim de proceder à interpretação do prazo de 2 (dois) anos disposto na 
legislação vigente. 
 
Trata-se, portanto, de ampla proteção à segurança jurídica do sócio retirante e, ao mesmo tempo, um 
impedimento à prática de eventuais atitudes abusivas e fraudulentas com vistas a conceder indulgente 
impunidade a fraudes patrimoniais. 
 
 
BRASIL. Código Civil de 2002. Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002. Acesso em: 18.10.19. 
BRASIL. Consolidação das Leis do Trabalho. Lei 5.452, de 1º maio de 1943. Acesso em 22.10.19 



 

  160 

 

STJ - REsp: 1537521 RJ 2015/0062165-9, Relator: Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Data de 
Julgamento: 05/02/2019, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 12/2/2019. 
STJ - AgInt no AREsp: 1403976 SP 2018/0309338-8, Relator: Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Data de 
Julgamento: 13/5/2019, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 16/5/2019. 
STJ - REsp: 1312591 RS 2012/0046226-0, Relator: Ministro Luis Felipe Salomão, Data de Julgamento: 
11/06/2013, T4 - Quarta Turma, Data de Publicação: DJe 1º/7/2013.) 
BARBOSA, Wander, e NASCIMENTO, Manoela Alexandre. EX-SÓCIO NÃO É RESPONSÁVEL POR 
OBRIGAÇÃO CONTRAÍDA APÓS SUA SAÍDA DA EMPRESA. Disponível aqui. Acesso em 30.7.20. 
COSTA, Honorato Leonardo. INSEGURANÇA JURÍDICA DO EX-SÓCIO. Disponível aqui. Acesso em 30.7.20. 
ROCHA, Gustavo Ribeiro. REFLEXÕES SOBRE A DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. 
Disponível aqui. Acesso em 30.07.20. 
 
 
*Igor Guilhen Cardoso é sócio responsável pela área empresarial do escritório AGM - Almendro, Guilhen 
e Madrigano - Advogados; advogado graduado em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie; 
pós-graduado em Direito Processual Civil pela Escola Paulista de Direito (EPD); pós-graduando em 
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Governo Federal anuncia nova fase do Pronampe. 
Programa para concessão de crédito a microempresas terá uma terceira fase 
 
O Governo Federal anunciou que o Programa Nacional de Apoio às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Pronampe) terá uma nova fase, devendo tornar-se permanente. A terceira etapa do 
programa foi anunciada em transmissão ao vivo realizada pelo secretário de Produtividade, Emprego e 
Competitividade, Carlos da Costa. Entre as novidades, o Pronampe 3 permitirá uma concessão de 
crédito maior, mas com juros mais elevados. 
 
Somando as duas primeiras fases, o programa emprestou mais de R$ 32 bilhões aos empreendedores. 
Foram realizadas cerca de 460 mil operações de crédito para 430 mil micro e pequenas empresas em 
todo o país. De acordo com o secretário, mais da metade das empresas que pegaram empréstimo pelo 
Pronampe não tinham histórico de tomada de crédito formal. 
 
Carlos da Costa afirmou que existe a expectativa de quadruplicar o alcance do programa e que ele irá 
permitir uma concessão de crédito ainda maior em relação à segunda etapa. Outra mudança será na 
taxa de alavancagem, que será de quatro vezes e a perda a ser coberta pelo governo será de 25%, em 
lugar dos 85% da carteira praticados atualmente. O secretário também informou que a taxa de juros 
será mais elevada, porém não deve ser superior a um dígito. Atualmente, os créditos do Pronampe são 
corrigidos pela taxa Selic mais 1,25% ao ano, com prazo de 36 meses de financiamento. 
 
Para o presidente do Sebrae, Carlos Melles, o Pronampe foi fundamental para ajudar os pequenos 
negócios a superarem esse momento de crise provocado pela pandemia. Segundo ele, em abril apenas 
11% das empresas que buscavam crédito tinham o pedido atendido. Já no último levantamento, feito 
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entre a última semana de setembro e a primeira semana de novembro, o percentual de sucesso na 
busca por empréstimos no sistema financeiro subiu para 31%. “O crédito é muito importante para o 
capital de giro. Nesse momento de retomada, em que o empresário precisa comprar mercadorias, pagar 
impostos e fornecedores, dar conta da folha de pagamento, entre outros compromissos, o crédito é um 
oxigênio fundamental”, analisa Melles. 
 
Durante a transmissão, a subsecretária de Desenvolvimento das Micro e Pequenas Empresas, 
Empreendedorismo e Artesanato, Antonia Tallarida, comentou que o governo pretende editar, até o 
final deste mês, um decreto regulamentando o Sistema Nacional de Garantias de Crédito, criado em 
2011 para dar apoio às operações de crédito. Segundo Tallarida, o projeto está sendo elaborado em 
parceria com o Banco Central e tem o apoio da Corporación Andina de Fomento (CAF) 
 
 

Empresas podem comunicar férias coletivas pelo portal Gov.Br. 
Empresas podem comunicar férias coletivas por meio eletrônico. 
 
Esse é um entre outros serviços ofertados pela Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do 
Ministério da Economia, por meio do portal Gov.Br. 
 
É uma medida do governo para desburocratizar a oferta de serviços públicos. 
 
O empregador, salvo as microempresas e as empresas de pequeno porte, deve comunicar com a 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias as datas de início e fim das férias coletivas, indicando quais os 
estabelecimentos ou setores abrangidos pela medida. 
 
O serviço é de graça e direcionado exclusivamente a empregadores. 
 
Antes, não havia um canal digital para o empregador comunicar a ocorrência de férias coletivas. O 
interessado deveria comparecer em uma das 27 superintendências regionais do trabalho. 
 
Para fazer a comunicação é necessário criar uma conta no portal. Acesse AQUI. 
 
https://sindilojas-sp.org.br/empresas-podem-comunicar-ferias-coletivas-pelo-portal-gov-
br/?utm_term=Perguntas+e+respostas+sobre+Pix++Boletim+Sindilojas-
SP&utm_campaign=Perguntas+e+respostas+sobre+Pix++Boletim+Sindilojas-SP&utm_source=e-
goi&utm_medium=email&eg_sub=c674d4827e&eg_cam=b82a22097df6a9f42def05e29533fc4d&eg_list
=412 
 

Governo ainda não definiu como será o 13º de quem teve corte salarial. 
 
Empresários acreditam que benefício deve ser menor para os trabalhadores que fizeram acordos de 
redução salarial, mas querem aval do governo 
                                                                        
 
Apesar da data de pagamento do 13º salário estar chegando, o governo federal ainda não definiu como 
deve ser feito o cálculo do benefício de quem teve o salário reduzido ou o contrato de trabalho 
suspenso na pandemia de covid-19. 
 

https://sindilojas-sp.org.br/empresas-podem-comunicar-ferias-coletivas-pelo-portal-gov-br/?utm_term=Perguntas+e+respostas+sobre+Pix++Boletim+Sindilojas-SP&utm_campaign=Perguntas+e+respostas+sobre+Pix++Boletim+Sindilojas-SP&utm_source=e-goi&utm_medium=email&eg_sub=c674d4827e&eg_cam=b82a22097df6a9f42def05e29533fc4d&eg_list=412
https://sindilojas-sp.org.br/empresas-podem-comunicar-ferias-coletivas-pelo-portal-gov-br/?utm_term=Perguntas+e+respostas+sobre+Pix++Boletim+Sindilojas-SP&utm_campaign=Perguntas+e+respostas+sobre+Pix++Boletim+Sindilojas-SP&utm_source=e-goi&utm_medium=email&eg_sub=c674d4827e&eg_cam=b82a22097df6a9f42def05e29533fc4d&eg_list=412
https://sindilojas-sp.org.br/empresas-podem-comunicar-ferias-coletivas-pelo-portal-gov-br/?utm_term=Perguntas+e+respostas+sobre+Pix++Boletim+Sindilojas-SP&utm_campaign=Perguntas+e+respostas+sobre+Pix++Boletim+Sindilojas-SP&utm_source=e-goi&utm_medium=email&eg_sub=c674d4827e&eg_cam=b82a22097df6a9f42def05e29533fc4d&eg_list=412
https://sindilojas-sp.org.br/empresas-podem-comunicar-ferias-coletivas-pelo-portal-gov-br/?utm_term=Perguntas+e+respostas+sobre+Pix++Boletim+Sindilojas-SP&utm_campaign=Perguntas+e+respostas+sobre+Pix++Boletim+Sindilojas-SP&utm_source=e-goi&utm_medium=email&eg_sub=c674d4827e&eg_cam=b82a22097df6a9f42def05e29533fc4d&eg_list=412
https://sindilojas-sp.org.br/empresas-podem-comunicar-ferias-coletivas-pelo-portal-gov-br/?utm_term=Perguntas+e+respostas+sobre+Pix++Boletim+Sindilojas-SP&utm_campaign=Perguntas+e+respostas+sobre+Pix++Boletim+Sindilojas-SP&utm_source=e-goi&utm_medium=email&eg_sub=c674d4827e&eg_cam=b82a22097df6a9f42def05e29533fc4d&eg_list=412
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Quase 10 milhões de brasileiros fizeram algum acordo desse tipo e, por isso, não sabem quanto vão 
receber no 13º salário neste ano. 
 
"Essa questão está sendo analisada internamente. Existem aqui algumas dúvidas jurídicas que estão 
sendo submetidas a reuniões no jurídico", disse o secretário especial de Previdência e Trabalho, Bruno 
Bianco, ao ser questionado sobre o assunto nesta quinta-feira (29/10), durante a apresentação do 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged). 
 
Bianco garantiu que "em breve teremos uma resposta específica sobre isso". "Não há pressa quanto a 
isso. Estaremos oportunamente com as respostas dadas e as devidas orientações", declarou. 
 
Muitos empresários, contudo, têm pressa em saber dessas orientações. Afinal, a primeira parcela do 13º 
salário deve ser paga até 30 de novembro e a maior parte das empresas brasileiras ainda está com o 
caixa abalado pela pandemia de covid-19. Por isso, esse pagamento requer um planejamento financeiro 
especial neste ano. 
 
Além disso, há dúvidas sobre a base de cálculo do 13º salário dos quase 10 milhões de trabalhadores 
que fizeram acordos de redução salarial ou suspensão do contrato de trabalho. 
 
O entendimento da maior parte dos empresários e dos advogados trabalhistas é de que, como o 13º 
incide sobre os pagamentos recebidos ao longo do ano, o cálculo deve considerar apenas o que foi 
efetivamente recebido pelo trabalhador. 
 
Quem passou os últimos meses sem receber salário ou com o rendimento reduzido, portanto, pode 
receber um benefício menor que o esperado. 
 
Desconto proporcional 
A Confederação Nacional do Comércio (CNC), por exemplo, já considera que "em caso de suspensão do 
contrato de trabalho, o desconto no décimo terceiro salário será proporcional ao período não 
trabalhado". 
 
Por isso, prevê uma redução do volume de dinheiro que o 13º salário vai injetar na economia brasileira 
neste ano. Estimativa divulgada nesta quinta-feira pela CNC prevê uma liberação de R$ 208,7 bilhões 
pelo 13º salário. É 5,4% menos que no ano passado. 
 
Apesar disso, os empresários brasileiros querem uma orientação objetiva do governo federal em relação 
ao assunto, para evitar possíveis judicializações futuras. 
 
Afinal, as empresas também sabem que os trabalhadores não vão gostar de ver o benefício reduzido ao 
final do ano. Por isso, a Associação Brasileira de Bares e Restaurantes (Abrasel) enviou um ofício ao 
Ministério da Economia no mês passado pedindo uma regra clara sobre o assunto há cerca de 15 dias, 
como mostrou o Correio. 
 
Desde então, a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho tem discutido o assunto com a 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 
 
Diante do impasse, o Ministério Público do Trabalho (MPT) também decidiu emitir uma nota técnica 
sobre o assunto. Nos dois casos, contudo, a orientação ainda está sendo preparada 
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https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2020/10/4885533-governo-ainda-nao-definiu-como-
sera-o-13-de-quem-teve-corte-salarial.html 
 

STF julga na próxima quarta regime de tributação de software. 
As ações que discute qual deve ser o regime de tributação de softwares, o ICMS ou o ISS, 
serão julgadas pelo Supremo Tribunal Federal na próxima quarta-feira (4/11), como primeiro 
item da pauta.  
 
Nesta quinta, a corte ouviu as sustentações orais e de amicus curiae nos processos.  
 
A ADI foi ajuizada pelo MDB para questionar lei de Mato Grosso que determina a incidência do ICMS 
(Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços) nas  operações de cópias ou exemplares dos 
programas de computador. 
 
O caso estava na pauta do Plenário virtual e foi suspenso por pedido de vista do ministro Dias Toffoli. 
Relatora, a ministra Cármen Lúcia votou para julgar improcedente o pedido — voto que foi seguido pelo 
ministro Luiz Edson Fachin. 
 
Reportagem da ConJur mostrou que a ação tramita no Supremo desde 1999.  
 
Como o processo chegou ao STF em 1991, a percepção de advogados do setor é de que seria prejudicial 
formar um precedente de tamanha importância em um processo que não reflete o atual momento da 
tecnologia. 
 
Todos os casos tratam da repartição de competências tributárias e arrecadatórias dos estados e 
municípios acerca dos softwares. 
 
Atualmente, já se consolidou que os serviços de software são tributados pelo Imposto Sobre Serviços 
(ISS), de competência dos municípios. 
 
No âmago da discussão está a chance de eles passarem a ser tributados pelo ICMS, que é de 
competência estadual.  
 
Pela similitude do tema, essa ação foi apensada para julgamento em conjunto com outra ADI, ajuizada 
pela Confederação Nacional de Serviços (CNS). 
 
ADIs 1.945 e 5.659 
 
Revista Consultor Jurídico 
 
 

Pesquisa considera mudança de cidade a partir de home office; 
Isolamento social leva trabalhadores a pensar em mudar de vida 
 
A Ticket, marca de benefícios de refeição e alimentação da Edenred, realizou, entre os dias 25 de 
setembro e 6 de outubro, um levantamento com mais de 1.000 pessoas, usuárias de seus benefícios, 
como o Ticket Restaurante e o Ticket Alimentação, em todo o Brasil. 
 

https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2020/10/4885533-governo-ainda-nao-definiu-como-sera-o-13-de-quem-teve-corte-salarial.html
https://www.correiobraziliense.com.br/economia/2020/10/4885533-governo-ainda-nao-definiu-como-sera-o-13-de-quem-teve-corte-salarial.html
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Elas foram questionadas sobre o processo de retomada da atuação presencial nos escritórios e 
mudanças permanentes no modelo de trabalho e na vida pessoal. 
 
"O novo levantamento que realizamos evidencia uma importante mudança de cultura e comportamento 
individual e coletiva. 
 
É uma constatação de que a pandemia provocada pela covid-19 trouxe transformações permanentes 
para as relações de trabalho e para a vida das pessoas. Nesse momento de retomada, ainda há muito 
aprendizado a ser concretizado e acredito que ainda passaremos por um período de acomodação antes 
de podermos ter clareza a respeito do que é transitório e do que é permanente", ressalta Felipe Gomes, 
Diretor-Geral da Ticket. 
 
Apesar de apenas 7% dos participantes terem relatado uma experiência de trabalho a partir de outras 
localidades durante a quarentena – são pessoas que preferiram passar esse momento em casas de 
veraneio, em locais afastados dos centros urbanos e distantes do local de trabalho habitual ou na 
residência de amigos e parentes -, 28% dos participantes indicaram considerar uma mudança para outra 
cidade, tendo em vista a menor necessidade de deslocamento à estrutura física da empresa para a qual 
trabalha, com a implantação de home office total ou parcial. 
 
Passado o período crítico do isolamento social, 44% dos trabalhadores sinalizaram que não gostariam do 
retorno ao trabalho presencial. O índice é 12 pontos percentuais maior que o evidenciado por 
levantamento anterior, realizado de 4 e 20 de agosto. 
 
A adesão pessoal à cultura de home office se reflete no movimento das empresas no momento de 
retomada: de acordo com o levantamento, 36% dos trabalhadores desempenham suas funções em 
empresas que já sinalizaram a adoção do trabalho remoto permanente para todos os funcionários ou 
para algumas áreas específicas. 
 
Outros 33% trabalham para organizações que preferiram a adoção do modelo híbrido, ou seja, em que o 
funcionário deverá passar parte do tempo em casa e parte do tempo no escritório. 
 
Os outros 31% sinalizaram que o retorno aos escritórios se dará integralmente, para todas as equipes. 
 
Desde março, a Ticket vem acompanhando, por meio de rodadas de pesquisas, a movimentação das 
empresas com relação ao local de trabalho em cada fase da pandemia. 
 
Em agosto, 52% dos trabalhadores que participaram do levantamento ainda estavam em home office, 
7% deles com previsão de retorno aos escritórios nas próximas semanas. 
 
O índice de pessoas em teletrabalho naquele momento era 40 pontos percentuais maior que o revelado 
pelo último levantamento, em que apenas 12% dos entrevistados disseram permanecer no sistema de 
teletrabalho, já com sinalização de retorno no próximo mês. 
 
Os picos na adoção se deram no início de abril (72%) e na transição de maio para junho (71% 
 
Durante a quarentena, 74% dos respondentes adaptaram uma estrutura para o trabalho remoto, seja 
com o uso móveis e equipamentos que eu já possuíam (53%), seja com novos móveis e equipamentos 
comprados por conta própria (15%), ou com móveis e equipamentos que a empresa forneceu para o 
sistema de teletrabalho (6%). 
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Outros 15% atuaram ou atuam no sistema de teletrabalho sem ter realizado adaptações no ambiente, 
por falta de espaço ou estrutura. 
 
Apenas 11% não realizou adaptações por considerar que esta era uma situação passageira. 
 
Além disso, 39% afirmam contar com um cômodo exclusivo para a realização do trabalho (escritório) e 
57% dizem dispor de um novo ambiente de trabalho privativo, ou seja, não necessitam dividir o espaço 
com outras pessoas. 
 
Para o retorno aos escritórios, total ou parcial, as organizações adotaram algumas medidas que incluem 
o escalonamento de dias e horários para atuação presencial (17,5%), uma maior flexibilidade de 
horários (15%), a mudança de layout dos ambientes internos (13%), a redução dos treinamentos e 
reuniões presenciais (12%), a proibição de participação em eventos presenciais (10%), a oferta de novas 
alternativas para deslocamento, como o uso de fretados, parceria com aplicativos como Uber e 99, 
estímulo ao uso / parceria apps de locação de bicicleta ou patinete (6,1%). 
 
Grande parte dos participantes são empregados do setor de serviços (55%), mas também responderam 
ao questionário funcionários da indústria (13%), comércio (13%), funcionários públicos (8%) ou área da 
saúde (7%). Outros 4% se identificaram como profissionais autônomos ou empreendedores. 
 
A pesquisa foi respondida por trabalhadores com mais de 18 anos, mas a grande parte da força de 
trabalho que participou do levantamento tem entre 25 e 34 anos (37%) e 35 a 44 anos (32%). 
 
Somam 9% os que têm de 19 a 24 anos, 15% os profissionais com idade entre 45 e 54 anos e 7% os que 
têm 55 ou mais. Mais da metade dos respondentes são mulheres e 47% são homens. Outros 2% 
preferiram não informar. 
 
"Ao ouvir os trabalhadores e acompanhar as variações pelas quais suas percepções passaram ao longo 
destes sete meses, ajudamos as empresas a entender seus desafios para traçar as estratégias para o 
próximo período, atendendo suas necessidades como organização, sem deixar de lado as expectativas 
de seus empregados. 
 
Nosso objetivo é trazer contribuições para que se possa desenvolver ações que maximizem a 
produtividade sem perder de vista a busca por índices positivos de saúde e qualidade de vida no 
trabalho. 
 
Com isso, cumprimos nosso propósito de multiplicar benefícios, apoiando tanto empresas quanto os 
trabalhadores”, afirma o Gomes, Diretor-Geral da Ticket. 
 
https://www.correiodopovo.com.br/not%C3%ADcias/economia/pesquisa-considera-mudan%C3%A7a-
de-cidade-a-partir-de-home-office-1.511519 
 

ACIDENTE DE TRABALHO: NORMAS E DEVERES DA EMPRESA 
  
Um acidente de trabalho ocorre quando um colaborador sofre algum tipo de lesão, temporária ou 
permanente, durante seu trabalho ou em decorrência dele. 
 

https://www.correiodopovo.com.br/not%C3%ADcias/economia/pesquisa-considera-mudan%C3%A7a-de-cidade-a-partir-de-home-office-1.511519
https://www.correiodopovo.com.br/not%C3%ADcias/economia/pesquisa-considera-mudan%C3%A7a-de-cidade-a-partir-de-home-office-1.511519
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Podemos citar como exemplos lesões causadas por esforços repetitivos ou até mesmo psicossomáticos, 
que podem ser provocadas por estresse contínuo pela sobrecarga de trabalho ou pelo próprio ambiente 
de trabalho. 
 
Todos os casos que são considerados como acidentes de trabalho estão estabelecidos na legislação. 
 
Em todos eles, é necessário haver uma perícia médica de confirmação, realizada pelo Instituto Nacional 
do Seguro Social (INSS) . Dessa forma, o perito pode constatar a relação entre o acidente e a atividade 
desenvolvida pelo colaborador, além de orientar o colaborador acidentado. 
 
Como consequência disso, o funcionário pode ser afastado temporariamente pela incapacidade de 
continuar desempenhando suas tarefas diárias. 
 
Acidente de trabalho 
Segundo a CLT, existem três principais tipos de acidentes de trabalho no mundo corporativo. São eles: 
 
Típico 
O acidente típico é um dos mais comuns de serem vistos no mundo corporativo. Ele é caracterizado por 
ocorrer no local de trabalho, em seus arredores, ou durante o expediente do colaborador. 
 
Normalmente, as causas mais comuns para este acidente estão relacionados a motivos e ações, como: 
imprudência, negligência ou causas naturais como deslizamentos e enchentes. 
 
Atípico 
O acidente atípico ocorre em casos muito específicos quando há uma certa repetição das atividades 
exercidas no trabalho, ou da doença que esteja, de alguma forma, ligada ao ofício. 
 
Neste caso, podemos citar alguns exemplos de atividades que podem causar acidentes atípicos, como 
por exemplo: 
 
– Atos de agressão ou sabotagem; 
– Contaminação durante o trabalho; 
– Acidente durante os períodos destinados a alimentação e descanso. 
 
De trajeto 
Por fim, o último tipo de acidente previsto em na lei é o de trajeto. Como seu próprio nome diz, ocorre 
durante o deslocamento do profissional de sua casa até a sede da empresa ou vice versa, seja em seu 
próprio veículo ou no transporte público. 
 
Cada um desses acidentes possuem características bem distintas, que permitem uma fácil diferenciação 
e entendimento para que as organizações consigam lidar com os eventuais problemas decorrentes. 
 
Agora, independente do tipo de acidente, a empresa deve seguir um procedimento padrão previsto em 
lei para que o profissional lesionado tenha seus direitos garantidos e consiga se recuperar. 
 
Obrigação da empresa 
Dependendo do ramo da organização, os colaboradores possuem grandes chances de sofrerem algum 
dos tipos de acidentes de trabalho. 
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Por isso, as empresas devem estar preparadas e cumprir com todas as obrigações previstas em lei 
quando essas situações ocorrerem. 
 
Oferecer EPIs 
Segundo a Norma Regulamentadora Nº6, os Equipamentos de Proteção Individual são dispositivos 
usados pelos funcionários destinados a protegê-los de eventuais riscos que possam ameaçar sua saúde e 
segurança no trabalho. 
 
As organizações são obrigadas a conceder gratuitamente estes equipamentos em três situações: 
 
– Quando as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidentes do 
trabalho ou de doenças profissionais do trabalho; 
– Quando as medidas de proteção coletiva estiverem sendo implantadas; 
– Para atender a situações de emergência. 
 
Dessa forma, toda empresa – cujas atividades possam oferecer algum risco à saúde do funcionário -, 
deve fornecer esses equipamentos. Além disso, também devem garantir que estão em boa qualidade, 
orientar seu uso de forma adequada, e substituí-lo, caso seja danificado. 
 
Caso contrário, estarão sujeitas a penalidades e multas. 
 
CAT 
Agora, caso o colaborador venha a sofrer algum acidente, o principal procedimento que deve ser 
tomado imediatamente pela empresa é a Comunicação do Acidente do Trabalho. 
 
Explicaremos em detalhes como realizar essa comunicação daqui a pouco. 
 
Mas aqui, podemos adiantar que ela deve ser encaminhada à Previdência Social até o primeiro dia útil 
seguinte ao da ocorrência, detalhando o acidente ocorrido e o colaborador que foi lesionado. 
 
Caso essa comunicação não seja feita, a contratante sofrerá severas autuações do Ministério do 
Trabalho (MTE), segundo os art. 286 e 336 do Decreto nº 3.048/1999. Veja na íntegra: 
 
Art. 286 – A infração ao disposto no art. 336 sujeita o responsável à multa variável entre os limites 
mínimo e máximo do salário-de-contribuição, por acidente que tenha deixado de comunicar nesse 
prazo. 
 
§ 1º – Em caso de morte, a comunicação a que se refere este artigo deverá ser efetuada de imediato à 
autoridade competente. 
 
§ 2º – A multa será elevada em duas vezes o seu valor a cada reincidência. 
 
§ 3º – A multa será aplicada no seu grau mínimo na ocorrência da primeira comunicação feita fora do 
prazo estabelecido neste artigo, ou não comunicada, observado o disposto nos arts. 290 a 292. 
 
Art. 336 – Para fins estatísticos e epidemiológicos, a empresa deverá comunicar à previdência social o 
acidente de que tratam os arts. 19, 20, 21 e 23 da Lei nº 8.213, de 1991, ocorrido com o segurado 
empregado, exceto o doméstico, e o trabalhador avulso, até o primeiro dia útil seguinte ao da 
ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à autoridade competente, sob pena da multa aplicada e 
cobrada na forma do art. 286. 
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Fonte: Contábeis 
 

Conheça o novo serviço para consultar requerimentos no portal REGULARIZE. 
  
Novos recursos e design foram implementados para facilitar o acompanhamento dos requerimentos 
pelo contribuinte 
 
  
Nesta quarta-feira (28), entrou no ar mais uma novidade no portal REGULARIZE: o serviço de consulta a 
requerimentos está com design reformulado e ganhou novos recursos para facilitar o acompanhamento. 
 
Confira a seguir como está: 
 
Quadro resumo de todos os requerimentos 
 
  
Em destaque na página do serviço aparece um quadro resumo com a quantidade e a situação de todos 
os requerimentos do usuário. 
 
Novos filtros de consulta 
 
Para tornar a consulta mais objetiva, foram implementados novos filtros de pesquisa. No campo 
Situação atual é possível filtrar os requerimentos nas seguintes situações: 
 
- Pendente informação do requerente: a Procuradoria da Fazenda Nacional responsável pela análise do 
requerimento pode solicitar informações complementares. Neste caso, é aberto um prazo para o 
contribuinte se manifestar. Se o contribuinte não apresentar as informações e documentos solicitados 
dentro do prazo, o requerimento será indeferido. 
 
Por isso, é importante ficar atento aos requerimentos que estão nesta situação. 
  
- Em andamento: o requerimento está em análise. 
 
- Encaminhado para manifestação de outro órgão: acontece quando Procuradoria da Fazenda Nacional 
depende da manifestação de outro órgão, como o de origem do débito, para concluir a análise e proferir 
a decisão. 
 
- Concluído: requerimento finalizado. 
 
Já o campo Exibir tem a opção de filtrar os protocolos por Meus protocolos e Protocolos que sou 
procurador, caso em que o usuário é representante e pode assinar requerimentos de outros 
contribuintes. 
 
É possível também marcar o protocolo como favorito, e então nas próximas consultas basta usar o filtro 
Somente protocolos marcados como favoritos para restringir o resultado aos protocolos que você 
favoritou. 
 
Complementação de requerimento 
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Agora os requerimentos pendentes de complementação mostram o prazo final para manifestação do 
contribuinte. Além disso, ficam destacados com ícone de alerta em amarelo ou vermelho, caso o prazo 
esteja próximo a expirar. 
 
Para apresentar as informações e documentos solicitados, basta o usuário clicar no ícone do despacho 
ou de alerta. 
 
Importante destacar que o contribuinte será considerado ciente se clicar em qualquer um desses dois 
ícones ou se visualizar o histórico do requerimento, caso em que o prazo para complementação começa 
a correr no dia seguinte. 
 
Se o contribuinte não visualizar, ele será considerado ciente após 15 dias; a partir de então, o prazo para 
complementação começa a correr.  
 
O que está por vir 
  
Ainda para este ano, a expectativa é que os serviços Consultar Dívida e Impugnar/ Recorrer - 
Procedimento Administrativo de Reconhecimento de Reponsabilidade sejam reformulados com novo 
design e recursos. 
 
 Além disso, novos serviços estão previstos para serem transformados para o ambiente digital, que são o 
Negócio Jurídico Processual e a Transação Individual. 
 
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/noticias/2020/conheca-o-novo-servico-para-consultar-
requerimentos-no-portal-regularize 
 

A partir de quantos dias a doméstica pode solicitar o seguro-desemprego? 

 
Prazo mínimo deve ser respeitado assim como o prazo máximo, para que a doméstica não perca o 
direito ao benefício. 
 
seguro-desemprego 
Quando a doméstica é mandada embora sem justa causa, e cumpre algumas exigências estabelecidas 
por lei, tem direito ao recebimento do seguro-desemprego. Porém muitas domésticas têm dúvidas 
ainda quanto aos prazos para solicitar o benefício, pois tentam logo após a demissão e não conseguem 
reaver o benefício. 
 
A doméstica precisa de muita atenção durante o processo de rescisão de contrato para que seus direitos 
não se percam, uma vez que o empregador cumpriu com todas as suas obrigações legais. 
 
 
Qual a prazo para solicitar o seguro-desemprego? 
  
 
Existem dois prazos: o mínimo e o máximo. Não é somente ser mandada embora e solicitar o seguro-
desemprego, é preciso respeitar o prazo mínimo de 7 dias contados da data de dispensa, dando assim 
tempo para que as informações sejam repassadas entre os órgãos governamentais. 
 

https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/noticias/2020/conheca-o-novo-servico-para-consultar-requerimentos-no-portal-regularize
https://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/noticias/2020/conheca-o-novo-servico-para-consultar-requerimentos-no-portal-regularize
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Já o prazo máximo para a solicitação do seguro-desemprego desemprego é de 90 dias contados a partir 
da data de dispensa. 
 
Como dar entrada no seguro-desemprego online 
 
Contudo, enquanto durar o estado de calamidade pública, declarado atualmente até dia 31 de 
dezembro de 2020, o trabalhador poderá fazer a solicitação. 
 
  
Quando a doméstica tem direito a receber o seguro-desemprego? 
  
 
Para ter direito ao seguro-desemprego, a doméstica precisa: 
 
Ter trabalhado como empregada doméstica pelo menos 15 meses nos últimos 24 meses; 
Estar inscrito como Empregada Doméstica na Previdência Social e possuir, no mínimo, 15 contribuições 
ao INSS; 
Ter, no mínimo, 15 recolhimentos ao FGTS como empregada doméstica; 
Não estar recebendo nenhum benefício da Previdência Social, exceto auxílio-acidente e pensão por 
morte; 
Não possui renda própria para seu sustento e de sua família. 
  
 
Durante a pandemia o prazo para solicitação do seguro-desemprego é o mesmo? 
  
 
A empregada doméstica que for mandada embora sem justa causa durante a pandemia e preencher os 
requisitos básicos para receber o seguro-desemprego, poderá solicitar o benefício enquanto durar o 
estado de calamidade pública causado pela pandemia da Covid-19, previsto até 31 de dezembro de 
2020. A decisão se deu pela Resolução nº 873, de 24 de agosto de 2020. 
 
Prazo máximo para dar entrada no seguro-desemprego durante a pandemia 
Domestica legal 
 

Receita Federal envia cartas a contribuintes com Declaração do IRPF 2020 retida na 
malha fina. 
 Ação do Fisco visa estimular a autorregularização e evitar autuação futura 
 
A Receita Federal começa nesta quinta-feira (29/10) a enviar cartas a contribuintes de todo o país, cuja 
Declaração do Imposto de Renda das Pessoas Físicas (IRPF) exercício 2020, ano-base 2019, esteja retida 
em malha fiscal, para que os próprios contribuintes promovam a autorregularização. 
 
Trata-se de ação destinada a estimular os contribuintes a verificarem o processamento de suas 
Declarações de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda da Pessoa Física (DIRPF) e, caso constatem erro 
nas informações declaradas ao Fisco, providenciarem correção. 
 
Serão enviadas 334 mil cartas no período de 29 de outubro a 1º de novembro, somente para 
contribuintes que podem se autorregularzar, isto é, aqueles que não foram intimados nem notificados 
pela Receita Federal . 
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Não é necessário comparecer à Receita Federal. 
 
Para saber a situação da DIRPF apresentada, basta consultar as informações disponíveis na página da 
Receita Federal na internet ( https://www.gov.br/receitafederal/pt-br ), no menu "Onde Encontro?", na 
opção "Extrato da DIRPF (Meu Imposto de Renda)", utilizando código de acesso ou uma conta Gov.br. 
 
  
A declaração retida em malha fiscal sempre apresenta mensagem de “pendência”. Junto com a 
pendência, são fornecidas orientações de como proceder no caso de erro na declaração apresentada. 
 
As comunicações referem-se a casos em que as informações constantes nos sistemas da Receita Federal 
apresentam divergências que podem ser sanadas com a retificação da DIRPF anteriormente 
apresentada. 
 
Quem apresenta Declaração do IRPF deve sempre consultar o extrato do processamento da DIRPF 
apresentada. Não é preciso aguardar nenhuma comunicação da Receita para fazer essa consulta. Em até 
24 horas após a apresentação da Declaração, as informações sobre o processamento estão disponíveis 
no extrato. 
 
A sugestão para quem retificar a declaração é acompanhar o seu processamento por meio do serviço 
disponível na internet: Extrato da DIRPF. Essa é a maneira mais rápida de saber o que ocorreu no 
processamento da declaração e se há pendências que podem ser resolvidas pelo próprio contribuinte. 
 
A Receita Federal adverte que, caso o contribuinte não aproveite a oportunidade, poderá ser intimado 
formalmente para comprovação das divergências. A autorregularização pode evitar autuação fiscal e 
multas de ofício. 
 
Após receber intimação, não será mais possível fazer qualquer correção na declaração e qualquer 
exigência de imposto pelo Fisco será acrescida de multa de ofício de, no mínimo, 75% do imposto que 
não foi pago pelo contribuinte, ou que foi pago em valor menor do que o devido. 
RFB 
 

Cadastro eletrônico - Grande Gerador (CTR-RGG). 
 
De acordo com o artigo 141 da Lei 13.478, de 2002, todos os Grandes Geradores de Resíduos Sólidos, ou 
seja, estabelecimentos comerciais que geram mais de 200 litros de lixo por dia, deverão contratar uma 
empresa responsável para a execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final 
dos resíduos gerados, mantendo via original do contrato à disposição da fiscalização. 
  
 
A partir disso, a Autoridade Municipal de Limpeza Urbana (Amlurb) lançou recentemente, um sistema 
eletrônico autodeclaratório chamado CTR-RGG (Controle de Resíduos de Grandes Geradores) no qual 
permite que todos os estabelecimentos comerciais, possam se cadastrar e se autodeclarar um grande 
gerador ou não. 
 
Perguntas e respostas 
 
1 - Quem deve se cadastrar no CTR- RGG? 
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Todas as empresas situadas no município de São Paulo, bem como as empresas com sede fora da 
capital, consoante ao Decreto 58.701/2019 Capitulo II Art. 6º parágrafo 1º, que prestam serviços nos 
processos de transporte, manuseio, reciclagem ou destino final de resíduos sólidos gerados na cidade. 
 
 
Capítulo II 
 
DOS AUTORIZATÁRIOS 
Art. 6º Para a obtenção de autorização para a prestação dos serviços de limpeza urbana no regime 
privado referente à coleta e transporte dos resíduos sólidos caracterizados como resíduos da Classe 2 
pela NBR 10.004, da ABNT, com volume superior a 200 (duzentos) litros diários, a empresa deverá 
requerer o seu cadastramento à AMLURB, conforme modelo de requerimento constante do Anexo III 
deste decreto, acompanhado dos documentos relativos à: 
.......§ 1º. Somente serão cadastradas as empresas que possuam sede ou filial no Município de São 
Paulo. 
 
2 – Como saberei se sou um grande gerador? 
Todos os estabelecimentos que geram mais de 200 litros de lixo por dia, são considerados um grande 
gerador de resíduos sólidos. 
 
3 - Como acesso o sistema CTR- RGG? 
 
Você acessa o sistema CRT- RGG clicando aqui, a partir de qualquer dispositivo com acesso à internet 
(computador, notebook, celular, tablet), utilizando um e-mail válido: (exemplo: xxxx@dominio.com.br). 
 
4 - A partir de quando devo me cadastrar no CTR- RGG? 
A partir de quarta-feira, dia 10 de abril. 
 
5- Qual é meu prazo para se cadastrar? 
A partir de quarta-feira, dia 10 de abril, todas as empresas terão até o dia 31 de outubro como prazo de 
cadastramento no sistema. Após essa data, estarão sujeitas às penalidades previstas na legislação. 
 
6- quais são as penalidades previstas em lei, caso eu não me cadastre? 
De acordo com a Lei 13.478/02, art. 141, não realizar o cadastro de Grande Gerador, gera uma multa no 
valor de R$ 1.639,60. 
 
Para maiores informações:  
 
Cadastro eletrônico - Grande Gerador (CTR-RGG) 
 
  
Empresas cadastradas 
 
A cidade de São Paulo tem diversas empresas que prestam serviços de limpeza urbana, como varrição 
de ruas, remoção de entulho, coleta de resíduos domiciliares ou de saúde, entre outros. Todos os 
resíduos gerados na capital têm sua destinação final, seja ela em aterros sanitários ou de inertes, 
incineradores ou reciclagem. 
 
Por determinação do Decreto nº 46.594/05, todas as empresas que prestam serviços de limpeza urbana 
em regime privado devem se cadastrar na Autoridade Municipal de Limpeza Urbana (Amlurb), que 
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fiscaliza, orienta, multa ou mesmo tem o poder de cancelar a autorização, se a empresa não estiver 
cumprido suas obrigações corretamente. 
 
Disponibilizamos aqui a relação de empresas concessionárias, permissionárias e autorizatárias, que 
prestam serviços de limpeza. 
 
Confira a lista de: Transportadores de RCC (Resíduos da Construção Civil) 
 
Confira a lista de: Transportadores de Resíduos Sólidos GG (Grandes Geradores) 
 
*Lista atualizada em 27 de junho de 2020 
 
 Formulários para cadastro físico de outros resíduos 
 
Para se cadastrar, basta preencher os formulários e entreguar - das 9h às 16h - na Divisão de Cadastro 
da Amlurb, localizada na Rua Azurita, n°100 - Canindé, junto com cópias dos documentos solicitados 
para analise. Após aprovação será liberado o Boleto relativo ao Preço Público para este cadastro. 
 
Abaixo, seguem os modelos de formulários: 
 
RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL (RCC) 
 
Área de destinação de RCC 
Grande gerador de RCC 
Transportador de RCC 
Área de destino especial - Solo 
RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE 
 
Gerador 
 OUTROS FORMULÁRIOS 
 
Cadastramento de Pessoa Física 
Enquadramento FISLURB 
  
ATENDIMENTO AO PÚBLICO: 
 
DECRETO Nº 59.604, DE 14 DE JULHO DE 2020 
 
Altera o Decreto nº 59.511, de 9 de junho de 2020, que fixa o protocolo geral a ser observado pelas 
unidades de atendimento da Administração Direta, Autarquias e Fundações, objetivando a prevenção e 
mitigação da disseminação da COVID-19. 
 
 
1. Atendimento para cadastros de: 
 
• Saúde; 
• Transportador de Resíduos da Construção Civil (Pessoa Física) 
• Transportador de Resíduos da Construção Civil (Pessoa Jurídica) 
• Grande Gerador de Resíduos da Construção Civil 
• Áreas de Destinação (Área de Transbordo e Triagem e Solo) 
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E-mail para agendamento – amlurbcadastro@prefeitura.sp.gov.br 
Assunto do e-mail – AGENDAMENTO 
Os atendimentos serão realizados às 2ª feiras, 4ª feiras e 6ª feiras – das 10:00 às 16:00 
 
2. Retirada de Certificados de Cadastramento dos Cadastros de Saúde 
 
Atendimento somente através de agendamento e deverá ser solicitado por e-mail e confirmado pelo 
setor de Cadastro, conforme a disponibilidade do dia. 
 
E-mail para agendamento – amlurbcadastro@prefeitura.sp.gov.br 
Assunto do e-mail – AGENDAMENTO 
Os atendimentos serão realizados de 2ª às 6ª feiras – das 10:00 às 16:00. 
 
3. Retirada de Cartões (Transportadores de RCC e ATT’s) 
 
O atendimento será realizado por ordem de chegada e através de senhas que serão distribuídas na 
recepção de AMLURB. Serão permitidas duas pessoas por vez no setor de Cadastro. 
A retirada de Cartões serão realizadas de 2ª às 6ª feiras – das 10:00 às 16:00. 
 
4. Atendimento para cadastros do site CTRE de: 
 
• Grande Gerador de Resíduos Sólidos 
• Transportador de Resíduos Sólidos 
• Áreas de Destinação de Resíduos Sólidos 
 
 
O atendimento continuará sendo realizado pelo sistema, chat, telefones e e-mail. 
Telefones – 3397-1750 / 3397-1756 / 3397-1805 ou e-mail – amlurbcadastro@prefeitura.sp.gov.br 
 
Tabela de Resíduos 
 
Tabela descritiva de resíduos 
Arquivos em formato PDF. Para abrir, você precisa ter instalado em seu computador o programa Adobe 
Reader (ou similar), que pode ser obtido gratuitamente pela internet 
 
https://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/subprefeituras/amlurb/participacao_social/ 
 
 

O que é e-DBV? 

 
A Declaração Eletrônica de Bens do Viajante (e-DBV) é o documento eletrônico que o passageiro dispõe 
para cumprir suas obrigações com o mínimo de intervenção por parte da Aduana, seja na saída ou na 
entrada no País. Está disponível no sítio da Receita Federal na Internet, podendo ser preenchida, 
inclusive, por tablets e celulares (App Viajantes), ou através de terminais de autoatendimento nos 
pontos de entrada no País, que dispõem do serviço. 
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A e-DBV traz comodidade e praticidade aos viajantes, que poderão preencher e transmitir sua 
declaração ainda no exterior, com antecedência de até 30 (trinta) dias, e providenciar o pagamento 
antecipado do imposto de importação por home banking, agilizando sua passagem pela Aduana. 
 
Os viajantes poderão preencher a e-DBV, salvar como rascunho para posterior modificação, bem como 
editá-la após transmissão, antes de seu registro na Aduana. A qualquer momento, é possível consultar 
uma declaração registrada e a situação fiscal dos bens declarados.  
 
Após o preenchimento e transmissão, o viajante deverá apresentar-se à fiscalização da Receita Federal, 
no canal bens a declarar, munido do recibo de transmissão da e-DBV com código de barras (impresso ou 
na tela de um dispositivo móvel) e, no caso de pagamento já realizado, do DARF/comprovantes de 
recolhimento.  
 
Ícone - Atenção Nos pontos de fronteira terrestres, onde eventualmente não há os canais "Bens a 
declarar" e "Nada a declarar", o viajante deverá apresentar-se à fiscalização aduaneira, antes do início 
de qualquer procedimento de fiscalização, munido do recibo de transmissão da e-DBV com código de 
barras (impresso ou na tela de um dispositivo móvel) e, no caso de pagamento já realizado, do 
DARF/comprovantes de recolhimento. 
RFB 
 
Sou casada(o) no regime da separação de bens, tenho direito a herança do meu cônjuge? 
  
 
Por: Ana Lúcia Pereira Tolentino (*) 
 
O contrato pré-nupcial, celebrado no regime de separação convencional de bens, tem eficácia acerca da 
incomunicabilidade dos bens entre os cônjuges durante o casamento e consequentemente no divórcio, 
mas no falecimento de um deles a regra será outra. 
 
 
Muitos acreditam que, ao adotar o regime de separação de bens, estão afastando o seu cônjuge da 
sucessão. Contudo, não é bem assim. 
 
Inicialmente, é importante esclarecer que há diferença entre o regime da separação convencional de 
bens e o da separação legal de bens, também conhecida como obrigatória. 
 
No regime de separação de bens convencional, por meio de um pacto antenupcial, os noivos, por 
liberalidade, optam por adotar esse regime, que resulta na incomunicabilidade dos bens adquiridos 
antes, na constância e após o casamento, de modo que os bens de cada cônjuge constituem acervos 
distintos. 
 
Já no regime da separação legal ou obrigatória de bens, não há possibilidade de manifestação dos 
noivos quanto ao regime de bens que regerá a futura união. Esse regime é o imposto pela legislação 
para os maiores de setenta anos, dentre outros que não interessam no momento. 
 
Nos termos do Código Civil, tanto na separação convencional quanto na obrigatória, prevalece a regra 
da incomunicabilidade, permanecendo sob exclusiva propriedade de cada cônjuge os bens que cada um 
possuir ao casar e os que lhe sobrevierem na constância do casamento. 
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Não obstante, essa regra deixou de ser absoluta com o advento da súmula 377 do STF, a qual reproduz 
em seu texto que "no regime de separação legal de bens, comunicam-se os adquiridos na constância do 
casamento", sendo esta a única exceção capaz de alcançar a comunicabilidade dos bens adquiridos 
durante a constância do casamento celebrado pelo regime da separação obrigatória de bens. 
 
Além disso, a 2ª seção do STJ pacificou o entendimento de que "o cônjuge sobrevivente casado sob o 
regime de separação convencional de bens ostenta a condição de herdeiro necessário e concorre com 
os descendentes do falecido. 
 
Isto significa dizer que o contrato pré-nupcial, celebrado no regime de separação convencional de bens, 
tem eficácia acerca da incomunicabilidade dos bens entre os cônjuges durante o casamento e 
consequentemente no divórcio, mas no falecimento de um deles a regra será outra, pois o cônjuge 
sobrevivente terá direito a uma parte dos bens deixados pelo falecido, na qualidade de herdeiro. 
 
Diante do acima exposto, verifica-se que, apesar da clareza dos artigos da lei que tratam da matéria, 
aquele que se casou sob o regime da separação legal terá direito à meação dos bens adquiridos ao longo 
do casamento no caso de divórcio ou como herdeiro e o que se casou sob o regime da separação 
convencional de bens, somente como herdeiro. 
 
Dessa forma, importante uma análise mais detalhada do regime de casamento a ser adotado ou já 
adotado, para que os bens, de fato, tenham o destino mais próximo do desejado. 
 
Ana Lúcia Pereira Tolentino é supervisora da Divisão de Consultoria do escritório Braga & Garbelotti - 
Consultores Jurídicos e Advogados. 
 

Valor da Pensão por Morte Após a Reforma da Previdência é com Base no Número de 

Dependentes. 
  
 
De acordo com o art. 23 da Emenda Constitucional 103/2019 (Reforma da Previdência), a pensão por 
morte concedida a dependente de segurado do Regime Geral de Previdência Social ou de servidor 
público federal será equivalente a: 
  
 
a) 50% do valor da aposentadoria recebida pelo segurado ou servidor ou daquela a que teria direito se 
fosse aposentado por incapacidade permanente (antiga aposentadoria por invalidez) na data do óbito; 
 
 
b) Acrescida de 10% por dependente, até o máximo de 100%. 
 
Importante ressaltar que o valor do salário-de-benefício da aposentadoria por invalidez (agora 
denominada aposentadoria por incapacidade permanente) foi alterado pelo art. 26 da EC 103/2019, 
sendo de: 
 
- 60% da média aritmética de todo o período contributivo desde julho de 1994, salvo se a aposentadoria 
por incapacidade permanente decorrer de acidente de trabalho, de doença profissional e de doença do 
trabalho, ocasião em que o benefício corresponderá a 100% da média aritmética; e 
- Acréscimo de 2% para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20 anos de contribuição. 
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Portanto, de acordo com a nova sistemática de apuração do salário de contribuição estabelecido pela 
Reforma da Previdência, os cônjuges ou companheiros (se dependentes únicos do segurado falecido), 
receberão 60% da aposentadoria do de cujos, sendo 50% fixo + 10% pelo dependente cônjuge. 
  
 
Á família do segurado falecido só irá atingir 100% do valor da pensão, caso haja 5 dependentes ou mais, 
conforme demonstrado abaixo: 
  
 
Número de Dependentes 
 
Percentual da Cota Pensão por Morte (50% + 10% por Dependente) acima de 5  dep 100% 
 
Nos termos do art. 23, § 1º da Emenda Constitucional 103/2019, as cotas de 10% por dependente serão 
reduzidas com a perda dessa qualidade e NÃO SERÃO REVERSÍVEIS aos demais dependentes, preservado 
o valor de 100% (cem por cento) da pensão por morte quando o número de dependentes remanescente 
for igual ou superior a 5 (cinco). 
  
 
Exemplo 
 
José, aposentado, faleceu em 25/11/2019, cujo salário-de-benefício era de R$ 4.700,00. Deixou a esposa 
e 3 filhos, sendo de 12, 16 e 19 anos. 
 
 
Considerando que são 4 o número de dependentes, pelas novas regras da pensão por morte, o valor da 
do benefício equivale a 90% da aposentadoria do falecido, ou seja, R$ 4.230,00, cabendo a cada 
dependente o valor de R$ 1.057,50 (R$ 4.230,00 / 4). 
 
 
Com o implemento de 21 anos por um dos filhos, o valor da pensão reduzirá 10% (cota parte de um 
dependente), e assim sucessivamente, à medida que cada filho for completando 21 anos, ficando 
somente a esposa com direito a 60% do valor da pensão, conforme tabela abaixo: 
 

  
 
 
Observe que os filhos perderam sua qualidade de dependentes quando atingiram sua maioridade 
previdenciária de 21 anos, sendo o primeiro no ano de 2021, o segundo filho em 2024 e do terceiro em 
2028. 
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Como mencionado acima, cada dependente que perde o direito à pensão ocorre a redução de 10%, pois 
tal cota não é reversível aos demais dependentes, ficando ao final apenas o cônjuge com 60% do valor 
da pensão. 
 
  
Assim como já era previsto antes da Reforma da Previdência, incluindo a pensão por morte, nos termos 
do art. 201, § 2º da Constituição Federal, nenhum benefício poderá ser inferior a um salário mínimo e 
nem ultrapassar o limite máximo do salário de contribuição, salvo as condições previstas legalmente. 
 
 https://trabalhista.blog/2020/10/19/valor-da-pensao-por-morte-apos-a-reforma-da-previdencia-e-
com-base-no-numero-de-dependentes/ 
 

Petrobras deve reinstalar relógios de ponto na entrada e remunerar trabalhadores por 
deslocamento interno. 

 
A 2ª Vara do Trabalho de Cubatão-SP condenou a Petrobras a recolocar os relógios de controle de 
jornada de seus empregados em locais próximos às portarias de acesso de duas unidades da empresa. O 
prazo dado foi de dez dias (a intimação foi publicada em 23/10), sob pena de pagamento de multa de R$ 
50 mil por dia de atraso. 
 
A decisão atendeu ao pedido do Sindicato dos Petroleiros do Litoral Paulista e obrigou a empresa a 
pagar também horas extras aos trabalhadores pelo tempo gasto com o deslocamento interno, 
atendendo a um parecer do Ministério Público do Trabalho. 
 
Segundo o sindicato, os equipamentos de registro de jornada na Refinaria Presidente Bernardes (RPBC) 
e na Usina Termelétrica Euzébio Rocha (UTE), em Cubatão-SP, foram removidos da entrada para locais 
perto dos postos de trabalho dos empregados que cumprem regime de turnos de revezamento. Isso os 
prejudicaria, uma vez que alguns postos de trabalho ficam até dois quilômetros distantes da portaria. 
 
O juiz do trabalho substituto Ronaldo Antonio de Brito Junior, da 2ª VT/Cubatão, levou em conta as 
características específicas desses ambientes em sua decisão. “A resolução de questões relativas ao 
trabalho desempenhado nas dependências de uma refinaria e de uma usina termoelétrica demandam 
soluções diversas daquelas relativas ao trabalho desempenhado em outros ambientes que não sejam 
tão insalubres e perigosos”, destacou. 
 
Na sentença (decisão em 1º grau), ressaltou que o termo “efetiva ocupação do posto de trabalho” deve 
ser interpretado como “ingresso nas dependências do empregador” neste caso. O juízo condenou ainda 
a Petrobras ao pagamento de horas extras aos empregados dessas unidades que comprovarem que o 
tempo gasto no deslocamento entre a portaria e o posto de trabalho, somado à jornada registrada, 
ultrapassa a jornada máxima semanal prevista em lei ou em instrumento normativo. 
 
Cabe recurso. 
 
(Processo nº 1000141-45.2020.5.02.0252) 
 
Fonte: Tribunal Regional do Trabalho 2ª Região São Paulo 
 

 
 

https://trabalhista.blog/2020/10/19/valor-da-pensao-por-morte-apos-a-reforma-da-previdencia-e-com-base-no-numero-de-dependentes/
https://trabalhista.blog/2020/10/19/valor-da-pensao-por-morte-apos-a-reforma-da-previdencia-e-com-base-no-numero-de-dependentes/
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Fazenda deflagra operação contra sonegação fiscal na transmissão de patrimônio. 
Batizada de Antares, ação auditará mais de 500 heranças que somadas superam a cifra de R$ 
1 bilhão 
 
A Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São Paulo (Sefaz) deflagrou na quinta-feira (22) 
nova etapa de fiscalização sobre a transmissão de patrimônio sujeita à incidência de ITCMD, imposto 
cobrado sobre doações ou transmissão causa mortis, ou seja, heranças deixadas pelos falecidos. 
 
No Estado de São Paulo o imposto tem uma alíquota de 4%. 
 
A Operação Antares auditará mais de 500 transmissões "causa mortis" extrajudiciais de patrimônios 
milionários que, somados, superam a cifra de R$ 1 bilhão. A expectativa é arrecadar R$ 10 milhões aos 
cofres do Estado de São Paulo até março de 2021. 
 
São alvo da auditoria as heranças com valores superiores a R$ 2,5 milhões. 
 
Para isso, um grupo de trabalho altamente especializado contemplará 12 agentes fiscais de renda. 
 
Uma das fraudes mais comuns verificada pelo Fisco paulista é o registro do imóvel transmitido ao 
herdeiro com menor valor de mercado para pagar menos ITCMD. 
 
Antares dá andamento ao trabalho que marcou o início de um novo tipo de abordagem na fiscalização 
do ITCMD no Estado. Em agosto, a Sefaz deflagrou a Operação Vaisyas, que verificou a correção no 
recolhimento do imposto em 895 doações realizadas extrajudicialmente de cotas de empresas. 
 
Ainda em andamento, os trabalhos da primeira operação já arrecadaram R$ 11 milhões. O valor 
fiscalizado pela Vaisyas atinge o montante de R$ 16 bilhões e a expectativa de arrecadação, até o final 
de 2020, é de R$ 20 milhões. 
 
Os trabalhos se concentram em conferir se os valores utilizados como base de cálculo do ITCMD nas 
doações declaradas estão de acordo com o valor patrimonial, conforme disposto no Artigo 14, § 3° da 
Lei 10.705/00. 
 
Leonardo Balthar, supervisor de ITCMD da Diretoria de Arrecadação, Cobrança e Recuperação da Dívida 
(Dicar), explica que as operações Vaisyas e Antares inauguram uma nova forma de abordagem do Fisco 
com relação ao imposto, que passará a atuar de maneira ampla, detalhada e irrestrita no campo das 
transmissões não onerosas extrajudiciais, onde as maiores fortunas do país são transmitidas. 
 
"Além de trazer preciosos recursos aos cofres do Estado, a ação do Fisco tem efeito dissuasivo que 
fatalmente trará um aumento na arrecadação espontânea nos próximos exercícios", observa Balthar. 
 
Em tempo 
 
O nome da Operação Antares é baseado no último romance do escritor Érico Veríssimo, "Incidente em 
Antares". Na narrativa, os mortos, que não podem ser sepultados devido a uma greve de coveiros, 
passam a vagar pela cidade fictícia de Antares e vasculhar os segredos dos vivos. 
 
Já Vaisyas remete à casta indiana de comerciantes e de administradores de bens. 
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https://www.abcdoabc.com.br/abc/noticia/fazenda-deflagra-operacao-contra-sonegacao-fiscal-
transmissao-patrimonio-110643 
 

Receita Federal prorroga flexibilização de regra para entrega de documentos. 
Até 31 de dezembro, serviços podem ser instruídos com cópias de documento, sem 
necessidade de apresentação da via original 

  
 
A Receita Federal estendeu, até o dia 31 de dezembro, a regra que flexibiliza a entrega de documentos 
por conta do estado de emergência de saúde decorrente da pandemia causada pela Covid-19. 
 
  
A Instrução Normativa RFB nº 1.983/2020, publicada na edição desta sexta-feira (23/10) do Diário Oficial 
da União, permite a entrega de cópias simples de documentos, em formato digital ou físico, sem que 
seja obrigatória a apresentação do documento original até o final de 2020. 
  
 
Cabe aos servidores da Receita Federal conferir a autenticidade do documento mediante pesquisas 
junto aos órgãos responsáveis pela sua emissão, além de outras diligências que sejam necessárias. 
 
A flexibilização implantada no começo da pandemia diminuiu a necessidade da presença dos cidadãos 
nas unidades de atendimento, de forma a reduzir a possibilidade de contágio do vírus. 
 
O público deve consultar o site da Receita Federal na Internet para verificar os canais de atendimento 
definidos para cada serviço solicitado. 
 
  
Alguns deles estão disponíveis para entrega de documentos em cópia simples, definidos pelas 
superintendências de sua jurisdição. 
 
  
A medida também segue a diretriz de desburocratização adotada pela Receita Federal, que busca 
simplificar o cumprimento das obrigações tributárias por parte dos cidadãos. Porém, é importante 
ressaltar que o interessado que envia documentos assume a responsabilidade pelo teor e integridade 
destes, podendo responder nos termos da legislação civil, penal e administrativa por eventuais fraudes. 
 
Os documentos enviados no formato digital ou físico não afastam a possibilidade de a Administração 
Pública requerer a apresentação dos documentos originais, a seu critério, quando a lei expressamente o 
exigir ou quando houver dúvidas quanto à sua legitimidade. 
 
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2020/outubro/receita-federal-prorroga-
flexibilizacao-de-regra-para-entrega-de-documentos 
 

Incidência de 15% do IR sobre indenização do representante comercial é ilegal. 

 
O artigo 27, alínea “j”, da Lei Federal nº 4.886/65 prevê a obrigatoriedade de constar do contrato de 
representação comercial, seja escrito ou verbal, a “indenização devida ao representante pela rescisão 
do contrato fora dos casos previstos no artigo 35, cujo montante não poderá ser inferior a 1/12 do total 
da retribuição auferida durante o tempo em que exerceu a representação”. 

https://www.abcdoabc.com.br/abc/noticia/fazenda-deflagra-operacao-contra-sonegacao-fiscal-transmissao-patrimonio-110643
https://www.abcdoabc.com.br/abc/noticia/fazenda-deflagra-operacao-contra-sonegacao-fiscal-transmissao-patrimonio-110643
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2020/outubro/receita-federal-prorroga-flexibilizacao-de-regra-para-entrega-de-documentos
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/noticias/2020/outubro/receita-federal-prorroga-flexibilizacao-de-regra-para-entrega-de-documentos


 

  181 

 

 
Assim, o cálculo da indenização é realizado com base na soma dos valores de todas as notas fiscais 
emitidas pelo representante durante o contrato, atualizando-se por índice oficial (se sugere o INPC), 
dividindo o montante por 12. 
 
Como se entende pelo próprio nome, trata-se de uma indenização por todo o trabalho empreendido 
pelo representante comercial na abertura de clientes enquanto prestador de serviços, logo, o seu fato 
gerador é estritamente indenizatório, com vias de recompor o representante da perda de sua 
representada. 
 
Ocorre que, quando da rescisão do contrato de representação comercial, é comum que a empresa 
representada realize a retenção de 15% sobre o pagamento da indenização devida ao representante, o 
que, embora seja uma exigência administrativa da Receita Federal do Brasil, é considerada uma prática 
ilegal por inúmeras decisões judiciais, já que o §5º do artigo 70 da Lei nº 9.430/96 excepciona da 
incidência do Imposto de Renda a verba destinada a reparar danos patrimoniais, como é o caso da 
indenização a ser recebida pelo representante comercial, conforme se transcreve, pela importância, o 
referido dispositivo a seguir: 
 
“Artigo 70 — A multa ou qualquer outra vantagem paga ou creditada por pessoa jurídica, ainda que a 
título de indenização, a beneficiária pessoa física ou jurídica, inclusive isenta, em virtude de rescisão de 
contrato, sujeitam-se à incidência do imposto de renda na fonte à alíquota de quinze por cento. 
(…) §5º. O disposto neste artigo não se aplica às indenizações pagas ou creditadas em conformidade 
com a legislação trabalhista e àquelas destinadas a reparar danos patrimoniais“ (grifo do autor). 
 
Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, reconhecendo que a 
indenização recebida pelos representantes comerciais, quando da rescisão contratual imotivada, não 
está sujeita à incidência do imposto de renda, a exemplo da ementa do Recurso Especial nº 
1.133.101/SP, relator ministro Humberto Martins, 2ª Turma, DJe. 13/09/2011, a seguir transcrita: 
 
“Processual civil de tributário, violação do artigo 535 do CPC, Deficiência de fundamentação, Súmula 
STF. Ausência de prequestionamento. Súmula 211/STJ. 
1. Cuida-se na origem de mandado de segurança impetrado com objetivo de obstar o desconto de 
imposto de renda retido na fonte sobre indenização recebida a título de resilição do contrato de 
representação comercial previsto na Lei nº 4.886/1965. 
2. Não próspera a alegada violação do artigo 535 do Código do Processo Civil, uma vez que deficiente 
sua fundamentação. Aplica-se ao caso, mutatis mutandis, o disposto na Súmula 284/STF. 
3. Da análise detida dos autos, observa-se que a corte de origem não analisou a matéria, sequer 
implicitamente, à luz dos artigos 681, § 5º, do Decreto nº 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda 
— RIR ) e 43, I e II, do Código Tributário Nacional. Incidência da Súmula 211/STJ. 
4. À luz do quadro fático abstraído do acórdão recorrido — insuscetível de revisão nesta sede —, não 
incide o imposto sobre a renda, com fundamento no artigo 70, § 5º, da Lei nº 9.430/96, na medida em 
que este enunciado estipula a exclusão da base de cálculo do imposto das quantias devidas a título de 
reparação patrimonial, como na espécie prevista no artigo 27,’ j’, da Lei nº 4.886/65. Precedente: REsp 
1.118.782/DF, realtora ministra Eliana Calmon, 2ª Turma, julgado em 17.9.2009, DJe 25.9.2009. Recurso 
especial provido” (grifos do autor). 
 
Conclui-se, diante de todos esses fundamentos legais e decisões dos tribunais superiores, que o tema é 
de grande relevância, especialmente para os representantes comerciais, em vista da possibilidade da 
redução significativa de custos tributários no momento da rescisão de seus contratos, com a não 
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incidência do IR sobre as verbas recebidas em decorrência da rescisão do contrato de representação 
comercial. 
 
Cabe ressaltar, por fim, que o advogado e procurador do Core-CE que ora elabora o presente artigo já 
defendeu com sucesso diversas causas na Justiça Federal em todo o Brasil em favor dos representantes 
comerciais, tendo obtido êxito na preservação do direito indenizatório do representante, de modo que a 
Justiça deferiu os pedidos e determinou que a Receita Federal se abstivesse em cobrar o imposto de 
renda sobre o valor a ser recebido pelo representante, garantindo, com isso, a aplicação do artigo 70, 
§5º, da Lei nº 9.430/96 e, nos casos que efetivamente ocorreu a retenção do IR, a União Federal fora 
condenada na restituição integral e atualizada dos valores que foram recolhidos. 
 
Victor Felipe Fernandes de Lucena – advogado, membro do escritório de advocacia Siqueira Advogados, 
procurador jurídico do Core-CE, pós-graduado em Direito Processual pelo Centro Universitário 7 de 
Setembro (UNI7) e mestrando em Direito Processual pelo Centro Universitário Unichristus 
 

Diretor da ANPD defende tratamento diferenciado às PMEs. 
 
Em que pese a necessidade de que todos cumpram os preceitos da Lei Geral de Proteção de Dados, há 
espaço, previsto na própria legislação, para que seja criado tratamento diferenciado para empresas de 
pequeno porte. 
 
E como destacou Joacil Rael durante a sabatina nesta segunda, 19/10, para um dos cinco postos do 
conselho diretor da Autoridade Nacional de Proteção de Dados, esse é um dos pontos que exige 
regulamentação.  
 
“O zelo com o trato do dado não depende do tamanho da empresa; é em toda empresa, grande ou 
pequena. Então, esse zelo tem que existir, a lei tem que ser cumprida. 
 
Entretanto, não dá para onerar as pequenas empresas, uma padaria, um mercadinho da esquina, 
dizendo: ‘Você tem que ter um encarregado dos seus dados, porque a lei manda’. A lei realmente deixa 
em aberto para essa Autoridade Nacional deliberar sobre o caso”, destacou.  
 
Atual encarregado de dados da Telebrás, Rael ressaltou que entre as tarefas da ANPD está a garantia 
segurança jurídica para o uso legal de dados pessoais. “Creio não haver dúvida sobre a necessidade da 
lei. 
 
Entretanto, como acontece com outras leis, a lei depende de regulamentações. Assim, o trabalho desse 
conselho proposto é fundamental para regulamentar as atividades referentes à proteção dos dados 
pessoais. Certamente será um grande trabalho inicial, visando proporcionar segurança jurídica à 
sociedade.” 
 
“A Lei Geral de Proteção de Dados não veio para inviabilizar o tratamento do dado. O tratamento vai 
continuar existindo, vai precisar, vai continuar existindo em todo lugar, o mundo não vai parar, mas ele 
tem que ser tratado com o devido zelo”, emendou.  
 
Tenente coronel reformado, Joacil Rael é formado em Engenharia de Computação pelo Instituto Militar 
de Engenharia, tem mestrado em Sistemas da Computação pelo mesmo IME e doutorado em Ciências 
da Computação pela Universidade de Brasília. 
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Como apontou na sabatina, tem carreira intimamente ligada à criptografia, inclusive com o 
desenvolvimento de um sistema criptográfico que doou ao Exército. Ao tratar do tema, lembrou que 
proteção de dados vai além de atribuições típicas da tecnologia da informação. 
 
“Grande parte da proteção dos dados pessoais depende de ações gerenciais, administrativas e 
procedimentais, e não necessariamente tem que vir com o lado da TI. 
 
A gente não pode achar que a TI vai resolver tudo. 
 
Eu sou da área de TI, a minha área é segurança, criptografia, mas o tratamento comum do dado por 
toda parte. 
 
Muita coisa não depende disso, depende é da área administrativa e gerencial. 
 
A proteção de dados é muito mais ampla e os recursos de TI não resolvem tudo.” 
 
https://www.convergenciadigital.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&infoid=
55208&sid=16 
 

Parlamentares propõem mudanças na legislação do teletrabalho, como controle de 
jornada e fornecimento de equipamentos. 

 
Os processos trabalhistas envolvendo questões do teletrabalho cresceram 270% durante o auge da 
pandemia. 
 
 
O teletrabalho foi adotado de forma emergencial por diversas empresas devido à pandemia de Covid-
19. 
 
E com isso, os processos trabalhistas envolvendo questões do teletrabalho cresceram 270% durante o 
auge da pandemia. 
 
Na Câmara dos Deputados, diversas propostas tentam regular a modalidade de trabalho, mas ainda 
parecem distante de chegarem a uma lei. 
 
Em uma tentativa de orientar as empresas a procederem em meio a incertezas, o Ministério Público do 
Trabalho (MPT) lançou recentemente uma nota técnica com vários itens que devem ser observados no 
teletrabalho. 
 
Entre eles, a privacidade da família, a ergonomia para o trabalhador e o direito à desconexão. No 
entanto, o documento foi criticado por extrapolar o que está previsto judicialmente, saindo do papel do 
Ministério de apenas fiscalizar as leis. 
 
Para o jurista Ives Gandra, ex-presidente do Tribunal Superior do Trabalho, não compete ao MPT legislar 
sobre o teletrabalho, porque ele tem que ser analisado caso a caso, em contratos individuais ou 
negociação coletiva. 
 
Uma regulamentação teria que vir por lei, e a Câmara dos Deputados tem várias propostas. 
 

https://www.convergenciadigital.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&infoid=55208&sid=16
https://www.convergenciadigital.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?UserActiveTemplate=site&infoid=55208&sid=16
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No entanto, especialistas divergem entre ter uma regulamentação mais robusta ou alguns ajustes. Para 
Michelle Pimenta Dezidério, especialista em Direito do Trabalho, associada do Chediak Advogados, é 
preciso ter uma legislação bem específica. 
 
— A legislação trabalhista não prevê nada como o home office. 
 
A reforma trabalhista de 2017 só trouxe o teletrabalho, que seria 100% em casa. Que não tem controle 
de jornada. E isso traz discussões porque é possível sim ter controle de jornada. E muita gente está 
alegando que trabalha mais que antes – argumenta. 
 
Já para Maria Lucia Benhame, advogada trabalhista socia do Benhame Sociedade de Advogados, a lei já 
prevê a questão do trabalho remoto, mas faltam alguns ajustes. 
 
— Hoje a questão tem sido tratada com negociação entre as parte e sindicatos, nem tudo precisa de 
uma legislação ampla. 
 
Em relação ao trabalho em domicílio está previsto já no artigo 6 da CLT, que diz que valem todas as 
regras do trabalho fora de casa. Segurança do trabalho é mais complicado e é preciso esclarecer a 
questão sindical em qualquer lugar. 
 
Diversos projetos de lei em discussão são bastante amplos nos direitos dos empregados. 
 
Algumas propostas determinam que o teletrabalho deva ter controle de jornada e seguir a legislação da 
CLT e que as empresas devem fornecer toda a infraestrutura necessária para o trabalho. 
 
É o caso do Projeto de Lei 3915/20, do deputado Bosco Costa (PL-SE). 
 
Segundo ele, a tecnologia já permite ao empregador controlar a jornada de trabalho mesmo de longe e 
essa exceção pode levar a um abuso na jornada de teletrabalho. E, também, do Projeto de Lei 4831/20, 
do deputado João Daniel (PT-SE). 
 
"Ao apresentarmos o PL 4831/20 buscamos garantir o cumprimento da carga horária, a estrutura de 
trabalho como o computador, a internet, a linha telefônica e etc, o pagamento de horas extras de modo 
que esses trabalhadores não sejam super explorados. 
 
Além disso quaisquer alterações nas regras previstas para o teletrabalho deverão ser realizadas por 
meio de acordo ou convenção coletiva de Trabalho para assegurar a participação do sindicato 
profissional na defesa e proteção de sua categoria", afirmou o deputado João Daniel. 
 
Já uma proposta do deputado Cleber Verde (Republicanos-MA) vai além e estabelece que as firmas são, 
sim, responsáveis por acidentes de trabalho que ocorram em casa 
 
Um dos projetos mais extensos sobre o assunto é o do deputado Pedro Paulo (DEM-RJ). 
 
O texto prevê detalhar na legislação regras para trabalho parte em casa e parte no escritório e normas 
para a aquisição e manutenção dos equipamentos por parte dos empregadores e uso e também o uso 
pelos empregados. Se propõe até mesmo a possibilidade de as firmas realizarem vistorias nas casas dos 
trabalhadores. 
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— É preciso ter uma legislação clara e atual, tanto para os empregados, nos aspectos físico, mental e em 
razão dos riscos à saúde, quanto aos empregadores, por causa da insegurança jurídica decorrente de 
lacunas na legislação. 
 
Entre muitos assuntos que engloba o projeto, um dos principais é sobre o custeio por parte do 
empregador para equipamento e infraestrutura básica necessária para a prestação do serviço pelo 
empregado, dando mais condição para que o trabalhador consiga executar seu serviço da melhor 
maneira possível – afirma o deputado. 
 
Para a advogada Maria Lucia Benhame, os projetos não estão trazendo inovações e estão distantes de 
boa parte do que realmente será necessário no pós-pandemia. 
 
— Hoje vivemos uma situação atípica. O que acontece na pandemia não necessariamente deve pautar o 
que vai acontecer depois. 
 
Poucos são os trabalhos que serão remotos, e quando o são, em grande parte pode ser pelo desejo do 
próprio empregado, que vai estar preparado para isso. Para começar, a pessoa tem o direito de 
trabalhar de onde quiser e não apenas de sua casa. 
 
Deveriam estar se perguntando o que será o trabalho a distância daqui a 5, 10 anos e tirar a 
oportunidade para ter uma lei mais moderna a frente. 
 
Já para advogada Michelle Pimenta Dezidério, a CLT deveria ter uma lei geral, mas permitir também 
contratos atípicos, como freelancers e outras modalidades. E enquanto há um limbo na questão, a 
recomendação é a empresa pagar por todos os custos. 
 
— O ideal é que o assunto fosse prioridade. Hoje não tem lei sobre isso, e isso gera muitos problemas. 
Mas sabemos que é algo polêmico, deve demorar para sair uma legislação. 
 
Todo empregado pode reclamar até cinco anos depois por custos indevidos, como horas extras, ou 
auxílio de custos de internet e infraestrutura. Por isso, a orientação aos empregadores é que eles 
custem todas as despesas do home office façam o controle da jornada do empregado. 
 
* Com Agência Câmara de Notícias 
 
https://extra.globo.com/noticias/economia/parlamentares-propoem-mudancas-na-legislacao-do-
teletrabalho-como-controle-de-jornada-fornecimento-de-equipamentos-24701262.html 
 
 

POSSO PAGAR O INSS EM ATRASO? 
 
Responder a essa pergunta não é algo tão simples quanto se imagina, pois de cara o que podemos 
responder para essa pergunta é que DEPENDE. 
 
Quando falamos que depende, é que depende muito de que tipo de segurado do INSS é você, e o 
segurado pode ser facultativo ou obrigatório 
 
Também vai depender da espécie de aposentadoria, sendo elas aposentadoria por idade, por tempo de 
contribuição ou ainda a nova aposentadoria programada. 

https://extra.globo.com/noticias/economia/parlamentares-propoem-mudancas-na-legislacao-do-teletrabalho-como-controle-de-jornada-fornecimento-de-equipamentos-24701262.html
https://extra.globo.com/noticias/economia/parlamentares-propoem-mudancas-na-legislacao-do-teletrabalho-como-controle-de-jornada-fornecimento-de-equipamentos-24701262.html
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Precisamos também entender de quanto tempo o segurado ficou sem pagar o carnê do INSS ou ainda 
de qual alíquota de contribuição que o mesmo pago, podendo variar entre 5%, 11% ou 20%. 
 
Entenda as possibilidades 
 
Para responder todas as possibilidades as primeiras impressões são as seguintes: 
 
Caso a situação do segurado seja facultativa, poderá haver recolhimento às contribuições em atraso 
desde que o mesmo não tenha perdido a qualidade de segurado (mais de seis meses entre as 
contribuições). 
 
Caso a situação seja de contribuinte individual, poderá pagar às contribuições em atraso se não tiver 
superado o período de 12 meses entre às contribuições (perda da qualidade de segurado). 
 
Atenção! Nestes casos estamos considerando que os contribuintes estão com suas inscrições, filiações e 
o primeiro recolhimento regular perante ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). 
 
Por isso, é necessário entender todas as condições para que seja possível uma melhor orientação ao 
segurado e a possibilidade de pagamento do INSS em atraso. 
 
Caso você não tenha encontrado a resposta que procurava neste post recomendamos a busca por um 
advogado previdenciário para estudar o seu caso e lhe orientar da melhor maneira possível. Isso porque 
muitas vezes os segurados acabam pagando os meses em atraso sem poder contar esse tempo para a 
aposentadoria o que pode acabar fazendo você perder todo seu dinheiro investido. 
 
Fonte: Jornal Contábil 
 

Receita Federal do Brasil alerta para obrigatoriedade de procedimento relativo ao 
Processo Digital de Atendimento 
  
A Receita Federal do Brasil (RFB) informa que desde o dia 20 de outubro de 2020 a procuração com 
firma reconhecida deve ser obrigatoriamente protocolada por meio do Dossíê Digital de Atendimento 
(DDA). 
 
  
O DDA pode ser aberto no e-CAC pelo outorgante ou pelo outorgado indicados na procuração. É 
permitido o protocolo de somente uma solicitação por DDA. 
 
  
A procuração deve ter a firma do outorgante reconhecida em cartório e o outorgado deve possuir 
certificado digital. 
 
  
Para efetuar a solicitação é importante seguir os seguintes passos: 
  
 
I – emissão da procuração a partir de aplicativo disponível no site da RFB, que deverá ser assinada pelo 
contribuinte (outorgante) e ter a firma reconhecida em cartório;  
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II – contribuinte (outorgante) ou procurador (outorgado) acessa o e-CAC e abre o Dossiê Digital de 
Atendimento (DDA), identificado pelo respectivo CPF ou CNPJ; 
  
 
III - aquele que formalizou o DDA (descrito no passo II) solicita juntada da procuração para validação, 
devendo observar as orientações publicadas no ADE Cogea n.º 4, de 31/7/2020 ADE4, alterado pelo ADE 
Cogea n.º 7, de 19 de outubro de 2020 ADE7, especialmente quanto à informação dos cinco últimos 
caracteres do código da procuração no título do documento. 
  
 
IV – servidores da RFB realizam a validação da Procuração RFB, conferindo a integridade documental e, 
com base no reconhecimento de firma em cartório, a legitimidade do signatário. 
 

Fonte: Receita Federal do Brasil. 
 

4.02 COMUNICADOS 
CONSULTORIA   JURIDICA 
Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária 
O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas 
jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da 
Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades 
do terceiro setor. 
A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um 
dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados. 
O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os 
profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos 
pertinentes à legislação, como: 
• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, 
ISS, ICMS, e outros 
• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, 
direitos trabalhistas, entre outros 
• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise 
de estatuto social, atas e outros 
• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral 
• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis 
Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada: 

Tributarista   

Telefone: (11) 3224-5134 - 
E-mail: juridico@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661 3ª e 6ª feira das 9h às 13h 

 2ª e 5ª feira das 14h às 18h 

 4ª feira das 15h às 19h 

Trabalhista   

Telefone: (11) 3224-5133 - 
E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br 

  

Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366 
3ª e 5ª feira das 9h às 13h 

2ª e 6ª feira das 14h às 18h 
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 4ª feira das 15h às 19h 

Terceiro setor   

Telefone: (11) 3224-5141 - 
E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b 

  

Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606 
2ª, 5ª e 6ª feira das 9h às 13h 

3ª feiras das 14h às 18h 

 4ª feiras das 15h às 19h 

 
 

4.03 ASSUNTOS SOCIAIS 
FUTEBOL  
Horário: sábados as 11:00hs às 12:30hs.  
Sport Gaúcho – Unidade I Limão – quadra 5. 
link: http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/ 
Endereço: Rua Coronel Mario de Azevedo, 151 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-020 ou Rua Professor 
Celestino Bourroul, 753 – Limão – São Paulo, SP CEP: 02710-001, atrás da Igreja Católica do Limão. 

 

5.00 ASSUNTOS DE APOIO 
5.01 CURSOS CEPAEC A DISTÂNCIA – SINDCONTSP 

Cursos a Distância - 100% online 

          
DESCRIÇÃO  SÓCIOS   NÃO SÓCIOS C/H Observação 

Análise das Demonstrações 

Contábeis 
R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Business English R$ 490,00 R$ 980,00 10 Pontua na Educação Continuada 

Comunicação Empresarial R$ 60,00 R$ 120,00 18   

Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público 
R$ 80,00 R$ 160,00 10   

Contabilidade Gerencial R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Especialização em Contabilidade R$ 590,00 R$ 1.180,00 60 Pontua na Educação Continuada 

eSocial: Do Conceito à Implantação R$ 80,00 R$ 160,00 6   

Excel – Produtividade R$ 478,00 R$ 599,00 20   

Contabilidade Geral R$ 80,00 R$ 160,00 8   

Especialização em Contabilidade 
para PME 

R$ 745,00 R$ 1.490,00 60 Pontua na Educação Continuada 

Excel – Formação Inicial  R$ 398,00 R$ 497,00 20   

Formação de Consultor e 
Especialista em Contabilidade, 

Finanças e US Gaap 

R$ 1.200,00 R$ 2.400,00 180 Pontua na Educação Continuada 

Contabilidade no Terceiro Setor R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Gestão de Relacionamento com o 
Cliente 

R$ 60,00 R$ 120,00 8   

Inbound Marketing para Empresas 

Contábeis 
R$ 120,00 R$ 240,00 16   

Gestão Financeira Passo a Passo: 
Como Organizar e Entender as 

Finanças da Sua Empresa 

R$ 60,00 R$ 120,00 6   

http://sportgaucho.com.br/unidade-i-limao/
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Leasing e Reconhecimento de 

receitas 
R$ 520,00 R$ 1.040,00 10 Pontua na Educação Continuada 

Marketing Digital e Novas Mídias R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Normas Selecionadas – EXP 2 (E-

learning) 
R$ 590,00 R$ 1.180,00 40 Pontua na Educação Continuada 

PIS e COFINS R$ 80,00 R$ 160,00 10   

Planejamento Financeiro R$ 60,00 R$ 120,00 30   

Provisões para Peritos, Auditores e 

Contadores 
R$ 520,00 R$ 1.040,00 10 Pontua na Educação Continuada 

Marketing Digital R$ 60,00 R$ 120,00 30   

Contabilidade  R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Normas Selecionadas R$ 590,00 R$ 1.180,00 40 Pontua na Educação Continuada 

Especialização em Instrumentos 

Financeiros 
R$ 745,00 R$ 1.490,00 20 Pontua na Educação Continuada 

Contabilidade para Iniciantes R$ 90,00 R$ 180,00 20   

        Mercado de Capitais R$ 60,00 R$ 120,00 30   

Curso Prático de Departamento Pessoal R$ 134,00 R$ 268,00 20   

                      EFD - REINF R$ 230,00 R$ 460,00 8   

              Fundamentos em Finanças R$ 60,00 R$ 120,00 4   

                    Empreendedorismo R$ 60,00 R$ 120,00 8   

    Inglês com cotidiano das empresas R$ 60,00 R$ 120,00 6   

                  Espanhol nas empresas R$ 60,00 R$ 120,00 6   

Contabilidade Socientária R$ 60,00 R$ 120,00 4   

   Normas Selecionas EXP 2 (E-learning) R$ 590,00 R$ 1.180,00   Pontua na Educação Continuada 

Gestão de Custos e Formação de Preços R$ 60,00 R$ 120,00 8   

Contabilidade de custos R$ 58,74 R$ 89,00 4   

          

 
 
5.02 CURSOS CEPAEC PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensos temporariamente devido ao COVID-19) 

 
5.03 PALESTRAS PRESENCIAIS – SINDCONTSP 
     (Suspensas temporariamente devido ao COVID-19) 

 
5.04 GRUPOS DE ESTUDOS PRESENCIAIS – SINDCONTSP  
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações 
Às Terças Feiras: 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
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CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis 
Às Quartas Feiras: 
    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 

  

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil 
Às Quintas Feiras: 

    (Suspenso temporariamente devido ao COVID-19) 
  

 
5.05 CURSOS ON-LINE 

PROGRAMAÇÃO DE CURSOS – ON-LINE (AO VIVO) 

NOVEMBRO/2020 

               

DATA   DESCRIÇÃO HORÁRIO 
 

SÓCIO  
 NÃO 

SÓCIO  
C/H PROFESSOR 

 
 

5 Quinta Oficina 

Alterações de 
Atos Societários 

Das 

09h00 
às 

13h00 

R$100,00 R$ 

200,00 

4 Wagner 

Camilo 

6 Sexta Construção Civil 

e toda 
sistemática, 

tributação e 
conflitos do 

ICMS, IPI e ISS 

no setor  

Das 

14h00 
às 

18h00 

R$100,00 R$ 200,00 8 Francisco 

Motta da Silva 

9 e 

10 

Segunda 

e terça 

Oficina de 

Abertura de 
Empresa 

Das 

09h00 
às 

13h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 8 Francisco 

Motta da Silva 

10 e 
11 

Terça e 
quarta 

Lucro Real 
Avançado 

Das 
09h00 

às 
13h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 8 Luciano 
Perrone 

11 Quarta Classificação 

Fiscal de 
Mercadorias 

NCM e CEST 

Das 

14h00 
às 

18h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 4 Wagner 

Camilo 

12 Quinta Analista e 
Assistente Fiscal 

Das 
14h00 

às 
18h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 4 Wagner 
Camilo 

16, 

23 e 
30 

Segunda Cálculos 

Trabalhistas 

Das 

09h00 
às 

12h00 

R$ 200,00 R$ 300,00 9 Ana Maria 

Meinberg 
Perecin 
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17 e 
18 

Terça e 
quarta 

LGPD para DP e 
RH 

Das 
14h00 

às 

17h00 

R$ 200,00 R$ 300,00 6 Dr Gilson 
Gonçalves 

18 e 

25 

Quarta Finanças 

Pessoais -  
Como 

Conquistar 

Independência 
Financeira 

Das 

14h00 
às 

18h00 

R$ 200,00 R$ 300,00 8 Luiz Geraldo 

Alves da 
Cunha 

19 Quinta Retenção na 
Fonte – IRPJ e 

PIS/COFINS/CS

LL 

Das 
14h00 

às 

18h00 

R$ 100,00 R$ 
200,00 

4 Luiz Geraldo 
Alves da 

Cunha 

20 Sexta Imposto de 

Renda das 
Pessoas 

jurídicas real, 

presumido e 
arbitrado 

Das 

09h00 
às 

13h00 

R$ 200,00 R$ 300,00 4 Adilson 

Torres 

24 Terça Substituição 
Tributária do 

ICMS – Regras 

Gerais de 
Antecipação 

Das 
14h00 

às 

18h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 4 Wagner 
Camilo 

26 Quinta DCTFweb – 
Declaração de 

Débitos e 

Créditos 
Tributários 

Das 
09h00 

às 

13h00 

R$ 200,00 R$ 300,00 6 Adilson 
Torres 

27 Sexta Qualidade em 

Serviços 
Contábeis  

09h00 

às 
13h00 

R$ 100,00 R$ 200,00 4 Sérgio Lopes 

 
 

5.06 ENCONTROS VIRTUAIS 
Grupo de Estudos do Terceiro Setor e Contabilidade Pública  
Às Segundas Feiras: com encontro quinzenal (pelo canal Youtube) 
     
Grupo  de Estudos de Tributos e Obrigações (pelo canal Youtube) 
Às Terças Feiras: 

  

CEDFC - Centro de Estudos e Debates Fisco Contábeis (pelo canal Youtube) 
Às Quartas Feiras: 

  

Grupo de Estudos  IFRS e Gestão Contábil (pelo canal Youtube) 
Às Quintas Feiras: 
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5.07 FACEBOOK 
Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook. 
 

 
 


